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APRESENTAÇÃO 
 

Percorrer livremente o tempo e o espaço, criando o real e repensando a realidade. Eis a 

aventura, vivida em mundos visíveis e invisíveis, que a literatura proporciona. O texto, o 

leitor e a leitura se encontram em continuidades e descontinuidades, ganhando fôlego, 

respirando, retroalimentando-se, dando e ganhando vida, enfim... 

A escrita e o mergulho do autor no próprio processo de escrita respaldam o pensamento. 

Escrever dá suporte ao pensamento e ler amplia o ponto de vista, liberta a imaginação, insere 

o leitor em diferentes mundos. Não é de se estranhar o valor dado à escrita, à literatura, à 

leitura na formação humana, esteja ela associada ou não à escolarização.  

A trajetória escolar ou acadêmica não pode prescindir da arte, da literatura, 

limitando-se à construção do pensamento científico, pelo menos, não daquele que se 

restringe a fatos e observações objetivas. Por sorte, a literatura, a arte de modo geral, tem 

grande contribuição para o pensamento científico, embora este fato não seja comumente 

reconhecido. É que para avançar cientificamente é preciso pensar de forma divergente. 

Em outras palavras, pesquisar, fazer ciência requer uma boa dose de criatividade, no 

sentido de capacidade de ver além, de ler o mundo por outro ângulo.  

É com este espírito que a língua portuguesa como língua de cultura e de ciência une 

as literaturas, os leitores e as leituras daqui, de lá e de acolá. Forma-se aí uma grande rede 

colaborativa que dinamiza as práticas de letramento, dando dimensão científica à arte e 

arte ao fazer científico.  

Daí que nesta coletânea reúnem-se trabalhos para pensar a literatura e a leitura nos 

estudos de língua portuguesa, divididos em três partes. As duas primeiras trazem capítulos 

sobre literatura e literatura infantil e juvenil. A terceira os dedicados à leitura.  

Ao explorar o seu conteúdo, é possível revisitar obras de diferentes períodos 

literários, pensar a formação do leitor, refletir sobre questões que permeiam o ensino 

integrado de gramática, literatura e produção textual em múltiplos contextos.  

Àqueles que decidirem explorar as páginas que seguem desejamos uma leitura 

profícua e instigante.  

Organizadores  
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O PEQUENO PRÍNCIPE: FRONTEIRAS ENTRE A EUROPA E O NORDESTE 
 

Andressa Martins 
Luana Cruz 

INTRODUÇÃO 

É inegável a importância da leitura na construção de uma sociedade crítica e consciente 

de seu papel, por isso os ambientes familiar e escolar devem desempenhar suas funções 

no sentido de promover ao educando possibilidades de acesso à literatura. 

A pesquisa Retratos da Leitura no Brasil (INSTITUTO PRÓ-LIVRO, 2016), 

realizada pelo Ibope em 2015 e divulgada em março de 2016, revela que grande parte dos 

brasileiros, no decorrer de sua trajetória de vida, não recebeu incentivo para ler, porém os 

que sofreram alguma influência alegam ter sido gerada, em sua maioria, pela mãe ou 

alguma representante do sexo feminino (11%), seguido do professor (7%). 

Mediante a constatação da significativa presença do docente no incentivo à leitura 

este artigo busca discutir a importância da escola, na figura do professor na formação de 

leitores, visto que tal tarefa tem recaído a cada dia mais sobre os ombros das instituições 

educacionais.  

Além disso, pretende-se apresentar metodologias para a realização de um trabalho 

fecundo no processo de formação do aluno leitor por meio da literatura de Cordel – 

patrimônio cultural e importante gênero literário –  tendo como cerne as obras O Pequeno 

Príncipe de Antoine de Saint-Exupéry, clássico da literatura universal e a releitura O 

Pequeno Príncipe em Cordel do pernambucano Josué Limeira.  

O PROFESSOR E A FORMAÇÃO DO LEITOR 

Compreendendo o domínio da língua, oral e escrita, como um dos aspectos fundamentais 

para a eficiência do encargo educacional e, por conseguinte, para a manutenção e 

evolução da sociedade, a leitura – atrelada à escrita – torna-se a chave para elucidar 

práticas que podem ser desenvolvidas, principalmente, durante as aulas de português. 

Para o estudo, é substancial refletir sobre as possíveis passagens entre língua e 

literatura, uma vez que “aprender e ensinar língua portuguesa significa aprender e ensinar 

literatura. Ao privilegiar o texto literário como mobilizador do estudo de língua 
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portuguesa, toma-se como objeto a linguagem em ação” (FILIPOUSKI; MARCHI, 2009, 

p. 9). Contempla-se o papel eminente do texto literário na formação do leitor crítico e 

reflexivo, tendo em vista que “a linguagem literária é forma de expressar a consciência 

de si e do outro, ao mesmo tempo limite, espelho e aliado” (FILIPOUSKI; MARCHI, 

2009, p.10). 

Partindo do pressuposto de que a leitura é o aspecto central de análise do trabalho 

e possui diferentes acepções, defende-se que:  

[...] ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações, o sentido de um texto. É, a 

partir de um texto, ser capaz de atribuir-lhe significação, conseguir relacioná-lo a 

todos os outros textos significativos para cada um, reconhecer nele o tipo de leitura 

que seu autor pretendia e, dono da própria vontade, entregar-se a esta leitura, ou 

rebelar-se contra ela, propondo outra não prevista. (LAJOLO, 1982, p.59). 

Vinculada não somente ao ambiente escolar, tampouco exclusiva às aulas de Língua 

Portuguesa, a leitura proporciona ao aluno vastas possibilidades de conhecimento – do 

erudito ao contemporâneo – e apresenta um universo torrencial de palavras e significados. 

Vale salientar, no entanto, que é necessário educar a mente do jovem gradativamente e 

aguçar, entre um texto e outro, em seus diferentes níveis de complexidade, percepções 

acerca de múltiplos gêneros.  

Ao tomar como horizonte o exercício da leitura como prática significativa e o 

desenvolvimento de atitude crítica, formar leitores na escola precisa favorecer o 

contato entre educandos e a variedade de textos pertencentes a diferentes gêneros. O 

resgate das funções sociais da leitura literária na prática pedagógica poderá favorecer 

a atuação do aluno como leitor em esferas distintas da vida social, preparando-o para 

lançar mão de leituras como formas de enfrentar a vida, de constituir-se como sujeito, 

de exercitar sua cidadania. (FILIPOUSKI, MARCHI, 2009, p.11-12). 

Segundo Guedes (2006, p. 54), a aula de português, assim como as demais, “só faz 

sentido se for dada por um leitor para leitores”. Cabe ao professor oferecer subsídios para 

promover o deleite entre o aluno e o texto. Mediante a construção do leitor, o autor aborda 

a importância de o discente engendrar leituras particulares complementadas aos 

indicativos do professor, aquele que: 
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[...] traz a leitura da tradição para iluminar a leitura individual do aluno, para pôr à 

sua disposição critérios com que avaliar a significação do que lê. Para nossa 

contemporaneidade, acesso à educação implica acesso à possibilidade de leitura 

individual. Fazer a própria leitura é um requisito fundamental para a formação do 

estudioso e implica, além do ato concreto da leitura da fonte primária, a construção 

pessoal de uma apreciação da obra lida (GUEDES, 2006 p.71)  

As obras literárias, segundo o autor, possibilitam ao aluno uma compreensão mais 

sólida acerca dos textos informativos. Uma das possibilidades para a melhor leitura é 

estabelecer relações entre o repertório de textos constituídos, que não são somente 

construções espontâneas de cada leitor, mas produtos do exercício de reflexão. A respeito 

da incumbência referente à escola e, enveredando ainda mais a afirmação, ao docente, no 

processo de formação do leitor, é pertinente compreender que: 

[...] nem todos os jovenzinhos têm em casa livros para escolher, nem acesso a uma 

biblioteca que possa estimulá-los, nem recebem das mãos de um parente ou amigo 

um livro que será marcante na vida deles. O acaso não surge como aliado para todos. 

Para a maioria, o único lugar onde o encontro com o livro pode acontecer é a escola, 

e pela intermediação do professor. (CADERMATORI, 2012, p. 20). 

A OBRA QUE NÃO CESSOU DE FALAR 

A voz de O Pequeno Príncipe, de Antoine de Saint-Exupéry, ecoa ao longo das gerações. 

Sua ressonância impacta desde a obsolescência dos tempos, de modo a propagar a história 

do principezinho em diferentes regiões, ultrapassando os limites europeus. 

O PEQUENO PRÍNCIPE: VIDA E OBRA DO AUTOR 

Terceiro filho do casal Jean de Saint-Exupéry e Marie de Foscolombe, Antoine Marie 

Jean-Baptiste Roger Foscolombe nasceu em 1900, na cidade de Lyon, França. Em 1921, 

Antoine foi chamado para o serviço militar em Estraburgo, quando iniciou sua luta para 

conseguir um brevê de piloto civil. Voar tornou-se sua paixão. Numa sequência de lutas 

contra a dificuldade material, contra a areia, contra a solidão, a injustiça, a sede e os 

homens, Saint-Exupéry constrói sua personalidade e sua visão do mundo, criando o 

personagem pequeno príncipe. 
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Durante a efervescência de um período marcado por guerras, em 1940, Hitler chega 

a Paris e, com a França encurralada e fraca por desarticulações internas, Saint-Exupéry 

não tem outra alternativa a não ser se exilar nos Estados Unidos, tempo em que a obra 

nasceu. Em 1944, o pai do pequeno príncipe se preparou para uma missão de 

reconhecimento aéreo a bordo.  

Na manhã de 31 de julho, decola orgulhoso por se sentir fiel à sua pátria e, 

protagonizando uma vida curta e trágica, faz seu último voo. O avião desaparece sem 

deixar vestígios e, como herança, o piloto deixou escritos que o imortalizaram, como: 

Correio do Sul (1929), Voo Noturno (1931), Terra dos homens (1939), Piloto de Guerra 

(1942), O Pequeno Príncipe (1943), Cidadela (publicação póstuma em 1948, pois não 

estava terminada quando desapareceu), além de inúmeras cartas e artigos.     

No Brasil, O Pequeno Príncipe chegou somente em 1945, pela editora Agir, embora 

a estreia mundial tivesse ocorrido dois anos antes, em 6 de abril de 1943, nos Estados 

Unidos. Em 2014, a obra entrou em domínio público. O livro mais traduzido da história, 

depois do Alcorão e da Bíblia, permanece atual e vibrante, símbolo de valores éticos e 

humanos. Para Ravoux (2008 apud FREITAS, 2015, p. 16 - 17) “O pequeno príncipe é 

uma alegoria onde se discerne a vontade de fazer compreender as crianças, como alcançar 

a verdadeira dignidade do homem, continuando a olhar as coisas com a simplicidade de 

seus corações e não com a vaidade dos pretensiosos” 

Um aviador – narrador da história – e um pequeno menino vindo de um planeta 

distante da Terra à procura de novos conhecimentos protagonizam uma história de 

descobertas. O deserto do Saara, localizado na África, torna-se pano de fundo para iniciar 

as meditações existenciais abordadas pelo livro. A cada novo planeta, um novo horizonte.  

Amélia Lacombe versa, na contracapa do livro, sobre os efeitos da história 

reverberados mundo afora. 

Como explicar a adoção deste livro por povos tão variados, em tantos países de todos 

os continentes? Como explicar que ele seja lido sempre por tantos milhões e milhões 

de pessoas? Como explicar a atualidade deste livro traduzido em oitenta línguas 

diferentes? Como compreender que uma história aparentemente tão ingênua seja 

comovente para tantas pessoas? O pequeno príncipe devolve a cada um o mistério 

da infância. De repente retornam os sonhos. Reaparece a lembrança de 
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questionamentos, desvelam-se incoerências acomodadas, quase já imperceptíveis na 

pressa do dia a dia. Voltam ao coração escondidas recordações. O reencontro, o 

homem-menino. (SAINT-EXUPÉRY, 2015).   

A perspectiva infantil sobreposta à misteriosa realidade dos adultos assume rumos 

reflexivos e provoca o transbordamento de emoções. O romance é revelador das 

profundezas veladas no ser humano ante o olhar da ingenuidade, herança para todas as 

pessoas que não deixaram a criança que existe dentro de si morrer, afinal, como diz Morin 

(2007, p. 86): “através da multiplicidade sucessiva das idades, cada um, sem perceber, 

carrega, presente em todas as idades, todas as idades”. Baseado no livro Por que ler os 

clássicos, do escritor italiano Italo Calvino (2007, p. 11), O Pequeno Príncipe “é um livro 

que nunca terminou de dizer aquilo que tinha para dizer”. Enaltecido por sua completude, 

povoa a literatura com palavras perenizadas e cativas, conquistando leitores de diferentes 

gerações.  

O PEQUENO PRÍNCIPE EM CORDEL: VIDA E OBRA DO AUTOR 

Josué Limeira da Silva Júnior é pernambucano, nascido em Recife, no dia 12 de maio de 

1965. Formado em gestão de Tecnologia de Informação, é funcionário público, no entanto, 

comumente, aventura-se como poeta e cordelista. Criador do site Cordéis do Amor no 

Facebook, escreve seus textos para todo o Brasil. Já vendeu cópias de O Pequeno Príncipe 

em Cordel para países como Portugal, Espanha, Alemanha e Estados Unidos. 

Assim como boa parte de sua geração, o pernambucano foi muito influenciado pela 

obra de Saint-Exupéry, conforme declaração em uma entrevista registrada na internet1: 

“Eu já vinha pensando em adaptar um clássico da literatura para o cordel e, como o livro 

me acompanhava desde minha adolescência, pensei logo nele”. 

Apesar das adaptações realizadas, Josué manteve a essência da história ao transpor 

a narrativa para a poesia.  O cordel começou a ser escrito em 2010 e levou dois anos para 

ser concluído. Finalmente, em 2012, iniciou-se a publicação.   

______ 

1 Portal O Nordeste.com. Entrevista com Josué Limeira. Disponível em: 
<http://www.onordeste.com/portal/Josue.limeira>. 
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O livro é resultado de um sonho. O Pequeno Príncipe, suscitou no autor o desejo 

de envolver a linguagem nordestina do cordel, com os versos em sextilhas, na grande 

estante mundial da literatura. Tal obra lhe proporcionou a indicação para a 58ª edição do 

prêmio Jabuti, a maior premiação literária do Brasil, ficando entre os dez finalistas no ano 

de 2016. 

COTEJO ENTRE O PEQUENO PRÍNCIPE E SUA RELEITURA EM CORDEL 

Tendo em vista a riqueza estilística encontrada na obra de Josué Limeira e os possíveis – 

e significativos – desdobramentos com O Pequeno Príncipe original, os aspectos 

analisados partiram de fragmentos selecionados, objetivando travessias expressivas entre 

uma obra e outra.  

ENTRE PROSA E POESIA 

E foi então que apareceu a raposa: 

– Bom dia – disse a raposa. 

– Bom dia – respondeu educadamente o pequeno príncipe [...]. 

– Eu estou aqui – disse a voz –, debaixo da macieira... 

– Quem és tu? – perguntou o principezinho. – Tu és bem bonita... 

– Sou uma raposa – disse a raposa. 

– Vem brincar comigo – propôs ele. – Estou tão triste... 

– Eu não posso brincar contigo – disse a raposa. – Não me cativaram ainda.  

– Ah, desculpe – disse o principezinho. (SAINT-EXUPÉRY. 2009, p. 64 – 65). 

Caracterizado como romance, a história revela o encontro entre o pequeno príncipe 

e a raposa metaforiza uma amizade que, se não for cultivada, não germina. O menino, 

triste e solitário, deseja brincar com o belo animal, que o recusa, visto que não existia 

ainda vínculo entre os dois. O capítulo XXI, assim como os demais encontrados em O 

Pequeno Príncipe, pode ser considerado uma prosa poética, tendo em vista o seguinte 

conceito: 

A poesia identifica-se por ser a expressão do “eu” por meio da linguagem 

polivalente, ou seja, metafórica, enquanto a prosa se distingue por colocar a tônica 

na apreensão do “não-eu”, empregando o mesmo tipo de linguagem. Desse modo, a 

prosa poética se definiria como o texto literário em que se realizasse o nexo íntimo 
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entre as duas formas de expressão, a do “eu” e a do “não-eu”. Longe de ser pacífico, 

o encontro é marcado por uma tensão, de que o texto extrai toda a sua força 

comunicativa. No binômio, o substantivo é representado pela prosa, ou a expressão 

do “não-eu”, ao passo que a poesia funciona como um qualificativo. Estamos, pois, 

diante de um tipo específico de prosa, assinalado pela fusão da poesia e da prosa. 

(MOISÉS, 1998, p.26, grifo do autor). 

 

Nesse dia, na minha frente 

Apareceu uma raposa fogosa 

Ela me deu bom dia 

Parecia ansiosa 

Embaixo de uma macieira 

Era tão bela e formosa.  
  

– Queria brincar contigo 

O principezinho falou          

– Tenho andado tão triste 

   Alivia minha dor                                                                  

– Não posso brincar contigo, disse a raposa 

Você não me cativou. (LIMEIRA, 2015, p. 126).  

Com uma linguagem simples e regionalista – onde encontrar raposas fogosas que 

não no sertão semiárido nordestino? – o livro exalta o lugar de fala simples e amorosa, 

abrigo no coração do autor Josué Limeira, amante de suas raízes.  

O fragmento retirado de O Pequeno Príncipe em Cordel, é “o encontro da técnica 

e da poesia, do engenho e da arte” (LUCIANO, 2012, p. 8), que faz florescer o cordel.  

OS PRÍNCIPES “CABRA DA PESTE” E EUROPEU 

Respectivamente, serão elementos de análise: os baobás, a flor do deserto e o pequeno 

príncipe. As cores vibrantes das imagens revelam a origem do principezinho, um lugar de 

significativos contrastes, como Claudia Gomes (LIMEIRA, 2015) versa na apresentação 

do livro. 

O encontro da obra de Exupéry com a temática sertaneja se deu manso como as águas 

de um riacho, tão escasso nas terras que insistem em revelar suas rugas, mas assim 
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mesmo nos presenteia com um cenário peculiar: A Beleza Nordestina. (Ibidem, 

2015, p. 11) 

O livro O Pequeno Príncipe em Cordel, com sabores sertanejos e degustação 

popular, aborda ecossistemas como o deserto, a Caatinga e o Sertão, além de promover o 

conhecimento da cultura do Nordeste em seus aspectos regionais, geográficos e políticos. 

Saint-Exupéry, por sua vez, encaminha o pequeno príncipe habitante da Europa a distintos 

“asteróides”, planetas desconhecidos. 

Dentre os estados do Brasil, Pernambuco é o que tem maior quantidade de baobás, 

árvores típicas de regiões áridas e semiáridas.   

No terceiro dia eu fiquei sabendo 

        Alguma coisa mais 

 Fui, então, percebendo 

 O drama dos baobás 

 Para um planeta pequeno 

 Eles eram, enfim, fatais. (LIMEIRA, 2015, p. 43). 

A “flor do deserto” assemelha-se ao Xique-xique, cacto que invade serras e 

caatingas do Nordeste brasileiro, formando um alastrado pelo chão com seus galhos. O 

período de floração ocorre nos meses que antecedem as trovoadas, geralmente de 

dezembro a janeiro. Vale ressaltar ainda que o tom amarelecido da imagem denota o clima 

quente e seco do ambiente. 

Ao atravessar o deserto 

O principezinho encontrou 

Uma florzinha à toa 

Que solitária aflorou 

Com apenas três pétalas 

O deserto primaverou. (LIMEIRA, 2015, p. 114).  

O Pequeno príncipe em Cordel possui uma ilustração regionalizada: no Nordeste, 

seu tom de pele mais escuro revela o bronze que o calor do sertão destina ao seu povo, 

em contrapartida, o saudoso aviador representou em seu livro o príncipe de cor branca, 

remetendo à ascendência europeia. 
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No que tange à sua vestimenta, o menino caboclo reproduz o perfil dos cangaceiros. 

Possui um chapéu que, no verão, é feito de couro de veado – melhor cobertura para o sol  

– e de feltro no inverno, para que seque facilmente. A aba virada é local reservado para a 

arte. Eram usados pelos grupos de cangaceiros também três tipos de calças: longa com 

bainha; coronha (curta, aparecia metade da panturrilha) – a do pequeno cabra da peste – 

e culote (parecida com calças militares). O principezinho de Saint-Exupéry revela traços 

europeizados, evidenciando trajes pomposos, dignos da realeza. As cores verde e 

vermelha das vestes entre ambos foram preservadas, assim como os cabelos dourados. 
 

 
  

Como cenário, destaca-se o relevo nordestino, uma das principais causas da secura 

no sertão, uma vez que o planalto impede a chegada das chuvas à região e causa grandes 

estiagens. 

Fiquei logo de pé! 

Como atingido por um raio 

Ao esfregar os olhos 

Vi algo extraordinário 

Ele estava em minha frente 

Com seu belo vestuário.  

Um olhar de caridade 

E de príncipe, vestimenta 

Percebeu a gravidade 
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Vendo aquela tormenta 

Nascia ali uma amizade 

Que toda vida acalenta. (LIMEIRA, 2015, p. 21). 

PROPOSTAS METODOLÓGICAS  

Uma das propostas de estudo é a análise e comparação do livro O Pequeno Príncipe em 

Cordel com a obra original de Saint Exupéry. Essa experiência foi adotada por nós, a 

partir do projeto de leitura e produção textual intitulado “A voz do Cordel”, no Instituto 

Federal Fluminense Campos campus Centro. 

Sabendo que não seria possível ler toda a obra, selecionamos algumas páginas 

partes para leitura da turma e outras para realização de análises previamente planejadas. 

Começamos, então, a ler as páginas de 20 a 25, que narram o encontro entre o príncipe e 

o aviador. Cada aluno lia uma estrofe. 

No segundo momento de leitura, pedimos que a turma se dividisse em quatro grupos 

aos quais entregamos um roteiro, com personagens do livro e aspectos a serem analisados. 

Os personagens foram “O Rei”, “O Vaidoso”, “O Bêbado”, “O Homem de Negócios” e 

“O Geógrafo”. Cada grupo deveria destacar a lição ensinada pelo personagem, 

justificando-a com o texto.  

O resultado foi satisfatório, pois os alunos puderam expressar-se livremente, visto 

não haver uma resposta pronta. Os comentários foram plausíveis e maduros, merecendo 

destaque a observação feita de que “O Rei” só ordenava o que as pessoas podiam fazer, 

usando, portanto, a razão para ordenar. 

Outro método possível de ser realizado é a leitura dos aspectos imagéticos e 

estruturais das obras destacando suas diferenças. O personagem príncipe das duas obras 

possuem aspectos próprios da região na qual vivem como já analisado anteriormente bem 

como o cenário e demais personagens.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Leitura e formação de leitores são fontes inesgotáveis de reflexões e discussões, além de 

possuírem singular relevância para a educação do país. O processo de globalização vivido 

pela sociedade atual chega até a sala de aula refletindo-se na maneira de aprender do 

indivíduo. Se antes o professor era o centro, hoje o foco é o aluno. A escola, na figura do 

docente, precisa adaptar-se, contribuindo assim para a construção do conhecimento. 

Diante desse panorama, como futuros professores, buscamos ferramentas para 

tornar a leitura uma prática prazerosa e constante na vida dos discentes. Não a elencamos 

como redentora da sociedade, mas entendemos ser ela, somada à educação, um dos pilares 

para a diminuição das desigualdades sociais existentes no país. 
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DOM QUIXOTE DAS CRIANÇAS, DE MONTEIRO LOBATO: A ADAPTAÇÃO 
DE UM CLÁSSICO UNIVERSAL COMO INSTRUMENTO PARA FORMAÇÃO 

DO LEITOR NA SALA DE AULA 
 

Suzi dos Santos da Silva Mendes 
Patrícia Lessa 

INTRODUÇÃO 

A leitura tem valor imensurável por variados motivos, sobretudo porque permite ao 

indivíduo conhecer saberes e construir uma visão crítica e consciente sobre a realidade 

que o cerca, o que a torna, então, um instrumento de poder. Contudo, gostar de ler 

clássicos não é a única condição para um professor formar alunos-leitores. A formação 

de um leitor eficiente passa pelo conhecimento de uma metodologia que o professor não 

encontra no livro didático. Perguntas como “O que fazer com o livro?”, “Como fazer com 

que os alunos tenham prazer no ato de ler?”, entre muitas outras, são constantes na vida 

do professor de Língua Portuguesa da educação básica. Por causa disso, muitos não 

exploram a obra em si e trabalham somente os estilos de época em que ela se situa e a 

bibliografia do autor, esvaziando as peculiaridades existentes no texto literário. Logo, é 

necessário trazer à tona propostas que mobilizem eficazmente a leitura do texto literário 

em sala de aula, a fim de que a leitura de viés literário possa ser um dos caminhos para a 

formação de leitores críticos, que sintam prazer na leitura de literatura, além de ampliar 

o conhecimento enciclopédico e de mundo.  

Em sendo a leitura dos clássicos cativante para todas as gerações, partiu-se da 

hipótese de que a leitura destes e/ou suas adaptações no 6º ano do Ensino Fundamental 

pode ser uma força motriz no processo de incentivo à leitura, uma vez que é nesse 

segmento que o aluno começa a ampliar a sua visão de mundo e tem maior contato com 

a leitura e a produção de texto. Por conter enredos atraentes e cativantes, os clássicos e 

suas adaptações podem ser um instrumento para a formação do leitor crítico, porque a 

leitura literária permite ao leitor ter uma visão ampla da cultura, da história, da política e 

das artes dos demais países. 

Sabe-se, contudo, que a dinâmica em uma sala de aula da rede pública é desafiadora, 

sobretudo pelo déficit de conteúdo que o aluno traz das séries anteriores e pelo currículo 
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que, quase sempre, prioriza as regras gramaticais. Tomando como análise esse cenário, o 

presente trabalho propõe o incentivo e a formação do leitor na sala de aula a partir do 

livro Dom Quixote das Crianças, de Monteiro Lobato.  

A escolha específica por esta obra concretizou-se por ela apresentar a essência do 

clássico mundial Dom Quixote De La Mancha, de Miguel de Cervantes, somada ao 

universo fantástico do Sítio do Picapau Amarelo. A preferência por Lobato foi 

determinante, pois, além de ele ser considerado o “pai da literatura infantil” no Brasil, 

suas temáticas e enredos são sempre atraentes, dinâmicos, atuais e despertam no leitor a 

fantasia, a imaginação e o prazer de continuar lendo.  

Como este trabalho propõe a formação de leitores no desenvolvimento da prática 

docente, a metodologia do estudo foi, num primeiro momento, bibliográfica e, 

posteriormente, no campo. 

1. DA LEITURA DO CLÁSSICO À LEITURA DO MUNDO 

Sabe-se que a leitura de um clássico é imprescindível para o processo de formação do 

leitor, sobretudo para a criação de uma consciência crítica, acarretando, 

consequentemente, no leitor-cidadão, o que Ana Maria Machado chama, em seu livro 

Como e por que ler os clássicos universais desde cedo de “direito de resistência” 

(MACHADO, 2009, p. 19) contra a dominação “da massa”, uma vez que a leitura sempre 

foi considerada um elemento de poder.  

É pertinente ainda que se faça outro questionamento sobre os clássicos, a fim de 

ratificar sua importância: qual a diferença entre um texto comum e um texto clássico? O 

que faz um texto tornar-se clássico? Constantemente, ouve-se dizer que um texto é 

considerado clássico quando perdura sobre o tempo, ainda que a realidade atual seja 

destoante da que foi representada, conforme explicita Calvino (2007, p. 15), em seu livro 

Por que ler os Clássicos, quando afirma que: “É clássico aquilo que persiste como rumor 

mesmo onde predomina a atualidade mais incompatível”. CALVINO (ibidem, 2007, p. 

10) ainda reforça:  

Os clássicos são livros que exercem uma influência particular quando se impõem 

como inesquecíveis e também quando se ocultam nas dobras da memória, 

mimetizando-se como inconsciente coletivo ou individual.  
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O clássico é diferente dos demais textos justamente por resistir ao tempo, sobretudo 

porque, na maioria das vezes, narra temas universais, tais como o amor, o ódio, a inveja, 

a cobiça, o sucesso, o fracasso, entre muitos outros temas que fazem parte da alma 

humana, seja em qualquer época. Calvino (ibidem 2007) também salienta que, por mais 

que já exista uma listagem de clássicos considerados pelo cânone literário, cada leitor tem 

o direito de construir a sua própria lista de clássicos, uma vez que o clássico toca a cada 

um de uma forma singular, própria: “O ‘seu’ clássico é aquele que não pode ser-lhe 

indiferente e que serve para definir a você próprio em relação e talvez em contraste com 

ele” (CALVINO, ibidem, 2007, p.13). 

Essa definição do autor comporta a importância da leitura e, principalmente, reforça 

o respeito que se deve ter com a seleção particular do leitor. Assim, cabe ao professor 

ofertar o máximo possível de leituras ao aluno, a fim de que este selecione as de seu 

interesse, fazendo com que o processo da leitura seja prazeroso, e não uma imposição por 

parte do professorado e da direção da escola. 

Antes de explicitar como se efetivou a pesquisa no campo, faz-se necessário, ainda, 

esclarecer os argumentos sustentados antes, durante e depois da pesquisa, os quais são: 

iniciar a leitura de um clássico desde cedo, seja o texto original, seja uma adaptação de 

qualidade, optar por um tema que reflita totalmente ou em parte a realidade dos alunos, 

e, por último, escolher uma adaptação de qualidade textual1, que oferte, além de imagens 

atraentes, a essência das histórias que foram adaptadas, como é o caso do livro Dom 

Quixote das Crianças, do escritor brasileiro Monteiro Lobato, que fez várias adaptações 

de livros clássicos para crianças de sua época. 

1.1. POR QUE INICIAR A LEITURA DE UM CLÁSSICO DESDE CEDO? 

Entende-se que o incentivo à leitura deve começar desde cedo, no âmbito familiar, e se 

estender à formação escolar do aluno, e tal afirmativa não é nenhuma novidade. No 

entanto, ao se tomar ciência da reportagem “Retratos da leitura no Brasil”, do jornal 

Estado de São Paulo em versão on-line, a qual afirma que apenas 7% do professorado 

______ 

1 O que aqui se chama de qualidade textual refere-se às adaptações que não ferem o sentido original do 
clássico, ou seja, elas são fidedignas ao enredo original, mas se apresentam de forma mais fácil, 
principalmente em relação ao vocabulário e à estruturação sintática.   
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incentiva a leitura, confirmou-se a urgência de investir na leitura em todos os segmentos 

de ensino, sobretudo no 6° ano do Ensino Fundamental, uma vez que é nesse segmento 

que o aluno começa a ampliar a sua visão de mundo e tem maior contato com a leitura e 

a produção de texto, conforme salienta o currículo mínimo.  

Trabalhar clássicos no 6º ano do Ensino Fundamental é de suma importância por 

dois motivos: primeiro, porque a leitura de um clássico envolve constantemente o leitor, 

como mostra a escritora de livros infantojuvenis Ana Maria Machado: 

(...) uma das possíveis origens da palavra clássico, etimologicamente, seria uma 

derivação de classos, um tipo de embarcação, uma nave para longas viagens. A outra, 

mais provável, é que venha de classe, como sinônimo de sala de aula – confirmando 

a ideia de livros de destaque, estudados nas escolas (MACHADO, 2009, p. 20).  

Segundo, porque é nesse estágio da vida que a memória está latente, e as 

lembranças dessa fase são nítidas e duráveis. Machado nos adverte:  

(...) a infância é uma fase extremamente lúdica da vida e que, nesse momento da 

existência humana, a gente faz a festa com uma história bem contada. Não com 

sutilezas estilísticas, jogos literários ou modelos castiços do uso da língua – que 

poderão, mais tarde, fazer as delícias de um leitor maduro (MACHADO, 2009, p. 

13). 

Sendo assim, a leitura de um clássico permite ao leitor viajar no mundo da ficção, 

imergindo-o no desconhecido, incitando-o a buscar o conhecimento do outro, e, assim, 

convidando-o a explorar as diversidades, revelando as convergências e divergências entre 

o mundo real e o mundo fictício, contribuindo para a formação crítica e até identitária do 

leitor. 

1.2. POR QUE APRESENTAR OS CLÁSSICOS TAMBÉM POR MEIO DE UMA ADAPTAÇÃO? 
Não há nada melhor do que falar de um texto usando o próprio texto original, isto é, indo 

diretamente ao texto-fonte; no entanto, para a aprendizagem se tornar significativa, é 

necessário que o professor contextualize o máximo possível o conteúdo para o aluno, 

utilizando uma linguagem clara e buscando elementos concretos, que sejam comuns à 

realidade do aluno, a fim de trazer uma maior compreensão do que se quer transmitir. 

Assim, no que tange à pesquisa, reconhece-se as boas adaptações dos clássicos como sendo 

uma ferramenta capaz de tornar a aprendizagem significativa para o aluno, pois “(...) o 
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primeiro contato com um clássico, na infância e adolescência, não precisa ser com o 

original. O ideal mesmo é uma adaptação bem-feita e atraente” (MACHADO, 2009, p. 15).  

Salienta-se, porém, que a utilização de adaptações de clássicos em sala de aula deve 

passar, primeiro, por uma seleção, a fim de verificar a qualidade textual.  

Ao fazer uma seleção, o professor encontrará à sua disposição adaptações que não 

feriram o sentido original do texto, apenas tornaram a recepção da história mais lúdica, 

atraente e divertida para o público infantojuvenil. Uma vez realizada essa seleção, as 

adaptações de clássicos se tornam eficazes no processo de apresentação do clássico 

original para o aluno, servindo como uma ponte para o texto original, e não como um 

substituto. É Machado, mais uma vez, que orienta:  

Também não é necessário que essa primeira leitura seja um mergulho nos textos 

originais. Talvez seja até desejável que não o seja, dependendo da idade e da 

maturidade do leitor. Mas creio que o que se deve procurar propiciar é a oportunidade 

de um primeiro encontro. Na esperança de que possa ser sedutor, atraente, tentador. 

E que possa redundar na construção de uma lembrança (mesmo vaga) que fique por 

toda a vida. Mais ainda: na torcida para que, dessa forma, possa equivaler a um 

convite para a posterior exploração de um território muito rico, já então na fase das 

leituras por conta própria (MACHADO, 2009, p. 12-13). 

Quando o professor se dá conta da importância de apresentar clássicos desde cedo 

para o aluno, ele inicia o processo de leitura de forma leve, criativa, e propicia ao aluno 

conhecer outros clássicos mais à frente. Se o aluno/leitor adquirir desde cedo um variado 

repertório de narrativas literárias, o professor estará, consequentemente, preparando-o 

para encontros futuros com um clássico de linguagem mais sofisticada, contribuindo para 

que aconteça de forma mais tranquila e prazerosa, conforme ratifica Machado: 

Se o leitor travar conhecimento com um bom número de narrativas clássicas desde 

pequeno, esses eventuais encontros com nossos mestres da língua portuguesa terão 

boas probabilidades de vir a acontecer quase naturalmente depois, no final da 

adolescência. E podem ser grandemente ajudados na escola, por um bom professor 

que traga para sua classe trechos escolhidos de algumas de suas leituras clássicas 

preferidas, das quais seja capaz de falar com entusiasmo e paixão (MACHADO, 

2009, p. 14). 
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Outro dado que faz defender a utilização das boas adaptações de clássicos em sala 

de aula deve-se ao fato de que elas são um forte instrumento, no mercado editorial, de 

perpetuação das histórias universais, uma vez que elas possibilitam os diversos 

relançamentos de textos não mais publicados.  

Costuma-se falar que um grande autor é imortal e uma boa literatura, eterna. No 

entanto esse costume se contradiz, quando verificamos que os escritores morrem e os seus 

leitores também. Dada a realidade, é a partir das novas edições (dos clássicos já lidos) 

que se conquistam novas gerações de leitores, os quais apresentam contextos culturais e 

históricos distintos do autor e da publicação da época. Essa diferença cultural e histórica 

é minimizada a partir das adaptações, uma vez que estas são responsáveis por “ajustar” o 

texto ao novo contexto, isto é, à nova geração.  

Outro defensor das adaptações de clássicos é Carlos Heitor Cony, escritor, 

adaptador e atual membro da ABL (Academia Brasileira de Letras), que defende em 

publicação para a Folha de São Paulo, que as adaptações em nada atrapalham a essência 

clássica, ao contrário, servem como uma espécie de “tradução” para o leitor atual: 

Antes de mais nada, assumo a autoria de diversas adaptações que estão no mercado, 

lançadas pela Ediouro, e, mais recentemente, pela Scipione. Até bem pouco tempo, 

ditas adaptações eram de clássicos estrangeiros. Agora são clássicos em vernáculo 

adaptados para o público alvo, que é exatamente o escolar. Crime? Plágio? Falta de 

vergonha das editoras e dos autores das adaptações? Historiando o assunto. Charles 

Lamb fez a versão em prosa das peças de Shakespeare. Para o jovem de fala inglesa, 

o primeiro contato com os textos mais sagrados da literatura teatral foi feito nessas 

adaptações, hoje consideradas igualmente clássicas. Em nada prejudicaram o valor, 

o conteúdo e a forma da obra shakespeareana. Pelo contrário, valorizaram-na, pois 

habituam o estudante, desde cedo, a conhecer os dramas e comédias que integram a 

prateleira mais nobre da literatura universal. (CONY, 2001) 

2. A LEITURA EM AÇÃO 

A pesquisa de campo foi desenvolvida no Colégio Estadual Dr. Thiers Cardoso. Desde o 

início, planejou-se a escolha de uma escola pública, a fim de verificar se, mesmo em meio 

às dificuldades que se apresentam, era possível, para o professor de língua portuguesa do 

6º ano do Ensino Fundamental, em uma escola pública, apresentar os clássicos para seus 



LITERATURA: INTERFACES 

 28 

alunos.  Além de ofertar o segundo segmento de ensino, o colégio possui alunos com 

condições sociais heterogêneas. A turma escolhida para a realização da pesquisa foi a 

601- matutina. Assim que a escola e a professora responsável pela turma, Sr.ª Fabiane 

Maria Vieira Pinto, concederam o aval para iniciar a pesquisa, um cronograma - baseado 

na agenda da professora - contendo sete oficinas de leitura foi elaborado.  

Vale salientar que para o planejamento das oficinas foram utilizados materiais 

didáticos que são comuns ao dia a dia dos alunos, a fim de melhor ambientá-los sem lhes 

causar nenhum mal-estar ou estranhamento. Os materiais selecionados foram: as cópias 

do livro Dom Quixote das Crianças, de Monteiro Lobato, (dezesseis apostilas espiraladas, 

as quais atenderiam quinze duplas e um trio, pois se trabalhou com um quantitativo de 

trinta e três alunos), a obra original Dom Quixote de La Mancha, para mostrar que o livro 

escolhido foi inspirado no clássico de Miguel de Cervantes; dezesseis crachás coloridos, 

para identificação das duplas e dos trios; visuais coloridos, contendo as personagens do 

sítio e de Dom Quixote, a fim de atrair a atenção para a plasticidade das formas do livro, 

que é repleto de figuras; e o questionário impresso, preparado de forma bem lúdica e 

atrativa, a fim de atrair os alunos para um “bate-papo” sobre leitura, procurando evitar 

quaisquer desistências ou possíveis faltas de interesse em responder às perguntas. 

2.1. PRIMEIRA OFICINA: APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE LEITURA “DOM QUIXOTE DAS 

CRIANÇAS” 

A primeira oficina serviu para apresentar o Projeto de Leitura intitulado “Dom Quixote 

das Crianças”. Em seguida, os alunos responderam a um questionário interativo e 

descontraído sobre o tema leitura. Finalizada essa etapa, os questionários foram 

recolhidos para a compilação dos dados, e os alunos foram dispensados. 

2.2. SEGUNDA OFICINA: OS ALUNOS CONHECEM DOM QUIXOTE DAS CRIANÇAS, DE 

LOBATO 

Nesta oficina, os alunos iniciaram a leitura do livro, que foi direcionada a partir de um 

roteiro. As leituras do primeiro capítulo e do segundo foram realizadas em voz alta. O 

intuito de desenvolver esse tipo de leitura foi o da aproximação dos sujeitos com o estudo 

do objeto, ou seja, nessa etapa foi colocada em evidência a aproximação do texto com os 

leitores, uma vez que esse tipo de leitura integra mecanismos performáticos, tais como a 
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imposição da voz, a entonação, o ritmo dos diálogos e a adequação da pontuação, que 

contempla linearmente a narrativa. Outro ponto determinante para a escolha dessa técnica 

foi compreender a importância da partilha de sentidos, de emoções e informações.  

2.3. TERCEIRA OFICINA: OS ALUNOS CONTINUAM CONHECENDO AS AVENTURAS DE 

DOM QUIXOTE 

A terceira oficina apresentou, como forma de fixação, uma atividade que pudesse articular 

a leitura dos capítulos já trabalhados a partir da capacidade artística dos alunos. Diante 

dessa proposta, eles tiveram que desenhar qualquer objeto ou expressão que relembrasse 

a sequência da narrativa. 

Para a realização dessa proposta, folhas de papel A4 e caixas com lápis de cor foram 

oferecidas aos alunos, que entusiasmados começaram a confeccionar os desenhos, mas, 

como o tempo disponibilizado para esta oficina não foi suficiente, as atividades foram 

recolhidas, para serem terminadas no próximo encontro. 

2.4. QUARTA OFICINA: O RECOLHIMENTO DOS DESENHOS 

Na quarta oficina, os alunos tiveram um prazo de cinquenta minutos para terminar a 

atividade da oficina anterior. Os desenhos inacabados ganharam formas surpreendentes. 

A fim de aperfeiçoar as atividades desenvolvidas, foram entregues os livros, para uma 

eventual consulta, e caixas de lápis de cor.  

Para dialogar com esse viés artístico e tornar o momento mais aprazível, a atividade 

foi realizada sob o fundo musical do CD do Sítio do Picapau Amarelo. Esse diálogo foi 

bem avaliado pelos alunos, que passaram a cantarolar durante a produção artística. O 

resultado obtido foi muito efetivo, pois pode ser comprovado que, o aprendizado pode ser 

divertido e agradável. 

2.5. QUINTA OFICINA: OS ALUNOS DESPEDEM-SE DE DOM QUIXOTE DAS CRIANÇAS 

Para a concretização desta etapa foram trabalhados os últimos capítulos do livro. Em 

seguida, os alunos apresentaram suas convicções e impressões a respeito do que foi lido. 

Observou-se que eles não apenas compreenderam a narrativa, mas se posicionaram a 

partir do que foi lido. 
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Logo após, os discentes se organizaram em duplas para a atividade final, que foi 

desenvolvida para contemplar imagens, de forma criativa e lúdica, e que estivesse 

articulada à compreensão e à interpretação da leitura do livro. As junções desses fatores 

avaliativos serviram para validar o trabalho com o gênero textual história em quadrinhos. 

A escolha dessa proposta contribuiu de forma significativa para a fixação da história e 

para o reforço do conteúdo bimestral, ministrado pela professora, que foi a estrutura das 

HQ’s. As atividades foram iniciadas, porém finalizadas na sexta oficina. 

2.6. SEXTA OFICINA: DOM QUIXOTE PERCORRENDO MINHA HISTÓRIA EM QUADRINHO 

A sexta oficina deu prosseguimento à proposta anterior. Vale ressaltar que todo 

direcionamento das ações, isto é, dos aspectos principais para construção dessa proposta 

foram colocados no quadro como material de consulta. Essa etapa foi bem articulada, pois 

os alunos associaram a construção da história em quadrinho com o sentido principal que 

havia ficado da leitura do livro. Notou-se que o espaço original da narrativa foi alterado, 

isto é, foi readaptado de acordo com os processos criativos dos alunos; entretanto a 

essência da personagem quixotesca permaneceu inserida nessa nova construção. Os 

alunos não transformaram o perfil psicológico da personagem; pelo contrário, 

mantiveram-se fiéis à essência do cavaleiro justiceiro e cheio de princípios. 

2.7. SÉTIMA OFICINA: A FINALIZAÇÃO DO PROJETO DE LEITURA 

A sétima oficina procurou resgatar todo o conteúdo trabalhado no decorrer do projeto, os 

quais foram: a importância da leitura na vida diária, como instrumento de formação do 

cidadão crítico e a essência universal do clássico. Para esse dia foi preparado um momento 

de agradecimento a todos os envolvidos, sem os quais, não seria possível o sucesso e a 

completude do trabalho. Tal agradecimento foi demonstrado por meio de uma 

confraternização e pela entrega de certificados, construídos na intenção de incentivar o 

hábito da leitura e perpetuar a lembrança da participação dos alunos na “Oficina de 

Leitura Dom Quixote das Crianças”. Também foram construídos dois painéis que 

serviram de pano de fundo para a arrumação e para a narrativa da história. Neles foram 

aplicadas imagens das personagens do livro e frases lúdicas sobre o hábito de ler. A mesa 

foi decorada com um bolo temático que continha a capa do livro, a mesa também foi 

composta pela boneca Emília e os refrigerantes. 
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Por final, foram selecionadas as últimas páginas do livro que narram a não aceitação 

de Emília sobre a morte do Dom Quixote, “– Bolas para a natureza! – gritou a boneca. – 

Para mim Dom Quixote não há de morrer. Não quero ouvir o resto da história. Até logo.” 

(LOBATO, 2016, p. 149). “Por várias vezes Narizinho tentou contar a Emília a morte do 

cavaleiro da Mancha. Emília tapava os ouvidos. – Morreu nada! – dizia ela. – Como 

morreu se Dom Quixote é imortal?” (LOBATO, 2016, p. 151). Tais fragmentos serviram 

para resgatar a imortalidade do clássico, que permanece intacto e atraente ao longo da 

vida, pois seus assuntos são sempre atuais. Dito isso, demonstrou-se que, a partir do 

projeto, o livro Dom Quixote das Crianças ficaria eternizado nos alunos, assim como 

ficou nas autoras deste trabalho e na personagem Emília, e, se eles desejassem, poderiam 

dar continuidade ao projeto ao longo de suas vidas, a partir da efetivação do hábito de 

leitura e do interesse em buscar a aprendizagem em outros clássicos. Ainda nesse dia, 

alguns alunos, em forma de depoimentos verbais, registraram suas opiniões e avaliaram 

o projeto; nesse momento, muitos deles se comprometeram a ler outros clássicos de 

Lobato e comentaram que foram à biblioteca da escola buscar o clássico original, Dom 

Quixote de La Mancha. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento do presente estudo sobre a formação do leitor, tendo como base o 

livro Dom Quixote das Crianças, de Monteiro Lobato, possibilitou confirmar a 

importância de apresentar os clássicos o mais cedo possível para os alunos, uma vez que 

a pesquisa e as oficinas na escola-campo constataram que a leitura clássica é atraente, 

divertida e possui temáticas universais, as quais aproximaram os diferentes tipos de 

leitores encontrados na turma analisada.  

Ao adentrar no universo do Ensino Fundamental, precisamente no 6º ano, verificou-

se que é realmente nesta série que os alunos costumam intensificar os estudos nas áreas 

da leitura e da produção de texto. No entanto a realidade mostrou que é justamente nessa 

série que o desinteresse pela leitura se agrava, porque ela passa a ser comparada como 

instrumento de obrigação, e, com isso, constatou-se que esse desinteresse, de fato, é 

causado pela insuficiente participação dos responsáveis para a promoção do hábito de ler, 

mas principalmente pela forma de abordagem do professor ao trabalhar com a leitura em 

sala de aula, uma vez que os alunos relataram que o ato de ler era considerado chato, 
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porque eram obrigados a decorar os elementos apresentados na narrativa apenas para 

responderem às provas ou outras atividades avaliativas.  

Nesta pesquisa, a leitura foi apresentada como instrumento interativo capaz de 

promover prazer estético no aluno, ampliar a sua visão de mundo e, acima de tudo, fazê-

lo refletir social, histórica e culturalmente.  

Utilizou-se nas oficinas diferentes metodologias de ensino que procuraram fazer do 

aluno um participante ativo do processo de ensino-aprendizagem. Progressos satisfatórios 

foram alcançados ao longo das oficinas, pois quando o questionário foi aplicado, logo no 

início, foram detectados alunos que tinham pouco ou nenhum interesse pela leitura de 

livros literários. Viu-se que, no decorrer das oficinas, sua postura foi mudando, pois, a 

maioria demonstrou interesse na participação da “encenação” dos capítulos, para opinar 

sobre o enredo da narrativa, para confeccionar os desenhos para a fixação da história e 

também na hora da produção textual em formato de histórias em quadrinhos; e, por fim, 

no retorno de alguns alunos quanto a irem à biblioteca da escola, a fim de procurar o 

clássico original, Dom Quixote de La Mancha, de Miguel de Cervantes, para conhecerem 

melhor as aventuras do grande fidalgo, fato esse que complementou a defesa de que as 

adaptações de clássicos, quando bem elaboradas, são grandes aliadas para a apresentação 

do clássico original, pois atuam como “facilitadoras” na hora de apresentar a leitura 

rebuscada e tradicional. 

A partir da leitura do clássico Dom Quixote das Crianças, observou-se que alguns 

alunos se comprometeram a continuar lendo outros clássicos e outras obras do autor 

Monteiro Lobato, que também contribuiu de forma efetiva para reforçar os encantos que 

uma leitura pode propiciar aos leitores.  

Esses resultados também demonstraram que, quando o professor inclui o aluno no 

processo da leitura, dinamizando o momento de ler, possibilitando a interação dos alunos 

com o texto, eles se tornam agentes no processo de ensino-aprendizagem e confirmam que 

o ato de ler é prazeroso, divertido e produz conhecimento diversificado, uma vez que 

discutiu-se, a partir da narrativa, outras temáticas, que não foram apenas as de cunho 

estilístico e gramatical, mas também sociais, as quais contribuem para a formação de um 

cidadão. 

Assim, os resultados obtidos pelas oficinas permitiram responder às problemáticas 

que serviram de mote para a pesquisa, constatando que é possível sim ler clássicos no 6º 
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ano do Ensino Fundamental, desde que o professor selecione bem as adaptações de 

clássicos e dinamize o momento da leitura, criando oportunidades de interação dos alunos, 

oportunidades estas que não se restrinjam apenas a ler o texto em voz alta, mas também 

oportunizem ao aluno participar efetivamente da narrativa e da interpretação do texto. 

O presente trabalho teve o intuito de ser um, entre muitos que há instrumento de 

incentivo para o professor de Língua Portuguesa que trabalha com a leitura em sala de aula. 

Sabe-se que os alunos estão conectados a várias plataformas digitais que pedem 

novos métodos de leitura. Fazer com que um aluno fique habituado à leitura é, hoje, o 

maior desafio da escola no Brasil.  

É imprescindível o surgimento de novas metodologias de ensino e estratégias a 

serem utilizadas nas aulas de leitura, as quais devem dinamizar a relação entre professor-

aluno-texto. Nesse sentido, cabe ao professor estudar, a fim de atualizar suas 

metodologias e estratégias, pois, sem estudo e pesquisa, a leitura em sala de aula não tem 

futuro, pois novas maneiras de ler o texto e, consequentemente, o mundo sempre surgirão. 
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AS DELÍCIAS E TRISTEZAS NA FORMAÇÃO DO LEITOR: 
 PERCURSO DE UM LIVRO EM CONSTRUÇÃO 

 

Pilar Cordeiro Guimarães Paschoal1 

INTRODUÇÃO  

A escola vem passando já há alguns anos por reformulação no ambiente de sala de aula 

como aquilo que se projeta como escola: um espaço de aprendizagem constante e troca 

entre os sujeitos envolvidos. Esse processo de mudança vem sendo impulsionado muito 

em face à processo que os próprios sujeitos presentes nessas relações estão constante 

mente enfrentando. 

Soma-se a isso as dificuldades encontradas por docentes para a construção de um 

leitor que já deveria estar em formação desde o seu início de sua construção subjetiva, 

isto é, desde os primeiros anos escolares. Há quem diga a esse respeito que o problema 

se oriunda nos pais, governantes, entre outros, mas a tarefa desse processo contínuo acaba 

por recair no professor. Nesse sentido, as expectativas são inúmeras se considerarmos as 

propostas governamentais e também aquelas criadas pela a comunidade escolar como um 

todo: o volume de leitura é fundamental para a criação de um bom leitor. Essa é a 

formação de um mito. 

Essa premissa gera nos indivíduos pressão para que se corresponda ao modelo 

desejado, no entanto, a realidade é que apesar de se haver maior acesso a ambientes 

letrados atualmente, produzir-se em maior escala significativa de obras para o consumo, 

ainda temos um número real de analfabetos funcionais nas salas de aulas do país que logo, 

estão alijados de um dos direitos fundamentais da sociedade moderna: a capacidade 

leitora. Prova disso, são as constantes pesquisas e política pública que vem se 

multiplicando ao longo dos anos. Como por exemplo a política municipal de leitura, os 

testes avaliativos como SAEB, Prova Brasil e muitos outros. 

  

______ 
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Ainda que o processo de formação leitora se inicie no início da vida do indivíduo, 

é o ambiente escolar que mais o estimula a construção do processo. Desse modo, a leitura 

em sala de aula deve ser atrativa e proveitosa aos jovens leitores mesmo que para isso 

sejam necessárias a modificação do ambiente e o conflito de interesse seja quebrado. 

Para formar um leitor proficiente e capaz de construir hipóteses e inferências não 

basta apenas um docente, são necessários todos eles. Isso sem que excluamos toda a 

comunidade em torno desse indivíduo em formação. Ainda assim, por ser o profissional 

que passa mais tempo com os estudantes, o professor tem papel importante na construção 

da habilidade leitora e também no desenvolvimento adequado dela. 

A leitura está sempre em processo de constituição. Isso porque é uma habilidade 

que requer que o indivíduo ultrapasse níveis de entendimento e, para isso, é necessário 

que se construa capital cultural ao longo de sua vida. Por isso, o estímulo é tão importante 

nesse processo.  Nesse sentido, alguns entendem que o maior volume de textos, 

principalmente, escritos auxiliam na formação do leitor competente. 

Outros como Gealdi (2011) e Soares (ano) acreditam que esse processo depende de 

uma construção do sujeito desde o ambiente familiar com incentivo à leitura. Em outras 

palavras, se há um ambiente no qual o sujeito em formação é exposto à leitura em 

constância, auxiliará na formação de um sujeito leitor. Mas e a escola? Que papel tem o 

professor nesse ambiente? Será que o volume de textos e obras ofertadas aos estudantes 

são suficientes para suscitar o gosto pela leitura? A resposta é simples: não. O trabalho é 

muito mais de processo intenso, organizado e sequencial do que o volume ofertado. A 

esse respeito, Freire (1992, p.19) chama atenção: A insistência na quantidade de leituras 

sem o devido adentramento nos textos a serem compreendidos, e não mecanicamente 

memorizados, revela uma visão magica da palavra escrita. Visão que urge ser superada.  

As práticas adotadas na rede municipal de ensino, por exemplo, são de ofertar o 

maior número textual possível ao aluno, prova disso são os 15 textos de diferentes gêneros 

expostos nas provas bimestrais para que uma ou duas perguntas sejam requisitadas ao 

estudante. Não se constrói leitura mais aprofundada, apenas se usa o texto como pretexto. 

Os índices, no entanto, não mentem: 4,1 é a média de alunos do 6° ano, segundo dados 

da própria prefeitura do RJ.  A maior parte desses alunos tem desempenho inadequado 

para a idade- série a que está vinculado. 
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Acreditamos que isso se deve ao fato de o trabalho desenvolvido e direcionado ao 

docente seja equivocado, pois se observado o volume ofertado, não seria, então, a carência 

de material, mas abordagem adotada que se emprega nas atividades e os direcionamentos 

dados ao docente que o engessam. Obviamente estamos excluindo aqui os fatores de risco 

social e a precariedade do ambiente por falta de material físico. Estamos adotando a 

hipótese veladamente divulgada que a formação de leitor proficiente depende 

exclusivamente do professor, principalmente, do professor de língua portuguesa. 

Portanto, partindo desse pressuposto o que é necessário ser feito para o auxílio da 

construção do conhecimento e de leitores competentes? 

LEITURA: ESTÍMULOS E CONSTRUÇÃO 

Acreditamos que os esforços realizados em sala de aula e espaços de leituras precisam 

sofrer mudanças com urgência.   A estratégia de obrigatoriedade de leitura dos clássicos, 

por exemplo, como parte do conceito global do aluno é ineficaz e não está adequada ao 

público atual. Isso ocorre porque o estudante que frequenta as escolas no século XXI é 

dinâmico e possui outras habilidades que não as dos estudantes de 20 anos atrás. Além 

disso, o volume de informação que os chega é tão significativo que se a estratégia do 

professor não for atrativa, as redes sociais e os aparelhos eletrônicos o serão. 

Não estamos aqui declarando guerra ao passado ou ao presente, mas se faz 

necessário que reflitamos em que medida as novas tecnologias e as redes sociais são mais 

atrativas para os estudantes em detrimento do texto impresso. É por esse motivo que ao 

pensar em adotar obras permitir que os alunos escolham e debatam entre si qual o livro é 

mais atraente quanto à sua concepção. Mesmo em caso de leituras direcionadas, é possível 

observar as escolhas dos meninos e meninas. Mesmo porque a quantidade de leitura 

ofertada a esses indivíduos é grande e plural através de outros suportes então, qualquer 

oportunidade de se trabalhar o livro enquanto objeto de valor é de suma importância.  

Quando dizemos que os estudantes do ensino fundamental leem em meios digitais 

não estamos nos contradizendo. Na realidade o que desejamos acentuar é a qualidade de 

leitura que se está fazendo por meios sociais. A leitura precária e lacunar, sem necessidade 

de transpor níveis ou deduzir sentidos, é essa encontrada com frequência. Mas esse tipo 

de leitura é consumida justamente por ser fluida e estar ao alcance das mãos. Isso também 
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nos revela que o trabalho com o livro como obra de arte, um objeto que revela literatura 

deixa a desejar em diversos sentidos. (Antunes, 2016) 

Um bom trabalho com o livro, segundo (Kleiman, 2007), observa três aspectos: a 

parte pré-textual, textual e pós- textual. Nesse sentido, acreditamos que o quase sempre 

os três elementos se inviabilizam devido ao acesso precário a livros das chamadas “salas 

de leitura” e também a falta de equipamento eletrônicos, por exemplo. 

Assim, os elementos pré-textuais observam a construção do conhecimento a 

respeito da obra que será lida como a parte gráfica do livro que frequentemente é uma 

obra estética à parte: a contextualização da obra, que por vezes se faz necessária devido 

ao contexto temporal, por exemplo, e também, a observação de todos os elementos que 

possam confundir ou causar estranheza ou truncamento da leitura. 

As observações textuais requerem do professor maior atenção. É fundamental que 

a leitura seja feita de diversos modos, especialmente, compartilhada, em voz alta, e a 

individual. A primeira porque é possível observar os equívocos e dificuldades, a segunda, 

auxiliar a concentração. Além disso, mais do que ler desses dois modos, é necessário 

compreender o que se lê e, para isso a leitura deve ser orientada e observada pelo docente. 

O terceiro elemento, a observação pós-textual fica com a tarefa de demonstrar a 

intertextualidade existente em todo e qualquer texto. Também é nesse aspecto do trabalho 

de leitura que se promove o debate entre os estudantes, apresenta-lhes vídeos ou outras 

obras que auxiliam a ampliar o capital cultural e a concretizar o entendimento a respeito 

da obra lida. 

Soma-se a inexistência dessas etapas quando se propõe um trabalho de leitura em 

sala de aula ao fato de partir-se do pressuposto que no segundo segmento( aquele que está 

em observância para o professor de Língua Portuguesa) o estudante está formado e 

maduro para ler, compreender e inferir mensagens, subentendidos,  humor e efeitos de 

sentidos desejados. É nessa pressuposição que reside o equívoco e, por isso, os estímulos 

e a abordagens adequadas ao leitor imaturo são infecundas. O leitor frequentemente é 

leitor de textos do mundo digital, com fragmentos e com muitas imagens. Há também 

outra variável: possuem grandes lacunas no seu conhecimento de mundo e até deficiência 

na alfabetização. São sujeitos comuns ao ambiente do 2° segmento do ensino 

fundamental, principalmente às series iniciais, ou seja, 6° e 7° anos. 
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É nesse sentido que acreditamos na importância da sequência didática como parte 

estrutural da prática de ensino, especialmente, levando em consideração as etapas 

propostas observadas anteriormente. Não há construção do conhecimento, sem que haja 

etapas para se processar o conhecimento. Assim também não como construir leitores 

proficientes e maduros se não os oportunizamos essas etapas par a elaboração das 

hipóteses e descoberta do novo. 

PROCESSO DE ESCRITA: UM TRABALHO DE TODOS 

É inegável que numa sociedade letrada e que utiliza a escrita como valor social seja de 

suma importância que os indivíduos aprendam a escrever e tenham domínio dessa 

tecnologia como instrumento de libertação de amarras sociais e de empoderamento do 

indivíduo. Mas alguns questionamentos permanecem: diante de tantas políticas de 

desenvolvimento das vertentes leitura e escrita, por que ainda não se alcançou tal 

objetivo? A respostas não são fáceis, já que envolvem alguns fatores: a formação do 

professor da escola básica, as revisões da prática de ensino e o que a sociedade 

entende por escola. 

A primeira premissa dentre as tantas que poderíamos listar, está em fazermos uma 

observação sobre nós mesmos, fazer o mea culpa. Não que o docente seja o culpado de 

todas as mazelas que afligem a defasagem do ensino, mas temos de tomar para a classe 

docente que a escrita eficaz é um papel que abe a todas as disciplinas, pois sem isso o 

trabalha permanecerá como o do titã, Atlas: repetindo-se todos os dias e não chegando a 

lugar nenhum. Antunes (2016) acredita que é preciso também revisar o que se entende 

como ensino de língua para se revisar o ensino da escrita, já que a escrita atual não 

corresponde por completo a norma camoniana que ainda ensinamos. 

As revisões das práticas também são urgentes e necessárias. Não é mais possível 

que o docente apenas escreva na lousa ou abra o livro didático e fique esperando a tarefa 

do dia ser concluída. É necessário que crie projetos para integrar os objetivos dos alunos 

na sala de aula, sejam eles disciplinares ou interdisciplinares. O importante é que as 

sequencias didáticas sejam parte do cotidiano do aluno como modo construção do 

conhecimento.  



LITERATURA: INTERFACES 

 39 

Por último, mas o primeiro em importância, é necessário que tanto os pais e 

responsáveis como toda a sociedade entenda a importância do ambiente escolar. Não 

como um deposito de crianças para determinado período, mas sobretudo como um espaço 

de formação múltiplas no qual ocorrem atividades diversas que nem sempre são formais 

dentro do espaço da sala de aula. A escola deve ser vista como um local de troca de 

saberes em que os profissionais que ali estão precisam ser valorizados e a eles creditados 

confiança. 

Outros obstáculos que observamos está não no entorno do estudante, mas no próprio 

processo. Pois, assim como a leitura, a quantidade de temáticas oportunizadas na escola 

são inúmeras. Ou seja, a quantidade de vezes que se propõe o tema da aula como 

“redação” é tão grande quanto as vezes que repetimos: “o aluno não sabe escrever’. O 

equívoco reside não na proposta em si, mas na abordagem que se toma como estratégia. 

É comum que se peça aos estudantes para escrever textos em provas ou a partir da leitura 

de um livro, mas em todos os momentos a avaliação que se quer observar são avaliações 

somativas, ou seja, são avaliações que tem por objetivo a promoção de série. 

A escrita de um texto precisa necessariamente observar um propósito que seja além 

daquele que é imposto pelo sistema escolar, a prova. Além disso, a quantidade de textos 

não são necessariamente o caminho para a salvação do estudante que tem lacunas na 

construção textual (Kleiman, 2007).  A reescritura textual no mesmo sentido, é um 

processo necessário e mais eficaz. Um movimento que deve ser habitual para o estudante 

sem precise escrever diversas temáticas. Uma temática escrita e reescrita auxilia no 

processo de composição de um escritor eficiente mais do que os 20 textos anuais como 

apregoam algumas instituições de ensino. ( Antunes,2016) 

Desse modo, em momento algum, a escrita se desenvolve com destreza como aquilo 

que se deseja, pois é o controle sobre o processo que está em jogo nesse caso. Os docentes 

propõem atividades de escrita a esmo ou após a leitura obrigatória de um livro. A redação, 

tão temida dos estudantes não tem propósito de ser, pois são textos lidos apenas por um 

único avaliador: o professor. Isso significa que o propósito de escrita se perde em si 

mesmo. Geraldi (2011) acredita que é preocupação com o controle e a mensuração 

excessiva na avaliação do aluno que atrapalha o processo de escrita 
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Antunes (2016) lista alguns parâmetros necessários ao auxílio do estudante além do 

conhecimento de produção daquilo que se vai escrever: o tema, os objetivos, o 

destinatário, o contexto de circulação, o suporte de veiculação, o gênero e o registro a ser 

usado.  Esses elementos precisam estar claros e evidentes ao estudante. Não é possível 

que se estimule a escrita sem que o aluno saibas os fatores que envolvem tal processo 

para que a cada etapa se construa entendimento e o estudante se aproprie daqueles 

conceitos. 

A escrita não se dissocia da leitura, isso está claro para todos, mas os 

questionamentos que devemos fazer é se isso é compreendido pelos estudantes e também 

pelos docentes. Não basta somente ofertar textos e exigir reação. É preciso que o texto 

seja lido, compreendido e esmiuçado à exaustão e que as produções sejam do tamanho de 

trabalho pedagógico que lhe é ofertado. 

PROPOSTA DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

Os alunos observados são pertencentes à Escola Municipal Cora coralina, situada no 

bairro de Campo Grande, Rio de Janeiro, mais precisamente na Zona Oeste do município. 

A partir dessa apresentação já é possível supor diversas caraterísticas da escola, do corpo 

docente, da estrutura física e social. Há, no entanto, apesar das hipóteses se confirmarem 

a partir dos possíveis estereótipos que se possam inserir, um ambiente ávido de bons 

projetos didático que dinamizem o ambiente e despertem a participação dos alunos na 

sala de leitura e que adquiram hábitos de leitura. Por isso, nosso trabalho sempre está 

voltado a essa perspectiva de que aulas expositivas e conteudista as não desenvolvem o 

indivíduo, principalmente em ambiente de conflito.  

Assim surgiu a proposta de a partir dos textos apresentados pelos alunos fosse 

criado um livro para registrar suas obras e seus amadurecimentos na escrita. Isso, no 

entanto, deu-se, primeiramente depois de iniciar a sequência didática adequado aos 

conteúdos dispostos nos descritores e a orientação à prova de produção textual obrigatória 

para a secretaria municipal de educação. 

Com isso, após serem observados esses aspectos direcionado que lessem o livro 

Sete Ossos e uma maldição, de Rosa Amanda Strauss da editora Rocco. O livro aborda 

pequenos contos de terror e, portanto, não seria tarefa muito difícil de se realizar. Afinal, 
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os alunos precisariam ler apenas um dos contos dispostos no livro. Ainda assim, foi 

necessário que se direcionasse a leitura com esclarecimentos a respeito da perspectiva do 

conto de terror além de direcionar a leitura para o trabalho de grupo. 

Decorridos o período de 30 dias, os grupos, divididos por afinidade dos próprios 

estudantes, teriam de apresentar para os demais o conto de leu, mas com uma abordagem 

criativa. Nessa perspectiva, todos do grupo teriam de participar ativamente, já que o 

importante era a interpretação dada ao conto escolhido. É interessante observar que a 

abordagem foi desenvolvida em quatro turmas do 7° ano, cuja faixa etária varia de 12 a 

15 anos, os alunos não se reusaram a ler e tão pouco se recusaram a apresentar suas 

tarefas. Obviamente nem todos cumpriram o proposto, mas ainda assim as surpresas 

foram diversas. 

Dentre as apresentações surgiram leituras dramatizadas, músicas compostas de 

autorias inéditas, roda de leitura e também esquetes. Esta por sinal é a atividade que mais 

conquistou adeptos. Isso, supomos que seja devido a facilidade de retextualizar o conto 

para expor ao público em virtude do diálogo já presentado tanto no gênero conto, quanto 

no gênero teatro. 

Essa atividade de apresentação para os colegas de turma tinha por objetivo auxiliar 

na exposição oral do leitor e também oportunizar a construção da narratividade pelo aluo, 

visto que ao apresentar para os demais colegas seria necessário adaptar o texto lido para 

o público que se conhecia. Além disso, a capacidade de resumir, criar, contextualizar os 

elementos encontrados nos contos de Strauss exercitaria de modo concreto a capacidade 

de leitores/ escritores dentro das habilidades e competências de um aluno dessa faixa 

etária. Além disso, era parte de nosso objetivo que esse exercício auxiliasse na 

composição textual. 

Nesse intuito, os alunos deveriam a partir de suas práticas criar um novo conto que 

utilizasse ele mentos parecidos aos encontrados no livro, mas que a cópia ou plágio não 

estivessem dentro da conduta. Em outras palavras, foi pedido que escrevessem um novo 

conto, mas que fosse inspirado na obra Sete Ossos e uma maldição, mas que apenas 

lembrasse, ao longe, tais histórias, pois não seria um reconto. 

Assim, os trabalhos desenvolvidos precisaram passar por mais orientações a 

respeito do gênero conto, principalmente, do subgênero conto de terror quanto as suas 
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características estéticas e estruturais, portanto, mais de uma vez foi necessário debater, 

ler os contos em sala e pedir que apresentassem o texto que estava em desenvolvimento, 

já que sempre foi deixado claro que aquilo era uma das etapas para a confecção do livro 

final. Portanto, a escrita e a reescrita forma tarefas constantes em, pelo menos duas 

semanas de aula. 

Ao final de um bimestre, os alunos utilizaram seus textos na prova requerida pela 

SME/RJ.  Isso porque acreditamos na escrita como um processo de lapidação. Além disso, 

a avaliação de verificação proposta pela Secretaria não impede que os textos sejam 

construídos com antecedência já que as regras para uma avaliação não formal infringidas. 

Inclui-se também nessa pratica o fato de os estudantes construírem seu pensamento com 

maior solidez a partir do processo didático sequencial e não apenas no momento estanque 

da avaliação formal que não mede a capacidade do aluno como sujeito, mas o momento 

que este desempenha seu trabalho. Os textos que comporão o livro  Quem conta um conto, 

cria um mundo ainda será lançado  neste ano em evento destinado a esse trabalho na 

própria escola. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nossa proposta neste trabalho foi suscitar o debate e a reflexão das práticas e perspectivas 

adotadas no meio escolar. Não foi nosso intuito criar um modelo a ser seguido, mas 

levantar questões que há muito figuram no ambiente escolar e permanecem como um dos 

muitos entraves aos avanços no ensino de leitura e escrita em língua materna, pois se o 

indivíduo chega ao ambiente escolar já fluente em língua materna, por que a leitura nessa 

mesma língua não se dá com fluidez? 

Acreditamos que as práticas que desejam promover a leitura e escrita em sala de 

aula, com vistas à formação de um leitor eficiente, em sua empreitada, vem sendo 

desfalcada e abatida por diversos fatores como se sabe. É, no entanto, momento de se 

rever antigos hábitos e renovar as abordagens ainda que, para isso, seja preciso romper 

com o conforto no qual se está situado. 

Não há como formar leitores na atualidade com apenas volumes de livros e listas 

de obrigatoriedades de leitura, pois o prazer de ler é construído paulatinamente à medida 

em que se oportuniza novas perspectivas e se amplia o sentido de leitura e de 
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conhecimento sobre o próprio ensino de língua. Observar, criar,  debater e rever devem 

estar dentro do ensino atual de língua e literatura, principalmente, no ensino fundamental, 

onde reside a maior parte de seu ensino escolar. 
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POESIA NO ENSINO MÉDIO REGULAR: DESAFIOS E POSSIBILIDADES 
 

Mônica de Queiroz Valente da Silva 

INTRODUÇÃO 

O estudo do gênero poético no Ensino Médio regular apresenta alguns desafios que têm 

requerido uma revisão teórico-metodológica que oportunize uma adequada didatização 

da literatura, resgatando sua função humanizadora e contribuindo com a formação ética e 

estética do(a) aluno(a). Neste sentido, o tema constituiu-se como objeto de investigação 

de uma pesquisa-ação realizada durante o curso de mestrado profissional em práticas da 

educação básica, do colégio Pedro II, entre março de 2015 a julho de 2017. 

A referida pesquisa baseou-se nas perspectivas do letramento literário proposto 

em Zappone (2008) e do paradigma da complexidade, de Morin (2000a; 2000b; 2003; 

2005), adotando-as como encaminhamento teórico e metodológico. Assim,  

contemplamos algumas questões importantes relativas à leitura literária, tendo como 

recorte o estudo do poema - nas formas líricas da canção (letra de música), do soneto e 

do poema em prosa – e objetivando contribuir com a elaboração de um produto 

educacional que pudesse ser utilizado pelos(as) professores(as) de literatura na sala de 

aula, especialmente no ensino médio, modalidade  que corresponde à última etapa da 

educação básica e que objetiva, dentre outros fins, formar cidadãos para a vida, conforme 

corroboram, em geral, os documentos oficiais concernentes a essa modalidade. 

Alguns pressupostos nortearam a pesquisa, como o fato de que a  Literatura é um 

bem inalienável do(a) aluno(a), como vemos em Candido (1995); de que a linguagem 

literária possui uma especificidade que precisa ser resgatada, especialmente a partir da 

operacionalização dos modelos de letramento vigentes na sociedade, como explicita 

Zappone (2008); de que é necessário uma didatização da Literatura, de maneira a 

reposicioná-la como arte, conforme aponta Soares (1999), Cosson (2014a) e Pietrani 

(2014; 2016); e de que o paradigma educacional vigente precisa contemplar alguns 

princípios orientados pelo pensamento complexo, conforme apontam autores como Morin 

(2000a; 2000b; 2003; 2005; 2015) e Behrens (1999), a fim de contribuir, efetivamente, 

com a formação ética e estética do(a) aluno(a), especialmente a partir do gênero poético, 
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compreendendo, como Paz (1982), que a poesia é “conhecimento, salvação, poder, 

abandono” (p. 14). 

A pesquisa também contemplou alguns aspectos relativos às dificuldades 

pertinentes ao exercício docente do(a) professor(a) da educação básica, o que permitiu a 

contínua revisão dos métodos para elaboração da proposta de intervenção didático-

pedagógica, já que o método não deve ser considerado como uma estrutura fechada 

(morin, 2005). O que dialogou satisfatoriamente com as emergências constituídas ao 

longo do percurso desta investigação e oportunizou que o produto educacional imprimisse 

um caráter dialógico e processual à avaliação do processo de ensino-aprendizagem,  com 

o objetivo de alcançar, junto aos(às) alunos(as), uma aprendizagem literária significativa, 

levando-se em conta a articulação entre os campos ético e estético na formação humana 

pelo viés do estudo da poesia, com ênfase nas expressões da subjetividade dos envolvidos.  

OS ESTUDOS LITERÁRIOS E A ESCOLA: ALGUNS DESAFIOS 

A literatura é um direito inalienável do(a) aluno(a), segundo Candido (1995), 

constituindo-se como um bem incompressível, que pode mobilizar algumas categorias 

essenciais à sua formação, no sentido ético e estético, como por exemplo, as de reflexão, 

de identificação e de catarse. Além disso, a literatura também articula a dimensão da 

fantasia e o imaginário, propondo ao(à) estudante o conhecimento de mundo, o que 

contribui para a formação de sua personalidade, aproximando o ser individual do ser 

social. 

A especificidade do texto literário abarca uma organização estrutural e semântica 

própria, manifestando uma cosmovisão que, por tudo isso, traduz-se também como um 

conhecimento (candido, 1995) e nos possibilita refletir sobre a especificidade do texto 

literário. Para zappone (2008), a literariedade é uma das propriedades presentes nesses 

textos que manifestam, como principais características, a presença de uma ficcionalidade 

e de uma forma discursiva própria, implicando diferentes modos de produção de sentidos 

que precisam ser contemplados pela escola. 

Nos contextos de produção e  interpretação da leitura destacam-se elementos cujas 

inferências são produzidas na relação com o real vivido pelo leitor através da experiência 

estética, o que contribui ao letramento literário, já que a leitura literária transcende à 
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página impressa, constituindo-se, como afirma Cosson (2014a), entre a dimensão da 

aprendizagem da leitura propriamente dita e de seu efetivo exercício, através de práticas 

sociais que são mediadas e transformadas pelas relações humanas.  

Convém explicitarmos que o letramento literário refere-se, de maneira ampla, às 

práticas de leitura literária efetivadas em sociedade. Os modos de ler essa leitura, 

pulverizados entre todas as modalidades da Educação Básica, têm apontado para a 

ausência de uma certa maneira de lidar com esse objeto de conhecimento que é a 

Literatura no tocante ao seu ensino, fato que pareceu se relacionar com uma proposta de 

discussão teórica relevante ainda exígua acerca daquilo que compõe o  fenômeno literário.  

Adotamos durante a pesquisa, portanto, a perspectiva de Zappone (2008) sobre a 

operacionalização dos conceitos de modelos de letramento literário, uma vez que nos 

possibilitava compreender a questão das relações de poder na constituição desses 

modelos, a partir da relação existente entre as práticas de uso da linguagem literária e as 

esferas da vida social e da escola, já que isso interfere na promoção do letramento e do 

letramento literário entre os indivíduos (ZAPPONE, 2008). Tais modelos de letramento 

literário são denominados como autônomo e ideológico. 

No autônomo predominam atividades de leitura literária que passam a ser 

representadas por meras ações de decodificação textual, uma vez que esse modelo 

enfatiza o texto escrito alijado dos sentidos propostos pelo seu contexto de produção e 

recepção privilegiando-se, dessa maneira, uma prática de escrita definida previamente, 

cujo sentido prende-se somente ao texto (ZAPPONE, 2008). Já o modelo de letramento 

literário ideológico compreende que a produção de sentidos fundamenta o processo de 

leitura e compreensão dos diferentes textos produzidos. Se para o modelo autônomo os 

significados dos textos são utilizados para destacar a “mera função do modo de 

organização interna que os textos possuem” (ZAPPONE, 2008, p. 52), no modelo 

ideológico as práticas de letramento, segundo a autora, resultam da relação entre a cultura 

e as estruturas de poder presentes na sociedade em que se situa.  

As contribuições de Zappone (2008) à pesquisa permitiu que verificássemos que as 

práticas efetivadas na escola ainda demonstram serem hegemônicas, uma vez que 

ratificam uma concepção de Literatura e de ensino de Literatura em que as formas de 

letramento literário mais dominantes e influentes são naturalizadas. Como ocorre no 

ensino de Literatura no Currículo Mínimo (SEEDUC, 2011) da rede pública estadual de 
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ensino do estado do Rio de Janeiro, cuja concepção de base historiográfica, priorizando 

a periodização literária, tende a desprezar o conhecimento que a especificidade do 

literário e de seu objeto de estudo oportunizam e, como defende Pietrani (2014), da sua 

possibilidade de se constituir, portanto, como mais um exercício da razão. 

É importante, por isso, notarmos que o processo de escolarização da Literatura, 

segundo Soares (2011), deu-se pela polarização da dupla concepção da Literatura, ora 

como arte, ora como pedagogia, o que decorreu do cenário econômico-político que 

articulou o projeto de escola na década de 70 do século XX. Nesse contexto, a demanda 

por formação escolar levou à literalização da escola, ou seja, à promoção de ações que 

suprissem a demanda oferecida pelo ingresso de uma população infantil em massa no 

sistema escolar e que necessitava ser alfabetizada. Assim, como exemplo dessas ações, 

temos o surgimento das bibliotecas escolares e a adoção dos livros didáticos. 

Esses exemplos ilustram o fato de que a Literatura passou a ser considerada objeto 

a ser consumível por esse novo contingente escolar, gerando uma inadequação na 

abordagem dos textos literários que passaram a servir como suporte para o ensino de 

língua portuguesa. Essa inadequada didatização também fortaleceu a concepção de que 

Literatura “são certos autores e certos textos (...) quando talvez o que se devesse pretender 

seria não o conhecimento de certos autores e obras, mas a compreensão do literário e o 

gosto pela leitura literária” (SOARES, 2011, p. 12). 

A escolarização da Literatura evidenciou assim algumas contradições presentes 

entre a sua função humanizadora e a sua função social que permeiam os documentos 

oficiais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997), as Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006) – doravante OCEM - e o Currículo 

Mínimo do estado do Rio de Janeiro (SEEDUC, 2011) – doravante CM. Via de regra, 

esses documentos ratificaram uma concepção de Literatura e de ensino de Literatura que 

acabaram fomentando práticas de letramento literário que promoveram, ao longo da 

escolaridade do(a) aluno(a), o seu desinteresse pelo texto literário, principalmente no que 

tange ao gênero poético, dadas as dificuldades  de leitura e de leitura literária que esses(as) 

jovens demonstram enfrentar ao longo de sua escolaridade, fato observado ao longo de 

nosso exercício profissional.  

Vale salientar, contudo,  que foram as OCEM (BRASIL, 2006) que acolheram o 

termo letramento literário, oferecendo maior autonomia para a disciplina de Literatura 
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desvencilhando-a,  parcialmente, do ensino de língua portuguesa, o que nos estimulou a 

refletir acerca das concepções de Literatura e de ensino de Literatura que desejamos 

atribuir ao campo da Educação Básica, principalmente ao considerarmos a educação 

literária como uma resposta emergente aos desafios contemporâneos, compreendendo que 

“o mundo do homem é o mundo do sentido. Tolera a ambiguidade, a contradição, a 

loucura ou a confusão, não a carência de sentido” (PAZ, 1982, p. 23).  

O estudo da poesia em sala de aula precisa se pautar por uma lógica que mobilize a 

compreensão do fenômeno do literário em relação direta com a realidade vivenciada 

pelo(a) aluno(a) e se articule em prol da aprendizagem literária, como defende Cosson 

(2014a), já que a poesia, segundo Paz (1982), “revela este mundo; cria outro” (p. 14); a 

atividade poética, por sua vez, é “operação capaz de transformar o mundo, (...) 

revolucionária por natureza; exercício espiritual, é um método de libertação interior” (p. 

14-15) e, sendo o poema 

(...) um caracol onde ressoa a música do mundo, e métricas e rimas são apenas 

correspondências, ecos, da harmonia universal. Ensinamento, moral, exemplo, 

revelação, dança, diálogo, monólogo. Voz do povo, língua dos escolhidos, palavra 

do solitário. Pura e impura, sagrada e maldita, popular e minoritária, coletiva e 

pessoal, nua e vestida, falada, pintada, escrita, ostenta todas as faces, embora exista 

quem afirme que não tem nenhuma: o poema é uma máscara que oculta o vazio, bela 

prova da supérflua grandeza de toda obra humana! (p. 15). 

Além das questões estritamente literárias relativas ao estudo do tema, 

contemplamos alguns aspectos concernentes à realidade do(a) professor(a) da Educação 

Básica na rede pública estadual, tendo em vista as dificuldades para o exercício docente, 

dada uma conjuntura que ainda reflete entraves interpostos pelas instâncias da estrutura e 

organização da instituição escolar e que afetam o cotidiano das interações produzidas 

entre os sujeitos envolvidos na escola. Esses aspectos constituíram-se em dificuldades 

que remontaram desde à ausência de recursos (físicos e humanos) e de espaços mais 

apropriados para a realização das atividades propostas, até à participação em movimentos 

de reivindicações da classe.  

Ao atentarmos para o paradigma educacional vigente, levando em consideração 

todas as questões apresentadas acima, somos instigados(as) a refletir sobre o papel da 

Educação Básica e sobre a lógica pela qual ela ainda se sustenta. Assim, assumimos, como 
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em Freire (1996), que é preciso que o(a) professor(a) alie teoria e prática à dimensão 

reflexiva crítica sobre a sua própria prática educativa.  

ESTUDO DA POESIA E PENSAMENTO COMPLEXO: POSSIBILIDADES 

Por todo o exposto, o percurso investigativo levou-nos a acolher as contribuições da 

Teoria da Complexidade (MORIN, 2000a; 2000b; 2003; 2005), porque dialogam com as 

emergências e desafios propostos no paradigma educacional atual, sobretudo quando 

pensamos nas dificuldades de se estudar poesia em sala de aula.  Portanto, se um “um 

paradigma é aquilo que os membros de uma comunidade científica partilham e, 

inversamente, uma comunidade científica consiste em homens que partilham um 

paradigma” (BEHRENS, 1999, p. 385). Assim, o processo educativo escolar, sendo um 

processo histórico-cultural, sofre a interferência das conquistas que a ciência realiza, seja 

pela consolidação de paradigmas conservadores ou de paradigmas inovadores. 

O pensamento complexo é aquele que, em essência, pode lidar com a incerteza e 

que é “capaz de reunir (complexus: aquilo que é tecido conjuntamente), de contextualizar, 

de globalizar, mas, ao mesmo tempo, capaz de reconhecer o singular, o individual, o 

concreto” (MORIN e LE MOIGNE, 2000b, p. 206) e, por isso, pode gerar posturas que 

nos possibilitem superar a lógica da racionalização na produção do conhecimento 

(MORIN, 2003), uma vez que o próprio ato de educar precisa ser repensado a partir das 

relações que emergem entre ensino, currículo, disciplinarização dos saberes e avaliação, 

já que compreendemos que as lógicas da racionalização e da racionalidade operam com 

a razão de maneira distinta.   

A lógica da racionalização reforça uma lógica excludente por não contemplar as 

relações de causa e de consequência que envolvem um dado fenômeno. Mediante os 

desafios da contemporaneidade, essa lógica torna-se insuficiente para abordar a realidade, 

pois não leva em conta alguns princípios que hoje precisam ser especulados, 

especialmente no campo da Educação. 

Nesse sentido, repensar a Educação a partir da lógica da racionalidade é considerar 

que “o pensamento complexo, longe de substituir a ideia de desordem por aquela de 

ordem, visa colocar em dialógica a ordem, a desordem e a organização” (MORIN e LE 

MOIGNE, 2000b, p. 199) num mundo marcado por incertezas e instabilidades. Dessa 
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maneira, os operadores cognitivos do pensamento complexo - doravante OC - surgem 

como possibilidades para o trabalho didático-pedagógico no paradigma educacional atual.  

Segundo Moraes (2000), os OC seriam como “princípios-guias” (MORAES, 2000, 

p. 97),  no qual implementamos uma mudança no pensar que vai do pensamento linear 

para o complexo, assumindo que isso não ocorre de maneira a excluir o primeiro em 

função do segundo, mas perceber que aquele complementa esse, associando ou ligando 

os saberes antes fragmentados. Relacionando-os ao ensino de Literatura, aplicadamente 

ao gênero poético, durante a investigação valemo-nos dos OC denominados recursivo, 

hologramático, dialógico e o da autoeco-organização.  

O OC recursivo considera que as causas são produtoras dos efeitos e vice-versa. 

Portanto, a realidade não é compreendida como uma construção de situações que se 

configuram tão-somente pela presença de aspectos de feedback positivo ou negativo 

(NEVES, 2014). Imaginemos a seguinte situação: o(a) professor(a) planeja uma 

determinada atividade, esperando que ela terá um determinado desdobramento. Mas, por 

conta das interações produzidas em sala de aula, os envolvidos participam além – ou 

aquém – do esperado. O(a) professor(a), diante disso, precisa buscar novas estratégias, a 

fim de modificar o percurso inicialmente planejado e tratar com a realidade que se 

apresenta, como esclarece Neves (2014). Pode ser também que, ao discutirmos 

determinados temas em sala de aula, necessitemos compreender que “nem sempre é 

possível nem necessário resolver todas as contradições, [pois] há muitos casos em que é 

preciso conviver com elas” (NEVES, 2014, p. 57). É com o que nos acena, por exemplo, 

o raciocínio pautado no OC dialógico.  

O OC hologramático traz-nos à ideia de que o todo está presente nas partes e que 

as partes também constituem o todo: “O todo é ao mesmo tempo maior e menor do que a 

soma das partes, pois a relação existente entre o todo e as partes é circular recursiva e não 

linear” (NEVES, 2014. p. 59). Compreendemos de que trata esse OC, ao refletirmos na 

relação entre sociedade e indivíduo: a sociedade está representada no indivíduo tanto 

quanto o indivíduo representa essa sociedade, levando-se em conta os aspectos da 

linguagem e da cultura (MORAES, 2000).  

Assim, o OC da autoeco-organização, para Morin (2005), refere-se à capacidade 

que tem o ser humano de se relacionar com sua realidade, percebendo que nela atuam 

aspectos que o levam a reagir tanto de forma dependente quanto autônoma, em diferentes 
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interações. Esse OC implica em etapas distintas de comunicação e ação e nos auxilia a 

compreender melhor as dimensões da cultura e da vida social que estão presentes nessas 

interações e que produzem, nos alunos, a capacidade de reconsiderarem suas posições e 

se equilibrarem, reorganizando seus pensamentos num ambiente marcadamente plural, 

como é a escola, conforme observa Neves (2014). 

ALGUMAS IMPLICAÇÕES DA PESQUISA   

Para desenvolver as atividades junto aos(às) alunos(as), durante a aplicação didático-

pedagógica, selecionamos um fio condutor pautado em dois grandes temas subjetivos e 

filosóficos, o amor e a fé, e esperávamos mobilizar espontaneamente as suas participações 

individuais e coletivas no estudo da poesia. Consideramos que a adoção das técnicas da 

roda de conversa e do debate, além da seleção de um corpus poemático que incluía 

poemas literários e letras de música, contribuiria para alcançarmos os objetivos 

relacionados à sensibilização para a poesia e à leitura literária literária em diálogo, em 

recriação e em composição (PIETRANI, 2016). 

O trabalho baseado nas perspectivas do letramento literário e do Paradigma da 

Complexidade, portanto, e que culminou com a elaboração do produto educacional 

Caderno de Atividades para o Estudo de Poesia no Ensino Médio – Sensibilização e Leitura 

Literária (SILVA; VIEGAS, 2017), permitiu-nos verificar, de acordo com as expectativas 

acima, as seguintes implicações: 1- A defasagem no processo de letramento dos alunos 

oferece dificuldades para o desenvolvimento do letramento literário: conhecer o que o aluno 

conhece é fundamental para traçar os caminhos do letramento literário que se pretende 

desenvolver. Em outras palavras, saber que leituras o aluno realizou, se realizou, por que 

realizou e como realizou levaram-nos redefinir os métodos para abordar os conceitos e 

delinear os objetivos específicos para a leitura literária do poema, identificando 

previamente as possíveis dificuldades a serem tratadas no campo do letramento; 2- O estudo 

da poesia requer uma abordagem significativa das estratégias de leitura do poema: os alunos 

mostraram-se mais receptivos às abordagens didáticas mais dinâmicas (como a roda de 

conversa e o debate), sendo mais cooperativos entre si, o que tendeu a mobilizar as 

categorias da alegria, do ânimo, da curiosidade e do interesse, elevando a qualidade das 

interações produzidas em sala de aula, o que gerou um ambiente mais favorável para o 

estudo da poesia; 3- O letramento literário no estudo da poesia precisa confrontar o estatuto 
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do senso comum, a fim de construir abordagens que favoreçam à compreensão das noções 

pertinentes ao campo da Literatura, de modo a alcançar êxito na formação ética e estética 

dos alunos: as atividades propostas permitiram que interviéssemos junto aos(às) alunos(as), 

provocando-lhes a refletirem na construção dos conceitos relativos à Literatura, de maneira 

geral, e à poesia, oportunizando abordagens que evidenciaram a presença de aspectos mais 

concretos na aprendizagem, como o estudo de um poema de maneira contextualizada e 

dialógica. Utilizar estratégias que reconsiderem outras manifestações artístico-culturais, 

como a canção (letra de música) e a pintura, promove o diálogo da Literatura com outras 

artes, aproximando o(a) aluno(a) do gênero poético; 4- O uso das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) no estudo da poesia, como estratégia para desenvolver o 

letramento literário dos alunos na escola, requer planejamento de estratégias: a ausência de 

recursos físicos e humanos prejudicaram algumas atividades, demonstrando que, se cabe à 

escola o processo de escolarização da Literatura, ela deve prover meios para que os alunos 

desenvolvam um letramento literário em consonância com o paradigma educacional 

vigente, que exorta o uso das TIC na Educação. É imprescindível que a escola ofereça 

condições reais para a articulação de projetos de aprendizagem que mobilizem espaços de 

interação mediados efetivamente por essas tecnologias; 5- Uma mediação pedagógica 

inspirada nos princípios da Complexidade pode articular o estudo da poesia e desenvolver 

o letramento literário dos(as) alunos(as): foi necessário que, enquanto professores(as), 

assumíssemos o potencial humanizador da Literatura, compreendendo as dificuldades que 

o(a) aluno(a) tem em se relacionar com o texto poético e com ele estabelecer identidade, a 

fim de lhe ser conferido o direito de apreciar o gênero poético como uma espécie de lupa, 

cuja lente revela a complexidade humana.  

Consideramos, por fim, que o estudo da poesia, objetivando desenvolver o 

letramento literário dos(as) alunos(as) e observando as implicações acima, pode fazer 

com que esses(as) jovens, por meio da leitura literária, compreendam-se melhor a si 

mesmos(as) e uns(umas) aos (às) outros(as), à luz de uma nova configuração mundial que 

afeta as plenas possibilidades de estarmos e sermos neste mundo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Abraçar a poesia, numa conjuntura tão complexa como a da rede pública estadual do 

estado do Rio de Janeiro, na qual atuamos como professores(as) regentes de turmas da 
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Educação Básica, é uma tarefa complicada. É urgente e pertinente que a formação 

profissional docente ofereça condições macroestruturais e microestruturais para que o(a) 

professor(a) interaja eficazmente com a realidade que experimenta nas escolas. Certos 

aspectos dessa realidade clamam por abordagens didático-pedagógicas diferenciadas, 

como os relativos à pluralidade cultural, à diversidade, à insegurança e à violência 

presentes em muitos ambientes dos quais o(a) professor(a) da Educação Básica não pode 

se ausentar, o que interfere na qualidade da vida de todos.  

A despeito do conceito de letramento literário e dos estudos sobre a Complexidade 

requererem ainda maior aprofundamento, consideramos que já se revelam como campos 

de estudos especialmente significativos à Educação Básica, por inspirarem valores éticos 

que são caros à vida humana. O acolhimento de um referencial teórico-metodológico ao 

estudo de poesia na sala de aula neles pautados, especialmente no Ensino Médio, 

potencializa as práticas didático-pedagógicas que podem promover a compreensão, antes 

de tudo, do próprio gênero humano, permitindo que o poema “fale” aos sujeitos e deixe 

fluir a poesia essencial, tornando mais significativo e gratificante o processo de ensino-

aprendizagem, seja para professores(as), seja para alunos(as).    
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LEITURA COMO CRIAÇÃO: UMA ANÁLISE DOS PROCESSOS DE RECEPÇÃO 
A PARTIR DA OBRA FAZENDO ANA PAZ 

 

Luísa Gonçalves Barreto 

INTRODUÇÃO 

Não é de hoje que a leitura tem sido pauta de muitas discussões no meio educacional, 

principalmente quando se fala em ensino de Língua Portuguesa, uma das disciplinas que 

mais exige alunos e professores leitores; entretanto muitos profissionais da referida área 

não encontram prazer nessa prática nem são despertados para ela. 

Discorrer sobre qualquer tópico requer algum conhecimento. Ao falar de leitura, 

contudo, além do conhecimento teórico, aquele que vem por meio da prática é igualmente 

fundamental. A partir disso, podem-se fazer algumas indagações sobre a leitura, o texto, 

seu autor e receptores – tópicos os quais serão comentados ao longo desta pesquisa. 

De acordo com Vargas (2013, p. 26), o ato de ler “significa colher conhecimentos, 

e o conhecimento é sempre um ato criador, pois me obriga a redimensionar o que já está 

estabelecido, introduzindo meu mundo em novas séries de relações e em um novo modo 

de perceber o que me cerca”. Essa afirmação direciona a uma perspectiva de leitura como 

um processo também de criação, em que não há mais espaço para tomar o texto por “um 

produto, por um véu todo acabado, por trás do qual se mantém, mais ou menos oculto, o 

sentido (a verdade)” (BARTHES, 1987, pp. 82-83). 

Aderindo a essa concepção de leitura em consonância com a proposta da Estética 

da Recepção – sobre a qual se comentará a seguir –, optou-se por realizar uma pesquisa 

utilizando o livro Fazendo Ana Paz, da escritora Lygia Bojunga, como corpus. No 

decorrer deste trabalho, serão expostas questões referentes à obra e à autora, bem como 

aos conceitos teóricos sob os quais o artigo será escrito, sem ignorar o sujeito leitor, 

aquele capaz de ressignificar o texto a cada leitura.  

1. LEITURA: A PRÁTICA COMO CRIAÇÃO 

É muito comum ouvir que o povo brasileiro não possui o hábito de ler, mas até que ponto 

o que é dito deve ser digno de confiança sem que haja maior investigação sobre o assunto? 
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Em busca de mais informações para a composição deste capítulo, analisou-se a pesquisa 

Retratos da leitura no Brasil, realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (Ibope) no ano de 2015. De acordo com dados revelados no documento, 56% 

dos brasileiros são considerados leitores – aquele que leu 1 livro inteiro ou em partes nos 

3 meses anteriores à entrevista –, o que mostrou, comparando a resultados de edição 

anterior da mesma pesquisa, um aumento de 6% em relação ao ano de 2011. 

Mesmo com mais da metade da população sendo considerada leitora, ainda não é o 

suficiente. Ao refletir acerca da imprescindibilidade da leitura para a vida de um ser 

humano, desde a infância até a vida adulta, descobre-se que “promover a leitura seria 

promover uma forma de pertencimento crítico ao mundo. Um valor, portanto. Um valor 

que carrega um princípio de humanidade e que implica, mais que o simples hábito, uma 

atitude” (BRITTO, 2012, p. 48). Visto isso, são inegáveis as contribuições as quais a 

leitura concede aos indivíduos em contato com o texto. Ainda segundo Britto (ibid., p. 

47), ler constitui-se como “um hábito humanizador”, na medida em que pode 

proporcionar desenvolvimento em diversas áreas da vida. 

E onde fica o professor de Língua Portuguesa e Literatura nesse contexto? Com a 

dificílima tarefa de contribuir para a formação de cidadãos críticos e participativos, o 

docente, especialmente o da área sobre a qual se está abordando, ainda vê em suas mãos 

a responsabilidade de “levar quem lê a perceber as imensas possibilidades de 

conhecimento, sabedoria e informação” (VARGAS, 2013, p. 107), além de incentivar a 

busca pelo prazer da leitura, pois sem ele “jamais poderia aproximá-lo [o aluno] do texto” 

(ibid., p. 27) – missão um tanto quanto desafiadora.  

Há quem pense que ser professor leitor significa ter alunos leitores. Enganam-se. 

Despertar o gosto pela leitura exige dedicação e esforço contínuos, para que assim o aluno 

entenda e deseje experimentar a liberdade do ato de ler. Calvino (apud VARGAS, 2013, 

p. 32), com uma fala bastante pertinente, afirma que:  

a leitura não é comparável a nenhum outro meio de aprendizagem e de comunicação, 

porque ela tem um ritmo que é governado pela vontade do leitor; a leitura abre 

espaços de interrogação, de meditação e de exame crítico, isto é, de liberdade; a 

leitura é uma correspondência não só com o livro, mas também com nosso mundo 

interior através do mundo que o livro nos abre.  



LITERATURA: INTERFACES 

 57 

Um outro desafio considerável a ser enfrentado pelo professor o qual se 

compromete com o ensino de Literatura especialmente é o de desvincular as aulas dessa 

disciplina da teoria literária, a fim de que o foco de tais aulas torne-se o próprio objeto: o 

texto. É sobre isso que Barthes (1987, pp. 83-84) diz o seguinte:  

o lugar do prazer numa teoria do texto não é certo. Simplesmente, chega um dia em 

que se sente alguma urgência em desaparafusar um pouco a teoria, em deslocar o 

discurso, o idioleto que se repete, toma consistência, em lhe dar a sacudida de uma 

questão. O prazer é essa questão. (grifo do autor) 

Resta a convicção de que há muito mais para refletir, realizar e discorrer sobre a 

leitura e a atuação do docente nesse contexto, principalmente no que tange às obras a 

serem adotadas para a leitura com os alunos. 

2. DA ESTÉTICA DA RECEPÇÃO 

A Martha Medeiros, em um de seus textos, relata uma situação bastante interessante, 

narrada anteriormente pelo escritor moçambicano Mia Couto. 

O garoto reconheceu Mia Couto pelas fotos que já havia visto em jornais. Então 

perguntou para a moça: Esse livro é do Mia Couto?. Ela respondeu: É. E o garoto 

mais que ligeiro tirou o livro das mãos dela e correu para a casa do escritor para fazer 

a boa ação de devolver a obra ao verdadeiro dono. [...] O autor é quem escreve, mas 

o livro é de quem lê, e isso de uma forma muito mais abrangente do que o conceito 

de propriedade privada – comprei, é meu. O livro é de quem lê mesmo quando foi 

retirado de uma biblioteca, mesmo que seja emprestado, mesmo que tenha sido 

encontrado num banco de praça.  O livro é de quem tem acesso às suas páginas e 

através delas consegue imaginar os personagens, os cenários, a voz e o jeito com que 

se movimentam. São do leitor as sensações provocadas, a tristeza, a euforia, o medo, 

o espanto, tudo o que é transmitido pelo autor, mas que reflete em quem lê de uma 

forma muito pessoal. É do leitor o prazer. É do leitor a identificação. É do leitor o 

aprendizado. É do leitor o livro. [...] Assim são as histórias escritas também pela 

vida, interpretadas a seu modo por cada dono. (MEDEIROS, 2013, pp. 38 e 39) 

Se antes aderimos à concepção de texto como criação, agora, uma nova ideia, 

complementadora da anterior, é abraçada: o criador do texto é quem o lê. 
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Lima (2002, pp. 50-51) afirma que os textos são “enunciados com vazios, que 

exigem do leitor o seu preenchimento”. Essa relação de “parceria”, como esse mesmo 

autor sugere, é bastante discutida no âmbito da Estética da Recepção, viés sob o qual 

também será pautado este trabalho. 

Como resposta a uma questão pendente na década de 60, a Estética da Recepção 

ganha força pela necessidade “de uma teoria da história que desse conta do processo 

dinâmico de produção e recepção e da relação dinâmica entre autor, obra e público” 

(JAUSS, 1977, apud LIMA, 2002, p. 71). 

Visando ao direcionamento do foco para o leitor (público), a Teoria da Recepção 

não desconsidera as experiências de mundo tampouco as leitoras, conferindo, assim, um 

caráter de maior liberdade no texto, espaço no qual o leitor também é responsável por dar 

vida ao que lê.  

Wolfgang Iser (1989, apud LIMA, 2002, p. 107) diz ser o texto um local onde o 

autor atua em um universo já existente, porém que ainda necessita ser imaginado e 

interpretado de acordo com quem o lê. 

Essa dupla operação de imaginar e interpretar faz com que o leitor se empenhe na 

tarefa de visualizar as muitas formas possíveis do mundo identificável, de modo que, 

inevitavelmente, o mundo repetido no texto começa a sofrer modificações. Pois não 

importa que novas formas o leitor traz à vida: todas elas transgridem – e, daí, 

modificam – o mundo referencial contido no texto. (ibid., p. 107) 

A afirmação acima nos faz refletir acerca das influências exercidas pelas 

experiências de mundo, bem como as de leitura do público – o leitor – em sua imaginação 

e interpretação do que é lido. Tais referências das quais a vida do leitor é repleta, 

contrariamente ao que as próprias classificações etárias atreladas aos livros sugerem, 

independem de idade ou de qualquer outro fator muito específico, visto que, em uma sala 

de aula há uma diversidade de aspectos a serem levados em consideração quando se trata 

de leitura.  

Levantam-se, assim, questões a serem enfrentadas pelo professor de Língua 

Portuguesa: Como escolher uma obra que desperte prazer nos alunos? Que critérios 

devem nortear tal escolha? Em uma colocação interessantíssima, Barthes (2004, pp. 5-6), 

ao final de um de seus escritos, no qual discute o prazer encontrado no texto, conclui que: 
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um texto é feito de escritas múltiplas, saídas de várias culturas e que entram umas 

com as outras em diálogo, em paródia, em contestação; mas há um lugar em que essa 

multiplicidade se reúne, e esse lugar não é o autor, como se tem dito até aqui, é o 

leitor: o leitor é o espaço exato em que se inscrevem, sem que nenhuma se perca, 

todas as citações de que uma escrita é feita; a unidade de um texto não está na sua 

origem, mas no seu destino, mas este destino já não pode ser pessoal: o leitor é um 

homem sem história, sem biografia, sem psicologia; é apenas esse alguém que tem 

reunidos num mesmo campo todos os traços que constituem o escrito. [...] sabemos 

que, para devolver à escrita o seu devir, é preciso inverter o seu mito: o nascimento 

do leitor tem de pagar-se com a morte do Autor. 

Fica clara, dessa forma, a relevância de mais aprofundada reflexão por parte do 

professor que se propõe a contribuir para a formação de alunos leitores a respeito da 

imprescindibilidade de se direcionar o centro de gravidade do trinômio autor-obra-

público para o último elemento desse. 

Foi escolhido o livro Fazendo Ana Paz, de Lygia Bojunga, como proposta de 

clássico da literatura brasileira para ser lido e trabalhado pelo professor de Língua 

Portuguesa com alunos do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino 

Médio, visando perceber a forma como esses constituem sentidos distintos sobre o mesmo 

texto.  

3. FAZENDO LYGIA BOJUNGA 

Nascida em Pelotas, no dia 26 de agosto de 1932, a escritora e atriz Lygia Bojunga Nunes 

é um dos nomes mais expressivos em se tratando de literatura brasileira, especialmente 

da infantojuvenil. Com 23 livros publicados, a autora possui uma grande quantidade de 

premiações pelo seu trabalho, que vem sendo realizado desde a publicação de seu 

primeiro livro em 1972. As obras irreverentes de Lygia foram traduzidas para 19 idiomas, 

o que demonstra significativo reconhecimento também mundial.  

Gaúcha de nascença, a autora vai morar na cidade do Rio de Janeiro aos 8 anos de 

idade e se expressa, como escrito no site de sua própria editora, da seguinte maneira: “ao 

nos mudarmos para o Rio, fomos morar em Copacabana e eu logo me entreguei ao mar, 

à praia e à vida do bairro de tal maneira que parecia até que o planeta Terra tinha um só 

nome: Copacabana”. Em um de seus livros, intitulado O Rio e eu, Lygia relata suas 
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experiências: “nessa cidade onde o cristo morava, feito coisa que era pouco ter bonde 

cheio de gente pendurado lá no céu, ainda tinha praia, imagina! praia e mar.” (BOJUNGA, 

1999, p. 19) 

Aos 19 anos de idade, inicia a carreira artística como atriz, ao ficar em primeiro 

lugar na classificação para estrelar a peça de inauguração do Teatro Duse, no Rio de 

Janeiro. A partir dessa apresentação, Lygia foi contratada pela companhia de teatro Os 

Artistas Unidos, sob liderança de Henriette Morineau, companhia na qual pôde conhecer 

e trabalhar com grandes nomes do meio artístico, como a atriz Fernanda Montenegro. 

Ando (2006, p. 87) diz que, apesar de a autora ser apaixonada pela atuação, a vida 

atribulada que essa profissão exigia não correspondia aos desejos de Lygia, por isso 

começa a escrever, traduzir e fazer adaptações de peças para o rádio e a televisão: “aquele 

foi um tempo em que eu escrevia todo o dia porque eu precisava de dinheiro e não porque 

eu precisava escrever.” (BOJUNGA, 2001, p. 40) 

Após 10 anos trabalhando dessa forma, Lygia sente-se incomodada, caracterizando 

esse incômodo como “sensação desajeitada” (ibid., p. 50). Decide, então, começar a 

escrever livros e, logo que redescobre a escrita, a autora relata sua experiência: 

aquela sensação de liberdade começou a me deixar meio delirante [...]: agora eu vou 

fazer uma cena de cabeça pra baixo; agora eu vou fazer um capítulo do lado avesso; 

agora eu vou escrever uma linha plantando bananeira. A minha escrita foi ficando 

uma confusão. (ibid., p. 54)  

Em uma época de sua vida, precisamente aos 27 anos, a escritora almeja estar em 

maior contato com a natureza; assim, vai morar nas montanhas do Rio de Janeiro, um 

lugar que lhe causou identificação imediata. Algum tempo depois, casa-se com um inglês, 

Peter, seu segundo marido e para quem grande parte de suas obras é dedicada. Os dois 

fundam uma escola rural, Toca, a qual funciona por apenas 5 anos. 

Muda-se para a Inglaterra em 1982 e, anos depois, já de volta ao Brasil, funda a 

própria editora, Casa Lygia Bojunga, a fim de se familiarizar com os processos que 

envolvem o livro, desde a produção até a recepção. 

No ano de 1988, decide unir seu espírito de atriz ao de escritora e começa a 

apresentar o monólogo Livros em bibliotecas, universidades e em diversos outros lugares 
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do Brasil e do mundo. Esse projeto iniciado pela autora recebe o nome, dado por ela 

mesma, de As Mambembadas. A ele acrescentou mais três trabalhos posteriormente: os 

monólogos Fazendo Ana Paz – corpus deste trabalho – De cara com a Lygia e 

Depoimento. 

Hoje, aos 85 anos de idade, Lygia Bojunga permanece envolvida com os processos 

de escrita, tanto na produção e edição quanto no incentivo a projetos na área, dos quais, 

boa parte acontece na própria Casa Lygia Bojunga. 

A grande quantidade de premiações que a autora recebeu ao longo de sua vida 

trouxe-lhe elogios na mesma proporção. Segundo informação disponível no site Casa 

Lygia Bojunga, ao ser eleita como “uma escritora altamente recomendada para a 

medalha” do prêmio internacional Andersen, recebe elogios dos jurados pelo seu 

trabalho, os quais foram transcritos no Jornal do Brasil, por Ana Maria Machado, membro 

do júri. Seguem dois deles: “A ausência de fronteiras entre o realismo e a fantasia faz de 

seus livros um mundo fascinante”; “O adulto lê suas histórias com tanto prazer quanto as 

crianças. E esse prazer é mesmo muito grande.” 

Esses comentários, especialmente o segundo, além de todo o exposto até o 

momento, corroboram a escolha de obras da autora para a utilização em sala de aula. 

4. FAZENDO ANA PAZ 

Publicado em 1991, o livro Fazendo Ana Paz carrega o nome de uma das personagens 

mais diferentes já criadas por Lygia Bojunga. Como o título da obra sugere, a autora, no 

decorrer do enredo, retrata os processos de “nascimento” da personagem Ana Paz, que, 

de maneira intensa, surge e vai conquistando seu espaço na narrativa, na qual também são 

descritos os momentos em que a narradora não consegue prosseguir com a criação, 

deixando a personagem de lado por diversas vezes. 

A escritora traz uma perspectiva bastante diferente sobre a autonomia de sua escrita, 

uma vez que, ao longo da história, Ana Paz aparece três vezes em épocas distintas de sua 

existência, conquistando por si própria uma vida que, ao final do livro, pode provocar no 

leitor uma sensação de que é real. 

Fragmentos de Ana Paz-menina, de Ana Paz-moça e de Ana Paz-velha, como a 

autora se refere a elas, aparecem e desaparecem, encontram-se e desencontram-se, até 
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que, em um determinado momento da narrativa, reúnem-se todas em um só lugar, a casa 

onde Ana Paz viveu sua infância, para que a versão idosa seja a “mediadora no conflito 

entre a Menina e a Moça” (BOJUNGA, 1992, p. 38). 

Lygia Bojunga consegue, de forma inovadora, relatar acontecimentos da vida de 

Ana Paz ao mesmo tempo que expõe, como escritora, suas inquietudes e momentos de 

desespero ao perceber que sua personagem tem vontades próprias e uma personalidade 

marcante, o que rouba do criador a autonomia da criação. 

Os oito personagens da narrativa compõem uma história que abrange desde 

reflexões psicológicas a questões sociais e políticas, todas elas presentes à maneira 

bojunguiana, com leveza e intensidade na mesma proporção, de forma a fazer com que o 

leitor se envolva com o enredo da obra.  

Embora Lygia seja conhecida majoritariamente por suas obras infantojuvenis, 

Fazendo Ana Paz, com todo seu diferencial temático e estrutural, caracteriza-se como um 

livro capaz de chamar a atenção não somente daquele a quem a classificação etária do 

texto recomenda, mas ainda de outros que se interessem em conhecer mais a fundo como 

Eu me chamo Ana Paz tornou-se Fazendo Ana Paz.  

Essas particularidades explanadas anteriormente acerca da obra em questão fazem 

dela única e surpreendente. Tais características foram essenciais no processo de decisão 

sobre qual livro optar, dentre os 23 publicados pela autora, para realizar esta pesquisa. 

Acredita-se que, embora existam obras destinadas a determinados públicos leitores, 

é pertinente a verificação de como se dá a recepção em cada nível de escolaridade do 

leitor, buscando levar em consideração outras peculiaridades que podem influenciar nesse 

processo. O livro Fazendo Ana Paz oferece ao público a possibilidade de realizar, ao 

longo da leitura, diversas inferências que variam de acordo com essas peculiaridades. 

Além disso, a obra ainda cita o livro Bolsa Amarela, da mesma autora, o que pode 

despertar interesse para um contato com outro clássico da literatura brasileira.     

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo buscou tratar de assuntos referentes à leitura e aos processos de recepção dos 

leitores, tendo como corpus o livro Fazendo Ana Paz, da escritora brasileira Lygia 

Bojunga.  
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Abordaram-se aspectos relacionados ao ato de ler e explicitou-se a noção assimilada 

para a realização da pesquisa como um todo. Apresentou-se a Estética da Recepção, 

utilizando como principais teóricos Hauss Robert Jauss e Wolfgang Iser, autoridades no 

assunto. Foi adotada a ideia de leitura também como um processo de criação por parte do 

leitor, elemento o qual, de acordo com a Teoria ou Estética da Recepção, deve receber o 

foco no trinômio autor-obra-público. 

No penúltimo item, expôs-se de forma resumida a vida da escritora Lygia Bojunga 

Nunes, gaúcha, apaixonada pelo Rio de Janeiro, dona de uma escrita irreverente e 

arrebatadora. Reconhecida nacional e internacionalmente, Lygia recebeu diversos 

prêmios na área de literatura e participa de processos que envolvem a elaboração de seus 

livros na editora Casa Lygia Bojunga. 

Para esta pesquisa, foi selecionado um dos livros da escritora, Fazendo Ana Paz, o 

qual apresenta características únicas e bem marcantes, principalmente no que diz respeito 

à escrita e ao enredo da obra.  

O presente estudo propõe a realização de uma prática de leitura em que ocorra o 

reposicionamento do leitor, a quem se deve dar maior enfoque, uma vez que este dita seu 

ritmo de ler, formula suas interpretações e formas de perceber cada elemento e fragmento 

da obra, sempre considerando, mesmo que muitas vezes de forma inconsciente, suas 

experiências prévias. 
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LÍNGUA PORTUGUESA E LITERATURA INFANTOJUVENIL 
 

Felipe Lacerda de Melo Cruz 

INTRODUÇÃO  

O “Programa de Leitura da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Ler-UERJ” é um 

programa de extensão da Faculdade de Letras, do estabelecimento de ensino superior 

homônimo. Como o próprio nome sugere, dedica-se a promover o hábito e a paixão pela 

leitura, não apenas no campus universitário, mas, principalmente, em diversas instituições 

e comunidades de seu entorno. Uma das principais estratégias de incentivo à leitura 

utilizada pelos agentes do Programa é a contação de histórias, oriundas da tradição oral e 

da literatura infantojuvenil – em se tratando de audição composta por crianças e jovens. 

Fiz parte do Programa pelo tempo máximo que um bolsista poderia permanecer 

nele: três anos. Logo após ingressar no curso e por quase toda a extensão do mesmo. A 

atuação continuada como contador de histórias permitiu-me compor um sólido repertório 

de narrativas que compartilhei com meu público mirim, ao longo do estágio, e também 

após ele, em minha carreira de quinze anos como professor das séries iniciais do ensino 

fundamental. 

Uma das histórias que eu mais gostava de narrar, e que alcançava bastante sucesso 

com a plateia, se chama “A tartaruga e a fruta amarela”, conto popular recolhido por 

Ricardo Azevedo. Nela, depois de fracassadas tentativas de outros animais de trazerem 

do céu, da boca de Deus, o nome da fruta amarela da árvore misteriosa que apareceu na 

floresta em tempos de carestia, a tartaruga, serena e sagaz, finalmente consegue lograr a 

bruxa malvada e saciar o apetite e a sede de todos. E por que era tão difícil guardar na 

memória um nome tão fácil quanto carambola? Porque a cada animal que vinha fazendo 

o trajeto do céu à terra, a bruxa se interpunha em sua frente e gritava (2002, p. 33): 

“Caranguejo, caramujo, carapaça, carrapicho, carrapato, carraspana, carapeta, carabina!”. 

Com a tartaruga, já que ela havia criado uma musiquinha memorizadora, a bruxa precisou 

variar seu bordão: “Carapina, carapuça, caravela, caravana, cara-suja, caradura, carafuzo, 

carapinhaaaa!”. Mas o pregão da tartaruga era eficaz, e, mesmo que a feiosa ainda tivesse 

tentado um: “Carapeba, carangola, carandonga, caripora, caraúba, caraíba, carantonha, 

curupiraaaa!”, a espertinha venceu. 
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Outro conto que lograva bastante êxito junto às crianças era a história de “Tatê”. 

Conheci-a através da famosa brincante Bia Bedran, que por sua vez a colheu de um 

homem do povo, um autêntico contador de histórias, no sentido benjaminiano, chamado 

Pedro Menezes. O enredo conta que um dia, em certa cidade não muito longe daqui, havia 

um menino que vivia infeliz porque não tinha nome. Eis que um belo dia, sua mãe diz 

para que ele vá encontrar-se com o anjo que o batizará com seu definitivo e aguardado 

nome. E qual o nome que o anjinho lhe deu? “Tatecalanquecatacanquixilacalanquê”! 

(BEDRAN, 2002) No caminho de volta alguém esperava por ele para fazê-lo esquecer o 

nome que recebeu: o capetinha. Que veio cantando: “Caraxuxexu, caraxuxexu”. O 

menino esqueceu, mas o anjo ajudou a lembrar. E o menino voltou para casa e foi 

finalmente batizado. Mais uma vez o substantivo como substância da vida; o que é 

dito/enunciado como senha para a realização pessoal ou coletiva; a palavra como 

salvação. 

Uma terceira narrativa que gozava de excelente acolhida com os pequenos, “As 

nove filhas”, integra uma coletânea de contos populares que foi organizada por outro 

contador de histórias, José Mauro Brant, e recentemente foi vítima de grande injustiça. 

Acusada de trazer uma história perniciosa à infância, por transmitir valores inadequados, 

supostamente fazendo apologia do incesto, noventa mil exemplares de Enquanto o sono 

não vem foram ditatorialmente recolhidos das bibliotecas escolares brasileiras. Um 

absurdo. Mas isso é uma outra história. Quanto àquela sobre a qual falávamos, trata-se de 

uma narrativa em versos, composta de nove quadras rimadas, em que, misteriosamente, 

uma a uma, as filhas de uma velha vão... desaparecendo? viajando?! Morrendo?? O que 

se sabe é que eram nove. Uma foi comer biscoito e ficaram oito; dessas oito, uma foi 

comprar chiclete e ficaram sete; das sete, uma foi estudar francês e ficaram seis. E assim 

foi. Até que a velha ficou sozinha no mundo. E o que aconteceu com as meninas? Deu 

um TANGOLOMANGO nelas, ora (BRANT, 2003, p. 15). Ainda outra vez a palavra 

encantada, que concede ou impede a existência. 

Poderia recuperar outras histórias mais que eu contava às crianças e que dispunham 

de uma mesma característica em comum. Colhidas em diferentes momentos, de diferentes 

fontes, nunca me ocorreu à época que, sem que eu tivesse consciência, acabaram por 

compor um acervo unitário e coeso. E essa visão eu só pude alcançar há pouco tempo, 

através dos versos de Manoel de Barros (grifo meu): 



LITERATURA: INTERFACES 

 

 67 

Ele tinha no rosto um sonho de ave extraviada. 

Falava em língua de ave e de criança. 

 

Sentia mais prazer de brincar com as palavras 

do que de pensar com elas. 

Dispensava pensar. 
 

Quando ia em progresso para árvore queria florear. 

Gostava mais de fazer floreios com as palavras 

do que de fazer ideias com elas. 
  

Aprendera no Circo, há idos, que a palavra tem 

que chegar ao grau de brinquedo 

Para ser séria de rir. 

[...] 

(2013, p. 467) 

Era isso. Eu gostava, e acabava fazendo com que as crianças também gostassem, 

de narrativas em que a palavra chegava “ao grau de brinquedo”: os substantivos 

tautogrâmicos, quadrissílabos, aliterados e paroxítonos, justapostos sem um nexo lógico, 

proferidos pela bruxa; o “palavrão” neologístico formado por segmentos trissílabos – 

predominantemente - e oxítonos, que virou nome de menino; “Tangolomango”, o mágico 

neologismo, pentassílabo, nasal e assonante. Enfim, em todos os textos, sílabas, letras e 

fonemas a serviço do ludismo. A língua em seus elementos componentes recriados 

criativamente, como peças num divertido jogo. 

As três narrativas têm origem na tradição oral, mas foram recuperadas e publicadas, 

recentemente, por autores da literatura infantojuvenil. Quer dizer, talvez permanecessem 

no âmbito popular e regional onde circulavam, se não tivessem sido editadas por Bia 

Bedran, José Mauro Brant e Ricardo Azevedo. Possivelmente, continuariam circulando 

exclusivamente através da transmissão boca a boca, e não alcançassem os novos e 

numerosos leitores que tiveram acesso a elas por meio dos livros. O que permitiu, enfim, 

que todas elas viessem à luz, e que eu as pudesse ter compartilhado com centenas de 

ouvintes, foi a evolução, a transformação de paradigmas pelas quais passou a literatura 

destinada à infância e à juventude do final do século XIX até os dias de hoje, gerando 

mudanças nos parâmetros de produção e consumo dos livros dirigidos a crianças e jovens, 

no Brasil. 
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que dialoga com a temática do conto de Verissimo. Na tira, Magali encontra um sapo que 

pede a ela para beijá-lo, a fim de ter uma surpresa. Após o beijo, o sapo transforma-se em 

um príncipe e a personagem fica chateada, pois esperava um pipoqueiro.  

 

Incialmente, perguntei se os alunos sabiam qual era o gênero desse texto. As 

respostas dividiram-se entre charge e história em quadrinhos. Expliquei-lhes a respeito 

de cada um desses textos e informei que o gênero do texto em questão é a tira, 

estabelecendo também a diferença entre tira e história em quadrinhos. Levei um texto 

com as duas linguagens, verbal e não verbal, a fim de, por meio da comparação, entre os 

textos, dar um exemplo mais concreto acerca flexibilidade da estrutura composicional dos 

gêneros textuais. A tira tem uma sequência de fatos, que não são narrados e o modelo em 

que é reproduzida é diferente do conto. A ideia era fazê-los pensar que muitos são os 

gêneros textuais e que atendem a diferentes finalidades e se estruturam em diferentes 

formas por meio de diversas linguagens e recursos linguísticos.  Expliquei-lhes acerca 

dos discursos direto e indireto, mostrando as especificidades de cada um em gêneros 

textuais distintos como a tira e o conto. 
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Na sequência, falamos sobre alguns conceitos de literatura tais como 

verossimilhança e intertextualidade. Para tal, utilizei como andaime (BORTONI-

RICARDO 2004, p.167) o diálogo existente entre o conto de Verissimo e os contos de 

fada tradicionais. Pedi que enumerassem alguns elementos vistos no conto que podiam 

ser identificados também nos contos de fadas por eles conhecidos. Apontaram as 

referências a príncipes, princesas, bruxa, sapo, que no conto de Verissimo era uma rã, 

beijo que acaba com o encanto, castelo, as expressões “era uma vez” e “felizes para 

sempre” etc. Mostrei que logo no título o autor do texto já orienta o leitor para o fato de 

que o conto que irá ler não é um conto tradicional. 

Em seguida, discorremos sobre as semelhanças e as diferenças em relação à 

temática do conto e da tira. Salientei que para interpretar a tira se faz necessário considerar 

que a Magali é uma personagem que só pensa em comida. Questionei sobre a 

possibilidade de um leitor que não detém essa informação conseguir interpretar a tira 

adequadamente. Sinalizaram que sem essa informação não ficaria clara a chateação da 

Magali no último quadro.  

Conversamos sobre o desfecho do conto de Verissimo em que a princesa come a rã. 

Os alunos desconheciam o fato de que rã é um animal que pode ser transformado em prato 

culinário. Diante do meu questionamento em relação ao fato do prato ser rã à sautée e não 

ensopado de rã, responderam que pode ter sido uma opção do autor por conta da classe 

social, a qual, provavelmente, a princesa pertencia; logo comidas mais sofisticadas seriam 

servidas.  

Chamei atenção da turma para o uso dos adjetivos no texto.  Identificamos o 

adjetivo maravilhoso no trecho: “e pensava em como o maravilhoso lago do seu castelo 

estava de acordo com as conformidades ecológicas”. Acerca do efeito de sentido por ele 

produzido disseram que a princesa estaria preocupada em manter o lago para que 

continuasse maravilhoso. Refiz o mesmo trecho lendo no lugar de maravilhoso, destruído 

e perguntei sobre a alteração na interpretação gerada pela troca de adjetivo. Obtive como 

resposta que, neste caso, a princesa estaria preocupada em fazer algo para melhorar o 

lago. Depois, li outro trecho e pedi que reconhecessem o advérbio: “– Linda princesa, eu 

já fui um príncipe muito bonito”.  Identificaram somente o advérbio muito. Mostrei-lhes 

que, no trecho em questão, esse advérbio estava modificando o substantivo e perguntei-
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lhes acerca do sentido conferido por essa palavra. Responderam que o advérbio dava 

intensidade, que o príncipe era lindo, não só bonito, que a ideia era a de que ele era mais 

bonito, etc.  

Em relação ao cenário, solicitei que, a partir das informações dadas sobre ele, 

estabelecessem uma relação entre a escolha do espaço, no caso o jardim do castelo e o 

restante do texto. Perguntei-lhes por que a princesa, que tinha atitudes modernas, morava 

em um castelo. Os alunos disseram que castelo remetia a ideia de riqueza, e que, por ser 

uma princesa, a personagem era rica. Também destacaram que, se a princesa morasse em 

outro lugar que não um castelo, o diálogo com os contos de fadas tradicionais seria 

interrompido.  

Ao final dessa aula, retomamos rapidamente tudo o que foi dito. Busquei, durante 

essa conversa, estimular a atitude responsiva dos alunos, partindo de respostas dadas por 

eles e ampliadas por mim ou ampliadas por eles mesmos com novas informações.  

No dia seguinte, iniciei a aula pedindo que sublinhassem os verbos no texto. 

Comecei realizando a tarefa a título de exemplo, e à medida que os alunos entenderam o 

que foi solicitado começaram a fazer o mesmo. Quando surgiam dúvidas me perguntavam 

se algumas palavras eram ou não verbos. Primeiramente, discorri sobre os modos verbais: 

indicativo, subjuntivo e imperativo, associando-os as ideias de certeza, incerteza, ordem, 

pedido etc. Para tal, elaborei, oralmente, algumas frases e pedi que me dissessem qual 

ideia estava por trás das sentenças. Nesta aula, apenas mencionei o pretérito-mais-que-

perfeito, não o expliquei, pois meu interesse estava em trabalhar com os verbos que 

apareceram no texto. Fez-se necessária, também, a explicação acerca de locução verbal e 

tempo composto, tendo em vista a ocorrência dessas formas no conto de Verissimo. 

Considerei para a explicação que os verbos exprimem simultaneamente, tempo, modo e 

aspecto. À medida que discutíamos o assunto, montava no quadro um esquema com os 

tempos verbais do modo indicativo.   

Fui surpreendida pela pergunta de uma aluna a respeito do motivo de estarmos 

estudando verbos.  A pergunta foi bastante oportuna, pois me permitiu discorrer acerca 

da importância dessa categoria para a sucessão dos acontecimentos no conto. Fiz uma 

ponte entre a estrutura composicional e o estilo, esclarecendo que os tipos textuais são 

definidos pelas escolhas lexicais, os aspectos sintáticos, o emprego dos tempos dos verbos 
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etc. Ilustrei minha fala mostrando que no conto que estávamos lendo havia o predomínio 

de verbos no passado, e a mudança de tempo verbal em função da intenção discursiva do 

príncipe. Voltamos ao texto, algumas vezes, para verificar as ocorrências verbais. A 

dificuldade maior de compreensão incidiu sobre o futuro do pretérito. Uma aluna leu o 

seguinte trecho “A minha mãe poderia vir morar conosco” em que a forma poderia está 

no futuro do pretérito. Resgatei a ideia implícita no texto “Se nós casássemos minha mãe 

poderia...” para que entendessem que a ação expressa por poderia ainda não aconteceu, 

mas não vai acontecer, porque a princesa não aceita beijar a rã; todavia, o leitor só saberá 

disso ao final do texto. Já há um direcionamento para essa ideia através da escolha dos 

tempos verbais. Chamei atenção para o fato de que o príncipe não conta com o casamento 

como uma hipótese, possibilidade ou incerteza, pois, ao falar do casamento, ele utiliza o 

futuro do presente do modo indicativo: “e poderemos casar e constituir lar feliz no teu 

lindo castelo”.		

Observamos as formas verbais, a fim de pensarmos acerca do uso dos tempos e 

modos verbais no conto em questão. Quando nos deparávamos com formas verbais 

constituídas por complementos, tais como lançou-me, transformei-me e há de me 

transformar, os alunos ficavam em dúvida sobre o que era o verbo. Assim, fez-se 

necessária a explicação acerca do uso de pronomes oblíquos no texto, evidenciados na 

fala do príncipe. Exploramos algumas formas de dizer as mesmas sentenças, substituindo 

os pronomes por outros. Concluímos que a opção pelos pronomes oblíquos dá maior 

clareza ao texto, pois repetições desnecessárias são evitadas.  

Discorremos a respeito da supressão da forma poderemos na segunda locução do 

trecho “e poderemos casar e constituir lar feliz no teu lindo castelo”, a fim de que a 

repetição desnecessária fosse evitada. Substituímos a locução verbal pelo verbo em sua 

forma simples, a fim de que a turma percebesse que, o uso da forma verbal simples não 

produziria o mesmo efeito de sentido na fala do príncipe. Alguns alunos comentaram a 

respeito de outras repetições desnecessárias: repetição do pronome na condição de sujeito, 

“ela fez”, “ela foi”, repetição das expressões “aí”, “tipo” e “então”. Sempre que os alunos 

expunham, na aula, um exemplo, eu repetia o discurso utilizando as nomenclaturas 

gramaticais. Isso não era feito em tom de correção. Enfatizava as respostas dadas e 

aproveitava o momento para dar-lhes algumas informações acerca da descrição da língua. 

No trecho “a princesa sorria e pensava”, tiveram dúvida acerca de sorria e pensava ser 
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locução verbal. Mostrei-lhes que, nesse trecho, a princesa realiza duas ações distintas, e 

que as orações marcadas pelos verbos são separadas pela conjunção e, indicando que ali 

há duas orações. Um aluno chamou a atenção para a existência de locução verbal se o 

trecho fosse “a princesa pensava sorrindo”. Esse exemplo mostra que ele entendeu a 

unicidade de ação pressuposta pela locução. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento da competência de leitura é progressivo e depende do domínio de 

estratégias/habilidades que devem ser explicitamente ensinadas ao longo do ensino 

fundamental. O trabalho pedagógico centrado nos gêneros textuais é fundamental, 

considerando-se que para ler com proficiência a pluralidade de textos em circulação é 

necessário ser capaz de acionar diferentes repertórios e mobilizar as estratégias 

apropriadas a cada gênero.  

O ensino de língua a partir dos gêneros textuais contribui para o aprimoramento 

dessa competência, quando, entre outras abordagens, o aluno é levado a refletir sobre a 

significação e o uso das categorias gramaticais nos textos abordados em sala. Nas 

atividades apresentadas, discutimos acerca dos elementos da narrativa que inserem o texto 

lido nessa dominância, bem como outros elementos mais específicos de natureza temática 

e linguística que o fazem figurar entre textos do gênero conto, como a brevidade de ação, 

o destaque à conclusão, a predominância de tempos verbais no pretérito, entre outros.  

Cabe destacar que o interesse da turma melhorou de forma significativa, uma vez 

que as estratégias de ensino adotadas iam, aos poucos, fazendo com que entendessem o 

que liam e compreendessem o que era ensinado. Ao final dessa etapa, posso dizer que a 

mudança em minha prática docente no que tange ao ensino de língua e de gêneros textuais 

contribuiu para a ampliação dos domínios linguísticos dos alunos, tendo em vista que 

compreenderam o texto e gostaram da leitura. Entretanto, ressalto que o ensino reflexivo 

de língua é um processo contínuo, deve ser realizado em todas as aulas e não em 

momentos de atividades isolados. 
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INFERENCIAÇÃO EM TIRINHAS: ESTRATÉGIAS DE LEITURA 
 

Fabiane Moura Lopes 

INTRODUÇÃO 

O trabalho voltado para o Eixo Temático Leitura é uma preocupação de vários 

profissionais da educação, haja vista que a capacidade de compreender textos está 

intrinsecamente ligada à vivência escolar, e à vida dos educandos. No caso dos textos que 

envolvem as linguagens verbo-visual, podemos afirmar que esta dificuldade aumenta, 

uma vez que para compreendê-los é necessário acionar vários tipos de conhecimentos, 

porém não é muito comum uma preocupação com ações que promovam um letramento 

plural no sentido do termo.  

Conforme Kleiman (1995) pontua, a escola é ainda a principal agência de 

letramento. Dessa forma, fica evidente o papel central das práticas escolares no sentido 

de desenvolver e ampliar a inserção dos alunos em um mundo multiletrado. 

De modo geral, os alunos são expostos a muitos tipos de imagens. Entretanto, não 

é muito comum uma ação consciente e clara do professor no sentido de tornar os 

educandos mais familiarizados com determinados gêneros multimodais. Dessa forma, 

considera-se relevante a proposição de um trabalho que busque explorar de forma 

gradativa, ilustrativa e consciente para o aluno o discurso multissemiótico (COSTA, 

2012). 

O contato com o gênero tira, por parte dos estudantes, se dá muitas vezes pelos 

exemplos expostos nos livros didáticos. E, devido ao caráter lúdico muitas vezes 

encontrado nesses textos, o aluno não reconhece outros propósitos que eles possuem, o 

que faz com que os educandos os entendam como uma atividade escolar, e se prendam, 

muitas vezes, na linguagem verbal apenas na tentativa de responder a uma tarefa escolar. 

Atualmente, os educandos se encontram inseridos num gigantesco arsenal de 

imagens, devido às novas mídias disponíveis. Não obstante, não é comum um movimento 

no sentido de realizar um letramento visual em relação às leituras imagéticas, no sentido 

de instrumentalizar os discentes na tarefa em questão. Julga-se, muitas vezes, que o aluno 

apenas não “consegue dar conta”, ou “não tem maturidade para entender certos tipos de 

textos”. 
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Nesse sentido, fica a pergunta: os alunos não conseguem, em linhas gerais, entender 

mesmo os textos verbo-visuais ou apenas não estão familiarizados, no sentido linguístico 

e social, do termo? Para responder a tal questionamento, busca-se estudar e demonstrar a 

importância de oferecer aos alunos ferramentas para uma leitura em um nível mais 

profundo de compreensão. Isto é, objetiva-se explorar algumas estratégias as quais 

intentam promover o desenvolvimento das habilidades envolvidas no processamento da 

leitura, qual seja, aquelas envolvendo a construção de inferências. Entende-se, pois, que 

tal desenvolvimento impacta na vida do leitor em formação, no sentido de torná-los 

leitores mais proficientes. 

Em relação à leitura e seu processo de ensino, é preciso que o professor busque 

munir-se de conhecimentos que alimentem a perspectiva de que ler é algo satisfatório, 

útil e até mesmo divertido, tanto para ele próprio como para seus alunos. Dessa forma, 

entendendo a leitura não como um saber, mas como uma prática, fica explícita a 

necessidade de uma busca constante por ações e procedimentos que os auxilie nesta tarefa 

envolvendo a competência leitora. 

E, no que concerne à formação de professores, envolvendo a leitura, pode-se 

afirmar que apesar de haver uma crescente importância da comunicação visual no mundo 

moderno, há ainda um privilégio no ambiente escolar da linguagem verbal em detrimento 

da linguagem visual. Segundo Lemke (2010) ainda predomina nos dias atuais a visão da 

língua escrita como meio mais confiável e avançado para expressar o pensamento lógico. 

Entretanto, explica o autor, as novas práticas discursivas de nosso século tendem a 

promover cada vez mais o contato com o código imagético. 

Adota-se neste trabalho a concepção do modelo interacional de leitura como 

atividade de construção de sentidos. Sobre este viés postula Koch (2014): 

Os sujeitos enquanto leitores são vistos como atores, construtores sociais, sujeitos 

ativos que se constroem e são construídos no texto considerando o próprio lugar de 

interação e da constituição dos interlocutores. Desse modo, há lugar no texto para 

toda uma gama de implícitos, dos mais variados tipos, somente detectáveis quando 

se tem, como pano de fundo, o contexto sociocognitivo dos participantes da 

interação. (KOCH, 2014, p. 10-11). 

Temos, portanto, o que a autora denomina de leitura tipo autor-texto-leitor. Esta 

concepção interacional de leitura, também denominada dialógica, fundamenta-se na ideia 
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proposta por Bakhtin (1992 apud Koch, 2014) de “uma língua que privilegia os sujeitos 

e seus conhecimentos em processos de interação”. Segundo o autor “(...) o sentido do 

texto ‘não está lá’, mas é construído, considerando-se, para tanto, as sinalizações textuais 

dadas pelo autor e os conhecimentos do leitor, que, durante todo o processo de leitura, 

deve assumir uma atitude ‘responsiva ativa’” (KOCH, 2014, p. 12). 

Este modelo interacional de leitura consiste na junção e ampliação de dois outros: 

modelo bottom- up (modelo ascendente) e top- down (modelo descendente). Em relação 

ao modelo bottom-up de leitura Santos e Kader (2009) o caracterizam como:  

o processamento da leitura em sentido ascendente, desde as unidades menores (letras 

e conjuntos de letras) até as mais amplas e globais (palavras,texto). (...) sugere que 

todas as leituras seguem uma forma mecânica na qual os leitores criam uma tradução 

das informações dos textos lidos, com a interferência do seu conhecimento prévio. 

É como se o leitor processasse letra por letra, palavra por palavra e sentença por 

sentença, coincidindo com um processo cognitivo de nível baixo que se refere ao 

acesso lexical, onde o reconhecimento do significado da palavra é fundamental, 

levando a formação semântica das informações do texto e trabalhando com a 

ativação da memória. (SANTOS e KADER, 2009, p. 3). 

Já em relação ao modelo top-down as autoras pontuam que nele: 

o processamento na leitura produz-se em sentido descendente, da unidades mais 

globais para as mais discretas, em um processo “guiado por conceitos”, no qual o 

leitor é o eixo principal. Este modelo dá mais importância ao leitor, vendo-o como 

fonte única de sentido, de forma que o texto serviria apenas como confirmador de 

hipóteses. (NORMAN e BOBROW, 1979 apud SANTOS e KADER, 2009, p. 4). 

Estendendo um pouco mais o conceito de leitura, podemos dizer que ler é uma 

atividade cognitiva, que exige operações mentais variadas. Sob esta perspectiva, Kleiman 

(2013, p. 71) afirma que “a ação do leitor já foi caracterizada: o leitor constrói, e não 

apenas recebe um significado global para o texto; ele procura pistas formais, antecipa 

essas pistas, formula e reformula hipóteses, aceita ou rejeita”. 

Ainda sobre leitura e compreensão, é comum ouvir a afirmativa de que é importante 

forma leitores proficientes. Entretanto, tal proficiência deve ser desenvolvida, estimulada 

e até mesmo sistematizada, visando ao aprimoramento das capacidades leitoras. Sobre 

este posicionamento Solé (1998, p.3) afirma: “algumas práticas pedagógicas descuidam 
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totalmente do ensino da leitura compreensiva, esperando- não se sabe bem em que base- 

que os alunos aprendam sozinhos o que não lhes é ensinado”. Posto isto, conforme a 

autora mesmo esclarece, é necessária uma consideração da leitura como objeto de 

conhecimento e como instrumento de aprendizagem.  

Portanto, o ensino voltado para o desenvolvimento de uma leitura mais 

compreensiva do educando deve e pode ser estimulado, conforme afirma a autora: 

Não há nenhuma contradição em se postular o ensino de estratégias de leitura e ao 

mesmo tempo sustentar a ideia de um leitor ativo, que constrói seus próprios 

significados e que é capaz de utilizá-los de forma competente e autônoma. Como 

ocorre com todos os conteúdos do ensino, também pode-se e deve-se ensinar o que 

deve ser construído (SOLÉ, 1998 p. 75). 

Por fim, faz-se necessário ressaltar que tipo de leitura, portanto, está sendo 

abordada, uma vez que a própria concepção de leitura guiará o modo como um 

profissional de língua portuguesa trabalhará com os alunos no tocante a este tema. 

Kleiman (2013) utiliza-se de um termo que pode ser considerado muito pertinente: “leitor 

engajado”. Tal conotação de leitor sugere o que se pretende com este trabalho: tornar os 

alunos leitores não só mais proficientes, bem como mais críticos. 

A compreensão deixa de ser entendida como simples “captação” de uma 

representação mental ou como a decodificação de mensagem resultante de uma 

codificação de um emissor. Ela é isto sim, uma atividade interativa altamente complexa 

de produção de sentidos, que se realiza, evidentemente, com base nos elementos 

linguísticos presentes na superfície textual e na sua forma de organização, mas que requer 

a mobilização de um vasto conjunto de saberes (enciclopédia) e sua reconstrução no 

interior do evento comunicativo (KOCH, 2003). 

Segundo Kleiman (1989), quanto mais conhecimento textual o leitor tiver e quanto 

maior a sua exposição a todo tipo de texto, mais fácil será a sua compreensão, pois o 

conhecimento de estruturas textuais e de tipos de discurso determinará suas expectativas 

em relação aos textos. Dessa forma, considera-se de grande importância uma 

apresentação mais consistente e detalhada do gênero supracitado, a fim de que os 

educandos desenvolvam suas capacidades leitoras. 

No dicionário encontram-se as seguintes definições para inferência: sf 1-ato ou 

efeito de inferir, conclusão, ilação, indução; 2 (lógica) - operação por meio da qual se 
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chega a uma conclusão ou se faz um raciocínio lógico com base em evidências 

circunstanciais e em conclusões já tidas como verdadeiras, e não com base na observação 

direta (MICHAELIS, 2015). 

Com base na definição apresentada acima, é possível traçar alguns pontos 

relevantes: inferência trata-se de uma operação, que se encontra sob a luz de uma 

determinada lógica, cuja base não se encontra na observação direta, mas sim em 

evidências circunstanciais. Por conseguinte, traçando um paralelo com o presente estudo, 

que busca observar o papel da inferência na compreensão e reflexão que um leitor deva 

realizar, fica claro que esta operação é fundamental em relação aos procedimentos 

envolvendo a produção de sentidos, uma vez que: 

Uma compreensão textual bem sucedida exige processos cognitivos de alto nível, 

como capacidade de realizar inferências, habilidades linguísticas gerais, habilidades 

de memória, conhecimento de mundo, que juntos contribuem para a construção de 

uma representação macroestrutural do texto (SALLES e PARENTE, 2002, p. 3). 

Em relação ao termo “processo cognitivo de nível alto” pode-se entender que a 

leitura é construída através da interpretação das idéias representadas pelo texto, como 

também dos propósitos de leitura, que são acionados juntamente com conhecimento 

prévio, através da monitoração de informações (KATO, 1985). 

Ainda sobre a definição de inferência (KOCH e ELIAS, 2009) pontuam, através da 

ótica dos estudos da cognição, que a mesma se constitui como uma estratégia cognitiva, 

correspondendo ao “cálculo mental” por parte dos interlocutores. Segundo as autoras:  

(...) sendo a informação dos diversos níveis apenas em parte explicitada no texto, 

ficando, pois, a maior parte implícita, as inferências constituem estratégias 

cognitivas por meio das quais o ouvinte ou leitor, partindo da informação veiculada 

pelo texto e levando em conta o contexto (em sentido amplo) constrói novas 

representações mentais e/ou estabelece uma ponte entre segmentos textuais, ou entre 

informação explícita e informação não explicitada no texto. (KOCH e ELIAS, 2009, 

p. 50). 

A noção de inferência, segundo Marcuschi (2008) é central no que se refere à 

compreensão. Segundo o autor, existem dois paradigmas: I- compreender é decodificar; 

II- compreender é inferir. Sobre estes dois modelos de compreensão, ele explica: 
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De um lado, temos as teorias da compreensão como decodificação, baseadas na 

noção de língua como código e, de outro lado, aquelas baseadas na noção de língua 

como atividade, tomando a compreensão como atividade inferencial. De um lado, 

está a perspectiva de uma semântica lexicalista, uma noção de referência 

extensionalista na relação linguagem-mundo e uma concepção de texto como 

continente. De outro lado, está uma noção de língua como atividade sociointerativa 

e cognitiva, com uma noção de referência e coerência produzidas interativamente e 

uma noção de texto como evento, sendo o sentido sempre situado. (MARCUSCHI, 

2008, p. 248). 

Isto quer dizer que o processo de realização de inferências envolve vários aspectos 

para que ele aconteça, ou seja, trata-se de um processo que deva ser construído. Ainda 

segundo Marcuschi (2008), a compreensão enquanto processo, é uma atividade de 

“seleção, reordenação e reconstrução, em que certa margem de criatividade é permitida. 

De resto, a compreensão é uma atividade dialógica que se dá na relação com o outro” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 256). 

O autor utiliza-se de uma metáfora, sugerida por Dascal (1981) apud Marcuschi 

(2008), para tentar sintetizar a questão da compreensão dos textos como “camadas de 

cebola”. Ele explica que as “camadas internas” (cascas centrais) correspondem às 

informações objetivas, as quais seriam os elementos tipicamente informacionais 

encontrados no texto.  

Em seguida, aparecem as “camadas intermediárias”, as quais são passíveis de 

receber informações variadas, porém válidas. Nesta camada encontra-se o terreno das 

inferências, uma vez que aparecem algumas implicaturas, as intenções, uma espécie de 

“terreno dos subetendidos e das suposições”, explica o autor.  

A camada seguinte, (as cascas mais longe do núcleo) é também a mais complexa e 

está sujeita a muitos equívocos. Segundo Dascal (1981) apud Marcuschi (2008), esta 

camada enquadra-se no domínio de nossas crenças e valores pessoais. 

Por fim, existe uma última camada (últimas camadas) que segundo o autor é a mais 

vulnerável, pois se encontra no domínio da extrapolação. Marcuschi (2008, p. 258), como 

forma de sintetizar, ilustra os horizontes de compreensão textual, através do seguinte 

quadro (Figura 1):  



LITERATURA: INTERFACES 

 

 204 

 
Assim, através dos níveis de compreensão apresentados acima, as ações de 

verificação ao processo de compreensão no que concerne aos processos inferenciais se 

torna claro. 

Em seu Dicionário de Gêneros Textuais, o linguista Sérgio Roberto da Costa define 

o gênero tira como: 

Segmento ou fragmento de HQs, geralmente com três ou quatro quadros, apresenta 

um texto sincrético que alia o verbal e o visual no mesmo enunciado e sob a mesma 

enunciação. Circula em jornais ou revistas, numa só faixa horizontal de mais ou 

menos 14cm x 4cm, em geral, na seção ‘Quadrinhos’ do caderno de diversões, 

amenidades ou também conhecido como recreativo, onde se podem encontrar 

Cruzadas (v.), Horóscopo (v.), HQ (v.), etc. Uma tira/tirinha pode conter uma 

historieta completa, como acontece com as tiras cômicas ou humorísticas (comic 

strips), como as do famoso gato Garfield, ou de historinhas didáticas ou ainda 
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histórias seriadas de aventuras, que geralmente são publicadas em capítulos 

(COSTA, 2012, p. 219). 

Costa (2012) esclarece que alguns gêneros que são ensinados na escola, constituem-

se como uma transposição da cultura social para o currículo, como objetos didáticos e de 

ensino. Segundo o autor, trata-se do Gênero II, ou seja, seriam os gêneros sociais (não 

escolares)- textos “autênticos” que circulam fora da escola que entram na escola numa 

transposição curricular e se transforma em objetos didáticos de ensino/aprendizagem 

(SCHNEUWLY, 1998 apud COSTA, 2012, p. 28).  

Vergueiro (2007) citado por Vargas e Magalhães (2011) explicita alguns motivos 

pelo qual é válido o trabalho com os quadrinhos em sala de aula:  

Palavras e imagens, juntos, ensinam de forma mais eficiente; - Existe um alto nível 

de informação nos quadrinhos; - As possibilidades de comunicação são enriquecidas 

devido aos variados recursos da linguagem quadrinhística; - O caráter elíptico da 

linguagem quadrinhística obriga o leitor a pensar e imaginar; - Os quadrinhos têm 

um caráter globalizador; - Os quadrinhos podem ser utilizados em qualquer nível 

escolar e com qualquer tema. (VERGUEIRO, 2007 apud VARGAS e 

MAGALHÃES, 2011, p.127). 

Quanto à estrutura composicional do gênero tira, segundo Ramos (2009) apud 

Vargas e Magalhães (2011) elas pertencem a um hipergênero denominado quadrinhos 

que agrega outros gêneros como, por exemplo, os cartuns, as charges, as tiras cômicas, as 

tiras cômicas seriadas e as tiras seriadas. Segundo o mesmo autor, a presença do humor é 

a principal característica da tira, além de ser um texto curto, configurado no formato 

retangular, vertical ou horizontal, com um ou mais quadrinhos, diálogos curtos, recursos 

icônico-verbais próprios (como balões, onomatopeias, metáforas visuais, figuras cinéticas 

etc.), personagens fixos ou não e desfecho inesperado. 

Porém, apesar de toda essa complexidade, muitos estudantes tendem a relacionar a 

questão dos textos que contenham imagens apenas ao lúdico. Basta lembrar, por exemplo, 

que o tipo textual mais explorado com alunos, num período anterior ao sexto ano, é o 

texto narrativo, através das histórias. Seguindo esta perspectiva da relação imagem-

textos, pode-se dizer que a questão imagética ficava por conta de ilustrar uma determinada 

história, o que é muito positivo, uma vez que a presença dessas aumenta a imaginação da 
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criança. Entretanto, é preciso mostrar aos alunos, que tais imagens podem ter outros 

propósitos, que não somente ilustrar uma determinada cena, por exemplo. 

A percepção prévia do que o texto provavelmente irá tratar faz bastante diferença 

na compreensão de uma determinada mensagem. Dessa forma, quanto mais 

familiarizados com determinados gêneros, maiores as chances de sucesso em relação aos 

processos de compreensão.  

Segundo Kleiman (1989), quanto mais conhecimento textual o leitor tiver e quanto 

maior a sua exposição a todo tipo de texto, mais fácil será a sua compreensão, pois o 

conhecimento de estruturas textuais e de tipos de discurso determinará suas expectativas 

em relação aos textos. 

Nesse sentido, ao ser trabalhada a tira em sala de aula, uma estratégia inicial seria 

apresentar vários tipos de tiras para que o aluno percebesse alguns propósitos desse 

gênero: o humor, a crítica, o caráter instrucional de algumas etc. Seria interessante que o 

professor explorasse alguns questionamentos que serviriam como ambientação ao gênero, 

tais como: o que é uma tira; para que serve uma tira; onde ela costuma ser publicada; seu 

público-alvo, entre outros. Tais questionamentos servem como gatilhos que facilitarão a 

compreensão do gênero. Esse momento inicial serve de sensibilização aos aspectos 

percebidos pelos alunos. Nesse sentido, espera-se que o educando vá se familiarizando 

com o gênero supramencionado. 

Na sequência, realiza-se a apresentação de uma tira, a qual aborda a questão da 

troca de papéis, ou quebra de expectativas, através da desconstrução de um estereótipo: 

pessoas mais velhas tendem a ser mais precavidas e cuidadosas. 
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Após apresentada a tira, seria interessante questionar qual o fato gerador do 

humor. O aluno deve perceber através da conjugação das imagens como também através 

do texto que o humor encontra-se no terceiro quadrinho, na quebra de expectativas. A 

ideia é tornar consciente para o aluno o processo que gera o humor, que deriva do fato da 

troca de papéis, ou quebra de expectativas, decorridos da inversão de papéis socialmente 

esperados, gerando o humor. Seria interessante não apresentar de forma pontual onde se 

localiza o humor (no caso, na passagem do segundo quadrinho para o terceiro), pois isso 

tenderia a não favorecer a construção de sentidos. É comum encontrar questões do tipo 

“como se explica o humor no terceiro quadrinho”. Tal pista não favorece a construção de 

sentidos, que deve ser realizada ao se compreender a tira em sua totalidade.  

Outra estratégia possível para o trabalho com as tiras seria sua fragmentação. Tal 

proposição permite que o aluno tenha um tempo maior para o levantamento de hipóteses, 

sua confirmação, ou não confirmação, criação de expectativas, entre outros. O processo 

da construção de inferências perpassa por um acionamento de diversas informações, o 

que se configura como uma ação complexa.  

A seguir, encontra-se uma tira, que originalmente possui três quadrinhos, mas que 

é apresentada ao ser trabalhada em sala de aula, a priori, com apenas dois. A saber:  

 
Neste caso, temos uma atividade do tipo warm up, ou atividades de aquecimento. 

No primeiro quadrinho, quando o homem pergunta “cadê o celular”, significa que ele está 

procurando por ele? Auxiliar os alunos a contextualizarem o texto escrito à situação 

apresentada, como forma de construção de sentido. Já na fala “tá dando um de intelectual 

agora?”, o que podemos entender dessa frase? Levar o aluno a perceber que houve uma 

mudança de comportamento, e que tal mudança causou estranhamento. 
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Que pista nos mostra que está acontecendo algo que não era comum? Auxiliar os 

alunos em relação às informações disponibilizadas no texto para a construção de sentidos. 

No caso, o vocábulo “agora” nos remete a uma situação anterior da descrita na tira, ou 

seja, o menino não costumava ler jornais e esta inferência é importante para a construção 

de sentido. Depois de trabalhados esses pontos, apresenta-se a tira, na íntegra: 
 

 
 

Após a leitura da tira, em sua totalidade, podem-se realizar os seguintes 

questionamentos junto aos alunos: o garoto está realmente se tornando mais inteligente e 

intelectual mesmo; qual pista verificada no último quadrinho comprova ou não suas 

expectativas.  

A estratégia apresentada acima constitui uma ação que busca estimular o exercício 

de levantamento de hipóteses e construção de informações, as quais favorecerão na 

construção das inferências. É comum que os educandos se deparem com textos 

informativos, cabendo apenas a tarefa de recebê-los como verdades, como é o caso dos 

textos didáticos. Entretanto, no caso das tiras, a construção de sentidos é prerrogativa de 

participação ativa em relação à leitura realizada. Dessa forma, busca-se demonstrar para 

o aluno que a construção de sentidos deva ser elaborada por ele, ao atentar-se às pistas 

textuais, imagéticas bem como a fusão dessas duas. 

Por fim, porém não menos importante, é questão da escolha do repertório. Tal 

escolha, realizada pelo professor de forma prévia é muito relevante, uma vez que o 

trabalho didático com o gênero requer do docente certa familiarização, o que acabará 

auxiliando-o em relação à adequação de faixa etária, bem como auxiliará na escolha mais 

adequada para cada propósito pedagógico a ser realizado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo buscou demonstrar que o aprimoramento da competência leitora no que 

se referem aos gêneros multimodais, mais especificamente as tiras, pode ser desenvolvido 

em sala de aula de modo a criar situações que oportunizem uma maior aproximação e 

familiarização com esse gênero. Tal proximidade, aliada a algumas estratégias de leitura 

apresentadas, podem favorecer o desenvolvimento na capacidade de realização de 

inferência, competência fundamental no processo de construção de sentidos do gênero 

tiras. 
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ADJETIVO E ARGUMENTATIVIDADE NO EDITORIAL  
E NO ARTIGO DE OPINIÃO: UMA AULA DE LEITURA 

 

Mariana Morais de Oliveira 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho nasce de uma inquietação que acomete a maioria dos docentes de língua 

portuguesa quando o assunto é o ensino da leitura. Como fazer com que os alunos 

dominem verdadeiramente a arte de ler?  

Defende-se, aqui, que o ato de ler deve ser trabalhado como uma prática de 

interação entre dois sujeitos: autor e leitor. É necessário, nesse processo, que o leitor atue 

efetivamente sobre o texto, construindo sentidos a partir daquilo que lhe é apresentado.  

Objetivando contribuir com sugestões sobre essa prática, apresenta-se, como um 

caminho possível para convidar o aluno a construir sentidos no texto, a observação da 

seleção lexical. A primeira — e principal — matéria-prima de que alguém lança mão na 

construção de um texto é o léxico, portanto, analisá-lo é de suma importância para que 

sejam reveladas as intenções mais implícitas do autor. Por entender a complexidade de 

um estudo do léxico, optou-se por dedicar total atenção a um grupo específico de palavras: 

a classe dos adjetivos.  

Como corpus de análise, foram escolhidos dois textos publicados no Jornal O 

Globo, em 22 de maio de 2017. Trata-se de um editorial e um artigo de opinião em que 

se contrastam duas opiniões diferentes sobre um dos assuntos mais discutidos no Brasil 

atualmente: a Reforma da Previdência.  

1. SOBRE A LEITURA E A SELEÇÃO LEXICAL 

É consenso que a capacidade de ler e interpretar textos proporciona qualidade de vida às 

pessoas e amplia sua condição de cidadania. Além disso, quanto mais o indivíduo lê, mais 

proficiente no manejo da linguagem ele será. Segundo Valente (1997, p.13): 

“indispensável elemento da comunicação social, nem por isso a linguagem deixa de 

pertencer ao domínio individual. Ao usá-la, o indivíduo busca a integração com os 

semelhantes e exercita, então, a sua cidadania”.  
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Abreu (2012, p. 231) também assinala para a estreita relação entre leitura e 

cidadania, na medida em que reconhece que ser leitor é “condição necessária para usufruir 

da democracia e dela participar”. A professora ainda sublinha que a construção de uma 

sociedade democrática se dá à medida que seus participantes dominam o conhecimento. 

A leitura é um dos melhores caminhos para que se alcance esse domínio.   

Nas escolas estão reunidas as condições ideias para que a criança seja apresentada 

ao mundo da leitura e por ele tome gosto, afinal, é lá que o jovem passa a maior parte de 

seu dia, assim, 

a escola assume a posição de espaço privilegiado de desenvolvimento para a 

competência de ler e escrever por meio de experiências significativas, manipulando 

os instrumentos necessários visando a uma leitura crítica do mundo. É o locus 

insubstituível onde podem e devem ser construídos os alicerces para que cada aluno-

sujeito inicie uma trajetória de crescente autonomia intelectual, garantindo 

permanente aquisição e domínio de saberes (PEREIRA, 2015, p. 174) 

Ressalta-se que é fundamental entender a leitura como uma prática de construção 

de sentidos. Nessa perspectiva, a concepção de língua vai além da ideia de um simples 

conjunto de sinais. Nessa concepção interacional (dialógica) da língua, o texto passa a ser 

visto como o próprio lugar de interação, e compreendê-lo não é mais uma atividade de 

mera captação de sentidos. A leitura/compreensão de um texto é, segundo Koch (2002, 

p. 17) “uma atividade interativa altamente complexa de produção de sentidos, que se 

realiza, evidentemente, com base nos elementos linguísticos presentes na superfície 

textual e na sua forma de organização”. Desse modo, o sentido de um texto é algo 

construído na interação dos sujeitos: o autor, locutor da mensagem, e o leitor, seu 

interlocutor.  

Ler um texto é, portanto, muito mais do que apenas compreender a organização das 

palavras em frases e parágrafos. Segundo Henriques (2008, p.106), ler “é algo que 

envolve um amplo mecanismo a partir do qual as pretensões comunicativas do autor se 

apresentam para reflexão e avaliação do leitor”.  

Entende-se que uma das estratégias para a ativação desse mecanismo é atentar para 

a escolha de palavras. A partir do item lexical escolhido, o autor do texto permite que 

seus objetivos discursivos sejam alcançados pelo leitor, afinal,    
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toda seleção vocabular realizada em um texto, além, é claro, de informar sobre os 

objetos referenciados, revela uma série de intenções do autor, além do que permite 

fornecer informações importantes sobre todos os elementos participantes do ato 

comunicativo. (PAULIUKONIS 2007, p.152) 

2. SOBRE O ADJETIVO 

Sublinha-se, com especial relevo, que, para trabalhar leitura a partir da observação dos 

adjetivos e seus valores semântico-discursivos, há absoluta necessidade de o professor 

estar atualizado em relação a esse assunto. Daí a inclusão da presente seção, na qual será 

exposta toda a base teórica necessária à análise que se pretende.  

Elege-se, pois, como referenciais teóricos as seguintes gramáticas: Gramática de 

usos do português, de Maria Helena de Moura Neves (2011) e a Gramática Houaiss da 

língua portuguesa, de José Carlos Azeredo (2014).  Em ambas as obras, o adjetivo é 

apresentado como uma categoria gramatical que se subdivide em duas outras subclasses: 

a dos adjetivos classificadores e a dos adjetivos qualificadores.  

Conforme Azeredo (2014, p. 170), os adjetivos classificadores são aqueles em que 

se verifica existência objetiva (peixe fluvial, energia solar). Já os adjetivos 

qualificadores são mais subjetivos, por serem decorrentes de opinião (passagem estreita, 

roupa escandalosa). 

O segundo grupo – dos adjetivos qualificadores - é a área de maior interesse neste 

trabalho, afinal, são adjetivos que decorrem de alguma opinião, portanto, assumem um 

caráter de avaliação, sempre subjetivo.  

Esses adjetivos qualificam o substantivo, o que pode implicar uma característica 

mais, ou menos, subjetiva, mas sempre revestida de um caráter vago. Neves (2011) ainda 

salienta que aos adjetivos qualificadores podem ser atribuídas as seguintes propriedades: 

eles podem ser graduáveis (Como vê, foi mais fácil do que você imaginava) e 

intensificáveis (Mostrou-se ele extraordinariamente vivo e alegre).   

Ainda segundo o estudo de Neves (2011), os adjetivos qualificadores podem 

expressar valores semânticos de modalização: modalização epistêmica de certeza (A 

consequência óbvia é a total desinformação sobre os problemas de saúde), modalização 
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epistêmica de eventualidade (É possível que esteja sendo submetida a uma prova), ou 

modalização deôntica (O ensino primário é obrigatório).   

Os adjetivos podem, também, expressar valor de avaliação. A avaliação pode ser 

psicológica, quando o adjetivo descreve propriedades que definem o substantivo na 

relação com o falante (O hotelzinho da Praça da República era lamentável / Os amigos 

erguem-lhe um olhar curioso), ou pode ser uma avaliação de propriedades intensionais. 

Nesse caso, em relação ao aspecto da qualidade, os adjetivos dividem-se em: eufóricos, 

que traduzem indicação para o positivo (A noiva reparou naquele rapaz bonito), e 

disfóricos, que orientam a avaliação negativa (O brasileiro pode ser feio, pobre e 

doente). No que se refere à quantidade, os adjetivos, se ligados a substantivos abstratos, 

podem indicar: intensificação (Ia dar início a profundas modificações em sua pessoa) 

ou atenuação (É verdade que o Banco Central interveio, mas a relativa estabilidade se 

deu mesmo). 

O último valor avaliativo proposto por Neves (2011) observa o adjetivo com o valor 

de avaliação de termos linguísticos: os adjetivos podem adquirir valor de autenticação, 

qualificando o substantivo como legítimo em seu uso (O Brasil conhece a cada minuto 

um autêntico massacre silencioso). 

Além dos aspectos semântico-discursivos, é necessário observar questões de ordem 

morfossintática, afinal, como já se disse, não se pode dissociar a seleção lexical de outros 

componentes da língua.  

O adjetivo adjunto adnominal, por exemplo, oferece muitas possibilidades de 

análise em virtude da posição que ele ocupa no sintagma nominal. Há efeitos de sentido 

decorrentes dessa posição, pois, se a escolha lexical em um texto nunca é gratuita, a ordem 

de colocação dos termos nas orações também não o será.  

Martins (2000, p. 166) observa que “a ordem dos termos da frase é um aspecto de 

máxima relevância para a feição estilística da frase e do texto, visto que determina o ritmo 

e a valorização de ideias, propiciando efeitos variados”.  No que diz respeito ao sintagma 

nominal, na língua portuguesa, é fato que o adjetivo aparece, mais frequentemente, 

posposto ao substantivo, ou à direita dele. E, nessa posição, o adjetivo é restritivo, 

delimitando uma propriedade do determinado. A anteposição do adjetivo implica valor 
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afetivo, imaterial, conotativo e subjetivo, enquanto a posposição traduz valor material, 

denotativo e objetivo. 

Sabe-se, pois, que o adjetivo anteposto confere maior subjetividade ao enunciado. 

Neves (2014, p. 201) aponta para a larga ocorrência, nas obras literárias, de adjetivos 

antepostos, afirmando que, em geral, tal anteposição “cria ou reforça o caráter avaliativo, 

mais subjetivo, da qualificação” (Apresento-te um velho amigo). 

Há inúmeras possibilidades de atribuição de sentido às construções linguísticas 

feitas a partir do uso dos adjetivos, portanto, passa-se à análise do corpus. 

3. SOBRE O CORPUS 

O Jornal O Globo, já há algum tempo, vem publicando semanalmente uma seção em que 

se apresentam dois textos de caráter opinativo sobre determinado assunto. A seção consta 

do caderno principal do jornal e é intitulada “Tema em discussão”.  

Os dois textos publicados na referida seção têm sempre posicionamentos opostos 

em relação ao assunto comentado. A tão polêmica Reforma da Previdência é o tema dos 

textos selecionados para este trabalho. Aquele que se decidiu chamar de Texto I 

representa a opinião do jornal O Globo, sendo, portanto, um editorial; já o Texto II é um 

artigo de opinião assinado por Fabio Souza, juiz federal e professor universitário. O 

Jornal O Globo posiciona-se contrariamente ao atraso na votação da reforma, sinalizando 

para sua urgente necessidade de realização. Em contrapartida, Fabio Souza analisa que é 

fundamental mais tempo de planejamento para a realização a mudança. 

A leitura desses textos foi pensada para turmas de nono ano. Alunos nessa etapa de 

escolaridade já têm maturidade e conhecimento para refletir sobre esse tema. Imagina-se, 

então, a leitura do texto — preferencialmente em voz alta, pelo professor ou pelos alunos. 

Em seguida, parte-se para uma conversa cujo objetivo é direcionar o olhar dos estudantes 

para a observação de alguns adjetivos que trazem para o leitor marcas da identidade e 

intencionalidade do autor.  

 

Texto I: Reforma da Previdência: Atraso agrava desequilíbrio 

Nenhuma reforma em sistemas de seguridade social e similares, no mundo democrático, 

tramita sem turbulências, por afetar, de alguma forma, toda a população. E quanto maior a 
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natural resistência, maior a demora nas mudanças. Que terão, por isso, de ser mais dolorosas. 

Ou feitas em sucessivas e desgastantes etapas. 

A não ser que haja lideranças políticas capazes de explicar à sociedade a imperiosa 

necessidade de possíveis perdas hoje, para que o sistema ganhe estabilidade e garanta os 

benefícios para filhos e netos. Está em jogo, nestes momentos, o compromisso com as 

próximas gerações. Isso precisa ficar claro. 

A atual proposta, paralisada na Câmara por efeito da crise em torno do presidente 

Michel Temer, tem sido bastante atenuada. Os R$ 800 bilhões estimados de redução de 

gastos, em dez anos, já foram reduzidos para R$ 600 bilhões, depois das concessões feitas 

até agora. Isso significa que, enquanto o governo recua, vai-se criando a necessidade de nova 

reforma dentro de algum tempo. É inexorável. 

São vários os indicadores de que governantes e Congresso levaram tempo excessivo 

para executar as mudanças. Fernando Henrique Cardoso avançou no Regime Geral (INSS), 

do assalariado do setor privado, mas não conseguiu estabelecer a idade mínima. Lula e Dilma 

criaram novas regras para os servidores públicos, mas nada que eliminasse o desequilíbrio 

estrutural do sistema. No caso do INSS, Lula e Dilma, em cuja base estavam sindicatos de 

trabalhadores do mercado formal de mão de obra, lavaram as mãos. 

Daí o déficit do INSS subir de forma acelerada: R$ 152 bilhões ano passado, R$ 180 

bilhões, neste. Na previdência dos servidores ele é menor (R$ 90 bilhões em 2016), porém é 

bem menor o número de segurados: um milhão, contra 33 milhões no INSS. A urgência, 

portanto, desta reforma é máxima. 

As despesas previdenciárias (funcionários públicos e da economia privada) já 

ultrapassaram os 10% do PIB, equiparando-se a países com populações de idade média bem 

mais elevada como a Alemanha. Ou seja, quando a demografia brasileira se equiparar à da 

Alemanha atual, o peso no PIB das despesas de seguridade será bem maior. É certo, que antes 

disso, sem reforma, haverá uma debacle fiscal, com hiperinflação e forte recessão. 

Daí a urgência em eliminar a aposentadoria exclusivamente por tempo de contribuição 

e estabelecer o regime de limite de idade para o pedido do benefício, por enquanto fixado no 

projeto em 65 anos para homens e 62, mulheres. Mesmo que haja uma cláusula de transição, 

pela qual estes limites serão praticados integralmente apenas depois de muitos anos, é crucial 

estancar as aposentadorias precoces. Hoje, a média de idade de quem se aposenta é de 58 

anos, e com uma sobrevida até além dos 80, a partir dos 65. Trata-se de pilar básico dos 

déficits crescentes. 

Discute-se esta reforma, de maneira mais ampla, há cerca de 30 anos. Já se sabe de todos 

os riscos de nada fazer e as vantagens de executá-la. 
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O Texto I traz o posicionamento do Jornal O Globo em relação à Reforma da 

Previdência. Destacam-se, nesse texto, os seguintes fragmentos:  

E quanto maior a natural resistência, maior a demora nas mudanças. Que terão, por isso, de 

ser mais dolorosas. Ou feitas em sucessivas e desgastantes etapas. 

O adjetivo natural, um qualificador de avaliação psicológica, mostra uma tentativa 

de aproximação por parte do autor, já que ele demonstra compreender a indignação da 

população. Observa-se que anteposição de tal adjetivo lhe confere um caráter ainda mais 

afetivo e enfático.  

Sobre as mudanças, o autor acrescenta que elas serão, sim, dolorosas (qualificador 

de avaliação psicológica) e feitas em sucessivas e desgastantes etapas. Sucessivas é um 

adjetivo classificador que tem uma importante função: assinala um aspecto durativo em 

relação às etapas da transformação. Aspecto esse devidamente ressaltado pelo 

qualificador desgastantes.  

(...) explicar à sociedade a imperiosa necessidade de possíveis perdas hoje, para que o sistema 

ganhe estabilidade e garanta os benefícios para filhos e netos. 

Imperiosa é um qualificador anteposto com forte teor argumentativo, indica que a 

população deve administrar (e aceitar) as possíveis perdas de benefícios. Possíveis é um 

qualificador de modalização, ele modaliza o enunciado de modo que as perdas (que se 

sabem certas) pareçam uma eventualidade.  

Isso significa que, enquanto o governo recua, vai-se criando a necessidade de nova reforma 

dentro de algum tempo. É inexorável. 

O terceiro parágrafo termina com um adjetivo qualificador com forte carga 

argumentativa que encaminha o raciocínio para a necessidade urgente da reforma:  

inexorável.  

A urgência, portanto, desta reforma é máxima. 

Repete-se, aí, a mesma estrutura argumentativa utilizada anteriormente: verbo de 

ligação mais adjetivo. O adjetivo de avaliação máxima, atribuído à urgência da reforma, 

é um qualificador que enfatiza tal necessidade. 

As despesas previdenciárias (funcionários públicos e da economia privada) já ultrapassaram 

os 10% do PIB, equiparando-se a países com populações de idade média bem mais elevada 

como a Alemanha.  
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Há, também, alguns classificadores que se mostram essenciais na construção da 

argumentação, como, por exemplo, o caso das palavras previdenciárias, públicos e 

privadas. São adjetivos fundamentais para a descrição do cenário que caracteriza o alvo 

da reforma.  

Mesmo que haja uma cláusula de transição, pela qual estes limites serão praticados 

integralmente apenas depois de muitos anos, é crucial estancar as aposentadorias precoces. 

Hoje, a média de idade de quem se aposenta é de 58 anos, e com uma sobrevida até além dos 

80, a partir dos 65. Trata-se de pilar básico dos déficits crescentes. 

Ao final do texto, a estrutura de verbo de ligação mais adjetivo qualificador é 

novamente utilizada, com forte carga argumentativa de modalização de certeza: é crucial 

estancar as aposentadorias precoces, pois, segundo o autor, esse é o pilar básico dos 

déficits crescentes. Trata-se, os dois últimos, de dois adjetivos classificadores que 

colaboram para a descrição da situação. 

 

Texto II: Pressa, inimiga da perfeição 

O modelo atual de previdência é insustentável e injusto. Admitir aposentadorias precoces, 

que se desdobram em pensões para dependentes, muitas vezes, sem qualquer necessidade 

econômica, é defender uma solidariedade às avessas, que obriga a sociedade a pagar 

benefícios a quem não precisa. Por outro lado, o desequilíbrio atuarial da previdência é 

evidente, independentemente da discussão sobre a atual existência de déficit: olhando para o 

futuro, as contas não fecham. 

Mas, se por um lado, a reforma é essencial, por outro, é absolutamente necessário 

discutir o tempo do processo dessa reformulação. Relevância e urgência não se confundem. 

Erros na formulação da política previdenciária provocam prejuízos ao país e, sobretudo, aos 

cidadãos, pois as mudanças impactam os projetos de vida individuais. Por esse motivo, uma 

reforma deve ser fruto de planejamento bem elaborado, pensado a longo prazo e 

verdadeiramente aberto ao debate democrático... em previdência, a pressa é inimiga da 

perfeição. 

A reforma da previdência não pode ser resposta a uma crise econômica sazonal ou 

estratégia para aumentar a credibilidade junto aos investidores; muito menos uma artimanha 

política para tentar desviar a atenção de assuntos que alguns desejam evitar. Deve constituir-

se em política de Estado, que não deixe de lado a principal missão da previdência: garantir 

segurança social. 
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Não há dúvidas da competência técnica da equipe econômica que elaborou a proposta. 

Mas, “argumento de autoridade” não é suficiente ao êxito de uma política pública. A 

construção do texto no Ministério da Fazenda foi a toque de caixa e hermeticamente fechada 

à participação da sociedade civil. Agora, no Congresso, há forte pressão para que as 

deliberações ocorram de modo açodado, mesmo quando todos os pensamentos dos 

congressistas estão voltados a outra pauta, muito mais explosiva e urgente. 

Corre-se o risco de aprovar uma reforma prejudicial a muitos e inútil ao país, pois não 

enfrenta problemas estruturais da previdência. Mudanças que, por serem mal construídas, 

prenunciam novas mudanças em pouco tempo e semeiam a incerteza na vida dos brasileiros. 

Tudo em razão da ineficiência política na construção de uma proposta que, por falta de 

transparência e abertura participativa, não contempla aportes importantes advindos de 

diversos setores da sociedade. 

Isso não significa o abandono da ideia de mudar as regras previdenciárias. Ao contrário, 

já era hora de a reforma da previdência ingressar com protagonismo na agenda política. 

Porém, tendo a sociedade se conscientizado da necessidade de mudança, essa janela de 

oportunidade deveria ser aproveitada para a construção de uma previdência, não apenas 

sustentável, mas, sobretudo, justa. 

 

O professor e juiz Fabio Souza defende que a reforma deve, sim, ocorrer, mas 

pondera que é necessário mais tempo de planejamento para isso. 

O modelo atual de previdência é insustentável e injusto.  

Os adjetivos insustentável e injusto são adjetivos qualificadores disfóricos e 

apontam para uma avaliação negativa em relação à reforma. Há, também, o adjetivo 

classificador atual, que localiza a proposta em relação ao tempo. 

Por outro lado, o desequilíbrio atuarial da previdência é evidente, independentemente da 

discussão sobre a atual existência de déficit: olhando para o futuro, as contas não fecham. 

O autor do texto reconhece que há um desequilíbrio financeiro da previdência, 

utilizando os adjetivos atuarial, um classificador que setoriza onde está o desequilíbrio 

(na área dos cálculos) e evidente, um qualificador de modalização que denuncia a certeza 

em relação ao que se diz. 

Mas, se por um lado, a reforma é essencial, por outro, é absolutamente necessário discutir o 

tempo do processo dessa reformulação (...) uma reforma deve ser fruto de planejamento bem 

elaborado, pensado a longo prazo e verdadeiramente aberto ao debate democrático... 
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Essencial é um adjetivo modalizador que ratifica a necessidade da reforma, fato 

sobre o qual o autor do texto não deixa dúvidas. Contudo, a fim de justificar a necessidade 

de maior planejamento para a reforma, apresenta-se, novamente, o adjetivo modalizador 

necessário. O autor ainda se vale de adjetivos qualificadores que apresentam definição 

do estado das coisas para esclarecer como deve ser a reforma:  fruto de um planejamento 

elaborado, pensado e aberto ao debate democrático. 

Corre-se o risco de aprovar uma reforma prejudicial a muitos e inútil ao país, pois não 

enfrenta problemas estruturais da previdência 

Mais dois adjetivos disfóricos aparecem relacionados à mudança proposta pelo 

governo: prejudicial e inútil. Trata-se de adjetivos com forte carga argumentativa, já que 

apontam para uma avaliação muito ruim da Reforma, caso ela ocorra de imediato.   

Porém, tendo a sociedade se conscientizado da necessidade de mudança, essa janela de 

oportunidade deveria ser aproveitada para a construção de uma previdência, não apenas 

sustentável, mas, sobretudo, justa. 

Ao final do texto, expõe-se que é, sim, necessária uma mudança, mas que ela deve 

ocorrer de forma sustentável e justa. Dois adjetivos qualificadores eufóricos que apontam 

para uma avaliação positiva de uma reforma bem planejada e contribuem para a coesão e 

a coerência do texto, já que ratificam a tese inicial.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pretendeu-se aqui uma exposição de ideias relacionadas à prática da leitura em sala de 

aula. Acredita-se que ensinar um estudante a ler realmente, no sentido mais amplo deste 

termo, é ensiná-lo a agir (e interagir) sobre o texto. 

Apontou-se, pois, como uma estratégia possível para o professor que deseja guiar 

seus alunos por esse caminho, a observação do léxico do texto. Como sugestão, ofereceu-

se uma análise de textos argumentativos que privilegiou a investigação dos adjetivos 

utilizados. Para tanto, escolheram-se alguns adjetivos e apresentaram-se comentários 

sobre eles, o que não exclui que haja outras interpretações possíveis, nem que se 

comentem outros adjetivos que não foram aqui escolhidos.  

Chega-se ao final do trabalho e, acredita-se, aos objetivos propostos:  refletir sobre 

o ensino da leitura e a importância da figura do professor e contribuir com uma sugestão 
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de atividade de leitura possível e eficaz, fornecendo, claro, uma base teórica 

absolutamente necessária à análise que se sugeriu.     
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O TEXTO LITERÁRIO NAS AULAS DE REDAÇÃO:  
UMA PROPOSTA DE ENSINO 

 

Danielle Ferreira Martins Bastos 

INTRODUÇÃO 

O ensino de Língua Portuguesa na Educação Básica brasileira tem como um dos maiores 

desafios centrar-se na formação do aluno leitor e produtor eficiente de textos orais ou 

escritos, com os quais se depara cotidianamente, dentro e fora da escola. 

Com esse propósito, a partir da década de 1990, surgiram pesquisas na área de 

Estudos de Língua demonstrando que o ensino baseado exclusivamente na teoria 

gramatical não é ideal para se adquirir domínio pleno no uso da escrita e da leitura em 

situações concretas de letramento. Nesse cenário, revigoram-se as teorias de gênero 

textual, assumindo protagonismo no ensino de Língua Portuguesa, sobretudo nos 

documentos oficiais norteadores da educação básica - Parâmetros Curriculares Nacionais 

de Língua Portuguesa (PCNLP 1998, 2000, 2007) - remetendo à possibilidade de atenuar 

problemas concernentes à formação escrita e leitora.  

Busca-se, a partir de então, desenvolver competências e habilidades nos estudantes 

ao longo dos nove anos de Ensino Fundamental, além de ampliá-las e consolidá-las nos 

três anos de Ensino Médio, tornando-os leitores e escritores críticos, linguisticamente 

competentes e capazes de exercer na totalidade sua cidadania. 

Tal proposta apresenta a leitura e a produção de textos como a base para o 

desenvolvimento da competência comunicativa do aluno, mostrando que a língua é um 

somatório de possibilidades condicionadas pelo uso e pela situação discursiva. Assim, o 

texto é visto como unidade de ensino e a valorização dos diferentes usos projeta o contato 

com diferentes gêneros textuais como primordial na escola. Segundo os PCNLP (1998), 

é a pluralidade de textos, orais ou escritos, literários ou não, que fará o aluno perceber 

como se estrutura sua língua. 

Outra orientação dos PCNLP (2000) diz respeito ao texto literário, considerando 

sua natureza histórica e as condições de produção e recepção dos gêneros pertencentes a 

esse domínio discursivo. Destaca-se a necessidade de aprofundar os estudos no universo 
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literário, mostrando os recursos expressivos de que os autores lançam mão, bem como as 

razões dessas escolhas, promovendo no aluno um saber crítico e socialmente construído: 

“O estudo dos gêneros discursivos e dos modos como se articulam proporciona uma visão 

ampla das possibilidades de usos da linguagem, incluindo-se aí o texto literário.” 

(PCNLP, 2000, p.8). Em diferentes momentos ao longo do documento é abordada a 

necessidade de se trabalhar com a leitura literária de aproveitamento satisfatório e 

prazeroso dado o destaque de o professor poder utilizar assim diferentes linguagens de 

valor estético e artístico, revestidas de alta carga expressiva, representando 

simbolicamente experiências humanas compostas no imaginário coletivo. 

A partir de 2007, começam a ser aplicadas no país as chamadas avaliações externas, 

para mensurar a qualidade da educação básica ofertada, de modo a observar o 

desempenho de alunos do ensino fundamental e médio por meio de matrizes de 

habilidades e competências. Desse modo, os governos passariam a considerar os 

resultados obtidos na propositura de novas estratégias de execução de projetos voltados 

ao ensino e aprendizagem de modo geral.  

Nesse contexto, referendada pelo Plano Nacional de Educação vigente, viu-se 

atualmente a necessidade de criar uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que 

orientasse, à semelhança do que foram os PCNLP, as propostas curriculares, tanto em 

âmbitos locais (escolas), como em cenários mais amplos (estados e municípios). A 

BNCC, ou a Base, tem como proposta fundamental, prover um currículo mínimo a ser 

contemplado nos projetos de curso país afora, no qual continua sendo foco o conceito de 

letramento, cuja efetivação é possível a partir do trabalho com o texto, inserido na 

proposta dos gêneros textuais, em situações reais de comunicação no ensino de leitura e 

também de escrita.  

Faz-se necessário, portanto, que leitura e escrita estejam atreladas a um propósito 

comunicativo, trabalhadas de forma menos desgastante, fundamentadas em critérios 

objetivos, voltados para atender as demandas sociais com as quais o aluno vai se deparar 

vivendo plena e autonomamente em sociedade.  

Justifica-se, assim, o trabalho em sala de aula à luz da teoria de gêneros em uma 

perspectiva sociodiscursiva, visto que todas as atividades humanas, conforme destaca 



LITERATURA: INTERFACES 

 

 224 

Bakhtin (1997), são pautadas pelo uso da língua e são concretizadas por meio de um 

gênero textual. 

Os gêneros textuais são definidos como eventos dinâmicos, maleáveis e plásticos, 

sendo seu surgimento, extinção ou transformação, atrelados às necessidades e exigências 

sociais e culturais pelas quais perpassam a sociedade, advindos, sobretudo, das inovações 

tecnológicas. Durante nossas interações, produzimos textos, concretizados em algum 

gênero textual, contendo uma série de características que os tornam relativamente estáveis 

e seu uso é escolhido conforme a situação sociointerativa que lhes é exigida. Nas palavras 

de Marcuschi, “os gêneros são atividades discursivas socialmente estabilizadas que se 

prestam aos mais variados tipos de controle social e até mesmo ao exercício de poder” 

(2008, p.161). É através dos gêneros que exercemos nossas ações mais corriqueiras de 

controle social.  

À luz da teoria sociointeracionista, as atividades de leitura e produção textual estão 

intimamente relacionadas ao uso da língua, a qual se ajusta como uma forma de ação 

social localizada em um contexto definido cultural e historicamente. Os modos de 

utilização da língua são, portanto, tão variáveis e múltiplos quanto às áreas de atuação da 

atividade humana. Em consequência, o levantamento de gêneros torna-se quase infinito 

por espelhar as possibilidades relativas às atividades humanas. Bakhtin justifica essa 

pluralidade de gêneros elucidando-nos que 

o querer-dizer do locutor se realiza acima de tudo na escolha de um gênero do 

discurso. Essa escolha é determinada em função da especificidade de uma dada 

esfera da comunicação verbal, das necessidades de uma temática (do objeto do 

sentido), do conjunto constituído dos parceiros, etc. Depois disso, o intuito 

discursivo do locutor, sem que este renuncie à sua individualidade e à sua 

subjetividade, adapta-se e ajusta-se ao gênero escolhido, compõe-se e desenvolve-se 

na forma do gênero determinado. (BAKHTIN, 1997, p. 301). 

A comunicação verbal, então, só é possível a partir da materialização de um texto 

em um gênero particular que se transfigura para atender aos propósitos das diversas 

práticas sociais cotidianas. Nessa perspectiva teórica, privilegiam-se os aspectos 

discursivos e enunciativos em detrimento de seus aspectos formais e valorizam-se a 

natureza social, histórica e cognitiva dos gêneros.  
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Essa concepção da teoria dos gêneros se interliga ao letramento pleno do aluno. A 

língua é um fato social e nos utilizamos dela para vivenciar nossa comunidade, 

expressando, a partir de diferentes linguagens, quem somos, o que queremos, o que 

pensamos, como enxergamos o mundo e a nós mesmos. Além disso, é através da 

linguagem que nos relacionamos com o outro; que este outro nos percebe e o percebemos; 

que interagimos e mutuamente nos influenciamos, transformando a sociedade ao longo 

do tempo. Língua e sociedade são indissociáveis. 

O termo letramento surge pela necessidade de se nomear uma nova concepção de 

domínio da escrita e da leitura. Diante de uma realidade social cada vez mais competitiva, 

há que se buscar uma mudança na maneira de viver. Assim, saber ler e escrever não é 

suficiente, o indivíduo precisa também utilizar-se adequadamente dessa leitura e dessa 

escrita, envolver-se em práticas de leitura e escrita proficientes, tornando-se uma pessoa 

preparada para a diversidade e a vivência social plena, com relação aos textos ante os 

quais se depara ou poderá deparar-se.  

Ao professor de linguagem, cabe desenvolver em seus alunos a competência 

comunicativa para que sejam capazes de interagir, tanto na condição de autor quanto na 

de leitor/ouvinte, de forma profícua, reconhecendo a adequação de diferentes formas de 

expressão linguística às diversas situações de comunicação. A competência comunicativa 

implica a competência linguística (capacidade do usuário da língua de gerar sequências 

linguísticas gramaticais), e a competência textual (capacidade do usuário da língua de 

produzir e compreender textos bem formados em situações de interação comunicativa). 

No presente trabalho, nosso olhar repousa, especificamente, sobre o letramento 

literário. Para Oliveira, a língua literária é a variedade padrão artistificada e pode desviar-

se do padrão quando esteticamente necessário; seu uso “estimula a originalidade, ao 

contrário do seu emprego não literário, que privilegia a padronização, daí ser bastante 

perceptível na literatura um outro tipo de variação, a individual...estilo de um escritor.” 

(OLIVEIRA, 2004, p.86) 

O trabalho com textos literários é essencial, já que tal universo discursivo representa 

o imaginário cultural de uma sociedade, além de expressar sentimentos, emoções, fazer a 

subjetividade fluir através de uma linguagem artística. Tais textos não devem ser 
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desconsiderados na escola, pelo contrário, servirão de ponto de apoio para trabalhar 

diferentes registros escritos e orais, além de tentar despertar nos alunos o prazer da leitura. 

Especificamente a respeito da produção textual - importante etapa da construção do 

conhecimento letrado do aluno/autor, o escritor é o sujeito que tem algo a dizer e o faz 

sempre em relação a um outro (o seu interlocutor/leitor) com um propósito definido. É 

disso que trataremos a seguir - como a escola pode ser o veículo de transformação do 

estudante em escritor. 

1. A PRODUÇÃO TEXTUAL NAS AULAS DE REDAÇÃO 

A língua escrita é o universo mais explorado em sala de aula, em qualquer disciplina, em 

detrimento de outro código de comunicação. O estudante lê na maioria das atividades 

escolares para apreender conteúdo exposto no livro didático, para entender diversos 

materiais trazidos pelo professor. Em outros momentos, passa a escrever para responder 

a exercícios e avaliações, além de registrar conteúdos das aulas. Mais especificamente 

nas aulas de língua materna, a leitura abre espaço para produção textual nas chamadas 

aulas de redação, em que, geralmente, escreve-se para um único leitor - o professor, que 

olha para o texto com a caneta inquisidora na mão, corrigindo aspectos gramaticais e 

estruturais do texto do aluno, esquecendo-se de incentivar a criatividade, a autonomia 

escritora, a autoafirmação fundamental do escritor, focando-se apenas na técnica. 

Segundo Dutra,  

Sendo a escrita uma prática social, o professor que pretende ensinar a escrever deve 

ter como referência fundamental os conteúdos envolvidos nas práticas sociais da 

escrita. É preciso desenvolver nos alunos o chamado comportamento escritor – ao 

lado do comportamento leitor –, algo que se conquista por meio da familiarização 

com os textos e com a prática da escrita de diferentes gêneros. Planejar o que se vai 

dizer, textualizar a intenção que se tem, revisar mais de uma vez a escrita são os 

comportamentos do escritor que a escola precisa desenvolver. Tais comportamentos 

são etapas de que depende o sucesso da escrita de nossos alunos, pelo qual, nós 

professores, somos diretamente responsáveis. (DUTRA, 2012, p.264) 

O diálogo entre professor e aluno, a partir da produção escrita do estudante, e a 

reescritura de textos podem ser valiosos aliados para o trabalho com a produção do texto 
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escrito na escola. O texto não funciona autonomamente, depende da ação de quem o 

produz e de quem o recebe, sendo elo entre escritor e leitor, permitindo a interação entre 

eles em uma situação comunicativa concreta. Esses papéis interacionais devem estar 

claros no processo de produção textual e suas variadas etapas tanto para o professor/leitor 

quanto para o aluno/autor.  

Geraldi (1995), em Portos de Passagem, já nos alertava para a necessidade de ser 

o texto o ponto de partida e de chegada do ensino de língua materna, tanto na produção 

oral e escrita quanto nas atividades de leitura. Segundo o linguista, não deve haver ponte 

entre a teoria e a prática, sendo esta última construção permanente. Ele faz ainda uma 

distinção entre redação e produção textual, sendo a primeira seria mera reprodução, 

imitação formal de outro texto, produzido exclusivamente para o professor, com muita 

escrita e pouco discurso. Já a segunda é feita igualmente na escola, mas considera um 

interlocutor, há necessariamente a quem dizer e o que dizer, sendo o aluno o locutor como 

sujeito que escolhe as estratégias para sua produção.  

Nesse contexto, as atividades de produção de textos precisam fazer sentido para os 

alunos e exigem um trabalho contínuo e planejado do professor, em que sua mediação e 

atuação são essenciais. É fundamental que o aluno/autor saiba quem são seus 

interlocutores, tenha clareza do contexto da situação comunicativa – quem escreve, com 

que intenção, qual o gênero textual adequado, o que se tem que dizer, quem vai ler o texto, 

onde ele será publicado.  

Em Redação Inquieta, Gustavo Bernardo nos fala da necessidade de mostrar ao 

aluno qual o papel da escrita na sociedade, fora da sala de aula. Não devemos centrar a 

experiência de escrever em regras, memorização, decomposição analítica de textos ou em 

bateria de exercícios, mas escrever, para Bernardo, deve partir do prazer inicial de pensar, 

de escolher as próprias leituras, influências e modelos e, principalmente, do desejo: 

O ato de escrever é, primeiro e antes de tudo, a questão do desejo. Ora o desejo de 

os outros se produzirem em nós, através das palavras, ora o nosso desejo de nos 

reproduzirmos, nos multiplicarmos, nos transcendermos e, mesmo, nos 

imortalizarmos, através das nossas palavras. (BERNARDO, 2010, p.21) 

A questão inicial do desejo de escrever, entretanto, não é suficiente para a produção 

textual comunicativa e eficiente, há que se considerar a técnica, alguma teoria em 
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conjunto com a prática criativa. A partir da observação de diferentes textos, em diversos 

gêneros e estilos de linguagem e utilização da língua e seus recursos expressivos 

abundantes, o aluno reflete, analisa com a mediação do professor e se sente capaz de criar. 

Esse é o primeiro passo, que deve seguir-se da reflexão em cima do texto escrito, dos 

esforços de reescrita, num processo constante e inacabado de construção do texto. É um 

trabalho extenso de melhorar a própria escrita com investigação, método, raciocínio, 

rascunho e reescrita.  

Retomando Bernardo: 

Assim como qualquer criança aprende a falar por imitação, aprendemos a escrever 

por imitação também. Inicialmente, chupando modelos lidos aqui e acolá, até 

dominarmos os códigos da escrita o suficiente para transgredi-los, superando os 

modelos. Quem começa a escrever primeiro põe no papel o que já leu, mais ou menos 

como estava lá. Depois, vai combinando as ideias e as palavras de forma nova, 

pessoal, passando a construir o seu próprio texto num novo modelo para os outros. 

Que, por sua vez, deverá ser imitado até poder ser transgredido e superado. 

(BERNARDO, 2010, p.38)  

Com tudo isso, a tradição de ensino de redação escolar seguindo um padrão 

narrativo, descritivo ou dissertativo, ou ainda, apenas se encaixando num esquema para 

atender a propósitos de concursos vestibulares ou ENEM, resultava (e infelizmente ainda 

resulta) em textos artificiais por completo, sem autonomia e criatividade, inclusive 

linguística. Escrevia-se (e ainda escreve-se) para a escola, para o vestibular e não para 

interagir em sociedade, com propósito comunicativo real e funcional. 

Como professores de língua portuguesa, devemos promover uma mudança nas 

aulas de redação escolar para a prática efetiva de uma pedagogia da escrita, como nos fala 

Guedes (2009), tornando a produção textual balizada no uso dos recursos expressivos da 

língua com a finalidade de produzir sentido sobre determinados leitores. O exercício do 

dizer, para que dizer, a quem dizer, como dizer, onde dizer deve ser um trabalho de 

construção de entendimento entre leitor e autor, com relação a realidade interior deste e 

a realidade social daquele.  Eis o propósito da escrita nas aulas de língua materna. 
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2. UMA PROPOSTA DE ENSINO 

A sequência textual narrativa é usada frequentemente no trabalho com textos em todos os 

níveis de ensino por contemplar uma variedade imensa de gêneros, sendo a grande 

maioria deles detentora da linguagem literária, cujo estudo e aplicação defendemos 

anteriormente. O conto pertence a esse tipo textual narrativo, apresentando suas 

características estruturais básicas como a presença do narrador e do personagem, o enredo 

se desenrolando em uma sequência temporal e em um espaço definido, com princípio, 

meio e fim. Na condição de gênero, segue determinadas leis do discurso que o 

particularizam, como a linguagem, a aproximação com o leitor, o tema do cotidiano, 

muitas vezes trazendo reflexões profundas ao leitor, concernentes à sua finalidade social. 

O conto, portanto, pode servir de estratégia metodológica para o amadurecimento e 

aprimoramento do aluno/leitor/escritor, preparando-o para textos literários mais 

complexos.  

Considerando a definição de tipologia textual, baseamo-nos em Travaglia: 

A narrativa é um tipo que configura um modo de interação comunicativa dado pela 

perspectiva do enunciador que, em relação ao objeto de dizer, se coloca na 

perspectiva do fazer/acontecer inserido no tempo. Tem por objetivo contar, dizer os 

fatos, os acontecimentos, entendidos estes como os episódios, a ação em sua 

ocorrência. A narrativa instaura o interlocutor como assistente, o espectador não 

participante, que apenas toma conhecimento, se inteira do(s) episódio(s) ocorrido(s). 

(TRAVAGLIA, 2004, p.124). 

Há importância da aprendizagem através do texto, especificamente do conto como 

gênero inserido nesta tipologia narrativa, relevante no desenvolvimento da capacidade 

leitora por despertar o interesse para o texto, por ser marcado pelo uso da língua literária, 

por trazer temas cotidianos e por fazer com que o aluno construa-se enquanto leitor. A 

língua literária é usada de forma inteligente, criativa e inusitada, podendo enriquecer as 

aulas de língua materna. 

A narrativa é vista como ponto de partida para a produção escrita, inicialmente com 

o conhecimento do gênero e suas características estruturais, partindo-se de contos e 

fábulas de tradição oral, que o aluno conhece em sua maioria na primeira infância pela 

prática de lhe contarem histórias para dormir, passando por uma coletânea de textos 
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narrativos em progressão de dificuldade linguística e vocabular, avançando para outros 

mais complexos em estrutura, linguagem e tema. A questão da empatia com o tema, com 

o modo de dizer, com o enredo faz com que o aluno se reconheça e se envolva, ampliando 

seu conhecimento de mundo, seu conhecimento linguístico e se sentindo apto a dizer 

também.  

A verdadeira matéria prima do texto é o próprio texto, nos termos de Guedes (2009). 

Os textos escritos compõem representações de atitudes, situações, vivências, expressas 

nas histórias, nos textos, na relação do autor com o mundo e a linguagem. Para o autor: 

A prática do texto narrativo deve anteceder a do texto dissertativo como atividade 

indispensável para o aprendizado da observação e do estabelecimento de relações 

entre fenômenos observados. A produção de depoimentos pessoais aparelha o olho 

para ver o que vê e não apenas o que mandaram que visse, desenvolvendo a atitude 

do narrador que viu e vem contar o que viu, que monta descrições para ilustrar o 

depoimento a respeito da impressão que teve e da opinião que construiu a respeito 

dos participantes e da intencionalidade com que participaram na sucessão dos fatos. 

O exercício da narração e da descrição vai exigir uma atenção mais acurada ao 

concreto, ao fato singular, ao aspecto particular e à sua relevância com relação ao 

todo considerado, levando a atenção para diferenças ocultadas por semelhanças já 

estabelecidas e para semelhanças que podem mostrar relações novas por entre 

diferenças já tradicionalmente detectadas. (GUEDES, 2009, p.64) 

Complementando essa visão do uso do texto como primeiro passo para a produção 

escrita, Geraldi defende que “o que se diz ou as formas do dizer podem levar a leituras de 

textos que, ampliando nossos horizontes de análise, ampliam o que temos a dizer.” 

(GERALDI, 1995, p. 175).  

Assim, ambos os autores reverberam e embasam a proposta de trabalho de leitura e 

escrita a partir da sequência narrativa. A sugestão de prática que propomos é, então, partir 

de contos literários orais clássicos e seus recontos (outras versões de diferentes autores e 

feitas em diferentes épocas). 

Os contos de tradição oral fazem parte da nossa cultura e foram imortalizados por 

intermédio da escrita pelos recontos de Charles Perrault e dos Irmãos Grimm. Utilizamos 

na proposta de produção textual, dentro de toda perspectiva abordada neste trabalho, a 
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apresentação dos contos que compõem o imaginário clássico da história de Cinderela ou 

A gata borralheira. Apresentamos, primeiramente, o conto de Perrault, Pele de asno, 

seguido da leitura de Bicho de palha, de Câmara Cascudo - conto que faz parte da tradição 

oral do Rio Grande do Norte e passou à sua forma escrita somente em 1965, finalizando 

com a leitura de Capa de junco, de origem inglesa e autor desconhecido. 

Para efeitos didáticos de contextualização do trabalho com o texto literário e a 

construção do conhecimento partindo do que o aluno já tem em sua formação, travamos 

oralmente uma conversa a base de questões sobre o que conheciam acerca da história de 

Cinderela. A partir dos levantamentos feitos pelos alunos, fazíamos anotações no quadro-

negro. A estratégia de reconhecimento deu lugar a leitura silenciosa dos três recontos da 

mesma história.  

É importante salientar que as turmas em que se aplicou este trabalho eram 

compostas de alunos do 1º ano do Ensino Médio de uma escola particular do Rio de 

Janeiro e anteriormente já havia sido feito um estudo acerca do tipo narrativo, sua 

estrutura composicional básica, seus elementos formadores, suas principais 

características linguísticas. Além disso, como se trata de aulas de redação, os alunos 

produziram sequências narrativas anteriores a aqui detalhada. Esta proposta de aplicação 

do texto literário como leitura e produção textual não cabe unicamente em uma aula de 

50 minutos, sendo necessária uma preparação de várias aulas para concluí-la 

satisfatoriamente.  

Seguiram-se atividades de reconhecimento dos textos lidos com perguntas básicas 

de estudos de texto, respondidas por escrito pelos alunos e sobre cada um dos contos 

separadamente, tais como: Quais são as personagens principais? O que acontece na 

história? Em que tempo e lugar se passa a história narrada? De quem o autor está falando? 

Compare as narrativas, destacando as semelhanças e diferenças (personagens, ambiente, 

enredo, complicação, desfecho, entre outras). Nesta etapa, foi sugerido que os alunos 

montassem, em conjunto, um quadro com as diferenças e semelhanças levantadas por 

eles. Esta atividade baseou-se na proposta de trabalho com contos da revista Na ponta do 

Lápis. 

Por fim, os alunos foram estimulados a realizar a escrita de um conto, nos moldes 

dos enredos lidos e trabalhados exaustivamente. Deveriam manter elementos mágicos e 
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próprios dos contos de fadas tradicionalmente clássicos, aterem-se a estrutura narrativa e 

inovarem em algum momento com a história, trazendo autonomia tanto no enredo quanto 

na linguagem, se assim o desejassem.  

Os textos recebidos foram corrigidos e reescritos, em um trabalho conjunto com o 

professor, em sala. Sendo esta etapa tão importante quanto qualquer outra para estimular 

a avaliação do próprio aluno/autor em cima daquilo que produz, bem como visando à 

melhoria do texto final. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Educar para a sociedade atual impõe um trabalho que não pode ficar restrito à transmissão 

de conhecimentos, por mais relevantes e atualizados que sejam. É papel fundamental da 

escola fornecer ao aluno instrumentos necessários para que consiga compreender, 

selecionar e organizar as informações que circulam no mundo moderno, para que possa 

construir autonomia na aquisição de seus saberes e na sua formação.  

Considera-se essencial o estudo dos conteúdos disciplinares embasado na formação 

daqueles que terão que tomar decisões e agir em um mundo em permanente mudança. 

Por isso, preocupa-se o professor em desenvolver um trabalho visando auxiliar na 

formação dos alunos como cidadãos participantes da sociedade em que estão inseridos. 

Assim, espera-se transformar conteúdo em conhecimento disponível, ferramenta para 

uma ação ética e consciente no mundo. 

A orientação para esse trabalho está no uso de textos, a partir da análise de suas 

estruturas linguísticas, vocabulares e textuais, procurando formar o aluno leitor maduro e 

crítico e produtor de textos inteligentes, articulados e cumpridores de seus propósitos. 

Espera-se que, a partir do uso do texto literário como suporte para o melhor 

desenvolvimento da escrita do aluno, seja possível e eficaz avançar nos níveis de 

letramento dos estudantes, alterando sua eficiência leitora e sua escrita. 
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GÊNEROS DA ORALIDADE: UMA PONTE DIALÓGICA NA  
CONSTRUÇÃO DE NOVOS SABERES NA PRÁTICA DE ENSINO1 

 

Lílian Wilson de Oliveira Ferreira Tropiano2 

INTRODUÇÃO 

No município de Nova Iguaçu o ensino de Língua Materna é dividido entre duas matérias: 

Língua Portuguesa e ILPT (incentivo à leitura e produção textual). Fui designada à 

segunda matéria, quando assumi o concurso lotada na Escola Municipal Professora 

Leopoldina Machado Barbosa de Barros.  Devido ao grande número de alunos vindos da 

rede Estadual de Ensino, as escolas da Rede Municipal da Prefeitura de Nova Iguaçu no 

ano de 2017 precisaram acolher mais alunos. Desta forma, para se adequar a realidade, as 

duas turmas de 9ºano foram unidas e recebemos uma nova turma de 6ºano.  

Este artigo objetiva relatar as experiências de prática pedagógica que se sustentaram 

no trabalho dos gêneros da oralidade das turmas de 6º e 8º ano do Ensino fundamental. O 

intuito da prática pedagógica foi estabelecer um vínculo entre a escola, conteúdo da 

matéria ILPT e o aluno. De maneira que se movimentassem saberes naturalizados dentro 

do campo enciclopédico do aluno, fazendo uma vinculação para se adquirir novos 

saberes.    

Dentro desse cenário adotamos um planejamento de resgate de valores, aliando ao 

plano político pedagógico da escola que já havia sido estabelecido. A escolha foi iniciar 

o ano por meio de conteúdos que evidenciassem a oralidade com o objetivo de: a) conferir 

voz ao aluno; b) desenvolver valores de identidade e pertencimento ao grupo e à escola. 

Como conteúdo programático para se chegar nesse objetivo foi utilizado o gênero 

entrevista com base nos elementos da comunicação para a turma de 6º ano e para a turma 

de 8º ano foi feito um trabalho por meio da poesia, resgatando a figurado do rapper 

______ 

1 Artigo apresentado no GT Práticas de expressão verbal na sala de aula: estratégias possíveis do XIII FELIN/ 
I CILP. 
2 Professora I de Língua Portuguesa do Município de Nova Iguaçu e Mestranda do Programa de Pós-
graduação em Mídia e Cotidiano da Universidade Federal Fluminense (UFF).  
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vinculando ao repentista para se trabalhar dentro do contexto das variações linguísticas e 

se chegar à Literatura de Cordel.  

Para nortear os trabalhos pedagógicos usamos alguns autores como aporte teórico 

que abordam o gênero na sua dimensão pedagógica. Assim, é importante revisitar alguns 

pontos desses teóricos antes de se discorrer sobre os trabalhos realizados em sala de aula. 

Em “Aula de Português”, Antunes (2003) disserta que a aula de português deve estar 

“livre das pedras” do seu caminho, nesse sentido as pedras são a não contextualização da 

língua, principalmente por ser uma conformadora do ser, não cabendo a ela enquanto 

matéria escolar ser um pesar, mas sim um elemento de identificação como nos versos de 

Fernando Pessoa “Minha pátria é a Língua Portuguesa” ou como nas canções de Caetano 

Veloso que versam sobre a sua língua materna.    

A matéria que estamos aqui pondo em relato é um desdobrar da matéria escolar 

Língua Portuguesa, que em muitas escolas é tratada pelo nome de Redação e em outras 

pelo nome de Produção Textual. No município de Nova Iguaçu, essa matéria é Incentivo 

à Leitura e Produção Textual (ILPT), trazendo em si, portanto, a missão de vinculação do 

aluno ao mundo da leitura. Com essa ótica, encontramos em Antunes (2003) ponto de 

partida para traçar estratégias para a construção de um planejamento.  

Segundo a autora, em relação ao trabalho de oralidade em sala de aula se constata 

que há omissão e quando trabalhado é vinculado aos registros informais. Esse cenário é 

decorrente da crença de que a fala é o lugar no qual residem as corruptelas, pois a 

expressão oral está fora de convenções gramaticais, portanto não promovendo um espaço 

de reflexão mais amplo até mesmo sobre as práticas de conversação coloquiais para que 

se explicite os seus padrões. (ANTUNES, 2003) 

Por conseguinte, não tendo um momento em que o registro formal oral também seja 

abordado em atividades reflexivas de forma que potencialize as capacidades 

comunicativas do aluno dentro de situações sociais mais formais. Ainda para Antunes 

(2003) tanto a escrita quanto a fala podem variar e dentro do planejamento podem estar 

mais ou menos vigiadas para estarem próximas à norma padrão, contudo são dependentes 

do contexto do uso. Nesse sentido, encontramos em Koch & Elias (2015) o que ela chama 

de duas modalidades em um “continuum tipológico, em cujas extremidades estariam, de 

um lado, a escrita formal e, de outro, a conversação espontânea, coloquial.”. (p.14).           
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Como Antunes (2003), Marchuschi (2008) também aponta que o estudo dos 

gêneros relativos à oralidade é recente e com menos sistematizações propostas até o 

momento. O autor aponta algumas observações com base nos estudos dos linguistas 

alemães Elizabeth Gülich (1986) e Heinemann & Viehweger (1991) em que há 

conhecimento comum que é partilhado pelos participantes do ato linguageiro viabilizando 

as práticas comunicativas, ou seja, essa é a noção básica de gênero em ampla esfera. 

Portanto, no ato de comunicação temos um conhecimento específico sobre estruturas 

gerais que são globais e movimentamos os saberes em estratégias comunicativas 

cotidianas para nos adequarmos a realidade situacional.  

Portanto, para Marcuschi (2008) ao produzir textos na interação verbal os atores da 

comunicação se apropriam de um arcabouço que foi construído através do tempo em 

sociedade. Com isso, é possível fazer remissão a essas interações e, assim, conceituar 

gênero como modelos comunicativos (uma aula, uma conversa, um telefonema, um 

debate, uma entrevista, um discurso, etc.). Nesse sentido, o entendimento de domínio 

discursivo do autor nos aponta que é uma esfera da vida social ou institucional, o que nos 

interessa quando entendemos práticas no seu viés da estratégia da produção e da 

compreensão de formas de comunicação na interação. Assim: 

Os domínios discursivos produzem modelos de ação comunicativa que se 

estabilizam e se transmitem de geração para geração com propósitos de efeitos 

definidos e claros. Além disso, acarretam formas de ação reflexo e avaliação social 

que determinam formatos textuais que em última instância desembocam na 

estabilização de gêneros textual. E eles também organizam as relações de poder. 

(MARCUSCHI, 2008, p. 194)  

Dentro da concepção de domínio discursivo que estão atrelados às diversas práticas 

sociais, como grande campo de observação para este trabalho, assim como para o 

desenvolvimento das práticas pedagógicas, buscamos no campo do cotidiano na 

abordagem de Certeau (2014) fundamentações que se aliem ao que explicitamos até aqui. 

Sendo assim, o resgate do cotidiano como um campo de observação científica nos auxilia 

a compreender as múltiplas realidades do cotidiano escolar e as complexas relações que 

ali se desenrolam.  
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Certeau (2014) aponta que as práticas no repetir dos tempos são quantificadas e 

classificadas e entram dentro de uma espécie de arcabouço histórico de práticas que são 

usadas pela sociedade. Entretanto, para além da taxionomia das práticas e a incorporação 

delas por seus usuários, há a manipulação delas pelo sujeito, em que recai a maneira de 

usos dessas práticas, ou seja, uma espécie de modalização que é a maneira do uso.  

Portanto, para além daquilo quantificado pela ciência está a vida cotidiana e sob 

esse viés de Certeau (2014), entendemos o fazer em sala de aula que está numa constante 

de movimentos. Assim como o processo de ensino/aprendizagem que se desdobra numa 

constante de movimentos, as formas de uso da língua, também, e o trabalho com oralidade 

deve compreender esta característica. 

Com isso, na busca da aproximação do movimento constante e com o olhar para o 

cotidiano escolar, buscamos na perspectiva de Lima (2000) as compreensões acerca dos 

estudos de mídia, já que se partiu da articulação da mídia e seu desdobrar no cotidiano 

que influi nas interações da sala de aula. Portanto, o que Lima (2000) traz é um percurso 

do desenvolvimento da mídia em que o teórico coloca suas percepções acerca da Cultura 

de Massa e a realidade em que ela se apresenta.  

Desta forma, Lima (2000) ao abordar a cultura de massa e o conceito de mass 

media3 aponta para o caráter de valor que é dado para uma produção em relação temporal, 

em que muitas das vezes se confere um “alto” valor a uma produção posterior ao seu 

tempo. Outra questão, é a compreensão de que a mass media possui um caráter de 

quantidade, ou seja, de amplo alcance e de produções em larga escala. Nesse sentido, 

optamos em fazer uma ponte dialógica trazendo o assunto para a sala de aula por meio de 

associações e aproximações, baseando-se na característica da ampla difusão midiática.  

Há um conhecimento compartilhado sobre elementos da cultura de massa, pois 

estamos imbuídos nela, por meio dos programas de TV, os artistas das novelas, as músicas 

que estão circulando com seus estilos que são amplamente difundidos. Como já pontuado 

neste texto sob a abordagem de Marcuschi (2008), nas várias esferas da vida, há práticas 

sociais discursivas para que possamos nos expressar por elas. Para tanto, partimos de 

______ 

3 Termo utilizado por Lima (2000) para se referir aos meios de comunicação de massa.  
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práticas sociais discursivas difundidas pela mass media para incentivar o aluno a conhecer 

mais o que ele já tem familiaridade e, assim, experimentar aquilo que não fora 

experimentado.   

1. ENTREVISTA E REPENTE: RELATO DE UMA ABORDAGEM EM SALA DE AULA. 

Por meio da linguagem da mídia que está incorporada no cotidiano do aluno, foi iniciado 

um trabalho de resgate de valores de identidade e pertencimento à escola e ao Município 

de Nova Iguaçu. A proposta pedagógica da escola tinha como tema transversal trabalhar 

a música de forma ampla – podendo ser uma proposta de musicalidade – e partindo da 

música para abordar os valores sociais. Desta forma, os trabalhos paras as turmas de 

minha incumbência foram planejados para dialogar dentro da cultura da música de forma 

que dialogasse com o corpo discente na perspectiva teórica abordada na introdução.   

1.1 PRÁTICA COM O 6ºANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Frente ao desafio de iniciar um trabalho com uma turma desconhecida e formada fora da 

realidade da escola, com o ano letivo iniciado, em meados de março, começamos um 

trabalho de prática exploratória a fim de verificar o que o aluno sabia. Nesse processo, 

identificamos, também, uma rejeição à escola pelos alunos do 6ºano, pois estes não 

tinham vínculo de pertencimento – diferente das demais turmas de 6ºano que já eram o 5º 

ano da escola no ano anterior. A turma se apresenta heterogênea em todos os sentidos: 

em níveis de leitura, de faixa etária, de localidade em que moram, etc. 

Na prática exploratória a turma se mostrou deficiente em interpretação textual, com 

defasagens na escrita e leitura (foi muito dificultoso aferir este ponto, já que os alunos 

não se sentem confortáveis em ler em voz alta e a escola, por sua vez, não tem 

possibilidades estruturais para trabalhar com pequenos grupos por vez). Portanto, foi 

reelaborado o planejamento pedagógico colocando para o fim do ano os gêneros textuais 

de tradição escrita e dando uma maior ênfase na oralidade, com o intuito de trazer maior 

fluidez a expressão verbal e conferir protagonismo a fala dos alunos. Essa foi a forma 

estratégica encontrada para criar vínculo com o aluno e aproximá-lo do universo da 

leitura. O planejamento referente ao conteúdo se estabeleceu da seguinte forma: 
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ANO 1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 

6º Elementos da 

Comunicação 

Ortografia 

Gênero Textual: 

Bilhete 

Linguagem Verbal e 

Não Verbal 

Ortografia 

Gênero Textual: 

Entrevista e HQ’s 

Elementos da 

Narrativa. 

Ortografia 

Gênero Textual: 

Fábula, Mito e 

Lenda. 

Elementos da 

Narrativa 

Ortografia 

Gênero Textual: 

Conto 

Começamos as atividades diárias dentro do planejamento de conteúdo acima 

proposto. Ainda percebendo resistência, dentro da proposta geral pedagógica da 

musicalidade e aproveitando o conteúdo de elementos da comunicação, traçamos o plano 

de trabalhar o gênero entrevista com o objetivo de desenvolver habilidades para que o 

aluno tivesse maior competência comunicacional oral em que se evidenciasse: a) 

adequação vocabular à situação; b) adequação de postura à situação; c) fluidez e 

criatividade para improvisos. Desta forma, o gênero entrevista foi introduzido ao plano 

de trabalho dentro da proposta de maneira transversal, ou seja, para ser abordado ao longo 

do primeiro semestre.  

Antes dos alunos conhecerem de forma sistemática o gênero, foi sugerido que eles 

escolhessem um funcionário da escola para entrevistarem em uma roda de entrevista. Eles 

se organizaram em votação e fui escolhida para ser a entrevistada. O objetivo dessa 

atividade é o estabelecimento do vínculo de pertencimento para que os alunos pudessem 

criar identidade com a escola. Antes do dia da entrevista, os alunos tiveram uma aula que 

consistia em exposição dialogada para resgatar do conhecimento deles as características 

da entrevista. Chegamos ao seguinte grupo de palavras associadas a entrevista por meio 

de um brainstorm: 

Perguntas – Respostas – TV – Jornal – Repórter – Globo – Record  

 

Como eles já haviam estudado os Elementos da Comunicação para o estudo do 

gênero bilhete, foi pedido para que eles relacionassem as palavras acima aos elementos 

de comunicação. Ficando da seguinte forma a relação feita: 
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(1) Repórter / Emissor – Receptor 

(2) TV – Jornal – Globo – Record / Canal  

(3) Perguntas – Respostas / Código  

Depois de problematizar a associação, tentamos conceituar entrevista chegando a 

um geral: “Entrevista é uma sequência de perguntas sobre um tema feito pelo 

entrevistador para o entrevistado em um meio de comunicação.”. (Turma 604).  

Após a aula de Português, depois que os alunos trabalharam o gênero entrevista no 

livro didático4, foi dado início ao trabalho que consistia em: 

a) Escolher a sua dupla; a dupla deveria entrevistar um ao outro para se 

conhecer; para finalizar, deveriam apresentar o seu entrevistado para turma recapitulando 

os pontos que julgassem essenciais da entrevista;  

b) Depois escolher um cantor (a) ou banda de música que gostassem e 

selecionar uma música para ser o ponto central da entrevista que eles teriam de elaborar.5 

Após essa sequência de atividades, os alunos conseguiram perceber a diferença 

entre uma conversa e uma entrevista. Percebendo que a entrevista precisa de uma pesquisa 

prévia e uma elaboração de roteiro de perguntas, que possui uma estrutura diferente da 

conversa, pelo seu caráter mais estruturado. Entretanto, pontuamos sempre o caráter 

contextual, pois uma conversa em um ambiente formal é diferente de uma em um 

ambiente informal. Faz-se necessário sempre fazer estas ponderações, pois caso não o 

faça corre-se o risco de mais uma vez atrelar o gênero oral aos usos informais.   

Outro momento importante das atividades foi o resgate da figura do repórter 

enquanto profissão. Na feira cultural, os alunos iniciaram a ideia de um futuro projeto 

para o próximo ano: Repórter Leopoldina – com o objetivo de envolver os alunos nos 

acontecimentos do município e da escola. 

______ 

4 OLIVEIRA, Tania Amaral et al. Tecendo Linguagens – Língua Portuguesa 6º ano. 4ª ed. São Paulo: IBEP, 
2015.  
5 Essa proposta era um desdobrar da atividade do livro didático em que como exemplo do gênero em 
questão trazia uma entrevista ao cantor Luan Santana.  
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1.2. PRÁTICA COM O 8º ANO DO ENSINO MÉDIO 

Para contemplar o gênero poesia devido a sua importância de ampliação do potencial 

expressivo do aluno, o gênero foi incorporado ao planejamento do 8º ano logo no início 

do ano. Os conteúdos com gênero na disciplina ILPT estavam dispostos da seguinte 

forma: 

ANO 1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 

8º ano Linguagem 

Conotativa e 

Denotativa 

Gênero Textual: 

Poesia 

Funções da 

Linguagem 

Figuras de 

Linguagem 

Variações 

Linguísticas 

Gênero Textual: 

Cordel 

Elementos da 

Narrativa. 

Ortografia 

Gênero Textual: 

Crônica 

Propaganda 

Elementos da 

Narrativa.  

Pontuação 

Gênero Textual: 

Notícia 

Conto 

   

A partir da primeira prática exploratória foi percebido que os alunos não estavam 

com fluência na linguagem poética, inclusive, estavam resistentes em relação às 

atividades propostas. Mais uma vez, partindo do trabalho transversal pedagógico da 

escola de trabalhar valores de cidadania por meio da música, readequamos o 

planejamento. Desta forma, trabalhamos primeiro a expressão artística da música para se 

chegar a poesia, portanto, fundindo os conteúdos do primeiro com os do segundo bimestre 

desenvolvendo uma proposta semestral geral. Assim, foi feito uma atividade a partir da 

música “Que país é esse?” interpretada pelo Paralamas do Sucesso, em que vimos de 

forma estrutural qual eram as semelhanças da estrutura da música com as poesias já 

trabalhadas.    

Por via de um texto adaptado de Pablo Neruda: “O Carteiro e o Poeta”6, foi feita a 

reflexão acerca das funções das linguagens, das figuras de linguagem e da diferença entre 

______ 

6 Adaptado de Antônio Skámeta. O carteiro e o poeta. Rio de Janeiro: Record, 1996. In: OLIVEIRA, Tania 
Amaral et al. Tecendo Linguagens – Língua Portuguesa 8º ano. 4ª ed. São Paulo: IBEP, 2015. 
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conotação e denotação. Nas aulas seguintes continuando a reflexão sobre conotação e o 

uso dela na função poética e na função emotiva, foi apontado que há formas diferentes de 

se expressar um fato, assim como as formas de falar variam. Num segundo momento, foi 

introduzido o conceito de variação linguística.  

Após conversamos sobre as variações linguísticas, apreciamos duas músicas: 

“Como tem feito”, de Malabá (rapper português) e “Passarinhos”, de Emicida. Fizemos 

um primeiro trabalho rápido de reconhecermos algumas das principais marcas que 

distinguiam uma música da outra, como: o sotaque e as gírias. Após os alunos 

comentaram outros músicos e músicas, foi abordado então o rap – do inglês rythm and 

poetry – enquanto estilo musical.  

Tendo em vista que o DJ (disc jockey) faz o ritmo e o MC (mestre de cerimônias) 

faz as rimas, foi estabelecido uma associação com a figura do repentista. Para tanto, foi 

exibido um vídeo do Bráulio Bessa, repentista e poeta cearense que tem o quadro “Poesia 

com rapadura” no programa “Encontro com Fátima Bernardes”, da TV Globo.   

Os alunos na aula de Português fizeram trabalhos sobre o gênero repente no livro 

didático7, já nas aulas de ILPT montaram desafios, inspirados na cultura rap. Em um 

primeiro momento a turma estava dividida em dois grupos, em outros momentos da 

atividade foi feito um sorteio de um contra um. A atividade tinha o objetivo de despertar 

a criatividade e espontaneidade criando laço de identificação com a poesia. Depois dessa 

atividade, eles tiveram contato com a Literatura de Cordel da Bahia e de Paraty por meio 

de rodas de leituras, com o intuito de motivá-los a produzir as suas próprias poesias, assim 

eles confeccionaram seus cordéis que expuseram na feira cultural da escola.      

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo se apresenta como uma proposta de divulgar uma prática em sala de aula que 

se baseia em ampliar as experiências dos alunos por meio do já sabido. Como a sociedade 

está imbuída em seu fazer cotidiano na cultura da mídia, acreditamos que a escola não 

deve negar a sua existência a execrando do ambiente escolar, pode-se partir dela como 

______ 

7 OLIVEIRA, Tania Amaral et al. Tecendo Linguagens Língua Portuguesa 8º ano. 4ª ed. São Paulo: IBEP, 
2015. 
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um conhecimento compartilhado que, por sua vez, se torna um elo entre aluno, escola e 

sociedade. Até mesmo para se desconstruir ou refletir sobre a sociedade que está projetada 

e se autorreferencia na mídia, faz-se necessário compreender as suas produções. Por isso 

que, por meio de Lima (2000), trazemos algumas reflexões e deixamos como uma das 

possibilidades de se pensar a sociedade midiatizada.  

Nesse relato não tivemos o objetivo de fornecer uma receita, pois como tentamos 

pontuar, nossa realidade escolar, mesmo dentro de um planejamento proposto precisa 

estar em uma constante prática diagnóstica. Todos os autores que utilizamos como 

fundamentação teórica nos apontaram que os gêneros da oralidade são pouco discutidos, 

aqui objetivamos mostrar a prática em sala para que possamos contribuir nesse caminhar, 

sabendo que o trabalho feito não foi o ideal, mas um caminho possível dentro de uma 

trajetória. 

A abordagem da expressão oral se torna primordial no mundo que está cada vez 

mais delineado em relações de interatividade. Hoje, as redes sociais não são apenas 

instrumentos de interação via texto escrito, cada vez mais o vídeo e o ao vivo tomam 

conta dos espaços digitais em rede. Portanto, e não só por isso, a expressão verbal mais 

do que nunca necessita ser abordada e ter o seu espaço dentro dos planejamentos e dos 

currículos.   

O ambiente digital se apresenta como um novo espaço de sociabilidade que nele 

usamos competências e habilidades de interação. Assim, o ensino de língua que viabilize 

o aluno transitar entre as diferentes esferas da vida social é algo que já se é abordado. 

Contudo, conceber que cabe a disciplina Língua Portuguesa – e as disciplinas que são seu 

desdobrar – a abordagem dos gêneros da oralidade de maneira que auxiliem ao aluno em 

sua sociabilidade e no seu futuro ambiente de trabalho, para que assim lhe confira 

protagonismo para potencializar sua forma de expressão é um ponto pouco pensado pela 

escola. Geralmente, fica a cargo de cursos profissionalizantes estimular esta desenvoltura, 

compreendemos que é possível e necessário ser colocado em pauta os gêneros orais dentro 

desta perspectiva.  

Finalizando este texto, ressalto que dentro do cenário das práticas pedagógicas do 

cotidiano, um ambiente ideal está longe de ser a regra. Portanto, é preciso abordar as 

dificuldades encontradas para se desenvolver um trabalho pedagógico nas escolas 
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brasileiras, sobretudo as públicas que são estigmatizadas e muitas das vezes colocadas à 

margem do sistema educacional. Assim, a realidade aqui relatada não seria diferente, pois 

se trata de uma escola municipal de Nova Iguaçu.  

Apesar do município em questão estar dentro da zona metropolitana da capital do 

estado do Rio de Janeiro, possui baixos índices em diversas áreas do desenvolvimento 

humano. Por conseguinte, a escola não dispõe de recursos para o desenvolvimento de um 

trabalho dentro das adequações que desejamos, sendo muitas das vezes a xerox fornecida 

pelo próprio professor, num espaço físico em que falta mobiliário, livros didáticos e com 

infraestrutura precária. Infelizmente, o cenário descrito não é de grande novidade, 

naturalizamos a falta de infraestrutura e continuamos a trabalhar, portanto é mais que 

necessário pontuar que o trabalho pedagógico é fruto de um esforço árduo do professor e 

do aluno, que não tem instalações adequadas para o seu desenvolvimento.  
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A MEDIAÇÃO LEITORA NA PRÁTICA DOCENTE 
 

Claudia Almeida Ferreira Amaro (UFRRJ) 
Fernanda Gonçalves de Laia (UFRRJ) 

Juliana Behrends de Souza (UFRRJ) 

INTRODUÇÃO 

Reflexões sobre a prática do professor nos projetos de leitura escolar são de extrema 

importância quando realizadas com embasamento teórico adequado. No quadro educativo 

atual, muitos se consideram sábios a opinar sobre educação, criticar professores e 

inclusive propor novos projetos. O não reconhecimento do profissional de educação é um 

problema muito antigo, para exemplificar, pensemos em um médico do século XIX. 

Certamente, ele não conseguiria atuar no centro cirúrgico de um médico do século atual, 

mas o ambiente de trabalho de maioria dos professores dos dias de hoje ainda se 

assemelha ao do professor atuante no século XIX. Faltam investimentos em educação e 

propostas governamentais sazonais e fragmentadas contribuem para o agravamento do 

problema. 

Com o objetivo fazer uma reflexão sobre o papel do professor como mediador nas 

práticas de leitura em sala de aula, faz-se necessário um contraponto. Conscientemente, 

ou não, por vezes o docente pode ser negligente em seu papel de mediador. Porém, deve-

se definir o que é ser mediador de leitura. Pereira (2006) afirma que “consideramos 

mediador(es) de leitura aquela(s) pessoa(s) que se interpõe(m) entre o leitor e o texto”. O 

cerne da discussão está justamente na palavra “interpõe” e as formas reais que essa 

interposição acontece.  

De acordo com Amarilha (1997), existem diversos equívocos relativos ao trabalho 

de difusão da leitura em nosso país. O pensamento que está consolidado na mente dos 

mais tradicionais é que o simples acesso ao material escrito e a obtenção de volumosa 

quantidade de livros para as unidades escolares e bibliotecas resolveria o problema da 

promoção da leitura. Muitos educadores pensam da mesma forma nas diversas escolas 

espalhadas pelo Brasil. Ornamentam suas salas com temáticas ligadas à leitura, montam 

uma estante com livros à disposição dos alunos e consideram-se mediadores de leitura. O 

professor, nesse caso, pode ser considerado negligente, partindo do pressuposto de que 
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seus alunos não leem somente porque não têm acesso a livros. O trabalho do professor 

mediador envolve aproximação e envolvimento direto com a tarefa.  

Mediar origina-se do latim mediare, do adjetivo médios – “que está no meio ou 

entre dois pontos”. Entende-se, portanto que mediar é unir, ligar, aproximar partes para o 

mesmo fim. Mediar também não é facilitar. O educador deve manter uma visão focada 

no aluno, buscando a apropriação do ato de ler e a promoção da compreensão leitora. 

Colomer (2007), afirma que os livros já estão nas classes e que o desafio reside no 

fato de convencer as crianças a lê-los. É partindo dessa perspectiva que o mediador deve 

atuar seja com campanhas, concursos, jogos, visitas de autores e projetos que aproximem 

o leitor do livro. 

A negligência no papel mediador normalmente é inconsciente. Falhas na formação 

do professor têm sido o objeto de estudo de diversos estudiosos. O não saber fazer é 

sempre um dos maiores motivos do insucesso na formação de leitores. Percebe-se que é 

comum “processo de robotização” em sala de aula. Moraes (1990) afirma que esse 

processo defende a passividade ao invés da participação ativa na sala de aula. A autora 

ainda destaca que: “o professor, ou melhor, o educador é aquele que organiza o trabalho 

das crianças e provoca a reflexão”. 

Quanto maior forem as oportunidades de dialogar com os alunos sobre leitura, tanto 

melhores serão as trocas de experiências leitoras. Quanto maiores as oportunidades de 

leitura, maiores serão, também, as possibilidades de se formar leitores proficientes. Na 

área da mediação leitora, não se deve falar em ensinar ou aprender, mas em mediar, 

apresentar, auxiliar e dar a conhecer. O esperado da escola como agência sistemática de 

letramento é aproximar a leitura da escola com a leitura feita na sociedade e prover ao 

educando condições materiais e imateriais para o pleno desenvolvimento de suas 

capacidades, habilidades e aptidões. O mediador pode fazer uso de instrumentos de 

informação que circulam socialmente e propor atividades elaboradas com o objetivo de 

ajudar o aluno e estabelecer suas próprias estratégias de leitura. 

Sánchez Miguel et alli (2012) traduzem metaforicamente o trabalho do mediador 

afirmando que a compreensão de um texto não é, para muitos leitores, i-mediata; ao 

contrário, deve ser mediada por outros mais capazes que lancem pontes entre esses 

símbolos de tinta e a mente do leitor. 
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Bortoni-Ricardo et alii (2010b) também utilizam da metáfora ao comparar o 

trabalho do mediador com andaimes, definindo-o como um auxílio visível ou audível que 

um membro mais experiente de uma cultura pode dar a um aprendiz, nomeando assim o 

processo de andaimagem. 

Autoras como Zilberman (2003) e Bortoni-Ricardo (2010b) afirmam em suas obras 

que o professor-mediador deve ser um leitor. Não só um ser letrado que lê periodicamente 

romance ou poesias. A identidade do professor leitor deve ser reconhecida por ele mesmo 

e pelos os outros. Assim, essa identidade seria compartilhada com os alunos e eles 

perceberiam que ler pode ser uma opção, um hábito e não uma mera obrigação escolar. 

No que tange à importância de o professor ser um leitor assíduo e crítico, Lajolo faz a 

seguinte observação: 

Se a relação do professor com o texto não tiver um significado, se ele não for um 

bom leitor, são grandes as chances de que ele seja um mau professor. E, à semelhança 

do que ocorre com ele, são igualmente grandes os riscos de que o texto não apresente 

significado nenhum para os alunos, mesmo que eles respondam satisfatoriamente a 

todas as questões propostas (LAJOLO, 1986, p.53). 

Sendo assim, um professor que lê aumenta as chances de transformar seus alunos 

também em leitores. Essa constatação destaca a importância do papel do professor-

mediador diante dos seus alunos e o compromisso social que o profissional da educação 

tem em suas mãos. 

1. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEITURA NO AMBIENTE ESCOLAR 

Apesar de ainda ser vista como objeto de conhecimento, a leitura é uma das ferramentas 

mais importantes para a aquisição de novos saberes. Sendo assim, a leitura não pode ser 

vista como um produto imediato de saber ler, mas como um conhecimento processado 

por meio de diversos eventos e atividades de aprendizagem. 

No Brasil, o conceito de letramento surgiu em meados da década de 1980. Esse 

conceito associava habilidades de leitura que auxiliavam as necessidades dos indivíduos 

nas práticas sociais, possibilitando-os ultrapassar a literalidade dos textos. Para Soares 

(1998, p.18) letramento pode ser definido como “[...] o resultado da ação de ensinar ou 
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de aprender a ler e escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um 

indivíduo como consequência de ter-se apropriado da escrita”. 

De acordo com Leal (2004, p.51), “[...] letramento não é uma abstração, ao 

contrário, é uma prática que se manifesta nas mais diferentes situações, nos diferentes 

espaços e nas diferentes atividades de vida das pessoas”. 

Durante muito tempo, no ambiente escolar, as práticas de leitura visavam à 

decodificação de palavras, representando atividades sem atrativos para o aluno, pois não 

levavam em consideração a concepção de mundo nem as experiências do indivíduo. 

Geralmente, essas atividades eram realizadas por meio de práticas de leituras literais e 

lineares, sobretudo de localização de informação em textos ou cópia em respostas de 

questionários. 

Em busca de formar um sujeito integral, capaz de pensar e relacionar o que lê à 

realidade que o cerca, os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa (PCNs) 

enfatizam que: 

formar um leitor competente supõe formar alguém que compreenda o que lê; que possa 

aprender a ler também o que não está escrito, identificando elementos implícitos; que 

estabeleça relações entre o texto que lê e outros textos já lidos; que saiba que vários 

sentidos podem ser atribuídos a um texto; que consiga justificar e validar a sua leitura 

a partir da localização de elementos discursivos (BRASIL, 1997, p. 41). 

Além de possibilitar que o sujeito transpasse a literalidade do texto, a escola deve 

ressignificar a leitura, tornando-a mais atrativa e interessante. Dessa forma, os PCNs, 

também, destacam que: 

Para tornar os alunos bons leitores, para desenvolver, muito mais do que a 

capacidade de ler, o gosto ou o compromisso com a leitura, a escola terá de mobilizá-

los internamente, pois aprender a ler requer esforço. Precisará fazê-los achar que a 

leitura é algo interessante e desafiador, algo que, conquistado plenamente, dará 

autonomia e independência. Precisará torná-los confiantes, condição para poderem 

se desafiar a “aprender fazendo” (BRASIL, 1997, p. 58). 

Kleiman propõe que o ensino de leitura seja uma atividade de compreensão, 

resultante de uma prática social e interativa. Conforme a autora, 
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A fim de que a criança possa aprender, adulto e criança, conjuntamente, deverão 

construir um contexto de aprendizagem mediante a interação, cabendo ao adulto 

definir tarefas exequíveis, plausíveis, e significativas, segundo objetivos pré-

definidos em comum acordo. Ou seja, para construir um contexto de aprendizagem 

mediante a interação, o aluno deve conhecer a natureza da tarefa e deve estar 

plenamente convencido de sua importância e relevância (KLEIMAN, 2002, p.10). 

É importante salientar que não cabe apenas ao professor de língua portuguesa 

instigar o hábito de leitura nos alunos. A leitura deve ser desenvolvida por todos aqueles 

que participam do processo de formação do aluno. Segundo Rösing, 

A formação dos leitores não é tarefa exclusiva dos professores de Língua Portuguesa, 

mas é compromisso de todos educadores, que formam leitores, caracterizando, 

assim, uma dinâmica multidisciplinar sustentada, necessariamente, por princípios 

consistentes (RÖSING, 1996, p.22). 

Nesse sentido, a habilidade leitora, sendo motivada por meio de atividades 

significativas, em diversas áreas de conhecimento, possibilitará que o aluno encontre 

prazer e sentido no que lê. 

2. ATIVIDADE DE MEDIAÇÃO LEITORA – ANÁLISE DE ELEMENTOS GRÁFICOS E 
TEXTUAIS, PREVISÕES E HIPÓTESES DE LEITURA. 

Entende-se, com base em Antunes e Oliveira (2013), que o professor deve assumir o seu 

papel de mediador-leitor competente, propiciando aos alunos experiências leitoras que 

contribuam para a formação de um leitor crítico. Deste modo, a escolha dos livros para o 

trabalho de mediação precisa ser feita de forma pensada, adequada às particularidades de 

cada sala de aula. É necessário que se criem estratégias para a recepção do livro, para o 

estímulo à continuidade da leitura. A proposta de leitura precisa permitir a atribuição de 

sentido por parte dos alunos e deve haver uma motivação à leitura do livro.  

Assim, partindo-se desse pressuposto, atividades como análise dos elementos 

textuais ou gráficos da capa e contracapa do livro, relação entre título e capa, previsões 

sobre o conteúdo da história, foram utilizadas em nossa atividade de mediação leitora, 

que tem como objetivo principal promover a análise desses elementos, a fim de motivar 

o aluno na leitura da obra e, posteriormente, prosseguir com demais propostas de 

mediação. 
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A atividade desenvolvida consistiu no professor escolher dois livros a serem 

trabalhados com trinta alunos de uma turma de sétimo ano de uma escola da rede 

municipal do Rio de Janeiro. Os livros, “A invenção de Hugo Cabret” e “O menino do 

pijama listrado”, têm a escolha justificada pelo fato de que em ambas as obras o 

protagonismo é exercido por crianças que a seu modo transformaram a realidade na qual 

viviam. Aliado a esse fato, o livro “A Invenção de Hugo Cabret” dialoga de modo 

metalinguístico com o cinema, sendo possível conduzir os alunos na observação de que 

as ilustrações não são apenas partes do texto, mas a história é conduzida por meio delas. 

Essa observação contribui para a apreensão de um conteúdo didático referente ao sétimo 

ano escolar, a análise de linguagem verbal e não-verbal. 

De igual modo significativo, a escolha do livro o “O menino do pijama listrado” 

permite uma análise dos recursos literários utilizados, promove o levantamento de 

hipóteses de leitura, e a discussão sobre a importância de um posicionamento crítico 

acerca de uma obra. Assim, houve a criação de um roteiro de trabalho contemplando os 

objetivos, procedimentos e perguntas a serem trabalhados. Definiram-se os objetivos da 

proposta, a saber: estimular o gosto pela leitura; valorizar o conhecimento prévio do 

aluno; construir previsões sobre o texto, mediante a análise do título, capa, contracapa, 

ilustrações; debater, opinar e especular sobre o texto. 

O procedimento do trabalho norteou-se na divisão da turma em cinco grupos com 

seis pessoas, escolha feita mediante a quantidade de exemplares disponíveis aos grupos; 

distribuição de um exemplar para cada grupo; apresentação e exposição do livro pelo 

professor; debate mediado pelo professor e produção escrita individual sobre as perguntas 

respondidas e debatidas oralmente. Há que se considerar que o procedimento considerou 

a realidade do acervo disponível na escola, ideal seria ainda que cada aluno tivesse acesso 

a um exemplar. 

No trabalho desenvolvido com o livro “A invenção de Hugo Cabret”, o roteiro 

contemplou cinco perguntas referentes aos aspectos a serem trabalhados. A primeira 

questão dirigia-se à observação e resgate dos elementos gráficos presentes na capa, os 

quais foram observados pelos alunos. Entre eles, K.M.M. observou: “Uma fechadura, a 

lua, casas, igreja, luzes, postes, uma cidade, a torre Eiffel, engrenagens, cortina de 

teatro.”. Na segunda questão buscava-se observar a relação entre as imagens e o título, e 
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à pergunta “No centro da imagem, vemos uma fechadura, envolta em engrenagens, o que 

isso teria a ver com o título “A invenção de Hugo Cabret”?”, os estudantes J.S. e G.B.S. 

responderam: “Ele inventou uma máquina.”, “Ele inventou um robô”. A esta resposta 

soma-se o fato de que haviam visto no cinema o filme adaptado do livro e ficaram 

motivados a fazer essas associações, utilizando de seu conhecimento prévio e das 

associações imagéticas presentes na capa.  

Na terceira questão, na qual lhes foi perguntado: “Ao folhearmos o livro, 

observamos páginas em cor preta, letras e títulos brancos em caixa alta, divisão em partes 

bem marcadas. Esses elementos nos remetem a que outra linguagem?”. A aluna J.S. 

respondeu: “O livro lembra a linguagem do cinema, é a linguagem cinematográfica.”. 

Com base nesta resposta foi discutido o papel metalinguístico do cinema na obra e 

posteriormente foi apresentada a abertura do filme, no qual os alunos observaram as 

adaptações sofridas, que, contudo, se mantiveram bastante fiéis ao livro. 

Na quarta questão, os alunos foram conduzidos a levantar hipóteses sobre o texto: 

“Observe o título do capítulo 1, ‘O ladrão’, o que se pode esperar que aconteça neste 

capítulo?”. Entre as hipóteses levantadas surgiram as respostas de G.B.M, G.B.J e I.S. 

que afirmaram respectivamente ter havido o “Roubo de um caderno e uma chave.” , 

“Roubo de um pão.”,“ Um assalto ou roubo, roubar a máquina ou dinheiro.”. 

Compreende-se que esse levantamento de hipóteses além de motivar o leitor, resgata 

questões pertinentes à história, pois o caderno de Hugo foi de fato confiscado por George. 

A associação feita com “roubar um pão” remete ao conhecimento literário da aluna, pois 

a leitura de uma adaptação escolar da obra “Os Miseráveis” havia sido trabalhada em 

aulas anteriores, e a prisão de Jean Valjean motivada pelo roubo de um pão havia gerado 

muitos debates. 

A última questão concentrava-se na leitura da sinopse do livro, presente na 

contracapa, e as impressões primárias do leitor sobre o livro após lê-las e ter analisado os 

já referidos aspectos da obra. Perguntou-se: “Observe a sinopse do livro, presente na 

contracapa. Que impressões você teve sobre o livro após lê-la? ”. Os alunos I.S., C.M.V, 

S.N. e L.A. responderam respectivamente: “Achei muito interessante, divertido com 

muita ação. Gostei muito da história e deu vontade de ler sim, gostei da contracapa e foi 

muito legal ter ouvido um pedaço da história.”; “Tive a impressão de que o ladrão rouba 
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a chave, o menino é invisível e cuida dos relógios. ” (grifo nosso); “Deu vontade de ler o 

livro, no meu pensamento eu acho que ele ficará rico porque ele é honesto e humilde. ” e 

“Eu gostei e é um livro interessante porque é de suspense.”. Os alunos fizeram uma 

análise do livro, com base no que lhes foi apresentado primariamente e em suas 

preferências de leitura, em suas afirmativas, demonstram a preferência por narrativas de 

aventura e a necessidade de se ambientar ao que será tratado na obra que lhes for 

apresentado no trabalho em sala de aula. O entendimento da situação socioeconômica de 

Hugo é muito pertinente, pois se observou de maneira crítica que a sua condição o faz 

parecer um menino invisível aos olhos da sociedade. Aliada a essas análises está também 

uma questão de valores, pois há uma esperança na mudança dessa situação, ligada ao 

entendimento de valor definido por eles. 

Vemos então que estratégias de leitura e ativação de conhecimentos prévios são 

essenciais ao trabalho de mediação, pois mediante a roteirização e o planejamento 

adequado ao perfil do aluno, o professor assume seu papel de mediador e propicia ricas 

experiências de leitura e debate. 

Adiante, no trabalho com o livro “O menino do pijama listrado”, inicialmente 

buscou-se atentar aos aspectos gráficos da capa e sua relação com o título, portanto, foi 

perguntado: “Observe a capa do livro. Que relação é feita entre o título e a capa? ”. A 

associação feita pelos alunos de maneira sucinta girou em torno da representação 

metonímica e metafórica, gerando respostas como: “A capa imita o pijama do menino.”, 

K.M.M ; “ A capa lembra um menino de pijama.”, J.S. ; “ A capa lembra o pijama do 

menino.”, G.B.M.; “ A capa é um pijama.”, V.N.; “A capa imita a possível roupa do 

menino.”, R.R. ; “O pijama do menino é igual à capa.” C.M.V. 

A segunda questão foi elaborada para discutir o papel da crítica de uma obra e sua 

influência no nosso juízo de valor primário sobre um livro. Deste modo, perguntou-se: 

“Observe a contracapa, nela são apresentadas críticas feitas ao livro por alguns jornais. Que 

impressão você teve sobre o livro após lê-las?”. A aluna I.S. respondeu que “Se os jornais 

estão dizendo que o livro é bom, é bom.”, demonstrando que o entendimento da qualidade 

de um livro, por vezes é validado pela fonte que o recomenda. O aluno L.H. respondeu que 

“Parece que é um livro importante.”, também validando os comentários lidos. A aluna K.C. 

de modo semelhante, respondeu que “Parece ser um livro bom e grande.”, atentando-se ao 
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tamanho da obra, pois para ela parece ser um livro mais denso a ser lido. A partir das 

respostas dos alunos pontuou-se que para se posicionar criticamente sobre um livro, é 

necessário lê-lo e produzir sua própria análise, as impressões de outros leitores são 

importantes, mas cada leitor precisa produzir a sua própria crítica sobre a obra. O fato de 

ambos os livros trabalhados terem sido adaptados para o cinema também foi inserido na 

discussão e estimulou-se como positivo o conhecimento de múltiplas linguagens e 

adaptações da obra, sendo essencial a leitura da obra original para validar suas leituras e 

opiniões. Foi pontuado ainda que não é necessário temer o livro pela densidade ou tamanho, 

e sim, valorizar a oportunidade de leitura. 

A questão seguinte contemplou a leitura do parágrafo inicial do livro e as previsões 

sobre as características do personagem apresentado. Após a leitura, os alunos foram 

perguntados: “O narrador apresenta Bruno sem detalhar exatamente quem ele é, porém 

ao longo da leitura é possível observar algumas características. Escreva abaixo quem seria 

Bruno, com base apenas nessa introdução.”. Entre as respostas foi recorrente a observação 

sobre a condição financeira de Bruno e o fato de ele possuir um quarto apenas para ele. 

Tais aspectos estão intimamente ligados à realidade socioeconômica dos alunos, os quais 

fazem parte de uma comunidade economicamente desprestigiada, e demonstram alto grau 

de processamento cognitivo nas associações. “Bruno é um menino que tem uma situação 

boa.” L.H.; “Bruno é um menino que tem uma governanta, ele é um menino que tem um 

quarto só para ele.” G.B.M; “É estudante, tem boas condições financeiras e tem coisas a 

esconder.” E.Z; “É um menino rico, estudante, tem empregada, tem seu próprio quarto e 

tem algumas coisas a esconder.” I.S e “Um menino que tem uma governanta, e ele é 

estudante. Tem um quarto só para ele e umas coisas escondidas porque ele não quer que 

ninguém veja.” J.S. Essas previsões de leitura levantadas são pertinentes ao entendimento 

da obra, pois muitas hão de se confirmar ao longo do enredo, quando Bruno mantiver 

alguns segredos. O levantamento despertará interesse pela leitura do livro para a 

confirmação de tais previsões. No último ponto relativo à análise do parágrafo, os alunos 

foram estimulados a responder: “O que você supõe que Bruno descobrirá?”. Surgiram 

novamente suposições congruentes com o enredo, como as respostas de K.M.M “Ele 

descobrirá que ele e sua família irão se mudar.” e C.M.V “Que a governanta mexeu nas 

coisas dele e irá se mudar.” 
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Deste modo, os alunos foram estimulados a desenvolver suposições e análises sobre 

a obra a ser lida. Após o trabalho de mediação leitora inicial, cada aluno escolheu entre 

um dos livros apresentados quais gostaria de ler ao longo do bimestre, os turnos de 

empréstimos das obras foram organizados, e continuou-se a desenvolver outros aspectos 

da mediação leitora ao longo do planejamento escolar. Assim, em consonância com 

Oliveira e Queiroz (2009), compreende-se que o trabalho de leitura não pode se limitar à 

decodificação de informações ou mesmo à apresentação de obras descontextualizadas, 

pelo contrário, devem ser desenvolvidas estratégias de incentivo à leitura e contribuição 

para o desenvolvimento crítico do leitor. 

[...] entendemos que o ensino de leitura deve ir além do ato monótono que é aplicado 

em muitas escolas, de forma mecânica e muitas vezes descontextualizado, mas um 

processo que deve contribuir para a formação de pessoas críticas e conscientes, 

capazes de interpretar a realidade, bem como participar ativamente da sociedade. 

(OLIVEIRA e QUEIROZ, 2009, p.2) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Reconhecida a importância do professor enquanto mediador na formação de leitores 

autônomos e críticos, torna-se evidente que a leitura deva proporcionar prazer e reflexão 

nos que a realizam. Sendo assim, observa-se a ineficiência em trabalhá-la como 

imposição ou apenas como um mero momento de recreação.  

A mediação leitora se realiza de modo processual e presencial, o professor precisa 

estar ciente de que a mediação é um processo que perpassa estágios e processamentos 

cognitivos, e que, por esse motivo, muitas vezes deve ser adaptada e discutida, a fim de 

que seja ajustada às necessidades vivenciadas. O professor mediador não realiza 

atividades envolvendo a leitura sem um planejamento, oferecendo livros variados 

aleatoriamente, a roteirização de cada etapa é essencial ao ato de mediar. Quando se fala 

em mediação leitora por parte do professor, é necessário acompanhar o processo e 

fornecer meios para que o aluno-leitor avance em sua habilidade de leitura.  

Justifica-se, ao longo do texto, a importância de se trabalhar atividades de estímulo 

ao conhecimento prévio, inferências, valorização da consciência crítica e do debate. Surge 
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também a necessidade de se pontuar a iminência do investimento nos acervos de leitura 

nas escolas públicas a fim de que o acesso às obras não seja tão limitado. 

Consoante a isso, não há como se propor mediação leitora sem que haja um 

professor leitor. É essencial que o docente seja conhecedor da obra que pretende 

apresentar aos alunos para que, deste modo, ele atue como um agente estimulador da 

prática leitora, pois com seu conhecimento pode conduzir o discente ao desejo pela leitura 

e reflexão da mesma, estimulando-o a ser capaz de fazer inferir, questionar; não sendo, 

assim, um sujeito passivo. Para se verificar se o escopo desejado foi atingido, nenhum 

estágio deve ser negligenciado. O professor mediador precisa ainda valorizar o momento 

pós-leitura como mais um instrumento para essa análise.  

Diante do exposto, esperamos que nosso trabalho contribua para que as 

negligências com a mediação leitora sejam percebidas e transformadas, com adoção de 

nova postura com o intuito de se formar leitores hábeis e competentes, cidadãos reflexivos 

e críticos. Apenas assim poderemos avançar na urgente necessidade de promoção da 

leitura em nosso país. 

REFERÊNCIAS  

ANTUNES, Renata; OLIVEIRA, Thaís de. Negligência na mediação do professor no 
trabalho de leitura. In: BORTONI-RICARDO, Stella. Maris, MACHADO, Veruska 
Ribeiro. Os doze trabalhos de Hércules: do oral para o escrito. São Paulo: Parábola, 2013. 

AMARILHA, Marly. Estão mortas as fadas? Literatura infantil e prática pedagógica. 
Petrópolis: Vozes, 1997. 

BORTONI-RICARDO, Stella. Maris, MACHADO, Veruska Ribeiro & 
CASTANHEIRA, Salete Flôres. Formação do professor como agente letrador. São 
Paulo: Contexto, 2010b. 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua Portuguesa. Ensino Fundamental. 
Brasília: MEC/SEF, 1997. 

COLOMER, Teresa. Andar entre livros. São Paulo: Global, 2007. 

DALLA ZEN, Maria Isabel Habeckost. Histórias de leitura e vida na escola: uma 
abordagem linguística, pedagógica e sociocultural. Porto Alegre: Mediação, 2011. 

KLEIMAN, Angela. Oficina de leitura: teoria e prática. 9 ed. Campinas: Pontes, 2002.  



LITERATURA: INTERFACES 

 

 256 

LAJOLO, Marisa. O texto não é pretexto. In Leitura em crise na escola: as alternativas 
metodológicas. ZILBERMAN, Regina. 6ª Ed - Porto Alegre: Mercado Aberto, 1986. 

LEAL, Leiva de Figueiredo Viana. Sujeito letrado, sujeito total: implicações para e 
letramento escolar. In: Letramento: significado e tendências. (orgs.) Maria Cristina de 
Mello e Amélia Escotto do Amaral Ribeiro. Rio de Janeiro: WAK,2004. 

MORAES, Euzi Rodrigues. A Língua Escrita nas Séries Iniciais do Primeiro Grau. In: 
TASCA, Maria. Desenvolvendo a Língua Falada e Escrita. Porto Alegre: Sagra, 1990. 

PEREIRA, Andréa Kluge. Biblioteca na escola. Brasília: Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Básica, 2006. 

RÖSING, Tania M. K. A formação do professor e a questão da leitura. Série Didática. 
Passo Fundo: EDIUPF, 1996. 

SÁNCHEZ MIGUEL, Emilio. Leitura na sala de aula: como ajudar professores a formar 
bons leitores. Porto Alegre: Penso, 2012. 

SOARES, Magda. Letramento: um tema de três gêneros. Belo Horizonte: Autêntica, 
1998. 

_______, Renata Junqueira de; FEBA, Berta Lucia Tagliari (Org.). Leitura literária na 
escola: reflexões e propostas na perspectiva do letramento. Campinas, SP: Mercado de 
Letras, 2011. 
  



LITERATURA: INTERFACES 

 

 257 

A LEITURA E A ESCRITA ACADÊMICA: INTERLOCUÇÕES  
COM A EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

Jéssica Nascimento Rodrigues 
Fabiana dos Anjos Pinto 

INTRODUÇÃO 

Neste texto, assume-se o desafio de discutir um tema ainda incipiente tanto para as 

Instituições de Ensino Superior (IES), no que se refere à pesquisa, quanto para as escolas 

de Educação Básica, no que se refere ao ensino-aprendizagem: o letramento acadêmico. 

É fato que há uma farta produção brasileira acerca do ensino do ler-escrever no Ensino 

Fundamental e no Médio, feita pelos pesquisadores dentro das universidades. No entanto, 

ainda é visível a escassez de estudos sobre o ensino do ler-escrever gêneros acadêmicos 

em ambas as esferas: nos cursos de nível superior, em que tais estudos ainda são muito 

iniciais e merecem investigações mais acuradas, e nas escolas de Educação Básica, em 

que tais estudos praticamente não existem. 

Mais que uma preocupação em se estudar tal temática e, então, pesquisá-la, o 

objetivo do Projeto que será aqui relatado se volta para o ensino do ler-escrever 

acadêmico no Ensino Médio, como uma iniciação a esse universo. É verídico que, após 

finalizarem essa etapa escolar, os estudantes, para ingressarem em cursos de nível 

superior, prestam um vestibular cuja exigência, sobretudo no que tange à escrita, é, em 

geral, a produção de um texto dissertativo-argumentativo, ainda chamado muitas vezes 

de redação, escrito e reescrito por eles inúmeras vezes na escola. Porém, na universidade, 

os gêneros, claro, são outros que, embora de base argumentativa, são desconhecidos por 

esses estudantes. 

Nessa contextura, é comum atribuir-se a causa dessa lacuna às escolas de Educação 

Básica, as quais, todavia, não ensinam o ler-escrever de todos os gêneros textuais 

existentes, até porque seu objetivo não é única e exclusivamente preparar o discente para 

o mundo acadêmico, muito menos dar conta de uma produção humana, coletiva, que, 

segundo o pensamento bakhtiniano, é inesgotável, variável, mutável, heterogênea e mais 

ou menos estável. Também é comum e compreensível existir um tipo de frustração do 

estudante nas IES, quando lhe solicitam a escrita de fichamentos a artigos científicos, por 
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exemplo, sem ter havido um ensino sistemático acerca desses gêneros, não em uma 

perspectiva tecnicista. 

Logo, em decorrência desse debate, intenciona-se, neste texto, relatar a experiência 

das três edições do Projeto de Iniciação Científica Júnior A leitura e a escrita acadêmica: 

interlocuções com a educação básica, realizadas no Campus Realengo II1, do Colégio 

Pedro II (CPII), com alguns estudantes do Ensino Médio que, já interessados em ingressar 

em algum curso superior, decidiram se envolver com o projeto a fim de vivenciar práticas 

de ler-escrever gêneros acadêmicos. No CPII, instituição federal de educação básica 

localizada no município do Rio de Janeiro, desenvolvem-se muitos projetos no 

contraturno, em paralelo às aulas regulares. De 2015 a 2017, a Equipe de Português e 

Literaturas da Língua Portuguesa do referido Campus, composta predominantemente por 

professores que trabalham em regime de Dedicação Exclusiva (DE), organiza projetos 

para cada série procurando atender a demandas identificadas nos anos anteriores. Como 

no início de 2015, a Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, Extensão e Cultura 

(PROPGPEC) do CPII publicou a Chamada Interna n.º 02/2015, de Apoio a Projetos de 

Pesquisa de Iniciação Científica Júnior, edital que se repetiu nos dois anos subsequentes 

(Chamadas Internas 06/2016 e 13/2017), submeteu-se o referido Projeto voltado às 

práticas de produção textual oral e escrita. Da referida Chamada Interna, destacam-se os 

objetivos a seguir: 

1.1. Apoiar a realização de projetos de Iniciação Científica Júnior promovidos pelos 

Departamentos Pedagógicos do Colégio Pedro II concedendo bolsas aos alunos;  

1.2. Propiciar à Instituição um instrumento de formulação de política de pesquisa 

para a Iniciação Científica Júnior na Educação Básica;  

1.3. Despertar vocações científicas e tecnológicas e incentivar talentos potenciais 

para o desenvolvimento científico e tecnológico do país;  

1.4. Ampliar as oportunidades de aprendizagem para o aluno da Educação Básica 

mediante sua introdução no mundo da pesquisa científica. (COLÉGIO PEDRO II, 

2015, s/p). 

______ 

1 O Campus Realengo II, localizado no bairro Realengo, no município do Rio de Janeiro-RJ, pertence ao 
CPII, que é composto por um total de oito campi. Esse Campus atende ao segundo segmento do Ensino 
Fundamental (6.º ao 9.º ano) e ao Ensino Médio (1.ª à 3.ª série) 
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Logo, as três edições do Projeto, as quais sofreram algumas modificações ao longo 

dos anos, como iniciativa das professoras-pesquisadoras do Grupo de Estudos em Ensino 

de Português e Literaturas (GEEPOL/CPII), ao encontro dessa Chamada Interna e das 

necessidades por elas mapeadas, serão aqui relatadas sumariamente. Para isso, duas 

perspectivas teóricas embasam este trabalho: a) a Teoria da Enunciação, no caso do 

Círculo de Bakhtin, porque parte da compreensão de que cada campo da atividade 

humana, de trabalho humano, produz gêneros específicos; b) os Novos Estudos do 

Letramento, que compreendem o ler-escrever gêneros acadêmicos como práticas sociais 

situadas não neutras, já que imersas em práticas institucionais diversificadas construídas 

sócio-historicamente. 

1. CAMINHOS TEÓRICOS 

[...] as implicações dos Novos Estudos do Letramento para a Pedagogia estão na 

necessidade que temos de ir além de ensinar às crianças os aspectos técnicos das 

“funções” da linguagem para, bem mais, ajudá-las a adquirir consciência da natureza 

social e ideologicamente construída das formas específicas que habitamos e que 

usamos em determinados momentos. (STREET, 2014, p. 23) 

Street (2014) faz referência a dois debates fundamentais para a idealização e para o 

desenvolvimento das três edições do Projeto de Iniciação Científica Júnior: um deles é a 

natureza social da linguagem, produto da vida em perpétuo devir, histórico e, portanto, 

situado (VOLOSHINOV, 1981); o segundo, decorrente do primeiro, é o sentido do 

letramento ideológico em oposição ao autônomo, ainda hegemônico nas escolas de 

Educação Básica, até porque, segundo Street (2014), letramento não deve estar associado 

à escolarização, mas às práticas sociais letradas, assim como se deve desfazer a ideia de 

superioridade do letramento escolarizado, que, na verdade, deve associar-se a práticas 

sociais de leitura e de escrita. 

Street (1984) explica esses dois direcionamentos do letramento. O letramento 

autônomo, segundo o autor, se configura como desenvolvimento cognitivo dos sujeitos, 

em uma dimensão individualizada, entendendo a língua como autônoma, superior e 

dependente de um processo sistemático de ensino da “variedade de prestígio” (BAGNO, 

2003). Tal modelo acaba, então, por dividir as modalidades oral e escrita (privilegiando 

esta em detrimento daquela) e por acreditar em sua homogeneidade e em sua neutralidade, 
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em contraste à concepção de bakhtiniana de língua, fenômeno histórico que “[...] não se 

transmite; ela dura e perdura sob a forma de um processo evolutivo contínuo. Os 

indivíduos não recebem a língua pronta para ser usada; eles penetram na corrente da 

comunicação verbal” (BAKHTIN, 2010, p. 111, grifo nosso). 

Já o letramento ideológico se expressa como um dimensionamento mais social, 

visto que considera o conhecimento dos fatores que o produzem, as necessidades e as 

práticas de uso do ler-escrever, considerada a esfera discursiva em que são (re)criadas, 

afinal “Quando participamos da linguagem de uma instituição, seja como falantes, 

ouvintes, escreventes ou leitores, ficamos posicionados por essa linguagem” (STREET, 

2014, p. 143). Nessa direção, já que considera a diversidade de práticas sociais letradas 

inseridas em situações discursivas específicas, o chamado letramento ideológico 

reconhece as transformações políticas, sociais, econômicas e linguísticas vividas em uma 

sociedade grafocêntrica; do mesmo modo, nesse sentido, compreende as relações 

desiguais da sociedade capitalista em sentido macro e as relações de poder, ideológicas e 

hierárquicas inerentes às instituições, como é o caso da universidade. 

Por isso, Street (2007) organiza em três tendências as perspectivas de escrita dos 

estudantes universitários. A primeira tendência é a das habilidades técnicas de leitura e 

escrita individuais e cognitivas, que entende a aprendizagem do ler-escrever acadêmico 

como dependente do esforço individual do estudante. No caso, as competências do ler-

escrever seriam transferíveis a toda e qualquer esfera discursiva, como uma prática 

genérica, descolada das especificidades de cada prática social letrada, reforçando 

hierarquias, relações de poder desiguais, valores e opiniões impositivas. 

A segunda tendência é a dos estudos de gêneros e socialização acadêmica, que, 

diferente da primeira tendência, concentra-se no trabalho realizado pelo professor 

universitário. Esse modelo, segundo Rodrigues, Fonseca e Martins (2016, p. 332), 

[...] pressupõe que estudantes, ao buscarem se inserir no nível superior, desconhecem 

a realidade do campo e suas normas de produção de textos/discursos e, por isso, 

devem ser auxiliados nas tarefas de socialização acadêmica por meio do ensino do 

domínio dos discursos e dos gêneros acadêmicos. 

Ou seja, ambos os modelos caminham no sentido do letramento autônomo, 

individualizado, estável, isento ‒ o primeiro responsabilizando o estudante e o segundo, 
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o professor pela inserção dos discentes nas práticas sociais de ler-escrever gêneros 

acadêmicos, o que contraria o fato de que “[...] cada época e cada grupo social têm seu 

repertório de formas de discurso na comunicação socioideológica” (BAKHTIN, 2010, p. 

44) produzido na interação verbal, na vivência dos lugares sociais construídos em uma 

dimensão espaço-temporal. 

A terceira tendência é a dos letramentos acadêmicos, que não nega as anteriores e 

segue o caminho do letramento ideológico, porque leva em conta as relações hierárquicas 

e de poder engendradas no domínio acadêmico, assim como reconhece a heterogeneidade 

e a historicidade da linguagem. Logo, desencontra uma perspectiva mais tecnicista do 

letramento, pois está ancorada no entendimento de que as práticas sociais ‒ ou os usos, 

para lembrar Marcuschi (2010) ‒ que constroem a língua, e não o contrário. 

Nessa perspectiva, a escrita na academia, implicada com a leitura da palavra do 

outro, sem descuidar da adequação e da correção linguísticas, supõe apropriar-se de 

discursos institucionais que exigem reflexões profundas, por meio de práticas de ler 

e escrever que exigem modos de dizer que variam conforme as disciplinas e as 

instituições e os sentidos sociais que impõem ou permitem. (RODRIGUES; 

FONSECA; MARTINS, 2016, p. 333) 

Por isso, consoante Carvalho (2013), preocupado com a transição do contexto 

escolar para o universitário, a criação de disciplinas e cursos sobre a escrita acadêmica 

não resolve o problema das dificuldades enfrentadas pelos estudantes que ingressam nas 

IES. O autor português, também mobilizado pela ideia de letramento ideológico, defende 

que, na Educação Básica, deve já haver espaço para o letramento acadêmico iniciante, 

tratado de modo longitudinal e transversal, não confinado ao ensino superior. Para ele, o 

ler-escrever, objeto de ensino-aprendizagem não apenas das aulas de Língua Portuguesa, 

mas de todas as disciplinas, na Educação Básica, está configurado muito mais em práticas 

de reprodução do conhecimento resumidas a manuais didáticos multimodais, facilitadores 

de uma certa aprendizagem, enquanto no Ensino Superior, está configurado em práticas 

de produção do conhecimento cujas fontes são múltiplas, dentre a variedade de textos que 

compõe a bibliografia de cada disciplina. 

[...] é necessário perspectivar o desenvolvimento das literacias em geral, e da 

literacia académica em particular, de forma integrada no quadro da escola, 
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articulando o trabalho que se desenvolve na aula de língua, que deve ter como 

principal objectivo o desenvolvimento das competências de uso da linguagem, orais 

e escritas, com o trabalho, que pressupõe, também ele, usos específicos da 

linguagem, que se desenvolve no quadro das outras disciplinas. Não pode ainda 

deixar de considerar outros contextos, na escola e para além dela, em que o aluno se 

envolve, usando as linguagens que lhes são próprias (CARVALHO, 2011; 2012). 

(CARVALHO, 2015, p. 91) 

Logo, para Carvalho (2013, 2015), o que chama de literacia acadêmica possui uma 

perspectiva mais abrangente de letramento acadêmico, pois engloba o contexto escolar 

como lócus de desenvolvimento do conhecimento acerca dos usos de diferentes gêneros 

que ali existem, dentre eles os acadêmicos. 

2. A METODOLOGIA E O RELATO DAS EXPERIÊNCIAS 

Ancoradas no referencial teórico sumariamente apresentado, as professoras-

pesquisadoras idealizaram e desenvolveram as três edições do Projeto de Iniciação 

Científica Júnior: a primeira intitulada A argumentação nas modalidades oral e escrita: 

por uma educação crítica (2015); a segunda intitulada Letramento acadêmico: a 

universidade na educação básica (2016); e a terceira, que também dá nome a este relato 

de experiência, A leitura e a escrita acadêmica: interlocuções com a educação básica 

(2017). Nesses três momentos, a intenção era a de possibilitar práticas de leitura e escrita 

de gêneros acadêmicos a estudantes de Ensino Médio do CPII, Campus Realengo II, além 

de: debater sobre a importância do Letramento Acadêmico na educação básica; aprimorar 

as práticas pedagógicas da equipe de Língua Portuguesa e Literaturas do referido 

Campus; propiciar um espaço de pesquisa, debate, reflexão e escrita sobre temas atuais, 

de modo crítico, dentro do rigor do método científico, tanto para os professores quanto 

para os alunos envolvidos; estudar a linguagem acadêmica como variante de prestígio de 

ambiente mais monitorado; estudar a argumentação como estratégia de linguagem típica 

de textos acadêmicos; fomentar o interesse dos estudantes pela entrada no ensino 

superior; e produzir e analisar gêneros textuais escritos comuns à universidade. 

Mediante publicação das Chamadas Internas 02/2015, 06/2016 e 13/2017, as 

professores-pesquisadoras submeteram o Projeto, fazendo as alterações necessárias entre 

uma edição e outra, ao qual poderiam se vincular quatro alunos bolsistas. Sabendo da 
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necessidade de mais vagas, decidiu-se pela oferta a um determinado número de alunos 

voluntários. Tendo em vista que o Projeto transcorre no contraturno e não tem presença 

obrigatória, optou-se por publicar uma Chamada interna ao Campus Realengo II 

direcionada aos alunos do Ensino Médio que se interessassem por essa iniciação à escrita 

acadêmica, os quais, como ocorreu nos três anos, inscreveram-se, passaram por uma 

seleção e, escolhidos, compuseram uma turma, renovada a cada ano. 

2.1 A ARGUMENTAÇÃO NAS MODALIDADES ORAL E ESCRITA: POR UMA EDUCAÇÃO 

CRÍTICA 

Na primeira edição, o Projeto foi divulgado pela professora responsável2 à época nas salas 

de aula do Ensino Médio do CPII, Campus Realengo II, para que os alunos interessados 

se inscrevessem para participar da seleção. No dia e hora marcados, os alunos 

responderam a um questionário sobre o interesse pelo Projeto e sobre as aspirações em 

relação à vida acadêmica. Foram selecionados 8 alunos: 4 bolsistas e 4 voluntários. A 

bolsa, no valor de R$150,00, foi paga ao longo dos 7 meses pela PROPGPEC, embora o 

projeto tenha se desenvolvido ao longo de 8 meses (de maio a dezembro de 2015). 

Tendo em vista o prazo estabelecido para o desenvolvimento do trabalho, o Projeto 

se dividiu em duas fases. A primeira, realizada no 1.º semestre, consistiu de reuniões de 

orientação semanais e de estudos dirigidos, de modo que o estudante pudesse desenvolver 

sua autonomia de pesquisar, estudar, elaborar e desenvolver as oficinas mediante suporte 

da professora orientadora, no caso a coordenadora do projeto. Ao longo dele, além dessas 

reuniões de trabalho com gêneros do domínio acadêmico, os alunos, todos da 1.ª série do 

Ensino Médio, selecionados, realizaram oficinas nas turmas de 9.º ano do Ensino 

Fundamental, já que é no 9.º ano que o aluno, em geral, se depara com o ensino formal 

da escrita de gêneros argumentativos. Englobaram-se os eixos: 

______ 

2 A primeira autora era a coordenadora da 1.ª e da 2.ª edição do Projeto; a segunda autora, coordenadora 
da 3.ª edição. Entretanto, o Projeto, desde o seu início, é uma construção coletiva dos membros do 
GEEPOL, muitos dos quais passaram a colaborar mais diretamente com as edições 2 e 3, já que 
organizadas em módulos. 
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a) introdução à metodologia da pesquisa científica, com ênfase no método 

qualitativo, quando a professora-pesquisadora fez algumas incursões sobre a 

problemática do letramento acadêmico; 

b) estudos de revisão bibliográfica, com aprofundamento sobre o texto 

argumentativo e sua diversidade de gêneros (dentre os quais relatos de experiência 

e artigos científicos); 

c) análises de textos do gênero argumentativo disponíveis na mídia em geral, 

destacando as estratégias discursivas e, nelas, obviamente, os discursos, quando os 

alunos e a professora escolhiam os temas e os textos, principalmente artigos de 

opinião, e os analisavam em sala de aula. 

A segunda fase, realizada no 2.º semestre, foi a realização de quatro oficinas 

planejadas pelos alunos da 1.ª série sob orientação da professora-pesquisadora, além da 

continuidade dos estudos iniciados na primeira fase: 

a) seleção e análise de textos argumentativos disponíveis em revistas e jornais, 

impressos e online, escolhidos apenas pelos alunos, e escrita de um relato de 

experiência parcial, o qual foi apresentado no evento Textualidades em Aula: I 

Simpósio do GEEPOL & II Oficinada Literária, realizado no CPII, Campus 

Realengo II, em outubro de 2015, oportunidade de os alunos vivenciarem uma 

prática acadêmica bastante comum: a produção e a apresentação, na modalidade 

pôster, de um trabalho em um evento. 

b) planejamento e realização de oficinas de debate e escrita argumentativa com base 

nos textos analisados, cujos temas variaram de cotas raciais a células-tronco; nesse 

momento, os alunos levaram cada um dos temas a uma turma de 9º ano para o 

debate, com base em textos dos mais diversos gêneros, e lhes propuseram a escrita 

de artigos de opinião, os quais foram analisados, sob orientação da professora 

pesquisadora, nos encontros semanais. 

c) produção de um relatório final, momento em que os alunos escreviam e enviavam 

as versões do texto à professora-pesquisadora, que lhes devolvia com os 

comentários, em um processo de idas e vindas, de escrita e reescrita, como costuma 

ocorrer nos processos de orientação de escrita de textos acadêmicos em cursos de 
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graduação e pós-graduação. Por fim, os alunos transformaram o relato em um pôster 

e o apresentaram, na modalidade oral, na II Jornada de Iniciação Científica Júnior 

do Colégio Pedro II, em fevereiro de 2016, ocorrida no Campus São Cristóvão. 

2.2. LETRAMENTO ACADÊMICO: A UNIVERSIDADE NA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Na segunda edição, o Projeto foi divulgado pelas duas professoras autoras deste relato 

nas salas de aula, repetindo a forma de divulgação da primeira edição. No dia e hora 

agendados, os alunos, em vez de responderam a um questionário, passaram por uma 

entrevista em que se questionou o interesse do aluno pelo Projeto e, novamente, suas 

intenções no que se refere à continuidade dos estudos na universidade. Foram 

selecionados quatro bolsistas e quatro voluntários, um deles desistindo ao longo do 

processo. A bolsa também foi paga ao longo dos sete meses pela PROPGPEC. 

Diferente da primeira edição, a segunda e a terceira foram organizadas em módulos, 

cada um sob responsabilidade de um professor diferente, que se responsabilizou pela 

orientação de um estudante para a escrita um ensaio científico. 

Nessa reformulação, as autoras deste trabalho e os professores-pesquisadores do 

GEEPOL participantes ministraram seis módulos a partir de maio de 2016, de maneira 

que cada professor regente assumisse um módulo por mês. Seguindo esse redesenho, no 

módulo inicial, foi encaminhada a discussão sobre a formação do saber científico, com 

objetivo de motivar os participantes a questionar as origens, a construção e a divulgação 

do saber escolar, além de estimulá-los ao debate sobre a (não) relação entre os saberes 

produzidos nas escolas e aqueles construídos e circulados nas universidades.  

Nos módulos seguintes, foram apresentados aos estudantes gêneros de relevância 

acadêmica, como resenhas, resumos e ensaios. Paralelamente às práticas desenvolvidas 

nos módulos, cada estudante participou de atividades de orientação do ensaio, bem como 

de eventos acadêmicos relacionados ao Ensino de Língua Portuguesa no cenário do Rio 

de Janeiro, como o Encontro Nacional em Ensino e Aprendizagem de Língua e Literaturas 

(ENEALL) na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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A escolha dos temas dos ensaios3 respeitou o interesse dos discentes em abordar 

temáticas sociais de largo impacto no ano de 2016. Cada uma delas foi sugerida pelos 

estudantes, considerando, inclusive, suas motivações pessoais, suas escolhas 

profissionais, além de seus papéis como jovens cidadãos do CPII e da cidade do Rio de 

Janeiro. Por ter sido um ano de importantes manifestações políticas estudantis, a exemplo 

das ocupações secundaristas e dos amplos debates em redes sociais e escolas, acerca dos 

direitos dos estudantes, dos trabalhadores e da igualdade de direitos entre homens e 

mulheres, os participantes do projeto escreveram ensaios cujos temas têm relação direta 

e indireta com essas questões.  

Tais escolhas refletem a necessidade de autorreconhecimento dos escreventes em 

seus próprios textos, de forma que o processo do ler-escrever foi percebido por eles como 

aquilo que está além das técnicas de composição do gênero em questão, porque não se 

escreve sem deixar de se inscrever como sujeito da própria história, da sociedade e da 

instituição a qual se pertence, fundamentos da concepção de letramento ideológico 

(STREET, 2007). 

2.3 A LEITURA E A ESCRITA ACADÊMICA: INTERLOCUÇÕES COM A EDUCAÇÃO BÁSICA 

Em 2017, o Projeto apresenta uma proposta muito similar à do anterior. Nessa versão, as 

aulas continuam sendo oferecidas em módulos, com a inclusão de novos gêneros da 

academia, como fichamentos e ensaios de naturezas diversas.  

Devido à grande procura de estudantes do Ensino Médio, as professoras autoras 

deste relato organizaram um processo seletivo em dois turnos, de modo que todos os 

interessados pudessem participar da entrevista, reformulada para o ingresso em 2017. 

Com duas perguntas, uma sobre a relação do estudante com a leitura e a escrita na escola, 

e outra sobre a autodefesa do candidato como participante desta edição, os entrevistados 

foram ouvidos e selecionados. 

______ 

3 Os ensaios e seus respectivos autores foram os seguintes: a) As faces do indivíduo mulher em Chico 
Buarque – uma visão sobre os feminismos, de Áurea Cristina de Freitas Rocha; b) O corpo como discursor 
político: um olhar sobre as ocupações secundaristas, de Isabella Dias Ferreira; c) Ética nas Ciências – qual 
é o limite? Uma abordagem sobre ética e medicamentos na sociedade brasileira, de Brenda Sant’Anna de 
Araújo; Fascismos: como recortes históricos ajudam a entender o atual cenário político, de Humberto 
Bertola de Almeida; d) Algumas palavras sobre depressão: o avanço da doença entre o público 
adolescente, e Mariana Barros Dias. 
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Após o processo seletivo, duas turmas, uma em cada turno, foram formadas, 

totalizando quinze discentes, com a continuidade de três estudantes do ano anterior, os 

quais, por esse formato diferenciado, compõem a categoria de coparticipantes, uma vez 

que, com a experiência do ler-escrever acadêmico adquirida em 2016, estão aptos a 

auxiliar os professores regentes em debates orientados e atividades de monitoramento dos 

estudantes desta nova edição. 

Por isso, os membros do Projeto de 2016 foram convidados a fazer o lançamento 

de seus livretos na I Jornada de Ensino e Leitura do GEEPOL (I JEL), evento realizado 

em 29 de agosto de 2017, no Campus de Realengo II, do CPII. Logo após a apresentação 

dos professores-pesquisadores da primeira mesa, cujo tema foi os projetos dos grupos de 

pesquisa do CPII, as autoras dos livretos fizeram a abertura do Corredor Cultural, com 

apresentação do tema e do processo de produção dos ensaios. Com 25 exemplares de cada 

ensaio em formato de minilivro artesanal, as estudantes promoveram a divulgação e a 

circulação de seus textos acadêmicos em ambiente escolar, ação bastante relevante para 

ampliar o debate para além dos muros da escola. 

Ainda como diferenciais em relação a 2016, o GEEPOL, neste ano, conta com a 

participação de novas professoras-pesquisadoras, que assumirão a regência dos módulos 

em parceria com os demais membros. Assim, um mesmo módulo é elaborado pela dupla 

de professores que o assumirá, cada um em um turno diferente. Outra especificidade do 

Projeto de 2017 é a parceria com o Programa de Alfabetização e Leitura (PROALE), da 

Universidade Federal Fluminense (UFF), hoje sob coordenação de uma das autoras deste 

relato. Com esse vínculo, objetiva-se estreitar as relações entre escola e universidade por 

meio do intercâmbio entre atividades docentes e discentes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As três edições do Projeto aqui relatado consideram o letramento um contínuo de muitos 

outros letramentos que dependem da imersão em práticas sociais de ler-escrever de uma 

determinada esfera discursiva. O domínio acadêmico especificamente, defende-se neste 

estudo, pode ser vivenciado pelos estudantes da Educação Básica, sobretudo os do Ensino 

Médio, como um trabalho propedêutico, inicial. Essa prática, inclusive no que toca a 

modalidade oral, como a apresentação de trabalhos em eventos universitários, não só se 
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justifica como uma iniciação aos gêneros acadêmicos, mas como um modo de entender e 

de refletir sobre as relações de poder e, portanto, político-ideológicas instauradas em um 

determinado contexto mediato e imediato, em uma determinada esfera discursiva, 

portanto. 

Não foi possível, neste espaço, esmiuçar cada etapa realizada nas três edições do 

Projeto e, ainda, os contratempos, como as paralisações, as semanas de provas, a 

ocupação. Este trabalho, inicial que é, por fim, foi avaliado positivamente pelas 

professoras-pesquisadoras e pelos integrantes do GEEPOL participantes, trazendo os 

seguintes benefícios para os estudantes: 

• vivências das práticas de ler-escrever gêneros acadêmicos de modo reflexivo e 

autoral; 

• contato inicial com o processo de orientação acadêmica, sem o qual muitas das 

leituras e das escritas não se realizam no ambiente universitário; 

• compreensão de diferentes categorias do ler-escrever acadêmico, como as de coleta 

e organização de estudos (a exemplo de fichamentos); as de construção do 

pensamento crítico sobre teorias já existentes (como as resenhas); e as de produção 

das próprias teorias e do pensamento predominantemente autoral (como muitos 

ensaios e artigos científicos); 

• reconhecimento das atividades do ler-escrever acadêmico como aquelas que 

promovem, de forma real e segura, a passagem educação básica ao ensino superior. 
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A LICENCIATURA EM LETRAS DO IFFLUMINENSE SOB ÓTICA DOCENTE 
 

Marília Siqueira da Silva 

INTRODUÇÃO 

Escrever sobre o conhecido, sem dúvida, constitui-se tarefa mais fácil, pois o caminho já 

está traçado, basta segui-lo. Escrever, no entanto, à medida que o objeto se constrói, faz 

a escrita ziguezaguear, uma vez que as construções nem sempre obedecem ao planejado, 

ao modelo estabelecido. 

Escrever sobre os institutos federais ainda não significa um trilhar constante por 

linhas retas. Escrever sobre algumas licenciaturas nessas instituições requer ainda tomar 

atalhos, desvios, tendo em vista serem elas algo nem sempre consolidado. Escrever sobre a 

Licenciatura em Letras no Instituto Federal Fluminense (IFFluminense) relaciona-se a um 

fazer concomitante a uma prática diária, porque esse curso, recém-implantado na Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, possui atualmente turmas cuja 

entrada vem ocorrendo semestralmente a partir do início do ano letivo de 2013, mais 

especificamente, devido a constantes greves, a partir do mês de maio desse ano. 

Neste trabalho, apresenta-se, então, um vislumbre dessa Licenciatura a partir de 12 

dos seus docentes que responderam ao questionário sobre prática leitora aplicado pela 

pesquisadora. 

1. TRAJETÓRIA DO INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE 

A história dos institutos federais remonta ao início do século XX, quando foram 

instituídas as Escolas de Aprendizes Artífices (EAA). A princípio, cabia a essas escolas 

o compromisso de educar, pelo trabalho, órfãos e desvalidos da sorte, retirando-os da rua; 

sendo, portanto, a educação profissional apresentada na perspectiva moralizadora e 

regeneradora da formação do caráter pelo trabalho, como nos diz Kuenzer (2001).  

Nessa ocasião, Campos é marcada por suntuosos casarões, ricas fachadas, teatros, 

eletricidade, bonde, ou seja, por sinais de modernidade bastante avançados e o desejo de se 

buscar, segundo a ótica burguesa, a ordem e o bem-estar da sociedade.  Esse desejo começa 

a se concretizar quando o decreto nº 787, de 11 de setembro de 1906, de iniciativa de Nilo 
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Peçanha, estabelece a instalação de quatro escolas profissionais no Estado. Petrópolis, 

Niterói, Paraíba do Sul e Campos foram escolhidas como as cidades-sede dessas instituições. 

O Decreto-Lei nº 7.566, de 23 de setembro de 1909 estabelecia que essas escolas 

deveriam estar localizadas na capital de cada Estado. Por que, então, Campos? Ao 

resgatar a história da cidade, encontram-se pistas de sua importância econômica desde o 

século XVII, quando se deu a ocupação efetiva da capitania inicialmente denominada de 

São Tomé, cujo desenvolvimento se baseou na agricultura da cana-de-açúcar. Além disso, 

a energia elétrica chegou ao Brasil em 1883, e Campos foi a primeira cidade do país a 

conhecer esse progresso.  

Assim, no ano de 1909, com a criação de dezenove escolas de artes e ofícios nas 

diferentes unidades da federação, inclusive na cidade de Campos, inicia-se a formação 

profissional como responsabilidade do Estado brasileiro. 

Em 1942, pelo Decreto nº 4.127, de 25 de fevereiro, as escolas de artes e ofícios 

transformam-se em escolas industriais e técnicas, responsáveis pela profissionalização 

em nível secundário, possibilitando ao aluno do curso técnico o ingresso em cursos 

superiores, desde que equivalentes à sua área de formação. 

As escolas industriais e técnicas, no ano de 1959, passam a autarquias com autonomia 

didática e de gestão, sendo chamadas Escolas Técnicas Federais. Assim, no mesmo local 

da EAA, estabelece-se a Escola Técnica Federal de Campos (ETFC) que, em 1967, 

transfere-se para o seu atual endereço: Rua Dr. Siqueira, 273, Parque Dom Bosco. 

Tempos depois, a Lei nº 6.545 de 1978 autoriza a transformação de três Escolas 

Técnicas Federais (Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro) em Centros Federais de Educação 

Tecnológica – Cefet, permitindo-lhes formar engenheiros de operação e tecnólogos. 

Amparadas pela Lei nº 8.948, de 8 de dezembro de 1994,  as demais Escolas Técnicas 

Federais e as Escolas Agrotécnicas alcançaram, gradativamente, o mesmo patamar, havendo, 

para cada instituição, decreto específico com critérios estabelecidos pelo Ministério da 

Educação entre os quais eram consideradas suas instalações físicas, as condições técnico-

pedagógicas e administrativas bem como seus recursos humanos e financeiros.   

Em 17 de janeiro de 1999, a ETFC passa pelo processo de cefetização, o que 

permite à instituição, agora Centro Federal de Educação Tecnológica de Campos (Cefet 
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Campos), oferecer à comunidade cursos superiores, inclusive licenciaturas. O Curso 

Superior de Ciências da Natureza (Licenciatura em Biologia, Licenciatura em Física e 

Licenciatura em Química) inaugurou, em 2000, a formação de professores no Cefet 

campista. Logo foi seguido pela Licenciatura em Matemática e em Geografia, ambas 

implantadas em 2001. 

O ano de 2008 trouxe a transformação do Cefet Paraná em Universidade 

Tecnológica e dos demais Cefets em Institutos Federais (IFs), conforme Lei Nº 11.892, 

de 29 de dezembro. 

Na Seção III do Capítulo II, a mesma Lei 11.892 estabelece os objetivos dos 

institutos federais dentre os quais se encontra a oferta de cursos superiores na área de 

formação de professores (art. 7º, inciso VI, alínea b). No art. 8º é determinado o percentual 

para alcance de cada objetivo, cabendo o mínimo de 20% das vagas dos IFs às 

licenciaturas e à formação pedagógica. 

Assim, as instituições, que traziam, em sua bagagem, ampla experiência nas 

atividades técnicas e tecnológicas visando à preparação para as indústrias, assumem o 

desafio de, oficialmente, dedicar-se à formação docente, fato que levantou inúmeras 

observações, especialmente por parte das universidades. Estariam os institutos aptos a 

preparar professores? Que base pedagógica teriam essas instituições para transmitirem a 

seus alunos-docentes? 

Nota-se que a lei também expõe que essa atribuição dos institutos federais deveria 

ser “sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional;” (art. 

7º, inciso VI, alínea b), por isso ocorreram, até mesmo entre os institutos, discussões 

acaloradas quanto à criação de licenciaturas em outras áreas não mencionadas pela lei. 

Muitos institutos, no entanto, vêm aumentando o número de vagas em cursos de formação 

de professores, tendo em vista a carência de cada região e o uso do advérbio “sobretudo”, 

que destaca, mas não impede a existência de tais cursos. 

2. A LICENCIATURA EM LETRAS NO INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE 

No caso da Licenciatura em Letras no Instituto Federal Fluminense (IFFluminense), a 

proposta pautou-se, entre outros aspectos, na falta de oferta desse curso por instituição 

pública na Região Norte-Noroeste Fluminense e na articulação entre os estudos da 
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graduação e da pós-graduação, uma vez que, desde 2005, o instituto oferece a 

especialização em “Literatura, Memória Cultural e Sociedade”. 

Na ocasião de implantação do curso, o portal do IFFluminense noticiava que se 

tratava da primeira Licenciatura em Letras em instituição pública no estado do Rio de 

Janeiro fora da capital e de Niterói e que havia sido o terceiro curso mais procurado no 

vestibular da instituição, atrás somente da Engenharia de Automação e da Arquitetura. A 

relação candidato-vaga foi de nove para uma, e os inscritos chegaram a 373 – marcas 

importantes para uma formação docente.  

Assim, após um processo bastante concorrido, os selecionados iniciaram seu 

primeiro semestre de aulas no mês de maio de 2013. Não é estranho começar um período 

letivo em maio, porque a instituição vem de sequências de greves. Confirmando então, 

no mês de maio de 2013, no turno da noite, entrava em sala a primeira turma de 

licenciandos em Letras – Português e Literaturas, do campus Campos Centro do Instituto 

Federal Fluminense.  

Tal realidade não é exclusiva do referido campus. No portal e-MEC do governo 

brasileiro, encontram-se registrados cerca de catorze institutos federais ofertantes do 

curso de Letras, tanto com habilitação em Língua Portuguesa quanto em Espanhol, Inglês 

e Literaturas.  

3. O SER PROFESSOR 

De origem latina, a palavra “professor” possui o mesmo radical de “professar”, que 

significa “reconhecer publicamente”; assim professor é o indivíduo que professa, que 

reconhece publicamente. O que professa ou reconhece o professor? Um dos significados 

da palavra diz ser aquele que professa uma crença ou religião. Tal significado possibilita 

sua associação à ideia do magistério como sacerdócio, no entanto essa concepção já vem 

sofrendo rejeição por grande parte dos docentes. Melhor conceber professor como o 

apresentado pelo Dicionário Houaiss (HOUAISS; VILLAR 2009) – “alguém que ministra 

aulas, ensina” –, o que vai ao encontro do termo docente, definido como aquele que 

ensina, instrui, informa.  

Nesse sentido, Freire (1996, p. 25) esclarece que “ensinar não é transferir 

conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção.” 
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numa relação de reciprocidade na qual, ao ensinar, quem ensina aprende; e, ao aprender, 

quem aprende ensina, por isso enfatiza não haver docência sem discência. O educador 

manifesta-se como “problematizador”, com visão crítica, pois não ensina somente os 

conteúdos, mas ensina “a pensar certo” (FREIRE, 1996, p. 29). Ao contrário do que se 

supõe, o “pensar certo” não se traduz em uma única forma de compreensão, até porque 

quem pensa certo não se considera o único dono da verdade, mas se coloca no campo da 

incerteza de suas certezas. 

4. O SER PROFESSOR DE PORTUGUÊS 

Ser professor de língua materna significa ser leitor e produtor de textos, ter domínio dos 

aspectos linguísticos de forma reflexiva de modo a assumir sua autoria no falar e escrever, 

pois não se pode dar o que não se tem, não se pode exigir do outro aquilo que não se é 

capaz de fazer, portanto, para se ensinar português, é preciso antes aprendê-lo, e aprender 

a língua portuguesa requer convívio diário e íntimo com ela, não somente contato 

superficial com suas regularidades apontadas pela norma-padrão mas convívio com as 

irregularidades de seu uso. 

Barbosa (2008, p. 32) diz que: 

Trabalhar com o ensino de Língua Portuguesa é muito mais do que relacionar o que 

é certo e o que é errado; é compreender seu funcionamento hoje, e no passado, em 

um processo dinâmico de capacitação dos alunos para a produção de textos orais e 

escritos os mais variados. 

Ser professor de Língua Portuguesa consiste, então, em participar de um processo 

democrático, posto que se dá aos alunos o direito de escolha. Para se escolher, no entanto, 

precisa-se de possibilidades. No caso do ensino da língua, tais possibilidades se refletem 

nas variedades que emergem dos diferentes gêneros discursivos, frutos do processo de 

interação social.  

5. O SER PROFESSOR DA LICENCIATURA EM LETRAS DO IFFLUMINENSE 

No quadro docente do curso de Letras do IFFluminense, encontram-se 24 professores, 

tanto da área específica quanto da pedagógica. Para ingresso no instituto, passa-se por 

concurso público com prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório; prova 



LITERATURA: INTERFACES 

 

 275 

prática de desempenho didático, de caráter eliminatório e complementar à prova objetiva; 

e prova de títulos, de caráter apenas classificatório. 

A prova objetiva compõe-se de 50 questões de múltipla escolha, 10 de Língua 

Portuguesa, 10 de Legislação e 30 de conhecimentos da docência e da área específica. A 

prova prática de desempenho didático, de caráter eliminatório e classificatório, consiste 

em uma aula de 50 minutos, avaliada por uma banca constituída por dois Professores da 

área específica e um pedagogo. Na prova de títulos, avaliadores analisam e pontuam a 

documentação entregue pelo candidato. 

Sob o regime de 40 horas semanais com Dedicação Exclusiva (DE), o professor 

aprovado no concurso pode atuar em todos os níveis (da educação básica ao mestrado) e 

modalidades de ensino (incluindo Educação de Jovens e Adultos – EJA) ofertados pelo 

IFFluminense, pois pertence ao quadro de docentes da Educação Básica, Técnica e 

Tecnológica (EBTT). 

Para ingressar na instituição, o professor de Língua Portuguesa deve ter como 

requisito a Licenciatura em Letras (Português/outras línguas ou Português/Literatura). 

Como sua atuação não se restringe ao nível médio, criaram-se critérios no interior da 

Coordenação de Linguagens e Códigos (Colinco) e na Coordenação da Licenciatura em 

Letras para sua atuação. Na Licenciatura em Letras, prioriza-se a formação mínima de 

mestrado. 

6. PERFIL DO CORPO DOCENTE DA LICENCIATURA EM LETRAS DO IFFLUMINENSE 

Para a elaboração do perfil docente da licenciatura em tela, aplicou-se, em dezembro de 

2016, um questionário do qual participaram quatro doutoras, três doutorandos e cinco 

mestres, os quais ministram disciplinas da Dimensão dos Saberes Específicos – 

nomenclatura empregada na matriz do curso. 

Foram feitas, aos 12 dos 13 professores da mencionada dimensão, 12 perguntas 

sobre o tema leitura, havendo entre elas 7 com respostas a serem assinaladas com um 

“X”. As demais, embora ainda objetivas, possibilitaram aos respondentes que expusessem 

até mesmo sua opinião.  

A pergunta número 1 versou a respeito do tipo de leitura realizado no ano de 2016. 

O livro foi apontado por 100% dos educadores, seguido do jornal, presente em 41% das 
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respostas. Um professor especificou que os livros lidos se restringem aos acadêmicos. Ele 

é um dos doutorandos do corpo docente, o que leva a crer que o curso e o trabalho o têm 

privado de outras leituras.  

Os professores leram um total de 220 livros – cerca de 18 por professor, não sendo 

esta uma verdade absoluta, visto que um disse não se lembrar de quantos livros leu, ao 

passo que dois declararam 50. Desse total, 111 (aproximadamente 50%) eram literários, 

o que significa dizer que, em média, cada um leu 9, fato que também não reflete 

literalmente a realidade, se considerarmos que ao menos 1 admitiu sua dedicação somente 

a leituras acadêmicas. 

A falta de tempo foi a primeira razão apontada por 11 dos 12 participantes do 

questionário para justificar o fato de não terem lido mais. Apenas uma professora admitiu 

preferir outras atividades. Em conversa, declarou estar cansada de ler livros, 

especialmente acadêmicos, visto já fazer isso durante muito tempo de sua vida, além de 

ter perdido o encanto pelos literários, os quais não conseguem mais surpreendê-la.  

Aliado à falta de tempo, o cansaço aparece como a segunda causa de não se ler 

mais. Apesar de serem Dedicação Exclusiva (DE), ou seja, de só trabalharem no 

IFFluminense, os professores alegam que a falta de tempo e o cansaço resultam de intenso 

envolvimento em variadas tarefas na instituição. Muitos, além de prepararem e 

ministrarem suas aulas, estudam, fazem pesquisa, participam de orientações de trabalhos 

de conclusão de curso e de monitoria. Outros são coordenadores da Licenciatura em 

Letras, da Pós-Graduação Lato Sensu em Literatura, memória cultural e sociedade e da 

Essentia Editora. Há ainda os que elaboram provas para os processos seletivos de alunos 

e corrigem redações.  

Como terceiro fator para não terem lido mais em 2016, um docente apontou a falta 

de lugar apropriado; outro, o preço do livro, considerado caro. Quanto a esta alegação, 

remete-se à antiga e repetitiva afirmativa de que “O livro no Brasil é muito caro.” 

Expressa essa frase uma verdade ou estaria apenas reproduzindo um pensamento sem 

comprovação? No que tange ao assunto, existem controvérsias. Há quem defenda que as 

pessoas consideram o livro caro, pois não lhe dão o devido valor, não estabelecem com 

ele uma relação psicológica, não o estimam, preferindo gastar seu dinheiro com lanches, 

cinemas e outros consumos.  
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Em reportagem publicada em 31 de outubro de 2016, sob o título Por que o livro é 

caro no Brasil, a Revista Superinteressante apresentou a tiragem como a principal 

justificativa para que o livro seja mais caro no Brasil do que em países europeus e nos 

Estados Unidos. Lá, as tiragens por edição ultrapassam a casa de 10 mil exemplares; aqui, 

fica-se com cerca de 2 mil, o que faz subir o custo por unidade. “O raciocínio é bem 

simples. Fora o papel, que varia segundo a quantidade de exemplares, toda edição tem 

um custo fixo, do qual não dá para fugir.” – diz a matéria. E por que as tiragens brasileiras 

são tão pequenas? Porque o consumo é reduzido. E por que o consumo é reduzido? Porque 

grande parte dos brasileiros não possui o hábito de ler nem de comprar livros, conforme 

pesquisa realizada em 2015 e publicada em 2016 pelo Instituto Pró-Livro. 

Os percentuais da pesquisa tiveram como base a população brasileira com 5 anos 

ou mais, a qual, em 2007, se constituía de 173 milhões; em 2011, de 178 milhões e, em 

2015, 188 milhões. É importante lembrar que, embora o percentual de leitores tenha 

aumentado de 2011 para 2015, foi considerado leitor o indivíduo que leu, mesmo só em 

partes, pelo menos 1 livro nos últimos três meses que antecederam a pesquisa, enquanto 

não leitor foi o que não leu nem partes de um livro no mesmo período, embora tenha lido 

nos últimos 12 meses. Tais critérios suscitam algumas reflexões: Pode-se considerar leitor 

quem leu apenas partes de um livro? Não é leitor quem não leu nos últimos três meses? 

A referida pesquisa parece revelar uma boa notícia se focalizado o percentual de 

leitores (56%), porém, olhando-se para os 44% de não leitores, o panorama não se mostra 

agradável, se ainda relembrarmos os critérios maleáveis para determinação de leitor.  

Quanto à aquisição de livros, embora se tenha um percentual de 65% de 

compradores, chama a atenção o fato de 30% nunca os terem adquirido. 

Assim, quando o professor do IFFluminense apresentou o preço do livro como a 

terceira razão para não ter lido mais em 2016, em que se pautava seu comentário? Haveria 

visão mais apurada da situação ou se limitou a repetir uma máxima? Essa é 

indubitavelmente uma questão relevante para se discutir nas aulas de qualquer 

licenciatura, pois se pode estar perpetuando uma fala que não traduz a realidade dos fatos, 

além de o próprio docente desestimular a aquisição e mesmo a leitura de livros. 

Entre os lugares em que o professor costuma ler, a casa foi assinalada por todos 

(100%). Paralelamente, destacam-se as opções trabalho (33,3%); ônibus, trem, metrô ou 
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avião (25%); sala de aula (8,3%); consultórios, salões de beleza ou barbearia (8,3%). 

Havia, entre as possibilidades de marcação, a opção biblioteca, sem nenhuma indicação. 

Tal fato remete a Foucambert (1994, p. 114) quando afirma que os não leitores não têm, 

atualmente, muitas razões para frequentar uma biblioteca.  

Como os docentes do IFFluminense atendem ao critério de ler, ao menos um livro 

ou partes dele nos últimos três meses a contar da data do questionário a que responderam, 

são considerados leitores. Dois desses docentes leram, no mínimo, 1 livro; um leu 40 

(incluindo partes deles), criando-se uma média aproximada de 11 livros por professor. 

Assim, retomando-se o raciocínio, se são leitores, por que não utilizam o ambiente da 

biblioteca para suas leituras? O que não leva leitores e não leitores às bibliotecas? 

Os professores do Instituto Federal Fluminense fazem parte das estatísticas que 

revelam não possuírem os brasileiros o costume de frequentarem bibliotecas. São 66% os 

não frequentadores contra 5% dos que sempre vão. Estaria o não ir a bibliotecas associado 

ao avanço tecnológico? Essa é também uma realidade em países desenvolvidos como os 

Estados Unidos? 

As visitas às bibliotecas norte-americanas diminuíram 9% desde 2012. Como está 

comprovado que o esforço para ler na tela dificulta o aprendizado, e os livros impressos 

são realmente os preferidos, mesmo entre os nativos digitais, fazendo com que não seja 

tão popular como se imagina a leitura de livros virtuais, não se pode culpar a tecnologia 

pelo esvaziamento das bibliotecas. 

No Brasil, a maioria dos entrevistados pelo IBOP Inteligência declara não ir à 

biblioteca devido à falta de tempo (40%) ou por não gostar de ler (19%). Talvez aqui 

esteja o motivo de os professores do IFFluminense não serem leitores de bibliotecas, pois 

a falta de tempo também foi o ponto principal de não lerem mais em 2016. 

Quando perguntados qual o maior motivador de suas leituras, 7 professores 

sinalizaram o gosto por elas; 6, a atualização profissional; 5, a atualização cultural ou 

conhecimento; 3, a exigência escolar ou da faculdade; 2, os motivos religiosos e o 

crescimento pessoal; 1, a distração. É importante verificar que o gosto ainda impulsiona 

à leitura, pois professores que leem por prazer provavelmente contagiarão mais 

facilmente os alunos sob sua mediação. 
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Em nível de Brasil, 63% dos professores gostam muito de ler; 31% gostam pouco; 

6% não gostam, porém o que mais surpreende não é simplesmente o fato de um professor 

não gostar, mas o de haver educadores (3%) sem livros em casa. 

Retornando à realidade do Instituto Federal Fluminense, a pergunta “O que mais 

o(a) influencia ao escolher um livro?” recebeu 10 respostas contemplando o tema ou 

assunto. Os 2 docentes que não assinalaram essa opção apontaram o autor e as dicas de 

outras pessoas. O autor foi motivador de escolha para 7 professores, seguido das 

críticas/resenhas com 4 indicações. A editora, as dicas de professores e as redes sociais 

tiveram 1 marcação. Curiosamente, nem o título, nem a capa, nem a publicidade/anúncio 

aparecem como influenciadores. 

Quando perguntado se a leitura de livros literários (contos, romances) interferia em sua 

visão de mundo, apenas um dos participantes do questionário negou sofrer tal influência. A 

resposta à pergunta seguinte – Que livro mais marcou sua vida? Por quê? – talvez explique a 

negativa do professor, para quem a Bíblia foi apontada como o livro mais marcante “Porque 

creio que ela é a verdade que gera vida, sendo uma das revelações de Deus.”  

Interessante constatar que a Bíblia vem ocupando, desde 2007, a primeira classificação 

no quesito “Livro mais marcante” da Pesquisa Retratos da Leitura no Brasil. Na última edição 

(2015), dos 5012 entrevistados, 482 deram à Bíblia o primeiro lugar, seguida de A culpa é 

das estrelas, lançado em 2012, e de A cabana, também de temática religiosa e que vem 

ocupando as primeiras posições no ranking desde sua publicação em 2007. 

Dois professores não mencionaram o livro que mais marcou sua vida. Entre os 

demais citados, encontram-se clássicos como Grande sertão: veredas, de Guimarães Rosa; 

Memórias Póstumas de Brás Cubas, de Machado de Assis; Antologia Poética de Fernando 

Pessoa; Lavoura arcaica, de Raduan Nassar; Vidas secas, de Graciliano Ramos e O 

Pequeno Príncipe, de Antoine de Saint-Exupéry. Os dois últimos também figuram como 

os mais marcantes entre os brasileiros. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por ser a licenciatura em foco fora das áreas destacadas pela lei de criação dos institutos 

federais, datada de 29 de dezembro de 2008, a qual enfatiza as ciências e a matemática, a 

pesquisa em muito poderá contribuir para embasamento de outras instituições da Rede 
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Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica que também implantarem 

cursos nessa linha de formação, considerando, assim como o IFFluminense, as carências 

regionais para melhor cumprir seu papel de fortalecer a educação básica brasileira por 

meio da oferta de professores com a devida preparação pedagógica. 

Outro fator a mencionar diz respeito às colaborações deste trabalho para o próprio 

Instituto Federal Fluminense e seus cursos de formação docente, uma vez que cada nova 

experiência pode somar-se às já adquiridas ao longo dos anos nos quais se vêm 

oferecendo à comunidade diferentes oportunidades de mais profissionais da educação 

com qualificação.   

Assim, este artigo, pequena porção de uma tese de doutorado, tenciona revelar 

apenas uma das múltiplas visões de um curso ainda em construção, possibilitando 

reflexões sobre o ser professor de uma instituição de origem marcadamente técnica. 
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UMA PROPOSTA DE ENSINO DE LEITURA E DE PRODUÇÃO TEXTUAL 
 A PARTIR DE NARRATIVAS ORAIS 

 
Natércia Almeida Lacerda1 

INTRODUÇÃO 

É na escola, instituição social, que se garante o direito à educação. Seu objetivo é 

contribuir fortemente para a formação de cidadãos, de valores e de atitudes, para o 

desenvolvimento da competência comunicativa, ensinando a língua como um instrumento 

de mediação das relações sociais.  Assim, “uma língua não existe por si, mas para seus 

falantes e em virtude do uso que eles fazem dela. A língua é uma instituição social, uma 

criação histórica e coletiva” (AZEREDO, 2010, p. 41). 

Entende-se a língua como o próprio processo de interação social, de troca 

comunicativa na produção de efeitos de sentido entre os interlocutores e como 

TRAVAGLIA (2001, p. 23) “como forma ou processo de interação”. Essa concepção de 

linguagem é a mais oportuna para o trabalho na sala de aula, pois contribui para os 

objetivos do ensino de língua. 

Há diferentes concepções de leitura e, a partir dessas concepções, reconhecem-se 

diferentes tipos de leituras e seus objetivos. A leitura pode-se compreender como um 

processo sociocognitivointerativo e identificar as estratégias empregadas para a 

construção dos sentidos do texto é fundamental para as práticas de leitura no ambiente 

escolar. Ao estudar a escrita, MARCUSCHI (2008, p. 26) afirma que “seria um modo de 

produção textual-discursivo para fins comunicativos com certas especificidades materiais 

e se caracterizaria por sua constituição gráfica”. 

No cotidiano de ensino de língua, observa-se que os alunos não gostam de ler e nem 

de escrever. Não sabem ou quase não escrevem. Não há motivação para escrever. Quase 

nunca escutam textos na sala de aula. Os livros didáticos de língua portuguesa 

praticamente não trabalham com textos orais. Muitos deles, quando tentam apresentar 

questões relacionadas ao uso da linguagem oral, o fazem de maneira errônea, ou 

______ 

1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Letras da UERJ. 
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inadequada, porque, em muitos casos, confundem trabalhar texto oral com leitura em voz 

alta, por exemplo. Diante disso questiona-se: Como trabalhar a leitura e a escrita a partir 

de textos orais? Como desenvolver atividades reais de prática de oralidade na escola? De 

que modo os estudantes se apropriam das características formais, semânticas e 

pragmático-discursivas dessa modalidade de língua? Como despertar nos alunos o 

interesse pelas características dos textos orais? O texto oral pode contribuir para o 

aprendizado da escrita? Como ampliar a competência comunicativa dos alunos nas 

habilidades de leitura, escrita, fala e escuta? De que modo esse trabalho com as 

habilidades citadas na questão anterior contribuiria para a melhoria do desempenho 

escolar dos alunos?  A partir de tais indagações que se decidiu fazer um estudo sobre esse 

assunto no Mestrado.  

Fundamentou-se alguns conceitos relacionados ao tema proposto, tais como: a 

teoria e a prática de ensino da leitura e da escrita, a oralidade, a recepção da leitura, a 

transcrição, a retextualização, a presença da oralidade no livro didático de português, as 

características da fala e da escrita, a importância dos contadores de história, o papel da 

escola no ensino da leitura, a concepção de ensino de língua portuguesa e a formação de 

leitores. Esse trabalho se apoia em autores como PERISSÉ (2004), GERALDI (1997, 

2014), MACHADO e WACHOWICZ (2013), JOUVE (2002), MAGALHÃES e 

MACHADO (2012), KOCH e ELIAS (2008, 2015), RAMOS (2002), MARCUSCHI 

(2003, 2008), ANTUNES (2003), Programa Nacional do Livro Didático, Guia do Livro 

Didático de Língua Portuguesa e nas propostas dos Parâmetros Curriculares Nacionais do 

Ensino Fundamental para o ensino de Língua Portuguesa.  Com esse embasamento 

teórico e prático, fez-se um estudo sobre o ensino de gêneros textuais orais em três 

coleções de livros didáticos do ensino fundamental II e propõe-se uma atividade de leitura 

e produção textual escrita a partir de textos narrativos orais, que pode ser desenvolvida 

com jovens desses ciclos. 

Esse artigo faz parte da pesquisa no curso de Mestrado no Programa de Pós-

Graduação em Letras da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que será apresentada 

em 2018. Serão expostas aqui considerações preliminares sobre os livros analisados. 

  



LITERATURA: INTERFACES 

 

 283 

1. O LIVRO DIDÁTICO DE PORTUGUÊS E OS GÊNEROS TEXTUAIS ORAIS: A LEITURA E A 
PRODUÇÃO TEXTUAL 

Nas aulas de Português, o texto é o objeto de ensino de língua e deve ser estudado como 

um todo comunicativo do qual participam os sujeitos para interação. Apresenta uma 

dimensão formal e social e se forma por qualquer comunicação, falada, escrita, visual, 

gestual, e compreende uma forma e um sentido (FÁVERO e KOCH, 2008). Todo texto 

se relaciona com outros textos produzidos. Os textos se organizam dentro de 

determinados gêneros em função das intenções comunicativas, como parte das condições 

de produção, as quais geram usos sociais que os determinam. Esses textos estão em 

sequências que partilham semelhanças, originando os gêneros textuais. 

Atualmente, os documentos oficiais para o ensino de língua portuguesa propõem o 

estudo de gêneros textuais a partir do conceito de BAKHTIN (2011, p.262) “tipos 

relativamente estáveis de enunciados”. Quando se observa a língua materializada por 

meio dos gêneros, compreende-se que é um objeto amplo, permitindo ao falante 

apropriar-se dela. Ao ler as orientações dos Parâmetros, observa-se que os objetivos do 

ensino de língua portuguesa no ensino fundamental são:  

utilizar a linguagem na escuta e produção de textos orais e na leitura e produção de 

textos escritos, de modo a atender a múltiplas demandas sociais, responder a 

diferentes propósitos comunicativos e expressivos, e considerar as diferentes 

condições de produção do discurso. (BRASIL, 1998, p.32) 

Ainda hoje, o conhecimento sobre o trabalho pedagógico com gêneros discursivos 

ainda é muito restrito à Universidade. Há interesse dos professores, mas falta-lhes muitas 

vezes fundamentação teórica e exemplos práticos. Os livros didáticos avançaram nessa 

tarefa, porém há o predomínio de determinados gêneros escritos, considerados essenciais. 

Os gêneros orais raramente aparecem.  MARCUSCHI (2003) afirma que um bom livro 

didático de língua portuguesa traria variados gêneros textuais, mostrando que é possível 

usar a linguagem formal e também a coloquial, a depender do contexto. Propõe que o 

aluno aprenda a criar hipóteses, concluir, avaliar, fazer inferências, aperfeiçoar a sua 

produção textual e determinar os pontos de vista. 

Os gêneros orais se estabelecem interativamente por meio da fala. Eles seriam os 

melhores representantes de um modelo de interação, pois são espontâneos e mais naturais. 
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Os indivíduos aprendem a falar textos porque escutam textos. São capazes de contar 

histórias, relatar fatos, contar piadas, dar recados, compreender o que se fala.  

A partir da vivência em sala de aula, percebe-se que os alunos gostam de narrativas 

orais e escritas. Todos os povos têm suas narrativas, porém a maneira como as organizam 

pode mudar, com meios de circulação diferentes, mas o fato é que contar histórias parece 

uma condição própria do temperamento humano. Desde os poemas orais até o romance 

contemporâneo, a literatura demonstra o percurso das narrativas, e quando se estudam as 

mudanças formais e de conteúdo por que passaram, podemos compreendê-las. Ao falar a 

respeito JOUVE afirma: 

o charme da leitura provém em grande parte das emoções que ela suscita. Se a recepção 

do texto recorre às capacidades reflexivas do leitor, influi igualmente - talvez, 

sobretudo - sobre sua afetividade. As emoções estão de fato na base do princípio de 

identificação, motor essencial da leitura de ficção. (JOUVE, 2002, p. 19) 

Ler, ouvir, contar histórias são atividades fundamentais para a aquisição da 

linguagem e para a construção da psique das crianças. O livro didático, sem dúvida, é 

importante para o bom desenvolvimento dessas atividades nas aulas de língua portuguesa. 

Hoje está acessível a grande parcela de alunos da rede pública por meio do Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), um programa do Estado que distribui às escolas 

públicas do Brasil livros didáticos, dicionários e outros materiais de apoio à prática 

educativa, de forma sistemática, regular e gratuita.  Esses livros têm como principal 

objetivo ajudar no trabalho pedagógico dos professores. Trienalmente, os professores de 

cada escola pública fazem a escolha do livro didático, a partir das necessidades e também 

de acordo com critérios estabelecidos pelo Guia do Livro Didático de cada disciplina. 

O Ministério da Educação (MEC) organiza o Guia do Livro Didático. São 

instituições superiores de educação, selecionadas por meio de concorrência pública, que 

avaliam os livros do Guia de Livros Didáticos do Programa Nacional do Livro Didático, 

com resenhas e informações necessárias à escolha das obras destinadas aos estudantes e 

professores dos anos finais do ensino fundamental. 

De acordo com o Guia do Livro Didático de Língua Portuguesa, as coleções  de 

livros didáticos de Língua Portuguesa e os currículos das instituições oficiais de ensino 

sugerem  a organização de ensino-aprendizagem em quatro eixos: “(i) leitura; (ii) 
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produção de textos; (iii) oralidade e (iv) conhecimentos linguísticos” (BRASIL, 2016, p. 

9 ). O texto é a unidade central do trabalho pedagógico e a organização curricular deve 

basear-se em gêneros do discurso. Assim, as coleções devem desenvolver um trabalho 

reflexivo com as práticas de linguagem.  

As seis coleções presentes no Guia do Livro Didático desenvolvem atividades com 

a oralidade, objeto de ensino. Destaca-se o ensino da oralidade e sua relação com o eixo 

da leitura (leitura dramatizada, declamação, oralização do texto escrito, por exemplo) e 

com o eixo da produção textual (debates, seminários, produção de telejornal). As coleções 

apostam mais na produção dos textos orais ou oralizados. Há pouco espaço para a 

compreensão e para a escuta de textos orais. 

Nosso trabalho se concentra na avaliação do eixo oralidade nos livros didáticos. O 

Guia afirma que não é feito um trabalho efetivo com a oralidade na sala de aula e nas 

Universidades. As atividades de leitura e de escrita se utilizam da oralidade. A escola 

aborda pouco a compreensão de textos do gênero oral, sendo também fundamental a 

escuta atenta e reflexiva desses textos.  

As três coleções de livros didáticos de português, escolhidas para a análise, são 

usadas em escolas da rede municipal do Rio de Janeiro do 6º ao 9º ano foram: Português- 

linguagens (editora Atual), de Thereza Cochar Magalhães e William Roberto Cereja ; 

Singular e Plural - Língua Portuguesa - Leitura, Produção e Estudos de Linguagem ( 

editora Moderna), de Laura de Figueiredo,  Marisa Balthasar e Shirley Goulart; Projeto 

Teláris Português ( editora Ática) , de Ana Borgatto, Terezinha Bertin e  Vera Marchezi. 

Essas coleções foram escolhidas pela grande utilização na rede. A primeira, bem 

conceituada, é adotada também em escolas particulares.  

A coleção Português- linguagens é organizada em quatro unidades temáticas por 

volume. A perspectiva teórica é a do dialogismo. Apresenta coletâneas de textos dos mais 

variados gêneros. Os temas são atuais e adequados ao público jovem. Organiza-se nos 

quatro eixos de ensino-aprendizagem focando no estudo dos gêneros textuais. Os livros 

privilegiam o eixo leitura e escrita, inclusive com projetos no final de cada unidade. Os 

textos para leitura são modelos para a produção textual. A oralidade é o eixo menos 

contemplado na obra. Focaliza-se em alguns gêneros da tradição oral ou de situações 

formais de uso da língua. No estudo, percebeu-se que o aluno é levado a aprender as 
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regras sociais presentes nesses gêneros. A oralidade está presente em três seções: 

“Produção de Texto”, “Trocando ideias”, “Leitura Expressiva do Texto” em cada 

capítulo.  

A coleção Singular e Plural - Língua Portuguesa - Leitura, Produção e Estudos de 

Linguagem tem os gêneros textuais como eixo organizador. Há os quatro eixos de ensino. 

Com exploração dos eixos leitura e escrita. Mostra uma proposta articulada de ensino da 

leitura, da produção de textos orais e escritos e dos conhecimentos linguísticos. Para as 

autoras, a leitura é um processo, pois as atividades propostas colaboram para a formação 

continua do leitor. Observa-se a consistência entre a forma de apresentação dos textos e 

a metodologia adotada para o desenvolvimento da leitura. Ao escolher os textos, 

preocuparam-se com a diversidade, os textos são literários de autores predominantemente 

brasileiros consagrados e pertencentes a épocas diferentes. Nas atividades de produção 

textual, verifica-se as diferentes etapas do processo de escrita. Leva-se em conta o 

contexto de produção, os objetivos para a escrita e a temática relacionada à faixa etária 

do aluno e sua formação cultural. A prática da oralidade ocorre em número reduzido, 

comparando com os outros eixos de ensino. As atividades visam à ampliação da 

competência expositiva do estudante, pois colaboram para que ele se aproprie das 

características dos gêneros em estudo. Não há uma seção específica. Nas seções, há 

questionamentos referentes à oralidade. 

A coleção Projeto Teláris-Português está fundamentada na teoria 

sociointeracionista. As unidades didáticas organizam-se  em torno de um gênero textual.  

Os textos são diferentes gêneros, autores e contextos. Há textos multimodais e da tradição 

oral. Observa-se que a coletânea é extensa e variada. Na leitura, as atividades exploram a 

compreensão global e a produção de inferências.  Na produção de texto escrito, apresenta-

se um trabalho consistente, levando o aluno a planejar, a elaborar e a apresentar, 

observando o contexto de produção e de circulação. No entanto, a produção escrita fica 

na esfera escolar, a circulação social desses textos não é trabalhada. Cada proposta é 

explicada claramente e, assim como nas atividades de leitura, é diversificada, se 

adequando ao nível de escolaridade. Diferente das outras coleções, o eixo da oralidade é 

mais trabalhado. Há atividades de escuta e de produção de gêneros orais. Vale ressaltar, 

as orientações para o momento dessas atividades quanto à adequação da linguagem, à 

postura, ao tom de voz e à entonação. Recomendam-se procedimentos para os momentos 
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de interlocução oral entre alunos e professor, porém todas as atividades de produção oral 

são na sala de aula. Perde-se a oportunidade de levá-las para apresentações fora do 

contexto escolar, por exemplo, falar em público sobre determinado assunto numa reunião. 

A oralidade é trabalhada em duas seções: “Conversa em Jogo” e “Prática de Oralidade”. 

Há sugestão de retextualização. Essa coleção se diferencia por trazer um manual digital 

com conteúdos complementares para cada volume, inclusive textos orais. 

Todas as coleções trazem manual do professor com as respostas dos exercícios, 

pressupostos teóricos e orientações metodológicas para o uso da coleção. 

Os textos orais no livro didático estão presentes muitas vezes para serem corrigidos. 

Como se só houvesse erro nesses textos. Um exemplo são as tirinhas humorísticas. Os 

exercícios são normalmente de reescrita com correção. Não se aproveita o momento para 

mostrar as variedades linguísticas.    

A fala dos alunos é cerceada devido à incompreensão da importância da 

comunicação oral. A escuta de textos orais na escola também não é muito comum. Fala-

se somente na hora da leitura ou quando perguntado. A fala do aluno muitas vezes é 

considerada irrelevante. 

2. ATIVIDADE DE LEITURA E DE PRODUÇÃO DE TEXTO ESCRITO A PARTIR DE 
NARRATIVAS ORAIS  

O professor deve planejar e conduzir o processo ensino-aprendizagem para diferentes 

habilidades e ainda demonstrar desenvoltura em propor atividades afins, que demandem 

o domínio efetivo do uso da língua.  

Quando se observa a atenção das crianças ao escutar narrativas, percebe-se seu 

valor para a infância. Quando se conta uma história estabelece-se uma relação 

interpessoal. Ao escutar, a criança viaja através da imaginação. O contato desde cedo com 

a escuta de narrativas favorece a criação de momentos marcantes de afetividade. Por isso 

a escuta de histórias também deve fazer parte do ambiente escolar em todos os níveis. No 

momento da escuta, o ouvinte não é passivo, pois ele participa por meio da ampliação de 

seus conhecimentos de mundo e conhecimentos da linguagem. A ideia desse trabalho 

surgiu da experiência pessoal com a escuta, a contação, a leitura e a escrita de histórias e 

de práticas escolares em salas de aula do Ensino Fundamental II. 
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Acredita-se numa proposta de atividade de leitura e de produção textual escrita a 

partir de textos narrativos orais, pois os PCN indicam que o ensino de língua deve ser 

mais criativo, assim: 

Ao organizar o ensino, é fundamental que o professor tenha instrumentos para 

descrever a competência discursiva de seus alunos, no que diz respeito à escuta, 

leitura e produção de textos, de tal forma que não planeje o trabalho em função de 

um aluno ideal para o ciclo, muitas vezes padronizado pelos manuais didáticos, sob 

pena de ensinar o que os alunos já sabem ou apresentar situações muito aquém de 

suas possibilidades e, dessa forma, não contribuir para o avanço necessário. Nessa 

perspectiva, pode-se dizer que a boa situação de aprendizagem é aquela que 

apresenta conteúdos novos ou possibilidades de aprofundamento de conteúdos já 

tematizados, estando ancorada em conteúdos já constituídos. Organizá-la requer que 

o professor tenha clareza das finalidades colocadas para o ensino e dos 

conhecimentos que precisam ser construídos para alcançá-las (BRASIL, 1998: 48). 

Os objetivos dessa atividade proposta nesse artigo são: desenvolver atividade de 

ensino de leitura e escrita com estudantes no espaço escolar e para além dele, partindo de 

narrativas orais para estimular o gosto pela leitura e pela escrita; ler textos de literatura 

oral; abrir espaço para a contação de histórias no ambiente escolar; contribuir, através da 

leitura e da escrita de textos orais, para o entendimento crítico da realidade social, 

econômica e cultural dos educandos; potencializar a leitura e escrita de textos orais e 

escritos; analisar o ensino de leitura e de escrita com textos orais nas aulas de língua 

portuguesa e socializar as leituras e as discussões dos textos entre os alunos, propiciando 

o desenvolvimento da habilidade de comunicação entre os educandos, contribuindo para 

o enriquecimento das aulas. Essa proposta de trabalho está alinhada com os PCN, pois 

eles afirmam que: 

Atividades que envolvam reproduções, paráfrases, resumos permitem que o aluno 

fique, em parte, liberado da tarefa de pensar sobre o que escrever, pois o plano do 

conteúdo já está definido pelo texto modelo. A atividade oferece possibilidades de 

tratar de aspectos coesivos da língua, de aspectos do plano da expressão-como dizer. 

(BRASIL, 1998: 76) 
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Ramos (2002) propõe que a produção de textos escritos nas aulas de português eleja 

o texto falado como ponto de partida e sugere atividades para essa tarefa, pois acredita na 

utilização de textos orais como base para uma nova metodologia de ensino de língua. 

Marcuschi (2008) faz um estudo sobre a oralidade e o letramento, mostrando que 

são práticas sociais presentes na sociedade, ligadas à fala e à escrita. O autor explica os 

processos de transcrição, transcodificação e retextualização de textos da fala para a 

escrita, mostrando como esses processos podem ser utilizados em atividades de ensino de 

leitura e de escrita. Ele afirma que a reprodução do conteúdo de um texto mudando da 

fala para a escrita ou da escrita para a fala ou mudando um gênero textual em outro é uma 

técnica muito boa para tratar integradamente a produção e a compreensão de texto. 

Antunes (2003) sugere atividades que levem em conta a prática da oralidade, da 

escrita, da leitura e da reflexão sobre a gramática em função do texto, oral ou escrito. 

Inicialmente, reflete sobre a prática da aula de português e em seguida, aborda uma 

perspectiva interacional da linguagem e revela o objeto de ensino dessa aula: 

As aulas de português seriam aulas de falar, ouvir, ler e escrever textos em língua 

portuguesa (...). Assim, é nas questões de produção e compreensão de textos, e de 

suas funções sociais, que deve se centrar o estudo relevante e produtivo da língua. 

Ou melhor, é o uso da língua – que apenas se dá em textos – que deve ser o objeto – 

digo bem, o objeto – de estudo da língua (ANTUNES, 2003, p. 111).  

Adotar-se-ão os procedimentos para a realização da atividade aqui proposta em 

diferentes etapas. O trabalho com os alunos se realizará durante um semestre com alunos 

do Ensino Fundamental II. 

Na primeira etapa, haverá um momento de motivação dos alunos participantes para 

que se envolvam no projeto de leitura e escrita a partir de narrativas orais, com a leitura 

de livros de literatura oral, escuta de narrativas orais, momentos de contação de histórias 

com os alunos e uma discussão com eles sobre o tipo de histórias de que gostam, se sabem 

contar histórias, se ouvem muitas, se convivem com pessoas que as apreciam e se sabem 

contá-las. 

Na segunda etapa, depois da apreciação inicial, com o grupo já familiarizado com 

o trabalho desenvolvido, os alunos serão orientados a respeito dos procedimentos 

utilizados para se chegar à gravação das histórias, a fim de que possam coletar, por meio 
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de áudio ou de vídeo, entre seus amigos e familiares, histórias dos mais variados gêneros 

e temas: medo, terror, aventura, etc. Os estudantes trarão as gravações para a aula, 

socializando-as, momentos em que todos os integrantes do grupo ouvirão cada história. 

O passo seguinte será a discussão, orientada pelo professor, das características mais 

representativas da fala: entoação, correções, repetições, trocas ou não de turno, que no 

caso em discussão poderia ocorrer porque, aquele que conta a história, pode ser 

interrompido pelo ouvinte, caso necessite de alguma informação para melhor 

compreensão. Observar-se-ão ainda os marcadores conversacionais, as hesitações, as 

digressões, dentre outras manifestações da fala. Assim, os alunos comparam seu 

conhecimento prévio sobre o texto oral com o conhecimento adquirido.   

Na terceira etapa, os alunos farão somente a transcrição das narrativas do áudio com 

a ajuda do professor, realizando ajustes necessários. Haverá a leitura das transcrições na 

aula, mas não se pode esquecer que é um texto oral, com transcrição das entoações, as 

pausas, as hesitações e outros elementos típicos da linguagem oral.  

Na quarta etapa, os alunos, de posse das transcrições, retextualizarão as narrativas 

da modalidade oral para a modalidade escrita, observando as características do escrito. 

Nesse momento, se focalizarão alguns assuntos: a coesão e a coerência, acentuação, 

concordância verbal, concordância nominal, pontuação, conectivos, marcas de oralidade. 

A partir daí, se estabelecerão dias da semana para que cada aluno leia seu texto para a 

turma. Depois, haverá a elaboração de outras atividades de leitura e de escrita (debates, 

conversas, contação de histórias, resumos, histórias em quadrinho, peças teatrais...) 

partindo dos textos construídos pelos alunos.  

São sugeridas outras atividades com textos de gêneros narrativos orais: rodas de 

contação de histórias, paráfrases orais dos textos ouvidos, alteração dos registros para 

adequação a situações diferentes das ouvidas (do formal para o informal, e vice-versa), 

debate sobre a competência comunicativa e usos da língua, conceito de erro e adequação 

dos usos da língua falada. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho com a leitura e a produção textual escrita através da coleta de histórias mais 

próximas à vivência do aluno e da retextualização do texto oral para o escrito, de modo a 
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perceber as diferenças inerentes a cada tipo de modalidade e/ou situação discursiva, 

propiciará um corpus para a reflexão sobre o ensino da leitura e da escrita nas aulas de 

língua portuguesa e trará como benefício o crescimento educacional, cultural, social dos 

participantes do trabalho. Fazer um trabalho com a leitura e a produção oral e escrita é 

uma atividade importantíssima para o professor de língua, porque traz novas perspectivas 

para o ensino de português. No momento atual, pensar o impensável é preciso, senão 

corre-se o risco de reproduzir as mesmas aulas chatas e sem razão. A crítica radical ao 

ensino tradicional deve ser o ponto de partida para a transformação.  

Deve incluir-se nas ideias dos educadores e dos dirigentes escolares a ideia de que 

a leitura, a escuta, a fala e a escrita faz parte da vida dos alunos como alicerce na 

construção de um pensamento crítico e coerente em suas ações. Acredita-se que também 

é possível e desejável ao estudante de Ensino Fundamental atuar nessas duas frentes desde 

que tenha boa formação escolar.  Compreender a relevância da leitura, da escuta, da fala 

e da escrita na escola para a construção de um ser humano crítico é de grande importância 

e merece um estudo consistente. 

Espera-se, com o trabalho de leitura e produção textual escrito, que os alunos 

possam avançar na busca pelo domínio do uso da língua portuguesa, nas suas 

manifestações oral e escrita, em termos de recepção e produção de textos. Para que eles 

possam responder a diferentes propósitos comunicativos e expressivos, considerando os 

diversos contextos de produção do discurso. 

REFERÊNCIAS 

ANTUNES, Irandé. Aula de português: encontro e interação. São Paulo: Parábola 
Editorial, 2003. 

AZEREDO, José Carlos. Fundamentos de gramática do português. 2.ed. rev. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2010. 

BAKHTIN, M. Os gêneros do discurso. In: BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. 
São Paulo: Martins Fontes, 2011. 

BRASIL. Ministério da Educação. PNLD 2017: língua portuguesa – Ensino fundamental 
anos finais. Brasília: MEC/SEF, 2016.  

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua Portuguesa. 3 e 4 Ciclos. Brasília: 
MEC/SEF, 1998. 



LITERATURA: INTERFACES 

 

 292 

GERALDI, J.W. Portos de Passagem. 4 ed. São Paulo, Martins Fontes, 1997. 

GERALDI, João Wanderley. Por que práticas de produção de textos, de leitura e de 
análise linguística?. In: SILVA, Lilian L. M da; FERREIRA, Norma S. de A.; 
MORTATTI, Maria do Rosário L. (orgs) O texto na sala de aula: um clássico sobre ensino 
de língua portuguesa. Campinas: Autores Associados, 2014, p.207-222. 

JOUVE, Vincent. A leitura. São Paulo: Editora UNESP, 2002.   

KOCH, Ingedore V e ELIAS, Vanda M. Ler e escrever: estratégias de produção textual. 
São Paulo: Contexto, 2015. 

KOCH, Ingedore Vilaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. 
2 ed., 2 reimpressão. São Paulo: Editora Contexto, 2008, p.09-37.   

FÁVERO, Leonor Lopes; KOCH, Ingedore G. Villaça. Linguística Textual: uma 
introdução. 9. ed. São Paulo: Cortez, 2008. 

MACHADO, D. Z. da; WACHOWICZ, T. C. Dialogismo. In: COSTA, I.B.; FOLTRAN, 
M.J. (orgs.). A tessitura da escrita. São Paulo: Contexto, 2013, p.82-100. 

MAGALHÃES, Rosineide; MACHADO, Veruska Ribeiro. Leitura interação no 
enquadres de protocolos verbais. In: BORTONI-RICARDO, Stella Maris et al. (orgs). 
Leitura e mediação pedagógica. São Paulo: Parábola, 2012, p. 45-64. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Da fala para a escrita: atividades de retextualização. São 
Paulo: Cortez, 2008. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Oralidade e ensino de língua: uma questão pouco falada. 
In: DIONÍSIO, A. P.; BEZERRA, M. A. (Org.). O Livro didático de português: múltiplos 
olhares. Rio de Janeiro: Lucerna, 2003. 

PERISSÉ, Gabriel. Ler, pensar e escrever. 4 ed. São Paulo: Art&Ciência, 2004, p. 05-30. 

RAMOS, Jânia Martins. O espaço da oralidade na sala de aula. São Paulo: Martins 
Fontes, 2002. 

TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Gramática e interação: uma proposta para o ensino de 
gramática no 1º e 2º graus. 7 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 



LITERATURA: INTERFACES 

 

 293 

LEITURA ESCOLAR E COTIDIANA NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO: 
COMO O PROFESSOR ENCARA A ATIVIDADE, COMPARANDO  

AS DUAS SITUAÇÕES? 
 

Evânia Maria do Nascimento 
Jakeline de Melo Fenna 

INTRODUÇÃO 

Atualmente, a importância da leitura tem sido cada vez mais reconhecida, principalmente 

nos ambientes escolares. Diante disso, vemos um crescente número de trabalhos 

acadêmicos que buscam refletir sobre o ensino de leitura e sua promoção em sala de aula. 

Os próprios documentos norteadores da Educação Básica brasileira discorrem sobre a 

relevância do ensino, aprimoramento da leitura, procurando compreender “o que o jovem 

lê, de que modo lê e buscam avaliar, inclusive, se ele lê ‘melhor ou pior’ em função das 

novas tecnologias de comunicação e informação” (OCN, 2006, p. 112).  

Considerando que o professor é um dos atores envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem de leitura e tem ação decisiva no desenvolvimento desta habilidade, este 

trabalho tem como objetivo apresentar algumas reflexões sobre leitura escolar e cotidiana 

na visão de alguns docentes, atuantes na Educação Básica.  

Motivados por problematizar a dicotomia entre leitura escolar e leitura cotidiana na 

sociedade da informação, optamos por entrevistar alguns professores para identificar 

como eles encaram as duas situações. Sob as perspectivas da Análise do Discurso e da 

sociocognição, buscamos compreender como o professor encara esta situação. 

PARA COMEÇAR, UM POUCO DE TEORIA 

Iniciamos esta seção citando uma interessante consideração de Vergnano-Junger (2005), 

que destaca que a “leitura é uma atividade complexa que permeia grande parte da vida 

numa sociedade urbana, industrializada e tecnológica” (p.1); logo, deve ser vista como 

processo não natural, que precisa ser ensinado e requer uma metodologia e teoria próprias. 

Nesta concepção, a escola adquire especial importância, pois ela é a encarregada 

institucionalmente dessa responsabilidade.  
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A escola representa o que se considera uma educação formal e, por isso, a ela é 

atribuída a tarefa de ensinar e desenvolver a leitura. Desta forma é preciso pensar tanto 

nos alunos quanto na formação do professor, afinal ele terá um papel de destaque na 

formação de leitores (COSCARELLI, 2016; VERGNANO-JUNGER, 2016). 

Mas, como podemos definir um processo tão complexo? Inúmeros estudos 

estabelecem diferentes direcionamentos para explicá-lo, apoiados nas distintas linhas 

teóricas com as quais se ajustam. Tentamos compreender melhor essa questão a partir do 

olhar da Análise do Discurso e da sociocognição. 

CONCEPÇÃO DISCURSIVA DE LEITURA 

Desde uma perspectiva da Análise do Discurso, Eni Orlandi (1999) vê a leitura como um 

processo e nega sua compreensão como ação decodificadora, que necessita apenas do 

conhecimento linguístico. A autora nos aponta que entender a leitura como mera 

decodificação significa assumir uma postura reducionista em relação à mesma.   

Nosso entendimento sobre leitura, dentro da visão discursiva, ajusta-se à concepção 

de Orlandi (1986 e 1999), pois ler não consiste em decodificar uma palavra após outra, 

mas em produzir sentido ao que se lê. Consideramos o texto, objeto de leitura, como 

discurso e, nas palavras de Orlandi (1986), “discurso é o enunciado formulado em certas 

condições de produção, determinando um certo processo de significação” (p. 115).  

A análise do discurso reconhece a relação entre o discurso e sua exterioridade 

(ORLANDI, 1986, p. 110). Dessa forma, as condições de produção sob as quais o texto 

é gerado são decisivas para os sentidos que ele poderá assumir. O leitor, por sua vez, é 

um sujeito constituído (e inserido em) por processos socio-históricos (ORLANDI, 1986, 

p. 111), não é – e não pode ser considerado como – uma tábula rasa, desprovido de 

vivências e, que deve descobrir o sentido que está presente exclusivamente no texto, sem 

a contribuição de suas experiências pessoais.  

O leitor assume um papel de destaque quando não consideramos o texto como um 

produto acabado (ORLANDI, 1999, p. 38), que contém nele mesmo o sentido a ser 

‘adivinhado’ pelo leitor. A análise do discruso busca entender o processo da produção do 

texto, e isso levará a compreensão da sua significação (idem).  
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O leitor dialoga com o texto, com o autor e com as demais posições histórico-sociais 

marcadas no texto. Esse sujeito-leitor traz para a leitura do texto uma rede discursiva 

determinante para a produção dos sentidos. Essa rede traduz a bagagem e a experiência 

de mundo do leitor que, embora invisíveis, estão postas para produzir sentido no ato da 

leitura. 

Em outra ordem de coisas, refletimos também sobre alguns aspectos da leitura no 

século XXI, a era da informação. Reconhece-se que as inovações tecnológicas 

produziram mudanças que afetaram (e ainda afetam) a vida em sociedade, conforme 

salienta Barton (2015, p. 11): “todos os asspectos da vida, incluindo as atividades 

cotidianas, as práticas de trabalho e o mundo da aprendizagem, são transformados pelas 

tecnologias digitais”.  

Temos particular interesse nas alterações sofridas pela aprendizagem, mais 

especificamente pela leitura, já que tais mudanças causam um impacto nas práticas 

comunicativas e, atividades de leitura e escrita passam a ser redefinidas (BARTON, 

2015).  

As pessoas passaram a ler de maneira diferente devido a essas transformações e a 

própria definição de texto “num mundo social textualmente mediado” (idem, p. 39) deve 

ser revista como, por exemplo, em sites que associam imagens e palavras, já que a 

compreensão não está apenas na leitura da palavra escrita. Esta constitui, com a imagem, 

um continuum que produz sentidos, como salienta Vergnano-Junger (2005, p. 1) “neste 

mundo moderno, repleto de mensagens imagéticas, a leitura também envolve ler 

imagens”. 

Estamos cercados de textos por todos os lados. No nosso cotidiano, temos acesso a 

textos de natureza diversa; o texto digital é um deles. Não podemos ignorar que as práticas 

escolares também estejam sendo transformadas por essa nova modalidade de leitura, a 

leitura mediada pela tecnologia da informação.  

Nossos alunos, por sua vez, também são alcançados por esse universo digital, por 

meio de textos digitais e, nesse contexto, cabe a pergunta: devemos suprimir tais materiais 

(esse tipo de leitura) da sala de aula? No nosso entendimento, a escola pode (e deve) 

utilizar também materiais digitais, considerá-los como textos, desenvolver e aprimorar 

sua leitura, e não ignorá-los, agindo como se não existissem. A leitura mediada pelo 
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computador ganha nuances multimodais, em que o sujeito utiliza a linguagem como 

recurso para produzir sentido, segundo determinados propósitos (BARTON, 2015).  

UMA VISÃO SOCIOCOGNITIVA DE LEITURA 

A leitura1 se faz presente em nossa vida desde a infância, pois, através do acesso aos 

registros escritos, descobrimos e aprendemos sobre culturas, histórias e hábitos 

diferentes, compreendemos a realidade, o sentido das ideias, vivências e sonhos (DIAS; 

FERREIRA, 2002). E, ainda assim, falar de leitura não significa assumi-la como uma 

atividade natural, afinal a leitura é uma atividade de caráter cognitivo, “não natural, mas 

social e cultural, parte do processo permanente de letramento, portanto algo que deve ser 

aprendido e desenvolvido” (VERGNANO-JUNGER, 2016, p. 192). 

Entendemos que a leitura:  

traz consigo o desafio de não redutível à utilização de um grupo de categorias 

linguísticas ou a uma sequência de habilidades cognitivas ensinadas isoladamente ou 

sob a forma de estágios sucessivos. Pelo contrário, envolve a capacidade de usar 

recursos linguísticos e extralinguísticos, que abrange sistemas diversos de 

conhecimentos e intervém, conjuntamente, na interpretação ou compreensão, 

entendendo-se por compreensão o produto do processo de ler” (NUNES, 2005, p. 18). 

Seguindo esse pressuposto, o leitor em busca da compreensão utiliza algumas 

estratégias de leitura, que são, na verdade, caminhos cognitivos realizados por ele. São 

exemplos: a ativação dos conhecimentos prévios; a predição - antecipação dos conteúdos, 

a formulação e testagem de hipóteses de leitura; o skimming - leitura rápida, busca de 

conhecimento geral das possibilidades do texto; o scanning - leitura do texto com foco de 

busca, entre outras (KLEIMAN, 2013; VERGANANO-JUNGER, 2015). 

Ao longo do tempo foram postulados vários modelos descritivos de atividade 

leitora. O primeiro deles foi o ascendente, cuja ênfase cai no texto e o leitor é passivo. O 

seguinte, o descendente, tem a ênfase no leitor e considera sua atividade cognitiva. O 

______ 

1 Assumimos, neste trabalho, como equivalentes, no que se refere ao conceito de leitura, as 
terminologias: compreensão leitora, processo leitor, compreensão escrita e leitura, propriamente dita. 
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terceiro modelo reúne as duas perspectivas e considera que o processo é interativo, 

levando em consideração tanto o que o texto traz, quanto o que o leitor traz num processo 

de negociação (VERGNANO-JUNGER, 2015). 

COM A PALAVRA, OS PROFESSORES 

A leitura perpassa quase todas as esferas da comunicação humana; como se dá por meio 

da linguagem, adquire especial importância, já que a linguagem é responsável por 

promover a interação humana. Trata-se de um processo não natural, e que, portanto, deve 

ser ensinado (VERGNANO-JUNGER, 2005). Daí nossa opção por dar voz a um dos 

atores envolvidos nesse processo: o professor.  

O professor tem um papel significativo no desenvolvimento do processo leitor do 

aprendiz, já que tal ação se dá, principalmente, por meio da educação formal, na escola, 

mediada pela figura do professor. Entendemos que a visão de leitura que o docente 

desenvolveu interfere diretamente em como vai conduzir suas aulas, em especial, em 

relação à leitura. 

COMO REALIZAMOS A PESQUISA? 

Decidimos problematizar a questão da leitura na sociedade da informação para perceber 

como o professor contempla o suposto embate entre a leitura escolar e a leitura cotidiana. 

Para isso, entrevistamos quatro professores de duas escolas do estado do Rio de Janeiro; 

dois deles atuam em escolas da Baixada Fluminense e os outros dois trabalham em uma 

escola da Região dos Lagos.  

A entrevista se deu por meio de um conjunto de perguntas disponibilizado aos 

professores para que respondessem da forma mais conveniente, com o máximo de 

liberdade. Três profissionais preferiram responder as perguntas de forma oral (um deles 

enviou áudio por um aplicativo de mensagens), cujas respostas foram transcritas pelas 

pesquisadoras. Apenas um profissional respondeu às perguntas de forma escrita e também 

enviou as respostas por meio de aplicativo de mensagens. 

Selecionamos os professores visando diversificar a área de atuação, ou seja, 

desejávamos a contribuição de profissionais de Língua Portuguesa – disciplina em que as 

pesquisadoras atuam e reconhecida socialmente como a principal responsável pelo 
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desenvolvimento da leitura – e de outras áreas do conhecimento. Ouvimos dois 

professores de Língua Portuguesa, um de Artes e outro de Física. 

O perfil de professores foi diversificado não apenas em relação às suas respectivas 

disciplinas; em relação à idade, dois professores estão na faixa dos 30 anos e os outros 

dois, na faixa dos 50 anos. O tempo de atuação no magistério de três dos professores 

entrevistados é, em média, de 10 anos; um dos profissionais atua há 34 anos.  

Em relação ao segmento de escolaridade atendido, dois dos professores 

entrevistados atuam exclusivamente com turmas do ensino médio. Um deles é o professor 

de Física, disciplina obrigatória somente no ensino médio, o que explica tal exclusividade. 

Os outros dois professores atuam tanto com alunos de ensino fundamental (segundo 

segmento) quanto com alunos do ensino médio (regular e com Educação de Jovens e 

Adultos). 

O conceito de leitura para os profissionais abordados gira em torno do aprendizado 

e da informação. Todos responderam que leitura, para eles, é o meio pelo qual podem 

aprender e compreender as informações e ficar ciente delas. Outra relação que apareceu 

na resposta dos três professores que atuam, há menos tempo no magistério foi a leitura 

como fonte de prazer e diversão.  

Todos os professores se consideram bons leitores e a informante 2 de Língua 

Portuguesa afirma que sempre pode melhorar. Damos especial destaque para o professor 

de Artes que relaciona a sua habilidade em leitura à decodificação do texto, pois afirma 

que “consegue dar sentido até em texto mal escrito, sem pontuação ou incorreto”.  

Em relação ao tempo semanal que dedicam à leitura, o professor de Artes dispensa 

cerca de cinco horas; o professor de Física dedica sete horas; a informante 1 de português 

investe vinte horas e a informante 2 de Português não expressou em horas, mas em 

quantidade de livros: lê um livro por semana, quando está em férias. 

Quando interrogados sobre o que costumam ler, as respostas foram muito variadas. 

O professor de Artes costuma ler matérias jornalísticas, redes sociais, jornal de papel, 

bulas, rótulos e manuais, além de poesia nas redes sociais.  

O professor de Física costuma ler os principais jornais e revistas digitais, seu 

material didático, além de livros sobre ciência política. O informante 1 de Português 
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costuma ler clássicos da literatura brasileira, documentários, biografias e revistas de 

decoração. Já o informante 2, de Português, lê clássicos (Machado de Assis, Lima 

Barreto, Jorge Amado), literatura estrangeira, espírita, afirma transitar entre os clássicos 

e literatura infanto-juvenil.  

Neste ponto, podemos considerar a dicotomia entre leitura escolar e leitura 

cotidiana. Essa separação está mais marcada no tipo de leitura realizado pelo professor 

de Física: de um lado, jornais e revistas digitais (que classificamos como leitura cotidiana) 

e de outro, material didático (que seria a leitura escolar/profissional). O discurso deste 

professor dá pistas de que ele não considera a leitura que faz em seu cotidiano como 

material a ser lido em sala de aula; nem mesmo demonstra incentivar os alunos a lerem 

este tipo de material. Parece-nos que a leitura a ser feita na escola e fora dela é a leitura 

da própria escola. 

Os gêneros citados pelo professor de Artes nos remetem, principalmente, à leitura 

cotidiana e apresenta uma diversidade considerável. Inclusive, é o único professor que 

considera a observação de redes sociais como leitura. Entretanto, também não cita essa 

leitura cotidiana como leitura a ser realizada pelos alunos ou a ser proposta por ele em 

suas aulas, em que poderia explorar as poesias, que ele próprio lê nas mídias sociais, como 

manifestação artística, fomentando assim outra forma de explorar as citadas mídias. 

A leitura de clássicos da literatura brasileira está presente no rol de gêneros lidos 

pelos professores de Língua Portuguesa o que, de certa forma, vai ao encontro de sua 

formação acadêmica. Esse gênero pode estar inserido tanto no contexto da leitura escolar 

como da leitura cotidiana. O que nos chama a atenção é a presença significativa da leitura 

materializada no objeto ‘livro’: clássicos, documentários, biografias, explicitada tanto 

pelos professores de Português quanto pelo professor de Física. 

Nosso último questionamento aos professores entrevistados foi em relação à 

maneira como estimulam seus alunos a se dedicarem à leitura. Assumimos o caráter 

tendencioso da pergunta, porque acreditamos que estimular os alunos à leitura é uma das 

tarefas do professor, pois este deveria “buscar formas de ajudar os alunos a 

desenvolverem as habilidades necessárias para serem leitores e produtores de diversos 

gêneros textuais” (COSCARELL, 2016, p. 14). As respostas foram bem diversas. 
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O professor de Artes posicionou-se em relação à questão da textualidade, pois 

afirma que “coloca-se no lugar do aluno [...] é incapaz de seguir com um texto sem que 

cada palavra, cada sentido de frase esteja claro”; entendemos que o professor estimula o 

aluno a continuar lendo o texto se este possuir coerência. Em sua fala, fica claro ainda 

que a leitura praticada em suas aulas é a do material didático, quando afirma que “o texto 

didático existe somente para ser entendido, do contrário, perde a função”.  

O professor de Física revela que estimula seus alunos à leitura exigindo que 

escrevam, conforme procedimento que ele explica: “minhas aulas possuem experimentos 

de física expositivos e cada aluno confecciona um relatório (escrito) e faz leitura para a 

turma informando sua conclusão, como observador e citando o material didático 

fornecido pela escola”.  

O professor de Física agrega leitura e escrita como se com compusessem um 

continuum. A nosso ver, isso é extremamente relevante, já que leitura e escrita estão 

relacionadas. Embora ele mesmo também considere a leitura como a apreciação do objeto 

‘livro’, questiona os clássicos de literatura como estímulo à leitura quando afirma que 

“gostaria que houvesse mais livros paradidáticos que fomentassem a beleza da Física e 

estimulasse a leitura que não fossem apenas os clássicos de literatura, que algumas vezes 

são entediantes”. 

A informante 1 de Língua Portuguesa recorda os tempos em que trabalhava em 

CIEP destacando, de forma positiva, que a escola dispunha de sala exclusiva para o 

trabalho com leitura e que os alunos escolhiam o que queriam ler. Em sua fala, existe o 

pressuposto de que o trabalho com leitura é tarefa do professor de literatura, quando 

afirma que “apesar de trabalhar com a LP, sou formada em literatura e, por gostar muito 

de clássicos, procuro introduzir esses livros nas aulas” (grifo nosso).  

A professora deixa claro que a sociedade, de uma forma geral, não se interessa pelos 

‘livros’ e que “somos nós, professores, que temos o dever de ligar os alunos às letras”. 

Esse relato demonstra dois dados interessantes: a leitura autorizada na escola e pela escola 

é a leitura de livros, e que levar a leitura para o aluno é tarefa dos professores, 

especificamente os de literatura.  

A informante 2, de Língua Portuguesa destacou algumas estratégias que utiliza para 

incentivar seus alunos a lerem. Assim como a informante 1, ela estimula os alunos que 
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não gostam de ler a começarem por temas que os agradem, pois considera que não se 

deve desprezar nenhum tipo de literatura. Ela os incentiva a irem à sala de leitura da 

escola, sugere livros, cujos textos adaptados, ela mesma traz para sala de aula e lê com (e 

para) os alunos.  

Para tenta atrair a atenção dos discentes, tenta mostrar que leitura não é somente 

leitura de clássicos e que o ato leitor pode proporcionar momentos agradáveis, traz textos 

mais curtos para sala de aula, como contos e trechos de capítulos dos livros, procura 

trabalhar os tópicos gramaticais sempre partindo de um gênero (fábula, reportagem, 

conto, letras de música), além de estar sempre lembrando a seus alunos a importância da 

leitura, “que ela pode proporcionar prazeres, que a leitura nos faz viajar; além dos 

benefícios práticos, como o aumento de vocabulário e a melhora na escrita, por exemplo”.  

Entretanto, assim como a informante 1, de Português, revela certo grau de 

frustração pois os alunos querem ler cada vez menos. Segundo ela, a própria escola não 

detém de mecanismos para ‘obrigar’ os alunos a lerem, quando afirma que “a realidade 

educacional no Brasil mudou e não permite que cobremos a leitura dos alunos e os punamos 

por não lerem; não permite que cobremos que os alunos leiam os livros”. 

ALGUMAS REFLEXÕES 

Defendemos a ideia de que a leitura deve ser trabalhada principalmente na escola, e isso 

é compartilhado pelos professores entrevistados. Diante disso, nos deparamos com 

algumas questões que merecem nossa reflexão: Qual é a visão de leitura que os 

professores entrevistados têm e como isso interfere em sua prática pedagógica? Como 

ensinar, praticar e desenvolver a leitura em sala de aula? Por que o objeto ‘livro’ ainda é 

tido como a forma principal de materialização da leitura? Por que dissociar a leitura 

cotidiana da leitura escolar? Por que professores assumem exclusivamente para si a tarefa 

de trabalhar a leitura? 

A leitura possui representatividade coincidente para os profissionais por nós 

entrevistados, é fonte de aprendizado, de aquisição de informação e de prazer. Entretanto, 

percebemos que a visão sobre leitura do professor de Artes apresenta certa alternância: 

demonstra entender que o sentido do texto está nele mesmo, evidenciando uma leitura 

ascendente, Vergnano-Junger (2015) e em outros momentos, o mesmo professor dá pistas 
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de que vê a leitura como um processo descendente (VERGNANO-JUNGER, 2015), em 

que é o leitor quem atribui o sentido do texto.  

Entendemos que a decodificação é parte do processo leitor e que, sem ela, o 

processo de produção de sentidos ficará prejudicado, já que o discurso se materializa pela 

língua, geralmente por meio de textos. Por outro lado, unicamente o que advém da mente 

do leitor numa leitura do tipo descendente, não dá conta do processo de produção de 

sentidos, que reflete toda uma exterioridade que inclui, entre outros elementos, leitor e 

autor do texto.    

Outro ponto relevante foi a resposta dos professores quando perguntados sobre o 

que costumam ler. Apenas um professor considerou as redes sociais como exercício de 

leitura e como estamos na era da informação, acreditamos que todos eles poderiam estar 

inseridos na comunicação por meios das diversas mídias (COSCARELLI, 2016). O livro 

aparece no rol de leitura de quase todos os professores como grande ‘estrela’. Essa 

preferência pela leitura do livro (impresso) nos remete ao tipo de leitura autorizada a ser 

recomendada e praticada pelos docentes. O livro aparece com muita força, o que nos 

permite concluir que, possivelmente, ele será preconizado no trabalho com leitura.  

Isso nos levou a refletir sobre outras linguagens que, habitualmente, a escola repele 

de suas práticas. Eni Orlandi (1986, p. 38) explicita que “o espaço de leitura escolar exclui 

da sua consideração o fato de que o aluno convive em seu cotidiano com diferentes formas 

de linguagem”.  Uma dessas formas é a linguagem digital, em seu universo diverso, 

complexo, dinâmico, atrativo, desafiador, arriscado e que pode servir como fonte de 

leitura a ser trabalhada dentro e fora de sala de aula. 

Nesse sentido, acreditamos que não é necessário distinguir leitura escolar da leitura 

cotidiana, porque esta última pode se tornar a leitura a ser realizada na escola. Manter a 

separação entre esses dois tipos de leitura pode acentuar a sensação de separação entre 

escola e vida social por parte dos alunos.  

Entendemos que inserir a ‘leitura cotidiana’ no âmbito escolar é trabalhar com os 

diversos gêneros textuais.  Esta atividade é necessária e prevista pelos documentos 

oficiais que regem a Educação Básica brasileira, como os PCN (BRASIL, 1998) e as 

OCN (BRASIL, 2006), as quais enfatizam que os gêneros devem ser usados para salientar 

e refletir como se dá o seu funcionamento inserido na sociedade a qual se veicula.   
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Os textos que circulam nas redes sociais, por exemplo, não deveriam ser alijados 

das práticas de leitura escolares, pois “estas formas de interação demandam habilidades 

de leitura e produção específicas e, consequentemente, exigem uma formação mais 

específica de seus integrantes” (COSCARELLI, 2016, p. 21). São gêneros que podem ser 

apreciados principalmente desde uma perspectiva crítica, para habilitar aos alunos a 

analisá-los e produzi-los. Dois professores citaram explicitamente que leem textos em 

meio digital, entretanto, não estimulam seus alunos a lerem tais materiais.  

Curiosamente, o único professor que citou as redes sociais como fonte de leitura 

não as considera como material de leitura em que os alunos devam ser estimulados, 

tampouco a ser praticado em sala de aula. Ao contrário, demonstra que, a sala de aula é 

lugar do texto didático, marcando notoriamente que a leitura autorizada e a ser realizada 

é a fomentada na (e pela) escola. 

Destacamos ainda o papel do professor como mediador e incentivador da leitura. A 

informante 1 de Língua Portuguesa revela que o estímulo à leitura passa pelo incentivo 

aos alunos a realizarem suas próprias escolhas. Além disso, considera que o trabalho com 

leitura é tarefa dos professores e, especificamente, os de literatura. Concordamos com o 

fato de que os alunos devem ser estimulados a fazerem suas próprias escolhas, mas estas 

não devem partir do acaso. A liberdade por si só não dá conta do exercício constante de 

leitura a ser realizado.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho, nos debruçamos brevemente sobre a questão da dicotomia existente entre 

leitura escolar e leitura cotidiana. Tentamos conjugar uma posição discursiva e 

sociocognitiva com relação à noção de leitura e texto e sua aplicação em sala de aula. 

Procuramos apresentar algumas conclusões a partir de uma pesquisa realizada com 

professores atuantes na Educação Básica, em duas escolas do estado do Rio de Janeiro.  

Nossas observações iniciais deram conta de que os professores se consideram bons 

leitores, dedicam horas semanais à leitura, leem uma diversidade considerável de gêneros 

textuais. Infelizmente parecem estabelecer uma barreira entre a leitura que fazem como 

entretenimento e fonte de prazer e a leitura que levam para a sala de aula e incentivam 

seus alunos a realizarem. 
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Consideramos que o fazer do professor de qualquer área do conhecimento é bem 

mais amplo que a transmissão dos saberes pertencentes à sua disciplina de especialidade. 

A leitura é uma prática social e deve ser ensinada, desenvolvida, praticada, exercitada 

pela escola por meio da figura do professor. Julgamos desnecessário e improdutivo 

separar e/ou valorizar mais ou menos a leitura cotidiana da leitura escolar. 
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PROFICIÊNCIA DE LEITURA NA EDUCAÇÃO BÁSICA BRASILEIRA 
 

Edma Regina Peixoto Barreto Caiafa Balbi (IFF/ CAMPOS CENTRO)1 

INTRODUÇÃO 

A realidade empírica vivenciada em salas de aula de turmas da educação básica, tanto de 

escolas da esfera pública quanto da iniciativa privada, provocou um questionamento sobre 

a eficácia do trabalho desenvolvido em aulas de Língua Portuguesa (nas classes do Ensino 

Fundamental) e de Língua Portuguesa e Literatura (nas do Ensino Médio) e levou a 

observação de como se processava o trabalho desenvolvido com textos que envolviam os 

alunos desse nível. Essa reflexão impulsionou a busca por leituras que conduzissem à 

compreensão dos resultados negativos obtidos pelos estudantes brasileiros nos exames 

que avaliam a proficiência de leitura dos alunos da educação básica.     

Há várias pesquisas, realizadas por meio de exames nacionais e internacionais as 

quais são coordenadas pela Diretoria de Avaliação da Educação Básica (DAEB), do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), que 

avaliam a Educação Básica brasileira. São essas pesquisas e os conceitos difundidos por 

pesquisadores que têm a leitura como foco de seus trabalhos que fundamentam os 

questionamentos levantados neste artigo e as conclusões nele apresentadas. 

1. EDUCAÇÃO BÁSICA: A LEITURA EM QUESTÃO  

A participação dos estudantes brasileiros em pesquisas, que investigam a qualidade da 

Educação Básica oferecida nas escolas de todo o território nacional, abrange os diversos 

segmentos desse ciclo de escolaridade. Tendo início com a Avaliação da Alfabetização 

Infantil (Provinha Brasil) e prosseguindo com o Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB), a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB), a Avaliação 

Nacional do Rendimento Escolar (Anresc/Prova Brasil) e a Avaliação Nacional de 

Alfabetização (ANA), sendo esses mecanismos de avaliação nacional e, como processos 

avaliativos internacionais, estão os Estudos regionais comparados – LLECE e o Programa 

______ 

1 ebalbi@iff.edu.br 
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Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA). Este último apresenta um caráter 

diferenciado dos outros anteriormente citados conforme dito no próprio relatório. 

Diferentemente das demais avaliações, o estudo proposto pelo PISA permite ao 

Brasil aferir conhecimentos e habilidades dos estudantes de 15 anos em leitura, 

matemática e ciências, contrastando com resultados do desempenho de alunos dos 

países membros da OCDE2, além de 35 países/economias parceiras. O PISA é um 

programa contínuo que, sob uma visão de longo prazo, tem por objetivo o 

desenvolvimento de um corpo de informações para o monitoramento de 

conhecimentos e habilidades dos estudantes em vários países, bem como em diferentes 

subgrupos demográficos de cada país (OCDE, 2016) (PISA, 2015, pp. 18-19). 

A avaliação realizada pelo PISA envolve apenas alunos com idade de 15 anos que 

estejam matriculados em qualquer série da educação básica desconsiderando, portanto, o 

desvio idade/série que – ainda que venha diminuindo – evidencia o quanto a educação no 

Brasil permanece marcada pela desigualdade de direitos. O exame proposto pelo PISA 

busca detectar a aquisição dos estudantes no que tange a “conhecimentos e habilidades 

essenciais para a completa participação na sociedade moderna” (PISA, 2015). O relatório 

2015 aponta para algumas diferenças entre esta edição e as anteriores. 

Em 2015, foi analisado também o domínio sobre resolução colaborativa de 

problemas. O PISA não apenas estabelece o que os alunos podem reproduzir de 

conhecimento, mas também examina quão bem eles podem extrapolar o que têm 

apreendido e aplicar o conhecimento em situações não familiares, ambos no contexto 

escolar ou não. Essa perspectiva reflete o fato de economias modernas valorizarem 

indivíduos não pelo que sabem, mas pelo que podem fazer com o que sabem (OCDE, 

2016) (PISA, 2015, p. 18). 

A relevância dos dados fornecidos pelo relatório PISA para este artigo reside nas 

informações sobre as habilidades de leitura dos estudantes participantes. Para introduzir 

essa questão, é preciso conhecer a definição de leitura/letramento em leitura tomada como 

base pelo PISA para a avaliação dos estudantes no que concerne à proficiência e 

criticidade de um leitor. 

______ 

2 OCDE: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
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As definições de leitura e de letramento em leitura mudaram ao longo do tempo, 

acompanhando as transformações na sociedade, na economia e na cultura. O 

conceito de aprendizagem, especialmente o de aprender por toda a 

vida/aprendizagem para a vida toda, expandiu a percepção de letramento em leitura. 

O letramento não é mais considerado uma habilidade adquirida apenas na infância, 

nos primeiros anos de escolarização. Em vez disso, é visto como um conjunto 

crescente de conhecimentos, habilidades e estratégias que as pessoas constroem 

durante a vida em diversos contextos, por meio da interação com seus pares e com a 

comunidade em geral (PISA, 2015, p. 92). 

Segundo o Ministério da Educação, os estudantes brasileiros apresentam diferença 

bem acentuada no seu desempenho médio na avaliação da habilidade em leitura em 

função da esfera em que estão matriculados. Os alunos das escolas da rede pública federal 

obtiveram a melhor média: 528 pontos ficando bem acima da média nacional que foi de 

407 pontos; os da iniciativa privada, 493; os da rede pública estadual, 402; os da rede 

municipal, 325. Esses números evidenciam que a educação brasileira ainda não encontrou 

o caminho para promover uma redução na disparidade da qualidade da educação ofertada 

no território nacional. Além disso, aponta que o resultado alcançado pelos estudantes 

brasileiros apresenta uma relevante inferioridade quando comparado com a média 

conquistada por estudantes dos países membros da OCDE que foi de 493. Os números 

apurados pelo relatório PISA para a avaliação da proficiência de leitura dos estudantes 

das escolas do Brasil ao longo de todas as suas edições estão no quadro abaixo. 
 

Média em proficiência de leitura e número de participantes 

 Pisa 2000 Pisa 2003 Pisa 2006 Pisa 2009 Pisa 2012 Pisa 2015 

Leitura 396 403 393 412 410 407 

Participantes 4.893 4.452 9.295 20.127 18.589 23.141 

Fonte – Elaborado pela autora a partir de dados do relatório PISA, 2015, p.14. 
 

Os dados apresentados pelo governo corroboram com o discurso de que as 

atividades que visam a iniciativas de formação de leitores, em especial para os alunos 

mais carentes, são pouco eficazes e, consequentemente, quase não contribuem para 

reduzir as desigualdades sociais – papel que também cabe à educação.   
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2. LEITURA E LEITOR SOB A ÓTICA DOS PESQUISADORES 

A formação de leitores competentes é um desafio a ser vencido por todos os envolvidos 

no processo educacional brasileiro. A vontade de superar essa baixa competência instigou 

pesquisadores a buscar compreender e, assim, contribuir para minimizar esse saldo 

negativo na habilidade de leitura dos estudantes brasileiros.  

Uma alfabetização, que apenas vise a uma mínima inserção social como as 

promovidas por alguns programas de alfabetização como, por exemplo, o Movimento 

Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que surgiu no regime militar para substituir o 

método de alfabetização criado por Paulo Freire, educador que deu importante 

contribuição para a redução das taxas de analfabetismo no país e que tomava como 

referência o universo cotidiano do educando, não tem mais espaço nos dias atuais, 

conforme preconizado pelo relatório PISA 2015. Nesse regime, o ensino da leitura tinha 

como objetivo preparar o cidadão para executar tarefas mínimas na sociedade, tais como: 

escrever um bilhete simples, poder usar o transporte público sem precisar de ajuda, entre 

outras atividades básicas comuns à vida social, mas que não promoviam sua verdadeira 

inserção na sociedade. Esse tipo de leitor não atende às necessidades da vida profissional 

da contemporaneidade. Na atualidade, é premente que o processo de leitura do texto vá 

além da superfície, de uma visão rasa das informações nele contidas, mas que mergulhe 

na busca de atribuição de sentido ao texto levando o leitor a ser capaz de aplicar 

conhecimentos adquiridos em situações cotidianas.  

Essa concepção moderna de leitura vai ao encontro da conceituação de Orlandi 

(2012, p. 7) que apresenta a leitura como “atribuição de sentido” seja em textos escritos 

ou orais, seja em um texto filosófico ou em um produzido por um indivíduo com pouca 

ou mesmo nenhuma escolaridade. A autora ainda aponta, como significado para o 

substantivo leitura, a palavra “concepção” estabelecendo assim relação com “leitura de 

mundo”, tais entendimentos do que vem a ser leitura destacam o aspecto interacional do 

ato de ler, momento em que atuam de forma coparticipativa leitor e texto/autor, é nesse 

contexto que o locutor/autor ao propor um texto ao alocutário possibilita que este, ao 

interagir com os seus dizeres construa expectativas que poderão se concretizar ou não 

durante a leitura ou mesmo ao seu final, fato que marca a interação entre os envolvidos 

no processo de leitura.  
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O texto do relatório PISA (2015) fala sobre a habilidade de leitura adquirida na 

infância, nos primeiros anos de escolaridade, que tinha como objetivo a decodificação 

dos textos, descartando-a como inadequada aos tempos modernos nos quais o mercado 

de trabalho exige dos trabalhadores habilidades mais reflexivas, menos mecânicas. Sobre 

esses diferentes níveis de leitura, Foucambert (2008) diz que, na França, a partir da 

Revolução Industrial, quando o processo de alfabetização foi retomado reduziu-se o 

tempo de alfabetização, o que “permitiu ao conjunto do corpo social decifrar avisos, 

ordens de mobilização, proibições” (2008, p, 22), por outro lado “permitiu a uma minoria 

ter acesso a uma leitura eficaz, delicada, culta” (2008, p, 22). O mesmo ocorre no Brasil, 

visto que, há ainda escolas em que é possível encontrar o ensino tradicional de leitura em 

que o texto é usado como mote para questões gramaticais e de compreensão rasa das 

ideias do texto em que o leitor atua apenas como receptáculo da voz do locutor/autor. 

Tipo de leitura incompatível com a modernidade dos nossos tempos e que contribui 

significativamente para a manutenção das graves diferenças de classes existentes em 

nosso país, dificultando a formação de uma consciência cidadã nos integrantes das classes 

menos favorecidas.  

A manutenção dessa visão estreita de leitura e leitor responde pelo baixo resultado 

dos estudantes brasileiros nos testes de proficiência de leitura a que são submetidos 

durante a sua formação escolar. Ainda segundo o relatório PISA de 2015, a competência 

leitora está diretamente relacionada ao desenvolvimento econômico de um país, 

possibilitando uma efetiva participação dos diferentes grupos nos âmbitos sociais, 

econômicos e culturais.  

Formar leitores proficientes e críticos cabe à escola, por isso é fundamental que a 

leitura seja compreendida como um fenômeno que ultrapassa os muros das escolas e que 

faça o estudante perceber que existe um conceito muito amplo de texto, que somos textos 

em constantes diálogos com outros textos. Detectar falhas no processo de aquisição de 

competência leitora, segundo Foucambert (2008, p. 22) depende de entender “como a 

escola se ocupa da leitura”, é necessário que nas salas de aula os alunos sejam levados a 

perceber e acreditar no poder da leitura. Contudo, para Antunes, ainda que não possa 

haver generalização 
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já está na boca de muitos a crítica de que a escola não estimula a formação de leitores, 

não deixa os alunos capazes de ler e entender manuais, relatórios, códigos, 

instruções, poemas, crônicas, resumos, gráficos, tabelas, artigos, editoriais e muitos 

outros materiais escritos. Também não deixa os alunos capazes de produzir por 

escrito esses materiais. Ou seja, tem “uma pedra no meio do caminho” da aula de 

português. E a trajetória não se faz... (ANTUNES, 2003, p. 15) 

Para essa autora, a escola não está, de um modo geral, cumprindo o seu papel, uma 

vez que não possibilita ao educando uma ampliação de sua capacidade leitora que o leve 

a perceber a existência de uma inter-relação entre a situação comunicativa e o uso da 

língua, que o torne capaz de observar a funcionalidade da língua e, a partir dela, absorver 

os conceitos gramaticais, aproximando os dois universos em torno do qual o aluno 

gravita: o social e o escolar. Endossando a concepção de que a formação de leitores 

competentes e críticos é imprescindível para a construção de uma consciência cidadã, 

Foucambert (2008, p. 23) aponta que “o volume de informações escritas aumenta e, 

contrariamente ao que é afirmado, por vezes, não existe campo de atividade (trabalho, 

lazer, vida social, familiar, saúde, etc.) em que não seria necessário ler melhor”. Ainda 

falando sobre os textos que produzimos e que somos, Antunes (2010, p. 30) diz que “Por 

mais que esteja fora dos padrões considerados cultos, eruditos ou edificantes, o que 

falamos ou escrevemos, em situações de comunicação, são sempre textos”. A escola deve 

propiciar aos educandos meios, competências para fazer a leitura de textos tanto do nível 

informal quanto do formal levando-os ao conhecimento das diferentes possibilidades de 

uso da língua na construção dos textos. Para Kleiman, 

a compreensão de um texto escrito envolve a compreensão de frases e sentenças, de 

argumentação, de provas formais e informais, de objetivos, de intenções, muitas 

vezes de ações e motivações, isto é, abrange muitas das possíveis dimensões do ato 

de compreender, se pensarmos que a compreensão verbal inclui desde a charada até 

a compreensão de uma obra de arte. (KLEIMAN, 2013, p. 12) 

O papel da leitura na construção do conhecimento e no exercício da cidadania é por 

demais relevante. Essa relevância é perceptível nas palavras de Paulo Freire quando, 

sobre o ato de ler, diz que 

não se esgota na decodificação pura da palavra escrita ou da linguagem escrita, mas 

que se antecipa e se alonga na inteligência do mundo. A leitura do mundo precede a 
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leitura da palavra, daí que a posterior leitura desta não possa prescindir da 

continuidade da leitura daquele. Linguagem e realidade se prendem dinamicamente. 

A compreensão do texto a ser alcançada por sua leitura crítica implica a percepção 

das relações entre o texto e o contexto (FREIRE, 2011).   

Portanto, as diferentes pesquisas indicam que um leitor competente é aquele que 

consegue em sua leitura integrar conhecimentos de diferentes níveis e áreas, 

estabelecendo relação entre as diferentes informações que possui sobre determinado 

assunto tecendo uma teia sobre os textos que compõem o seu repertório, sobre o tema, 

formando, assim, um novo texto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As pesquisas apontam para a exigência do mundo moderno de a escola formar leitores 

reflexivos e críticos e evidenciam, por meio de dados numéricos, que muito pouco se tem 

avançado na ampliação da competência leitora dos estudantes brasileiros, conforme é 

possível se comprovar na ínfima variação da pontuação obtida pelos alunos da educação 

básica nos quinze anos de avaliação do PISA, apenas de 11 pontos. Configura-se, portanto 

que nossas escolas têm devolvido à sociedade muitos alfabetizados, poucos letrados. A 

observação de que os alunos da rede pública federal obtiveram o maior rendimento está 

compatível com o fato de existe um processo seletivo para a entrada nas instituições 

federais, processo esse que exclui os estudantes com maiores deficiências de aprendizado.  

A formação oferecida na maioria das escolas em nosso país, não contribui para 

tornar os estudantes capazes de construírem o próprio conhecimento, de terem uma visão 

de si mesmos na sociedade, fato que os levaria a compreenderem o seu papel social e com 

isso, exercerem a sua cidadania. Sendo assim, percebe-se que o produto oferecido por 

algumas escolas ao mercado de trabalho, à sociedade como um todo é de ledores muito 

mais do que de leitores.     

No processo de formação de leitores, deveria a escola buscar envolver os seus 

alunos no mundo da leitura para levá-los a sentir que dominar práticas leitoras que 

conduzam à apreensão do sentido de textos verbais orais e escritos, de textos imagéticos 

ou de linguagem mista conferem ao leitor domínio sobre o que é lido, dominação essa 

que representa seu empoderamento, sua cidadania plena.  
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Desenvolver no estudante a consciência de que o conhecimento adquirido por meio 

da leitura alavanca uma participação mais ativa do indivíduo na sociedade possibilitando-

lhe não só contribuir mais efetivamente para o meio social em que vive, mas também para 

a realização de suas necessidades pessoais em todas as áreas: social, cultural e política, 

deve ser a diretriz de todo o trabalho com leitura desenvolvido pelos educadores em 

nossas escolas.    
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LITERATURA DE CORDEL: ENSINO DE LEITURA E ESCRITA  
NO SEXTO ANO DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT 

 

Morgana Ribeiro dos Santos 

INTRODUÇÃO 

Este artigo se dedica a relatar o ensino de leitura de literatura de cordel, no segundo 

bimestre de 2017, e a analisar a produção de sextilhas por alunos do 6º. ano do Instituto 

Benjamin Constant, onde há uma escola especializada no ensino voltado a pessoas com 

cegueira e baixa visão. Elegendo-se a literatura de cordel como unidade de trabalho e 

como ponto de partida para o ensino da leitura e da escrita, após estudo de fragmentos de 

alguns poemas, dentre os quais destaca-se Proezas de João Grilo, de João Ferreira de 

Lima, os alunos foram orientados a elaborar sextilhas em redondilha maior e com versos 

rimados, a fim de criar continuidade para o fragmento do poema destacado. 

Os alunos cujas sextilhas compõem o corpus deste artigo são doze adolescentes e 

jovens de idade entre 13 e 22 anos, cegos – usuários da leitura e escrita pelo sistema 

Braille – ou com baixa visão – usuários de impressão em tinta com fonte ampliada no 

modelo Arial 24.  

O ensino da leitura adotou a perspectiva da construção do sentido, a fim de que os 

alunos compreendessem o valor da literatura de cordel no contexto da cultura popular 

brasileira e a relação dessa literatura com a história da pessoa com deficiência visual. O 

ensino da escrita visou a integrar os alunos à literatura de cordel como prática 

sociocultural, considerando as estrofes produzidas como resultado da elaboração do 

pensamento e como diagnóstico do conhecimento linguístico dos estudantes. 

1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O ensino de leitura dos cordéis considerou as orientações de Cavalcanti (2010), segundo 

as quais “ler é construir sentidos”, ou seja, o papel do leitor não deve ser reduzido ao de 

“mero decodificador de mensagens”, nem a língua deve ser concebida como um código 

no qual os sentidos já estariam prontos. A autora defende a ideia de um “leitor ativo, um 

sujeito que interage, via texto, com outras vozes, dentre elas a voz de quem produz o texto 
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objeto de leitura” (2010, p. 13), seguindo a perspectiva dialógica do linguista russo 

Mikhail Bakhtin. 

A leitura autoral, segundo a pesquisadora, apresenta “caráter social e histórico, é 

construída (...) por sujeitos ativos, que dialogam com os textos, que interagem com outras 

compreensões do mundo, avaliando e criticando diferentes pontos de vista” (2010, p. 14).  

A autora aponta o conhecimento a respeito dos gêneros textuais como um 

importante fator para a compreensão dos textos. Em suas palavras, o conhecimento do 

gênero “facilita a comunicação, a interação, porque, ao ouvir/ler um enunciado, nas 

primeiras palavras já se pode prever de que gênero se trata e, assim, adotar um 

comportamento adequado em relação a ele” (2010, p. 25). Esse comportamento é 

nomeado por Bakhtin atitude responsiva ativa, que, como esclarece a estudiosa, “engloba 

a adesão, a concordância, a rejeição, a execução de uma ordem etc.” (2010, p. 25).  

O ensino da produção textual assumiu como base teórica Dolz, Gagnon e Decândio 

(2010), cuja proposta é “considerar a diversidade textual e a escolha do gênero textual 

como unidade de trabalho para ensinar a produção escrita” (2010, p. 10). 

Concebendo a escrita como “uma forma de comunicação, de expressão e de 

conhecimento” (2010, p. 14), os autores ressaltam a importância de uma didática que 

considera os aspectos afetivos, cognitivos e sociais que envolvem sua aprendizagem. 

Salienta-se que, no ensino da escrita, devem ser consideradas as capacidades iniciais dos 

aprendizes, ou seja, “quais são os conhecimentos que eles têm sobre o texto a ser 

produzido e quais são as capacidades que dominam” (2010, p. 15), a fim de determinar 

que atividades serão propostas, dirimindo-se paulatinamente as lacunas, as dificuldades e 

os obstáculos. 

Destaca-se ainda a escrita como uma possibilidade de expressão e de afirmação da 

identidade dos sujeitos. Ou seja, a escrita é um meio de se fazer presente no mundo. 

Segundo os autores: 

Forma de expressão de si e de sua criatividade, a escrita autoriza, traduz e serve à 

expressão pessoal, ao jogo de linguagem, à liberação da palavra. Por ela, o aluno 

desenvolve seu próprio estilo, iniciando-se nos jogos com a língua. Produzir textos 

é expor uma imagem de si. (DOLZ, GAGNON e DECÂNDIO, 2010, p. 16) 
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Os pesquisadores ressaltam “o valor didático dos erros” na aprendizagem da escrita. 

Segundo eles, os obstáculos e as tensões gerados nesse processo “participam da dinâmica 

da aprendizagem: ao ultrapassá-los, pouco a pouco, o aprendiz constrói o sistema da 

escrita e se apropria das práticas textuais” (2010, p. 31). Nesse sentido, “os erros dos 

alunos não devem ser repreendidos, pois fazem parte dos processos de aprendizagem e 

nos informam sobre o estado de seus conhecimentos” (2010, p. 35). Em outras palavras, 

“no quadro da observação dos processos de aprendizagem, o erro torna-se signo” (2010, 

p. 35). 

Salientando a importância de eleger o gênero textual como unidade de trabalho, os 

autores destacam que além de “objeto de ensino, (o gênero) também é um instrumento 

cultural e didático” (2010, p. 40). Segundo os estudiosos: 

Um gênero é um pré-construto histórico, resultante de uma prática e de uma 

formação social. (...). É uma apropriação de experiências acumuladas pela sociedade. 

Desse ponto de vista, o ensino escolar se organiza em uma perspectiva histórica e 

cultural. Entrando pelos gêneros textuais, contribuímos para construir referências 

culturais, não apenas em relação aos textos do patrimônio cultural, mas também ao 

conjunto da herança social inscrito nas redes de intertextualidade. Damos acesso a 

“maneiras de dizer”, a configurações de unidades linguísticas que nos foram 

transmitidas no decorrer do tempo. (DOLZ, GAGNON e DECÂNDIO, 2010, p. 40) 

Na próxima seção, relata-se como a literatura de cordel foi apresentada aos 

educandos, ressaltando-se os aspectos históricos, culturais e linguísticos dessa tradição 

popular. O foco do relato e das reflexões a respeito desse trabalho, todavia, será a 

produção textual dos alunos, ou seja, as sextilhas de cordel que resultaram desse processo.  

2. RELATO DO TRABALHO E ANÁLISE DAS PRODUÇÕES TEXTUAIS 

O ensino da literatura de cordel e a produção de sextilhas, no 6º. ano do Instituto Benjamin 

Constant, contaram com o livro didático como principal recurso, produzido pela equipe 

de Língua Portuguesa e impresso em Braille para os alunos cegos e em tinta com fonte 

ampliada – Arial 24 – para os alunos com baixa visão. Nesse material, há uma 

apresentação da literatura de cordel, na qual ressaltam-se informações históricas e 

características importantes dessa manifestação da poesia popular, como a expressão da 
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voz do povo e a oposição ao discurso dominante, o valor documental dos folhetos, a 

denúncia das desigualdades sociais, o humor, o misticismo, a musicalidade (TRINDADE 

et al., 2016, p. 174-180). 

Destaca-se no material didático que a literatura de cordel também é conhecida como 

literatura de cego, segundo Abreu (1999, p. 20), pois era comum, tanto na Europa antiga 

como no Nordeste do Brasil, que pessoas cegas sobrevivessem da venda dos livretos de 

cordel, como podemos conferir no estudo de Maxado (1980, p. 25). Em Portugal, no Século 

XVI, temos o exemplo de Baltasar Dias, eminente cordelista cego, que, provavelmente, 

registrava seus versos com o auxílio de um copista, de acordo com Abreu (1999, p. 28-31). 

No Brasil, podemos citar o poeta Antônio Gonçalves da Silva, o Patativa do Assaré, nascido 

no Ceará, em 1909, e falecido em 2002, que, por ser cego de um olho e ter pouca instrução, 

registrava seus versos com dificuldade, segundo Carvalho (2011, p. 7 e 17-18). Como 

repentista cego, que apresentava versos cantados, podemos citar o ilustre cearense Aderaldo 

Ferreira de Araújo, conhecido como Cego Aderaldo, nascido em 1882 e falecido em 1987, 

segundo Alves Sobrinho (2003, p. 62). Essas informações provocaram imediata 

identificação dos estudantes do IBC com a literatura de cordel, além da sedução motivada 

pela musicalidade e humor dos versos de cordel apreciados nas aulas. 

Caracterizado pela comicidade, o poema Proezas de João Grilo, de João Ferreira 

de Lima, poeta nascido no Pernambuco em 1902 e falecido em 1972, conta as presepadas 

de um herói muito travesso. Esse poema despertou, além de muitas risadas, a criatividade 

dos alunos. 

Antes de iniciar a análise do processo de leitura e produção textual, vale esclarecer 

o que são a cegueira e a baixa visão, a fim de tornar compreensíveis as especificidades 

dos estudantes/autores. 

O decreto no. 5.296 de 2 de Dezembro de 2004, no §1º do artigo 5º., define o que 

considera deficiência visual:  

a cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 

a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 

no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 

medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a 
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ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores. (Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/decreto/d5296.htm) 

Segundo Gomes (2014), a cegueira “engloba desde a ausência total de visão até a 

percepção luminosa e a presença de resíduo visual, que permita enxergar vultos a curta 

distância” (2014, p. 148). A pesquisadora defende que: 

A educação de alunos cegos, requer, entre outras medidas, o desenvolvimento e a 

integração dos sentidos remanescentes no processo de ensino-aprendizagem e o uso 

do sistema de leitura e escrita Braille, valendo-se da máquina de escrever Perkins ou 

de reglete e punção. Como auxílio eletrônico, a escola pode disponibilizar, ainda, 

computadores e tablets com softwares leitores de tela, permitindo a acessibilidade 

comunicacional. (GOMES, 2014, p. 148-149) 

A respeito da baixa visão, Gomes esclarece que “dependendo da patologia que a 

origina, pode afetar fatores como a acuidade visual, a percepção de luz e cor e o campo 

visual central ou periférico, com a presença de escotomas (pontos cegos), que reduzem a 

capacidade de resolução” (2014, p. 149). A autora ressalta a importância de o professor, 

na sala de aula, agir no sentido de “propiciar o ambiente e os recursos adequados para a 

aprendizagem escolar” (2014, p. 149) e “observar as especificidades do alunado, 

procurando fazer as adaptações necessárias para atendê-lo” (2014, p. 150). 

Os alunos do 6º. ano que participaram desse trabalho, no segundo bimestre de 2017, 

são doze adolescentes e jovens, com idade entre 13 e 22 anos, cinco do sexo masculino e 

sete do sexo feminino. Desses doze alunos, sete são cegos, que leem e escrevem pelo 

sistema Braille, constituído de símbolos em relevo. Esse sistema, criado na França, em 

1825, por Louis Braille, um jovem cego, é considerado fundamental para a inclusão e 

educação de pessoas cegas e para o fortalecimento da sua identidade. Os outros cinco 

alunos com baixa visão leem fonte ampliada em Arial 24 e escrevem, preferencialmente, 

em caderno de pauta larga. Após estudo de trecho do poema de cordel Proezas de João 

Grilo, propôs-se aos alunos que escrevessem uma sextilha em redondilha maior, com 

rimas, para dar continuidade ao seguinte fragmento do poema: 
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Um dia a mãe de João Grilo 

foi buscar água à tardinha 

deixou João Grilo em casa 

e quando deu fé, lá vinha 

um padre pedindo água 

nessa ocasião não tinha. 

 

João disse: Só tem garapa 

disse o padre: Donde é? 

João Grilo lhe respondeu: 

É do Engenho Catolé;  

disse o padre: Pois eu quero; 

João levou uma coité. 

 

O padre bebeu e disse: 

Oh! Que garapa boa! 

João Grilo disse: Quer mais? 

O padre disse: E a patroa 

não brigará com você? 

João disse: Tem uma canoa. 

 

João trouxe uma coité 

naquele mesmo momento 

disse ao padre: Bebe mais 

não precisa acanhamento 

na garapa tinha um rato 

estava podre e fedorento. 

 

O padre disse: Menino 

tenha mais educação 

e por que não me disseste? 

Oh! Natureza do cão! 

Pegou a dita coité 

arrebentou-a no chão. 

 

João Grilo disse: Danou-se! 

Misericórdia São Bento! 

Com isso mamãe se dana 

me pague mil e quinhentos 

essa coité, seu vigário 

é de mamãe mijar dentro. 

 

O padre deu uma popa 

disse para o sacristão: 

esse menino é o diabo 

em figura de cristão! 

Meteu o dedo na goela 

quase vomita o pulmão. 

 

 

 

 

(LIMA, João Ferreira de. Proezas 
de João Grilo. Rio de Janeiro: 
ABLC, 2007) 

Vale ressaltar que os alunos já haviam estudado o gênero textual poema e suas 

características anteriormente, ou seja, já tinham algum conhecimento sobre métrica, 

estrofes, versos, rimas, ritmo, linguagem poética. Todavia, algumas dificuldades surgiram 

na produção das sextilhas. Uma delas foi segmentar as estrofes em versos. Em geral, os 

alunos escreveram suas estrofes como se fossem parágrafos, em linhas contínuas. Quanto 

às rimas, conseguiram fazê-las em alguns versos e em outros, não. Destarte, foi necessária 
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a orientação docente, a fim de segmentar as estrofes em versos de sete sílabas métricas e 

propor a substituição de algumas palavras por outras que melhor coubessem na métrica 

ou que possibilitassem rima.  

Depois de discutir e entrar em acordo com a professora sobre as alterações 

propostas, os alunos fizeram a reescrita de suas sextilhas. Em seguida, foi solicitado que 

cada aluno recitasse sua estrofe, a fim de que o próprio aluno e os colegas ouvissem as 

sextilhas produzidas, percebendo mais claramente o ritmo e as rimas que criaram, 

atividade muito importante para os estudantes, que, por serem deficiente visuais, recorrem 

muito ao sentido da audição. Nessa perspectiva, a prática pedagógica endossou a 

orientação de Gomes (2014) de investir no aproveitamento dos sentidos remanescentes 

dos alunos. Além disso, essa atividade de compartilhar as sextilhas com os colegas 

proporcionou uma oportunidade de integração dos alunos. 

Em todo o processo de produção das sextilhas, seguindo a orientação de Dolz, 

Gagnon e Decândio (2010), os erros foram considerados signos, visto que revelam o que 

o aluno ainda não sabe, além de servir de bússola, indicando os caminhos a serem tomados 

no processo de ensino-aprendizagem. Outrossim, os erros dos aprendizes possibilitaram 

a revisão de tópicos sobre versificação: a diferença entre verso e estrofe, métrica, rima, 

além do esclarecimento de dúvidas sobre questões ortográficas. A discussão sobre a 

importância da literatura de cordel no contexto da cultura brasileira, especialmente, 

nordestina, e a relação dessa manifestação poética com a história das pessoas cegas 

acompanhou todas as etapas desse trabalho e favoreceu o engajamento dos estudantes em 

relação à produção e apresentação das sextilhas. 

Transcrevem-se a seguir as versões finais das sextilhas de cordel produzidas pelos 

estudantes/autores. 

 

Chegou a mãe do menino 

com a mão no coração 

Ela perguntou a ele: 

Por que essa confusão? 

Ele disse: foi o padre 

quebrou a coité no chão. 

No final daquele dia 

chegou a bela mulher 

João Grilo, o filho dela 

trouxe ao padre a coité 

como se fosse bacia, 

copo, garfo ou colher. 
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A mãe de João falou: 

− Seu vigário, boa tarde! 

Menino mal-educado 

sem responsabilidade! 

A coité é meu penico 

pras minhas necessidades. 

 

Quando a mãe chegou em casa, 

viu aquela confusão, 

viu sua coité quebrada 

e com dor no coração 

disse danada da vida: 

menino filho do cão! 

 

João falou: mamãe chegou 

O padre peidou no vento. 

João disse: beba mais, 

tem um rato fedorento, 

mas o rato não é branco, 

é um camundongo preto. 

 

João Grilo, meu filhinho 

Eu estou muito apertada 

Onde está minha coité? 

Mamãe, ela está quebrada. 

O padre bebeu garapa 

Não tinha água encanada. 

 

Quando a mãe de João chegou, 

disse: olá, meu filhão! 

O que está acontecendo? 

Quero saber tudo, então. 

Já estou me aborrecendo. 

Está todo sujo o chão. 

 

Sua mãe chegou em casa 

e o padre a vomitar 

João disse: fique calma, 

que eu vou lhe explicar. 

A coité está quebrada. 

Queira, mãe, me perdoar. 

 

A mãe de João falou: 

o padre está vomitando. 

Ela disse a João: 

não estou mais aguentando. 

Nas lavouras de café 

Você vai ficar ralando. 

 

Mainha chegou em casa, 

não sabia o que fazer. 

O que está acontecendo? 

Padre, eu quero saber. 

Mainha, fique tranquila, 

que eu já vou lhe dizer. 

 

A mãe de João chegou 

e viu sua coité quebrada. 

De repente houve uma briga, 

era uma palhaçada. 

O padre disse ao menino: 

Não gostei dessa piada. 

 

A mãe de João chegou 

naquela situação 

O padre muito zangado 

Começou a discussão 

A mãe de João caiu 

muito assustada no chão. 
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Percebem-se algumas semelhanças entre as sextilhas produzidas pelos alunos, que 

imaginaram a chegada da mãe, sua ira com o filho travesso, seu desespero ao ver a coité 

quebrada e o padre, perplexo diante do comportamento de João. Vale salientar que as 

produções não foram isoladas, os alunos escreveram seus versos conversando, 

compartilhando ideias uns com os outros, colaborando. Seguindo a perspectiva dos versos 

de João Ferreira de Lima, os alunos criaram a continuação, empregando linguagem 

simples, selecionando vocábulos e expressões da fala popular, alguns com significado 

escatológico, especialmente na quinta sextilha, remetendo às reações do padre diante da 

imundície da coité onde a mãe de João Grilo urinava. Desse modo, retrataram uma 

situação embaraçosa e cômica coerente com o poema narrativo estudado.  

Dentre os elementos que podemos destacar nas produções dos alunos, está a 

associação de João Grilo à figura demoníaca, em contraste com a respeitabilidade do 

padre, personagem relacionada a Deus, na quarta sextilha apresentada. As rimas em “ão”, 

que caracterizam a última estrofe do fragmento apresentado de Proezas de João Grilo 

estão presentes na primeira, na quarta, na sétima e na décima segunda estrofes elaboradas 

pelos alunos, de modo que se constatam a atenção dos alunos à camada fônica do poema 

e a intenção da continuidade. O conhecimento dos alunos sobre as condições precárias da 

população pobre do Nordeste aparece na sexta e na nona sextilhas, visto que os alunos 

registraram a falta de água encanada e a exploração do trabalho infantil nas lavouras, 

caracterizado com um árduo castigo. 

Além disso, o estilo dos alunos se reflete em seus textos, por exemplo, a polidez da 

aluna que produziu a terceira sextilha e a meiguice da aluna que elaborou a décima 

estrofe, na qual a palavra “mainha” – comumente usada no Nordeste – evidencia 

afetividade e revela o conhecimento da variedade linguística nordestina, haja vista que a 

aluna é cearense. A afetividade entre mãe e filho também são notáveis na sexta, na sétima 

e na oitava sextilhas; o uso do diminutivo “filhinho”, do aumentativo “filhão” e o modo 

como João Grilo tenta se explicar para a mãe e obter seu perdão demonstram como os 

alunos percebem essa relação. 

Curiosamente, as estrofes compostas pelos alunos, embora semelhantes entre si, 

diferem muito da continuação criada pelo poeta João Ferreira de Lima. A estrofe seguinte 

ao fragmento do poema estudado pelos alunos não conta a chegada da mãe irada: 

 



LITERATURAS: INTERFACES 

 

 322 

João Grilo ficou sorrindo 

pela cilada que fez 

dizendo: Vou confessar-me 

no dia sete do mês; 

ele nunca confessou-se 

foi essa a primeira vez.  

(LIMA, João Ferreira de. Proezas de João Grilo. Rio de Janeiro: ABLC, 2007) 

 

Infere-se que os alunos produziram seus versos, manifestando seu conhecimento de 

mundo, um mundo juvenil no qual a mãe é uma figura importante, que, a despeito da 

sensibilidade e do afeto, adverte, corrige e pune. Os estudantes também colocaram em 

prática seus conhecimentos linguísticos e enriqueceram seu repertório cultural a partir 

desse trabalho de ensino de leitura e escrita. 

A produção das sextilhas foi proveitosa para os estudantes, configurando-se em 

uma oportunidade para se expressarem e para se familiarizarem com a literatura de cordel, 

manifestação cultural tão importante para o povo brasileiro e, particularmente, para os 

nordestinos e pessoas cegas. Algumas características dos poemas de cordel, como o ritmo, 

a sonoridade, o humor, a exaltação do bem sobre o mal ou a superação dos obstáculos 

pelos desfavorecidos, provocaram identificação imediata dos estudantes com os versos 

cordelísticos e motivaram a produção das sextilhas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os poemas de cordel, caracterizados por uma beleza singela que repousa no imaginário 

popular, pela musicalidade, pelo humor, por sua riqueza cultural e sígnica, despertaram 

de imediato a afeição dos alunos. O cordel Proezas de João Grilo, em especial, com seus 

versos cômicos, tornaram as aulas de Português mais interessantes e divertidas. Conhecer 

a literatura de cordel e experimentar essa manifestação por meio da leitura e da escrita foi 

extremamente proveitoso para os educandos.  

A aprendizagem da escrita, considerada uma das principais finalidades do Ensino 

Fundamental, proporciona ao aluno oportunidades de se manifestar, atuar no mundo, 

exibir uma imagem de si. Além disso, fornece ao professor material para que avalie que 

conhecimentos o aluno já construiu e que obstáculos ainda devem ser superados. Nessa 
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perspectiva, os erros dos alunos são considerados signos, já que orientam o trabalho do 

professor.  

A atividade de produção de sextilhas pelos doze estudantes do sexto ano do IBC 

possibilitou não só o exercício da criação, a elaboração do pensamento e da palavra, mas 

também a integração em sala de aula. Nesse processo, os alunos desenvolveram 

autoconfiança e estabeleceram uma relação de afetividade com o outro, ao desvelar seus 

conhecimentos, suas dificuldades, suas ideias, sua criatividade, seu modo de ser e de 

pensar. 

Nessa perspectiva, defende-se a literatura de cordel como objeto de estudo nas aulas 

de língua materna, por constituir valioso patrimônio linguístico e cultural, fomentando 

profícuas reflexões sobre a língua em uso, possibilitando a compreensão e o 

fortalecimento da identidade brasileira. Além disso, a escrita de cordel na escola 

proporciona ao educando a oportunidade de atuar como sujeito dessa importante prática 

linguística e artística, incentivando-os a se apropriarem das riquezas culturais do Brasil. 
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PRÁTICAS DOCENTES NO ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA E NA 
FORMAÇÃO DE LEITORES: RELATO DE EXPERIÊNCIAS NA SALA DE AULA 

 

Sandra Verônica Vasque 
Sarán Vasque de Oliveira 

INTRODUÇÃO 

O trabalho com a leitura e com o ensino de língua portuguesa em sala de aula é sempre 

um desafio para a prática docente do professor de língua materna. Esse profissional tem 

em suas mãos duas faces de uma mesma moeda, a partir das quais pode favorecer ou não 

a formação de futuros leitores e de usuários eficazes e conscientes do sistema linguístico 

de seu país. Uma é a prática reprodutiva de ações tradicionais em relação à leitura e ao 

ensino de língua, a outra, é a atitude consciente de que existem meios, às vezes muito 

simples, de fomentar o prazer e o gosto de ler à medida que se compreende o 

funcionamento e os mecanismos linguísticos. 

Entre o universo de possibilidades e de criatividades em relação ao que se pode 

oferecer aos alunos nesse sentido, está a simples e velha prática de leitura, em voz alta, 

de textos literários. 

Acreditamos que aquela leitura em voz alta feita, muitas vezes, pelos nossos avós, pais, 

tios ou outros adultos quando ainda éramos crianças era capaz de nos conduzir a mundos 

imaginários, tornando-nos, por vezes, parte da história. Além disso, tinha o potencial de fazer 

com que ficássemos interessados cada vez mais pelas histórias e tivéssemos vontade cada vez 

maior de ouvi-las, de contá-las, de lê-las e, até mesmo, de escrevê-las. 

Todavia, sabemos que não são todos os que têm acesso a essa realidade. Na verdade, 

é grande o número de crianças que nem sequer chegam a ter contato com um único livro 

ou com qualquer tipo de instrumento para leitura e nem, ao menos, com a própria recepção 

de histórias oralizadas. Grande parte delas só terá esse acesso na escola e, às vezes, nem 

nesse ambiente. 

Sendo assim, a escola como um todo e, principalmente, o professor de língua 

materna devem ter entre os seus propósitos o incentivo à leitura, propiciando a 

continuidade dessa prática àqueles que já tiveram tal contato e, aos que não tiveram esse 
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acesso, anteriormente, a possibilidade de experimentar o prazer suscitado pela leitura e 

pela audição de textos literários. 

Temos a intenção de demonstrar, desse modo, que é possível promover leitores 

através do prazer advindo dos textos lidos e provocado pela leitura em voz alta, feita pelo 

professor e, também, pelos próprios alunos. Tanto a fruição proveniente da leitura de 

textos literários quanto o deleite fomentado pela audição desses textos, acreditamos, 

podem contribuir para a formação de leitores atentos e conscientes das sutilezas, dos 

pormenores da língua portuguesa, engendrados, muitas vezes, intencionalmente, por 

escritores de textos literários, por exemplo. 

Entendemos que tal prazer pode ser alavancado por vários expedientes existentes 

nos textos, como, por exemplo, a relação estabelecida com a realidade dos alunos, o 

humor apresentado em algumas histórias e pelo simples atrativo de interagir através da 

escuta e da leitura. 

Para tanto, de modo a estabelecer uma relação entre o ensino de língua e o exercício 

de leitura, pensamos em empregar em nossa prática, em sala de aula, o trabalho com o 

gênero fábula, por entendermos que, por se tratar de narrativa breve e sem muita 

complexidade, a leitura em voz alta desse gênero pode possibilitar rápida identificação, 

sensação agradável pelo contato com as histórias e interação maior do aluno com os seus 

pares, com o professor e com o próprio autor do texto, no processo de leitura, de escuta e 

de aprendizagem da língua portuguesa. 

O TEXTO EM SALA DE AULA: INTERAÇÃO E FOMENTO À LEITURA 

O prazer pelo estudo linguístico e a consecutiva formação de leitores conscientes do 

funcionamento de sua língua materna podem ser proporcionados pelo incentivo ao ato de 

ler, conseguido, justamente, pela leitura em voz alta e pela audição de textos literários, 

pois, quando um indivíduo tem contato com o texto de outra pessoa, ele acaba mantendo 

relações, ou seja, interagindo com essa pessoa, por meio do diálogo que se estabelece 

entre eles: o produtor e o ouvinte do texto. 

Além disso, os textos literários contêm refletida a individualidade do autor que os 

produzem, entre outros recursos, pelo estilo que ele emprega na produção de seus textos. 

Conforme Bakhtin (2000), são os gêneros literários os que têm maior possibilidade de 
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apresentar essa individualidade refletida, pois ela constitui, segundo o estudioso, um dos 

seus fios condutores. 

A percepção que o ouvinte tem dessa voz particular, dessa individualidade do autor, 

isto é, do seu estilo contribui para o prazer sentido no ato de ouvir um texto literário. Como 

coloca Pennac (1993), o gosto por perceber tal voz se junta ao prazer de ouvir a narrativa. 

“Sim, o charme do estilo se acrescenta à felicidade da narrativa. Quando a última página é 

virada, é o eco dessa voz que nos faz companhia,” (PENNAC, 1993, p. 114). 

Portando os gêneros literários essa individualidade do autor, mas também a 

dialogicidade presente nos textos de uma forma geral, como entende Bakhtin (2000), os 

textos literários são capazes de propiciar a interação entre quem os produziu e aquele que 

com eles tem contato, no caso em questão o aluno-ouvinte. 

A interação conseguida desse modo pode levar o ouvinte do texto a ter prazer com 

o que ouviu e a ter vontade de ouvir novos textos, assim como de lê-los e de recontá-los, 

pois, entre outros ganhos conseguidos com a escuta, o ouvinte leva o seu conhecimento 

de mundo para o entendimento do que escutou, assim como amplia esse conhecimento a 

partir do que foi ouvido, porque “O mundo está antes e depois do texto: ele é condição e 

finalidade do texto” (GUEDES, 2009, p. 16). 

Desse jeito, como ouvintes dos textos que são lidos, conhecem o mundo, conhecem 

o outro, interagem com eles e, por fim, expandem o seu conhecimento desse mundo, desse 

outro e deles mesmos. Tal interação e conhecimento amplificados podem também levar 

o leitor à fruição. 

Sobre essa integração entre o que é lido – incluindo todos os personagens das 

histórias - e o leitor, Pennac comenta:  

Ele tinha se tornado o anjo recíproco deles: um leitor. Sem ele, o mundo deles não 

existiria. Sem eles, ele continuaria preso na espessura do seu. Assim, ele descobriu 

a virtude paradoxal da leitura que é nos abstrair do mundo para lhe emprestar um 

sentido. (PENNAC, 1993, p. 19). 

Ouvindo os textos, dialogando e interagindo por meio deles, compreendendo e 

interpretando a partir disso, os alunos podem ser conduzidos ao prazer e à vontade de 

continuar com esse ciclo.  
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Sabemos que nem sempre o indivíduo está disposto a ler, mas, segundo reflexões 

de Pennac (1993), ainda que ele tenha o direito de não querer ler, bem como o direito de 

rejeitar a leitura, ele não pode ser rejeitado por ela. Pennac (1993, p. 145), ao mencionar 

o ato de educar, expõe: 

O dever de educar consiste, no fundo, no ensinar as crianças a ler, iniciando-as na 

Literatura, fornecendo-lhes meios de julgar livremente se elas sentem ou não a 

“necessidade de livros”. Porque, se podemos admitir que um indivíduo rejeite a 

leitura, é intolerável que ele seja rejeitado por ela. 

É uma tristeza imensa, uma solidão dentro da solidão, ser excluído dos livros – 

inclusive daqueles que não nos interessam. 

Assim, temos, como educadores, a responsabilidade de oferecer os meios, de 

apresentar os livros, de apresentar os textos, de possibilitar a leitura, não somente para 

alunos da Educação Básica, mas também do Ensino Superior, pois muitos de nossos 

alunos, quer jovens, quer adultos, não tiveram esse acesso na infância. 

Sabendo dessa possibilidade proporcionada pela leitura de textos literários, 

faremos, em seguida, uma breve conceituação do gênero fábula, pois alguns textos desse 

gênero foram utilizados por nós, no exercício de nossa profissão, com a finalidade de 

promover em nossos alunos o gosto de ler associado ao exercício de compreender o 

funcionamento da língua portuguesa. 

UMA BREVE CARACTERIZAÇÃODO GÊNERO FÁBULA 

As fábulas são pequenos textos narrativos, nos quais estão presentes quase sempre, como 

personagens, animais. Essas personagens tentam representar peculiaridades do caráter do 

ser humano.   

O objetivo dessas narrativas, entre outros, é o de apresentar um aconselhamento 

moral. Parece igualmente implícita a tentativa de busca de explicação das causas de alguns 

fatos repetitivos no nosso dia a dia, para que delas se retire uma lição. Esse tipo de literatura 

ilustra, assim, os vícios ou virtudes dos homens e acaba por denunciar atitudes existentes 

nas relações sociais, fazendo uma analogia com a vida humana. Tais textos são breves, com 

narrativa direta e sem muita complexidade, assim como os seus títulos, que não têm 

finalidade explícita de sugerir o tema. O desfecho das histórias, normalmente, tem relação 

com a sua “moral”. Esta, por sua vez, pode vir no início ou no final da narrativa. 
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É um tipo de literatura em que os textos provocam normalmente uma reflexão 

sobre valores, conceitos e atitudes do ser humano. Por apresentarem conflitos, 

desordens, desavenças e diferenças, fazem com que o leitor ou ouvinte obtenha o 

conhecimento a respeito do outro, passando a observar particularidades das relações 

humanas. A partir disso, ele passa a ter a possibilidade de compreender melhor o mundo 

e de refletir a respeito do que pode ser certo e do que pode ser errado nas relações entre 

os homens. O indivíduo leitor ou ouvinte de fábulas confronta o que lê ou ouve com 

características inerentes ao homem, o que possibilita o maior conhecimento e reflexão 

sobre elas e dá a chance de ele se sentir mais seguro para o enfrentamento dos seus 

próprios conflitos. Essas histórias proporcionam a esse receptor o conhecimento do 

significado mais profundo que subjaz as entrelinhas de suas narrativas, enquanto a 

moral vem, geralmente, explícita no texto. 

As narrativas fabulísticas têm, desse modo, como temas frequentes, as fraquezas, 

os abusos de poder, a ambição, entre outros. Os animais, quando escolhidos para 

personagens, apresentam muitas características equivalentes às qualidades ou aos defeitos 

dos seres humanos, os quais são o assunto da fábula. O leão, por exemplo, representa a 

força e o poder, já que assim é visto pelo senso comum. A raposa representa a esperteza, 

a formiga é a grande representante do trabalho, da disciplina e assim por diante. 

A princípio, eram narrativas transmitidas oralmente. Elas são consideradas uma das 

formas mais antigas de se contar histórias e estão presentes há séculos, nas mais 

diversificadas culturas, sendo basicamente relacionadas às fontes da sabedoria popular. 

Essa característica amplamente oral a faz ser uma literatura de caráter universal, pois 

apresenta, quase sempre, dados e situações de homens de todos os tipos de gêneros.  

Portanto, esse foi o gênero de texto literário escolhido por nós para a leitura em sala 

de aula. Pensamos na característica original de oralidade e, igualmente, nos conteúdos 

apresentados pelas fábulas que poderiam conseguir maior adesão dos ouvintes pela 

identificação com o gênero. 
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DAS PERSPECTIVAS DE NOSSAS PRÁTICAS DOCENTES  

O que nos levou a este trabalho foi o objetivo de apresentar alguns resultados que foram 

encontrados em nossa prática docente, tanto no que diz respeito ao segundo seguimento 

do Ensino Fundamental quanto ao Ensino Superior.1 

A nossa atividade docente como professoras de língua portuguesa nos levou a 

experimentar o uso de leitura em voz alta em nossas salas de aula, na tentativa de fomentar 

o prazer pelos próprios textos lidos e, em consequência, o deleite e a vontade de procurar 

novas experiências de leitura. Ademais, vale dizer, a nossa atividade como profissional 

das Letras teve também pretensões de pensar estratégias de ensino que relacionassem a 

prática de leitura com a aprendizagem da língua portuguesa. 

Como sugeriu Pennac (1993), no livro intitulado Como um romance, mergulhamos 

na prática de leitura em voz alta. E não somente lemos, como oferecemos a oportunidade 

da leitura em voz alta para aqueles que quisessem experimentar o prazer de ler para o 

grupo. E mais ainda, tentamos demonstrar para eles como é bom ouvir e contar histórias. 

Assim como Pennac, entendemos que ler em voz alta é importante, mas, para que a 

atividade seja satisfatória- no sentido de despertar, por exemplo, a fruição no leitor- é 

necessário que outros aspectos sejam levados em consideração: 

Mas ler em voz alta não é suficiente, é preciso contar também, oferecer nossos 

tesouros, desembrulhá-los na praia ignorante. Escutem, escutem e vejam como é 

bom ouvir uma história. 

Não há melhor maneira de abrir o apetite de um leitor do que lhe dar a farejar uma 

orgia de leitura. (PENNAC, 1993, p. 52). 

E o autor completa: “Contadoras, sejam mágicas, e os livros saltarão de suas 

prateleiras nas mãos do leitor” (PENNAC, 1993, p. 53). 

Logo, foi com o objetivo de fomentar tal apetite e a “Grande fruição do leitor, esse 

silêncio depois da leitura!” (PENNAC, 1993, p.20) que nos debruçamos em sessões de 

leituras para os nossos alunos. 

______ 

1É importante salientar que a prática no Ensino Fundamental foi efetivada pela professora Sáran Vasque, 
enquanto a prática no Ensino Superior foi realizada pela professora Sandra Vasque, ambas autoras deste 
trabalho. 
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DAS PRÁTICAS DOCENTES NO ENSINO FUNDAMENTAL 

Foi em uma turma de 6° ano de uma escola municipal, localizada na cidade de Barra do 

Piraí, Rio de Janeiro, que a atividade de leitura de fábulas se concretizou.  

Como a disciplina em que tal prática se realizou foi a de “Língua Portuguesa”, 

pensamos em estudar as fábulas tendo em vista, também, os aspectos linguísticos que 

perfaziam o conteúdo programático do bimestre. Assim, nossa atividade se desenvolveu 

a partir de uma relação estreita entre o estudo da língua e a leitura do gênero em questão.  

É preciso dizer que o nosso intuito não foi o de usar a fábula apenas como pretexto 

para estudo gramatical - o que muito vem acontecendo com os mais variados gêneros 

textuais quando abordados nos manuais didáticos, como aponta grande parte da fortuna 

crítica que se inclina ao exame dos livros didáticos sob essa ótica.  Muito pelo contrário, 

a nossa intenção foi a de despertar, a priori, o prazer de ouvir uma história, mais 

precisamente uma fábula, para, em um segundo momento, comentar os mais variados 

mecanismos linguísticos constituintes do texto.  

Nesse aspecto, depois de apresentar aos alunos, de maneira sintética, as 

características gerais do gênero, partimos para a leitura em voz alta dos textos 

previamente selecionados.   

Assim, a partir da leitura, pela professora, da primeira fábula, vários alunos 

perguntaram, espontaneamente, se também poderiam ler os textos. A leitura feita pelos 

alunos era, de fato, uma das práticas que tínhamos planejado, mas não foi preciso pedir 

para que alguém lesse; eles mesmos se ocuparam em fazê-lo. Talvez a boa receptividade 

esteja relacionada aos mecanismos risíveis que contemplavam o texto de Millôr 

Fernandes, texto que levou a turma à gargalhada. É uma hipótese que levantamos.  

Através, então, do nosso consentimento, as leituras feitas pelos alunos foram 

fluindo, com interrupções circunstanciais realizadas pela professora, de modo a explicar 

um dado aspecto gramatical, ou um termo desconhecido, ou uma construção não muito 

habitual à faixa etária dos alunos, garantindo, assim, a compreensão textual.   

Ao fim da leitura de cada fábula realizada por um aluno, a professora relia esse 

gênero textual e os discentes comentavam sobre algum aspecto do texto ou o associavam, 

por exemplo, às circunstâncias relativas às suas próprias experiências de vida, movidos, 

acreditamos, pelo entusiasmo advindo da leitura e da escuta do texto.  
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Em consequência disso, durante a leitura de uma fábula, uma aluna sugeriu que a 

moral não fosse lida, de modo que os alunos pudessem adivinhar qual seria, então, o 

“ensinamento” desse texto. Os alunos prontamente acolheram a sugestão da colega e, 

cada vez mais atentos e bastante entusiasmados, em uma tentativa de “decifrar” a lição, 

apontavam qual poderia ser a moral da fábula lida.  

A título de exemplo, apresentamos uma das fábulas que constitui o corpus desse 

planejamento didático:  

 

A Rã e o Boi 

 

Quatro rãs muito bonitinhas, uma mãe rãzona e três filhas rãzinhas, viram um boi pela 

primeira vez na vida. O boi, sozinho, puxava arado conduzido por um lavrador. As três 

rãzinhas quase morreram de admiração. Que animalzão! Que fortão! Que bichano! Que 

gatão! 

A mãe rãzona, enciumada, exclamou: 

- Mas vocês acharam esse boi assim tão forte? Que é que há?, não exagerem. No máximo é 

uns dois centímetros mais alto do que eu. Basta eu querer... 

- Querer como? -disseram as rãzinhas em coro.* -Você é uma rã, e até, como escreve o 

Millôr aí em cima, uma rãzona. Mas jamais será sequer um boizinho. 

- Ora - disse a rãzona -, é só uma questão de comer mais e respirar mais fundo. 

E ali mesmo, na frente das filhas perplexas, a rãzona começou a comer mais e respirar tudo 

que podia em volta. E foi crescendo e perguntando: 

- Já estou do tamanho dele? 

E as filhas, sempre em coro: 

- Não. Ainda falta muito. 

Estimulada pelas negativas, a mãe foi comendo e respirando, respirando e comendo, até que 

as filhas tiveram de concordar: 

- Espantoso, mãe, agora a senhora está um boi de verdade. Faz mu! 

E quando ela fez mu, o lavrador, que ia passando de novo com o arado e o boi, também 

ficou entusiasmado: 

- Ei, ô rãzona metida a boi, de hoje em diante você vai puxar o meu arado pra serviços 

especiais. Tem aí um terreno cheio de morrinhos e eu não consegui fazer o diabo desse boi 

frouxo aprender a saltar. 
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E a partir daí,a rãzona teve que trabalhar de sol a sol sem soltar um pio, isto é, um coaxo. 

MORAL: À rã o que é da rã, e ao boi o que é do boi, ou A tecnologia agrícola 

exige especialização. 

*Toda rã pertence a um grupo coral. 

(FERNANDES, Millôr. Fábulas Fabulosas. Disponível em: 

http://www2.uol.com.br/millor/fabulas/063.htm) 

 

Da moral “à rã o que é da rã, e ao boi o que é do boi, ou a tecnologia agrícola exige 

especialização”, extraída dessa fábula de Millôr Fernandes, os alunos chegaram às 

seguintes possíveis morais: “cada um no seu quadrado”, “seja sempre você mesmo” e 

“não queira ser o que você não é”.  

Essa proposta de abordagem, que intentou unir o prazer da leitura da fábula e o 

ensino de língua portuguesa, obteve, a nosso ver, um resultado bastante satisfatório, 

observável através do interesse e da participação efusiva da turma.  

Com pretensões de pensar o gênero literário, mais especificamente a fábula, como 

um todo significativo e dela não extrair apenas partes com fins de estudos gramaticais, a 

aula tornou-se atrativa, produtiva e prazerosa, tanto para os alunos quanto para a 

professora.  

DAS PRÁTICAS DOCENTES NO ENSINO SUPERIOR 

No caso do Ensino Superior, as leituras foram realizadas em turmas de primeiro período 

de cursos de graduação, em uma instituição particular, localizada na Baixada Fluminense 

do Rio de Janeiro. Esses cursos não tinham como principal objetivo o ensino e a 

aprendizagem de língua portuguesa e de literatura, como o curso de Educação Física, por 

exemplo. Contudo, tinham como componente da grade curricular a disciplina “Teoria e 

Prática do Texto”, o que possibilitou o agendamento de aulas com essa finalidade 

específica. 

Tal disciplina continha em seu conteúdo programático, na verdade, mais conteúdo 

gramatical do que o trabalho com o texto propriamente dito, mas observamos que a falta 

de prática tanto de escrita quanto de leitura era comum entre os alunos da graduação, 

principalmente, naqueles que ainda estavam no primeiro período do curso. Por esse 

motivo, pensamos em introduzir aulas em que a leitura em voz alta fosse a atividade. 
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Foram, então, lidas várias fábulas em voz alta tanto pela professora quanto pelos 

alunos que se manifestaram com a vontade de ler. Além da leitura, a professora contou 

algumas histórias oriundas de alguns textos desse gênero e também demonstrou como 

algumas dessas histórias deram origem a expressões populares como, por exemplo, 

“Quem desdenha quer comprar”, “Quem ama o feio bonito lhe parece”, “Mãe coruja” e 

assim por diante. 

Muitos alunos participaram ativamente, não só lendo as fábulas que levaram como 

fazendo comentários sobre elas, tecendo paralelos das histórias com determinados 

comportamentos humanos, rindo de algumas situações engraçadas que foram narradas etc. 

A partir da experiência de ler, em voz alta, algumas fábulas levadas por nós, 

obtivemos, em alguns casos, o resultado almejado. Vários foram os alunos que se 

reportaram à docente, em momento posterior, dizendo o quanto aquela experiência de 

leitura havia sido válida em sua vida. Alguns, inclusive, falaram que, depois da 

experiência, passaram a ter mais vontade de ler livros e, também, de adquiri-los. Outros 

solicitaram, ainda, indicação de leituras e de cursos em que pudessem aprofundar e 

ampliar o prazer sentido. 

Assim como a professora escolheu e levou fábulas específicas para serem lidas, os 

alunos também selecionaram algumas e as leram em voz alta para todos da sala. Desse 

modo, além de experimentarem o prazer de ler os textos, tiveram a oportunidade de 

pesquisá-los e de selecioná-los conforme suas vontades e seus gostos. Entendemos que o 

fato foi, de certa forma, igualmente importante para os resultados obtidos. 

Entre as fábulas levadas pela professora e usadas para leitura em voz alta, podemos 

citar: 

• “A raposa e o cacho de uvas”, de Esopo, e três versões dessa fábula, a saber: “Sobre 

a raposa e a uva”, de Fedro, “A raposa e as uvas”, de Machado de Assis, e “A raposa 

e as uvas”, de Millôr Fernandes. 
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• “O lobo e o cordeiro”, de Esopo, e três versões dessa fábula: “O Logo e o cordeiro”, 

de Fedro, “O lobo e o cordeiro”, de La Fontaine, e o “O lobo e o cordeiro”, de 

Millôr Fernandes.2 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nosso trabalho teve por objetivo principal formular e realizar práticas de ensino, quer na 

Educação Básica, quer no Ensino Superior, de modo a promover o gosto pela leitura de 

textos literários, sobretudo de fábulas, com a preocupação de formar leitores capazes de 

compreender e de manejar a sua língua.  

Nessa ótica, as atividades formuladas por nós fundamentaram-se, máxime, na 

leitura em voz alta de alguns textos do gênero em questão, pois entendemos ser esse um 

dos possíveis meios de realizar um trabalho dirigido para o real desenvolvimento de 

interesse nos alunos.  

De fato, confirmamos, após o exercício de leitura que implementamos, que é 

possível, sim, ir além das engessadas práticas de leitura e de ensino de língua para que, 

dessa forma, consigamos realizar o que mais deva ser a finalidade da nossa prática 

docente: formar indivíduos com capacidade de ler e de produzir os mais variados textos, 

de acordo com a necessidade de comunicação e, conforme as suas diversificadas 

intenções comunicativas. 

Nessa ótica, a experiência aqui relatada de forma breve descreveu algumas práticas 

docentes que acreditamos ser eficazes na formação de leitores e de indivíduos conscientes 

dos instrumentos comunicativos e de interação existentes no sistema linguístico da língua 

portuguesa. 
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O PAPEL DO ADJETIVO E DAS LOCUÇÕES ADJETIVAS NA PRODUÇÃO  
DE SENTIDO DAS CRÔNICAS DE MARTHA MEDEIROS 

 

Andreza Santos de Araújo 

INTRODUÇÃO 

O adjetivo, muitas vezes, é visto como um coadjuvante na construção morfossintática da 

oração, tendo em vista que ele sempre dirá algo sobre o substantivo. Do ponto de vista 

morfológico de gênero e de número, ele concorda com o substantivo, informação que já 

está arraigada na mente da maioria dos falantes do Português. 

Além dessas duas flexões que já foram citadas, o adjetivo desempenha uma terceira, 

a qual é denominada variação de grau ou gradação. Na Língua Portuguesa, essa se 

manifesta mais por procedimentos sintáticos do que por morfológicos. Na frase “a moça 

é tão bonita quanto as outras”, há a noção de grau comparativo; pode-se perceber, 

entretanto, que a construção dessa gradação não se dá pelo acréscimo de afixos ou 

desinências ao adjetivo bonita, mas sim por uma construção sintática. 

O adjetivo é responsável pela construção semântica da enunciação, podendo ser 

entendido como um delimitador do substantivo, atribuindo a esse alguma característica 

designativa.  

A delimitação apresenta distinções: pode ser explicação, especialização e 

especificação, expressas por instrumentos verbais correspondentes: os explicadores, 

os especializadores e os especificadores. Os explicadores destacam e acentuam uma 

característica inerente do nomeado ou denotado. Os especializadores marcam os 

limites extensivos ou intensivos pelos quais se considera o determinado, sem isolá-

lo nem opô-lo a outros determináveis capazes de caber na mesma denominação. Os 

especificadores restringem as possibilidades de referência de um signo, ajuntando-

lhe notas que não são inerentes a seu significado. (BECHARA, 1999, p 143) 

Azeredo (2014), por sua vez, divide os adjetivos em duas subclasses, a dos 

classificadores e a dos qualificadores. Guardadas as distinções de nomenclatura que cada 

gramático utiliza, é possível perceber e entender o adjetivo como um item que delimita o 

substantivo, acrescentando-lhe atributos. 
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Com relação ao gênero selecionado, a crônica é muito fértil para aproximar os 

alunos da leitura literária, bem como do estudo da Língua Portuguesa, por se tratar de um 

texto curto e, em sua maioria, de fácil entendimento. Além disso, muitas crônicas trazem 

consigo um certo humor, o que torna a leitura bastante agradável.  

A obra de Martha Medeiros é rica no emprego expressivo de elementos gramaticais. 

O uso de adjetivos é um recurso muito utilizado pela autora. Para este artigo, foram 

selecionados textos de uma obra intitulada Felicidade Crônica, na qual há uma parte 

reservada a textos que têm como tema o amor-próprio; neles o uso de adjetivos é 

frequente, exercendo ora a função de adjunto adnominal, ora a de predicativo do sujeito.  

1. LOCUÇÃO ADJETIVA: SUBSTANTIVO COM VALOR DE ADJETIVO 

Locução adjetiva é o resultado da combinação entre preposição e substantivo ou verbo no 

infinitivo. Ela tem valor adjetivo, desempenhando as mesmas funções desse na oração. 

Na construção das locuções adjetivas, percebemos mudança de classe possibilitada pela 

presença de um transpositor, no caso, a preposição. “‘Preposições’ e ‘conjunções 

subordinativas’ têm em comum a função de transpositores” (AZEREDO, 2013, p. 40) 

Transpositores, por sua vez, são elementos capazes de modificar a classe de uma 

palavra ou de reduzir uma oração completa a parte de uma outra, situação que dá origem 

a orações subordinadas.  

Os elementos (vocábulos e afixos) que materializam a transposição recebem o nome 

de transpositores. São transpositores, portanto, os subordinantes (preposições, 

conjunções e nominalizadores), os pronomes relativos, os advérbios e pronomes 

indefinidos interrogativos que introduzem SNs constituídos de oração, o verbo ser 

introdutor de predicativo, o verbo ter/haver seguido de particípio, os afixos -ndo 

(gerúndio), -do (particípio) e -r (infinitivo) e certos determinantes que servem para 

substantivar expressões não nominais. (AZEREDO, 2013, p. 46) 

Em muitos casos, as locuções adjetivas correspondem a um adjetivo de sentido 

semelhante, no entanto, em algumas situações, eles são substituídos pelas locuções por 

serem característicos de uma variante mais formal da língua, ou por serem desconhecidos 

pelos falantes. Por exemplo, “sem sal” em lugar de “insosso” (a), “sem barba” em lugar 

de “imberbe” (AZEREDO, 2014). Não obstante, nem todas as locuções possuem um 
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adjetivo de igual valor semântico. É o que acontece com “copo de vidro”; “avião de 

papel”; “carrinho de madeira”; “papel de carta”. 

Do mesmo modo, é preciso destacar que nem sempre a sequência formada por 

preposição e substantivo será uma locução adjetiva. Isso acontece, em grande maioria, 

quando se tem um continente e um conteúdo, o que pode significar uma classificação do 

tipo de continente – neste caso, será locução – ou apenas está informando o que ele está 

contendo. 

Nem sempre, porém, a sequência formada por preposição + substantivo constitui 

uma locução adjetiva. Em xícara de café, por exemplo, de café pode significar o 

conteúdo da xícara ou uma espécie de xícara. Somente nesta segunda acepção, de 

valor restritivo, há uma locução adjetiva. (AZEREDO, 2014, p. 171) 

Na crônica intitulada A beleza que não se repara, Martha Medeiros constrói a 

seguinte frase: “A mulher fica com passo de elefantinho”, na qual “de elefantinho” é uma 

locução adjetiva, pois, claramente, é possível perceber o valor adjetivo existente em 

relação a “passo”. Infere- se, semanticamente, que ela quer dizer que a mulher fica com 

um passo miúdo, de pequena extensão. Não ocorre aqui a possibilidade de um adjetivo 

que represente fielmente o significado desejado pela autora, apesar de poder-se encontrar 

espécies de ‘sinônimos’ como os que foram citados.  

A partir dessa construção sintática, torna-se possível perceber o grande valor 

expressivo que o adjetivo e as locuções emprestam à oração, sendo capaz de mudar 

totalmente a percepção de sentido de um termo, de qualificar e classificar o substantivo. 

Assim como ela usou passo de elefantinho para marcar algo miúdo, pode-se falar passo 

de formiga para representar o modo de andar de uma criança, passo de avestruz para dizer 

que alguém tem passadas longas e grandes, passo de lesma significando que a pessoa 

anda devagar, é lenta. 

Em uma outra crônica de Martha, intitulada Balançando estruturas, há uma locução 

adjetiva interessante na seguinte frase: “Eu tenho alergia a frutos do mar”. “Do mar” 

funciona como um classificador do substantivo “frutos”, especificando quais são estes; 

logo, trata-se de uma locução adjetiva. No entanto, diferente da locução anterior, essa 

apresenta um adjetivo equivalente: “Frutos do mar” / “frutos marítimos”. A construção 
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não é usual, mas não se pode negar que o adjetivo marítimo poderia, semanticamente, 

substituir a locução. 

2. A SINTAXE DO ADJETIVO 

São três as funções sintáticas que o adjetivo pode desempenhar na oração: adjunto 

adnominal; predicativo do sujeito; predicativo do objeto. 

A função de adjunto adnominal, no entanto, não é exclusiva dos adjetivos. Adjunto 

adnominal é tudo o que vem acompanhando o substantivo, caracterizando-o. “O adjunto 

adnominal tem outra característica: é um termo periférico, que está sempre vinculado ao 

núcleo do termo ao qual pertence. ” (HENRIQUES, 2015, p. 74). No enunciado “As 

meninas loiras compraram a blusa”, o adjetivo “loiras” funciona como adjunto adnominal 

do núcleo do sujeito “meninas”. Ele está restringindo o núcleo, está especificando quais 

foram as meninas que compraram a blusa, atribuindo uma característica que as distingue 

das não loiras. Se, no contexto de onde a enunciação foi produzida, houvesse outras 

meninas que não são loiras, o interlocutor saberia pelo uso do adjunto que não foram elas 

que compraram a blusa. 

Entretanto, “loiras” não é o único adjunto adnominal dessa oração em pauta; o 

artigo definido “as” também desempenha esse papel.  Outras classes de palavras também 

podem funcionar como adjuntos adnominais, como locuções adjetivas, pronomes 

adjetivos e numerais. Em “A xícara de café quebrou com a queda”, tem-se a locução 

adjetiva “de café”; em “aquele homem chegou cedo”, encontra-se o pronome adjetivo 

“aquele”; em “os quatro meninos faltaram a aula”, o numeral “quatro”.  

O uso da crônica pode ter grande importância para aproximar os alunos das 

estruturas da Língua Portuguesa e da análise sintática dos termos da oração, como esse 

artigo visa fazer em relação ao adjetivo. Mostrar como essas funções se apresentam nos 

textos pode ser mais satisfatório do que apresentá-las em frases isoladas na lousa, pois 

traz ao estudante uma visão prática da estrutura. Sob esse aspecto, as crônicas de Martha 

Medeiros são muito interessantes, pois ela escreve de uma forma simples, que se 

aproxima de uma fala não tão fiscalizada e enrijecida, o que pode despertar a atenção dos 

alunos pela leitura e pelo aprendizado de conteúdos gramaticais. 

Retomando a primeira crônica analisada – A beleza que não se repara – , percebe-

se que Martha faz bastante uso do adjetivo desempenhando a função de adjunto 
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adnominal, como, por exemplo, nas seguintes passagens: “Tornozelo grosso é o nosso 

inimigo número 1”; “Ombro caído só fica charmoso nas musas de Modigliani”; 

“Podemos ter sobrancelha rala, orelhas de abano, o olhar levemente estrábico, o nariz 

adunco (...)”. 

As duas outras funções que o adjetivo pode desempenhar são muito parecidas, 

mudando apenas o termo ao qual o predicativo se refere, como o próprio nome diz. “O 

predicativo é o ‘termo B’ que qualifica o ‘termo A’”. (HENRIQUES, 2015, p. 38). O 

predicativo dá ao sujeito e ao objeto uma qualidade ou atribui uma característica. O 

predicativo do sujeito, na maioria das vezes, aparece após um verbo de sentido esvaziado, 

que necessita do complemento predicativo para expressar algum sentido; esses verbos, 

tradicionalmente, são chamados de verbos de ligação (ser, estar, ficar, permanecer, 

parecer). Como exemplo, citam-se “O trabalho é bom” (adjetivo); “a menina ficou triste” 

(adjetivo); “o pai pareceu exausto” (adjetivo), “o amor mais belo é o de mãe (aqui, a 

locução adjetiva poderia ser substituída pelo adjetivo materno).  

O predicativo do objeto, como já foi dito, atribui uma caracterização ao objeto. “O 

juiz julgou o réu culpado”; a professora considerou os alunos rebeldes”. É possível 

perceber que há nesse predicativo uma espécie de opinião do sujeito em relação ao objeto, 

a qual está vinculada ao tipo de verbo utilizado na construção. Pode-se dizer, portanto, 

que o predicativo do objeto não é uma característica inerente do objeto em si, mas sim 

uma qualificação atribuída a ele por meio do sujeito. 

As crônicas de Martha Medeiros podem também ser utilizadas para demonstrar o 

predicativo. No texto Testes, a autora diz: “o teste estava corretíssimo”; “A vida não é 

original”. Na primeira oração destacada, há o adjetivo “corretíssimo” desempenhando a 

função de predicativo do sujeito; é interessante destacar que ele está sofrendo variação de 

grau, pois se encontra no superlativo absoluto sintético, recebendo o sufixo derivacional 

-íssimo. Na segunda, temos o adjetivo “original “ como predicativo do sujeito; é possível 

perceber que a oração é construída em uma estrutura negativa, ou seja, a qualidade 

original não é atribuída à vida; ao contrário, ela é negada, entretanto há um predicativo 

do sujeito, pois a construção diz algo sobre o substantivo “vida”. Em outra crônica da 

autora, intitulada Ela, na oração “mulheres são guerreiras”, tem-se uma estrutura 

exemplar de livro didático do predicativo do sujeito. Sujeito + verbo de ligação + adjetivo, 
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o que comprova mais uma vez a relevância do uso do gênero crônica para ensinar 

conteúdos sintáticos do Português. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A falta da prática de leitura dos estudantes é algo que pode ser facilmente notado, 

principalmente no que se refere ao ato de ler textos literários. É preciso encontrar um 

caminho que facilite o ensino dos domínios discursivos, dando a devida atenção ao 

literário. A aprendizagem dos mais diversos gêneros textuais permite que o indivíduo 

melhore, até mesmo, sua interação social em diferentes ambientes, sabendo fazer uso do 

gênero previsto para a situação comunicativa, assim como escrever e falar de maneira 

adequada em cada situação. 

A leitura da crônica pode ser entendida como o início de uma caminhada em direção 

a textos maiores e mais complexos, como os contos e depois os romances, que exigem 

mais tempo e atenção do leitor. É mais provável que um aluno que não tem o hábito de 

ler leia efetivamente um texto curto e com pitadas de humor do que um livro que só pelo 

tamanho já o assusta. A utilização da crônica para essa entrada no mundo literário pode 

ser considerada como um primeiro degrau na formação do futuro leitor. Além disso, o 

acesso a crônicas é algo facilitado pelo fato de muitas serem publicadas em jornais 

impressos e on line. É importante ressaltar que, por mais que a crônica tenha uma leitura 

facilitada por sua característica de falar do cotidiano, ela não deixa de apresentar as 

estruturas morfossintáticas adequadas a uma boa escrita.  

Neste artigo, foi proposto um estudo dos adjetivos e das locuções adjetivas em 

algumas crônicas de Martha Medeiros. A intenção foi apresentar a importância dessa 

classe de palavras, partindo da análise de como ela se comporta nos textos, uma forma de 

ensinar que pode ser mais proveitosa do que analisar orações isoladas. 

O adjetivo, muitas vezes, é visto apenas como acompanhante do substantivo pelo 

fato de concordar com este, no entanto essa classe traz consigo valor expressivo 

fundamental para demonstrar o olhar da autora em relação às coisas do mundo. 

A relação entre substantivo e adjetivo é, de fato, muito estreita, pois, além de este 

concordar com aquele na morfologia, sintaticamente desempenha funções relacionadas 

ao substantivo. Quando o substantivo exerce a função de sujeito, o adjetivo que se 
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relaciona a ele pode ser adjunto adnominal ou predicativo do sujeito, quando o 

substantivo é objeto, o adjetivo pode ser adjunto adnominal ou predicativo do sujeito. 

O estudo da locução adjetiva também tem grande relevância, tendo em vista que ela 

tem valor adjetivo, podendo exercer as mesmas funções sintáticas, como foi apresentado 

anteriormente. 

É válido destacar que cabe ao falante a escolha de fazer uso de um adjetivo ou de 

uma locução adjetiva quando eles têm o sentido semelhante, o que demonstra uma riqueza 

tanto gramatical quanto lexical da Língua Portuguesa. O emprego de um ou de outra 

muitas vezes está relacionada à intenção comunicativa desse falante, em termos de 

expressividade, por exemplo. 

Por falar sobre temas variados e alguns divertidos, as crônicas de Martha Medeiros 

são capazes de prender a atenção do leitor, o que pode ser interessante para desenvolver 

um trabalho de leitura com uma turma de Ensino Médio. A autora não só aborda assuntos 

atuais como também apresenta ao leitor suas experiências de vida com bom humor e 

leveza, exercendo com maestria seu papel de cronista. 

As crônicas de Martha apresentam exemplos e construções que satisfazem a 

pesquisa sobre o adjetivo e suas funções sintáticas (adjunto adnominal; predicativo do 

sujeito; predicativo do objeto), bem como o uso de locuções adjetivas em algumas 

ocasiões. 

Este artigo teve, portanto, o propósito de demonstrar a relevância da crônica na 

perspectiva de aproximação do aluno com o mundo da leitura. Por ser um gênero curto e 

de fácil entendimento, a crônica pode ser utilizada como um primeiro contato do 

estudante com o ato de ler. Vale ressaltar que, pelo fato de abordar temáticas que tratam 

do cotidiano, o interesse do aluno pode ser impulsionado ainda mais, tendo em vista que 

traz assuntos que, na maioria das vezes, o indivíduo conhece ou já vivenciou. Seu modo 

de escrita menos formal e com traços de humor pode contribuir para que o interesse pelo 

gênero nasça, mostrando ao estudante que ler não é algo tedioso e cansativo como muitos 

pensam. 
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REFERENCIAÇÃO E POLIFONIA: DESVELANDO A LEITURA 
 

Soraia Farias Reolon (FCRB) 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho defende que os estudos sobre Referenciação e Polifonia constituem 

uma possibilidade de desvelamento da leitura do texto escrito. 

Concordo com Maria Helena de Moura Neves (2006, p.75) quando fala que 

referenciação envolve interação e intenção, por isso na língua em uso os participantes de 

um discurso negociam o universo de discurso de que falam e, em determinado momento, 

optam por referir-se a algum ser cuja identidade estabelecem ou não, conforme desejem 

ou não garantir sua existência nesse universo. Ao compor seus enunciados, os falantes 

instituem os objetos-de-discurso e não objetos do mundo, o que significa que “a primeira 

noção de referência é a de construção de referentes” (Neves, 2006, p. 75). Como os 

objetos-de-discurso vão montar no texto a rede referencial que constitui uma das marcas 

da própria textualidade, isso resulta em uma “segunda noção de referência, que é a de 

identificação de referentes” (ibidem). Segundo Neves (2006, p. 75-76), pode-se falar, 

então, de dois modos de referenciar textualmente: o construtivo e o identificador. No 

modo construtivo, o falante usa um termo para que o ouvinte construa um referente para 

este termo e introduza este referente em seu modelo mental; no modo identificador, o 

falante usa um termo para que o ouvinte identifique um referente que já de algum modo 

esteja disponível, o que ocorre quando há uma fonte para a identificação. 

A construção e a identificação de referentes, como primeira e segunda noções 

de referência, lembra-nos o que a Linguística Textual chama respectivamente de 

categorização e recategorização realizadas pelas expressões nominais, quando da sua 

primeira aparição no texto e depois sua retomada anafórica, fazendo parte da coesão 

referencial. M. A. K. Halliday e R. Hasan no clássico Cohesion in English (1976 apud 

Figueiredo, 2003, p. 231) definem a coesão “como uma relação semântica composta 

de relações de significados que existem dentro do texto. A coesão ocorreria quando a 

interpretação de alguns elementos no texto estariam dependentes de outros”. Ou seja, 

nesta primeira visão de coesão referencial, o elemento que realizaria a categorização 

(ou construção do referente) seria o “antecedente”, e o segundo elemento que 
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retomaria o primeiro seria o “elemento anafórico” ou anáfora, e por isso responsável 

pela identificação do referente e sua recategorização. Muitas vezes os dois elementos 

relacionados pela anáfora são textuais (ou melhor, cotextuais); porém vários estudos 

observaram que o chamado “primeiro elemento” poderia ser localizado na situação 

comunicativa ou através do conhecimento de mundo ou por associação. Assim, fez-se 

uma revisão do conceito generalizante de antecedente e Apothéloz (1995) propõe mais 

um termo: “desencadeador do antecedente”. A Linguística Textual passa a incorporar 

aspectos pragmáticos e cognitivos para a compreensão dos processos de referenciação.  

Segundo Neves (2006), nos estudos de Linguística Textual, a identificabilidade e a 

acessibilidade são consideradas propriedades da referencialidade no discurso, ambas 

ligadas à distribuição de informação. Entende-se que a referenciação textual está bem 

estabelecida quando há identificação do referente no ponto em que ela é necessária, o que 

ocorre quando o falante deixou disponível o acesso à informação.  

Um caso a ser estudado é o dos pronomes de 3ª pessoa. Há pronomes que, 

independentemente do texto, realizam uma referência. É o caso de “ninguém”, que 

equivale a “nenhuma pessoa”. Outros dependem de alguma informação já disponível no 

cotexto ou facilmente inferível a partir da situação comunicativa ou do conhecimento de 

mundo. É o caso dos pronomes pessoais de 3ª pessoa, como “ela”. Acontece que às vezes 

aparece no discurso um pronome pessoal anafórico, só que sem antecedente explícito. 

Isto gera uma dificuldade de se associar a ele um referente, o que pode comprometer a 

identificabilidade, a acessibilidade e, consequentemente, a leitura e interpretação do texto. 

Normalmente, o leitor busca o referente pelo contexto, pelo conhecimento de mundo, ou 

como diz Koch (2002), procura “estabelecer uma relação com algum tipo de informação 

presente na memória discursiva”.  

1. DESVELANDO A INTERPRETAÇÃO 

Essa ocorrência de pronome pessoal de 3ª pessoa sem antecedente explícito é justamente 

o que acontece na letra de música “Pais e Filhos”, da banda Legião Urbana, que será 

usada neste trabalho para demonstrar como a falta de antecedente da forma anafórica gera 

uma ilusão de referência. Trata-se de um texto escrito, planejado, só que feito para ser 

falado/cantado. Então, pelo contrato de comunicação, o leitor-ouvinte tem acesso à letra 

de música e espera ouvi-la. A música, cantada, se parece com um texto oral. E isso cria 

expectativas no receptor, com a possibilidade de associações mais livres entre os versos.  
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Vejamos a primeira estrofe da música: 

Pais e Filhos 

Estátuas e cofres e paredes pintadas 

Ninguém sabe o que aconteceu. 

Ela se jogou da janela do quinto andar 

Nada é fácil de entender. 

Há um cenário que pressupõe um ambiente refinado, de luxo, e ninguém sabe o que 

motivou o suicídio “dela”, nem se diz quem é ela. Pelo título, pelo conhecimento de 

mundo, infere-se que seria uma jovem, a “filha” de alguém. Aí vem a 2ª estrofe. Como 

diz Marcuschi, na Gramática do português culto falado no Brasil (2006, p. 219 e 384), a 

repetição é típica da fala: 

[...] a repetição é uma das estratégias de formulação textual mais presentes na 

oralidade. [...] 

Contribui para a organização discursiva e a monitoração da coerência textual, 

favorece a coesão e a geração de sequências mais compreensíveis, dá continuidade 

à organização tópica e auxilia nas atividades interativas. 

Esta característica da oralidade nos dá a impressão de que da segunda estrofe em diante vai 

se falar do mesmo objeto-de-discurso (“ela”), mas isso deve ser observado com cuidado. 

Dorme agora, 

é só o vento lá fora. 

A 2ª estrofe funciona como uma transição. Inicialmente parece-nos que “Dorme 

agora” apresenta um sujeito elíptico (ela) e o verbo no Presente do Indicativo representa 

um eufemismo para a morte, seria o discurso de quem não quer enxergar o que aconteceu. 

Depois percebemos o segundo verso e pensamos que poderia ser uma fala de consolo, 

como a de uma mãe que tranquiliza o filho ou a filha, sendo que aí o verbo estaria na 2ª 

pessoa do singular do Imperativo: “Dorme agora/ é só o vento lá fora.” Para ser coerente 

com a 1ª estrofe, refletimos: “Seria o início de uma narrativa em flash-back? A mãe se 

lembrando da infância da filha? Ou uma outra fala de uma outra mãe?” 

Colaborando com a coerência do texto, pensamos, como leitores que somos, que a 

3ª e 4ª estrofes poderiam ser falas respectivamente da pessoa que se jogou do 5º andar e 

de seus pais, como lembranças do passado. O primeiro enunciador “eu”, como sujeito 
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elíptico, seria a filha em vários momentos de sua infância e adolescência. Na 4ª estrofe, 

o “eu” seria cada um dos pais, à espera do nascimento. 

Quero colo! Vou fugir de casa! 

Posso dormir aqui com vocês? 

Estou com medo, tive um pesadelo 

Só vou voltar depois das três. 

Meu filho vai ter nome de santo 

Quero o nome mais bonito. 

Na 5ª estrofe, o narrador faz uma advertência que nos faz refletir sobre a 
personagem da 1ª estrofe e sobre nosso relacionamento com as pessoas em geral: 

É preciso amar as pessoas 

Como se não houvesse amanhã 

Porque se você parar pra pensar 

Na verdade não há. 

Na 6ª estrofe, os dois primeiros versos poderiam ser falas do personagem referido 

como “ela”, porém os dois outros versos não poderiam se referir à filha nem aos seus pais.  

Me diz, por que que o céu é azul? 

Explica a grande fúria do mundo 

São meus filhos 

Que tomam conta de mim. 

E nesse momento, essa falta de conexão abre espaço para uma ressignificação de 

toda a letra da música. Será que a leitura realizada até então fora equivocada? A 1ª estrofe 

é a voz do narrador relatando o acontecido a “ela”. A 2ª, 3ª e 4ª estrofes podem não se 

referir a “ela” e serem diversas vozes, de diversos “eus”, pais e filhos, em distintas 

situações discursivas. Uma mãe ou pai acalmando o (a) filho (a) com medo: “Dorme 

agora,/ é só o vento lá fora”. É uma criança pedindo colo. É um adolescente rebelde: “Vou 

fugir de casa!”. Uma criança que pede: “Posso dormir aqui com vocês? Estou com medo, 

tive um pesadelo”. E o jovem que avisa: “Só vou voltar depois das três”. Por sua vez, pais 

que esperam pelo nascimento do filho (que poderiam ser qualquer um na multidão) fazem 

planos e exteriorizam isso por frases do senso comum: “Meu filho vai ter nome de santo”, 

“Quero o nome mais bonito”. 
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Na 5ª e 9ª estrofes, o narrador nos adverte para a necessidade de viver o aqui e agora, 

enquanto pais e filhos, e amar, pois o que existe é o hoje, o amanhã não se sabe se existirá. 

A 6ª, 7ª e 8ª estrofes também trazem muitas vozes. São perguntas de filhos a seus 

pais e afirmações que revelam diversas possibilidades de vida de acordo com a 

presença/ausência de pais e filhos: 

Me diz, por que que o céu é azul? 

Explica a grande fúria do mundo 

São meus filhos 

Que tomam conta de mim. 

Eu moro com a minha mãe 

Mas meu pai vem me visitar 

Eu moro na rua, não tenho ninguém 

Eu moro em qualquer lugar. 

Já morei em tanta casa 

Que nem me lembro mais 

Eu moro com os meus pais. 

E aqui essas vozes do texto são bem explicadas por Bakthin (2008) quando diz que 

a polifonia pode ser entendida como “a multiplicidade de vozes equipolentes, as quais 

expressam diferentes pontos de vista acerca de um mesmo assunto” (p. 4 e 38-39). Elas 

são equipolentes na medida em que mantêm com as outras vozes do discurso uma relação 

de absoluta igualdade como participantes de um grande diálogo inconcluso”. (idem, 2003, 

p. 348). Essas vozes representam uma multiplicidade de consciências e seus mundos que 

se combinam numa unidade de acontecimento (idem, 2008, p. 5) e não são apenas objetos 

do discurso do autor, são também sujeitos de seus próprios discursos (Bezerra, 2008, p. 

195, apud Marcuzzo). 

E o narrador continua: 

É preciso amar as pessoas 

Como se não houvesse amanhã 

Porque se você parar pra pensar 

Na verdade não há. 

Sou uma gota d'água, 

sou um grão de areia 
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Você me diz que seus pais não te entendem, 

Mas você não entende seus pais. 

Na penúltima estrofe acima, o narrador se coloca humildemente como “uma gota 

d’água”, “um grão de areia”, ou seja, uma individualidade e ao mesmo tempo uma 

pequena parte de algo muito maior. O narrador e cada um de nós somos vozes no mundo, 

fazendo parte da humanidade, e vivenciando relações na posição ora de pais ora de filhos. 

O compositor constrói o texto com essas vozes para que elas o ajudem a contar como 

essas relações se constituem. Barros (2003, p. 5-6) salienta que a polifonia pode ser 

entendida como uma estratégia discursiva acionada na construção de um texto.  

Como diz Faraco (1996, p. 122, apud Marcuzzo), “o caráter dialógico é o fato 

unificador de todas as atividades linguageiras. Além disso, esse conceito define o ser 

humano, pois o outro é imprescindível para sua concepção: é impossível pensar no 

homem fora das relações que o ligam ao outro”. Ainda nesta estrofe, há citação do 

discurso do senso comum, quanto ao conflito de gerações: “Você me diz que seus pais 

não te entendem” e o questionamento disso: “Mas você não entende seus pais”. 

Na última estrofe, abaixo citada, o narrador belamente alerta que os pais “São 

crianças como você” e pergunta citando uma fala do senso comum, que pode ter um duplo 

sentido. Além do sentido conhecido, pode-se pensar: “Você também não vai ser pai 

quando crescer?” 

Você culpa seus pais por tudo, isso é absurdo 

São crianças como você 

O que você vai ser, 

Quando você crescer? 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da análise dessa letra de música, podemos dizer que a falta de antecedente da 

forma anafórica gerou uma ilusão de referência, que só se desfez ao se perceber a 

polifonia do texto e relacioná-la à referenciação. “Ela” aparece de forma genérica, não 

especificando referente. “Ela” refere um indivíduo não diretamente designado, mas 

inferível. A 1ª estrofe apresenta uma pequena narração de um caso entre tantos casos 

ocorridos a jovens, que funciona como um exemplo inicial de questões ligadas à relação 

entre pais e filhos. Se essa questão do pronome anafórico sem antecedente não for bem 

observada, pode gerar um encaminhamento equivocado da interpretação do texto.  
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“Pais e Filhos” é um texto polifônico, onde o narrador continua presente, mas atua 

como “o regente do grande coro de vozes que participam do processo dialógico. Mas esse 

regente é dotado de um ativismo especial, rege vozes que ele cria ou recria, mas deixa 

que se manifestem com autonomia.” (Bezerra, 2005, p. 194). Assim, podemos dizer que 

a polifonia é a estratégia discursiva acionada na construção de “Pais e Filhos”. A ilusão 

de referência se desfaz pela percepção das relações no texto entre Referenciação e 

Polifonia, permitindo o desvelamento e uma ressignificação da leitura. 
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